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Alto Alegre do Pindaré/MA, 09 de fevereiro de 2

A Sua Excelência. o Senhor,
.losÉ rmtctNete BENÍo LUNA
PreÍeito da Cidade de Alto Alegre do Pindaré -MA

Av. João Xxlll, S/N - Centro,
Alto Alegre do Pindâré - MA - MA

Assunto: Contratação de pessoa jurídica para a

prestaçáo do serviçó de Coleta de Residuos de Serviços

de Saúde (RSS)'

Excelentíssimo Senhoí,

A presente demanda tem por finalidade a contralação de pessoa juÍidicâ

êsoecializada na píestaçáo a" tut'ço"i-" 
"of"iá 

' li"n"pon" katamento,e destinaÇáo final

:Hffi;ft;ü;;r;rãã-oã. ,*ici"" àn,,mo" ao" 
""ruiços 

de saúde (RSS) serados nas

uniàades vinculadas à Sêcretaria Municipalde Saúde'

osresiduosdeseÍviçosdesaúdecompreendemmateriaispotencialmente
infectantes, perfurocortantes' uiorogi"osi-quirnico" á ouiros resiau,os,que 

^apresentam 
risco à

saúde pública e ao meio ambiente. exiiinào mane;o tecnico especializado. êm conÍormidade

iãil üi#õ-.;niia,ã " "'oi"nti 
uúente Ã contt"taçao mostra-se indrspensávêl em

Íazáo-.

. Do volume contínuo de residuos geÍados diariamente pelas unidades de saúde do

municiPio;
. Do risco sanitário decorÍente do descarte inadequado;

. Da necessidade de "r.pri.eiiJiã" 
nàiÀás 

""tao"t"",a"s 
pelos ôrgãos de vigilância

sanitária e ambiental;
. Da inexistência de estrutura própÍia municipal adequada para execuÇão integral dos

serviços com segurança técnica e legal\

Ressalta-se que o seNiço possui natureza :t:t'l1l? ^::1,1:-essencial 
e

ininterrupto, uma vez que a suspensáo ou interrupçáo da colela podera ocaslonar:

. AcÚmulo de residuos infectantes nas unidades de saúde;

. Risco iminente d" "ont"'in'iã 
iã-p"liãnt"t' ptn*ionuis e da população em geral;

. Prohferacáo de vetores e agentes patogénicos

: ffi:;:ã";" *;;àái "à'i"itt'"iií"' rããs àie'os oe 
"ont.ot" 

sanitáÍio e ambientar:

. Danos ambrentaii decorrentes de armazenamenlo lnaoequaoo'

O serviÇo de coleta, transporte' tratamento e destlnação final de residuos de

servicos de saüde caracteÍiza-s"';;; "à;iç. 
de natureza conlinuada por estaÍ

;ãH;"i,;vi;;-úo-","n't"nçao iã'nlin-"-nià àat ati''a'a"" essenciais da Administraçào

-'à

E

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÁO DA OEMANDA
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Pública, espe;ialmente no âmbito da saúde públicâ municipal. A geraçáo de resíduos

hospitalares ocorre de forma diária, permanente e inevitável, decorrente do funcionamento

regular das unidades básicas de saúde, postos de atendimento, centros de especialidades'

caípanhas dê vacinação e demais serviços assistenciais prestado-s à população Trata-se'

pàrtánto, oe atividade que náo se exauie em um evento específico, nem possui caráter

eventual ou esporádico.

Portanto, trata-se de serviço público essencial, vinculado diretamente à

manutençáo das atividades da rede municipai de saúde, nâo podendo, sob hipótese alguma,

sofrer descontinuidade.

Ressalta.SeqUeacontinuidadeadministrativaéprincipioquenorteiaaprestação
dos serviços públicos, especialmente aqueles considerados essenciais A saúde pública é

Jir"ito trna".untrr assegurado constitucionalmente, e a adequada gesláo dos resíduos

ã"rrã""1ã*" "à"t"ito 
iniegra o dever do Poder Público de assegurar condições seguras de

atendimento.

Portanto, â contratação paetendida náo se trata de despesa eventual mas sim de

medida indispensávet p"l.a r""egrrai, |."gularidade e a permanênciâ.das âtividades da rede

rnrniãô"r o"'""r0", jústificando sua ciais"iticaçao como serviço continuo' com necessidade

;;;i;õ";;;Ü;;;iratual adequado, inclusive com possibilidade de prorrogaçáo nos termos

legaas.

A Contrataçâo dê pessoa juridica especializada parâ execuçáo dos seguintes

serviços:

. Coleta externa dos resíduos de serviços de saúde nas unidades municipais;

. Transporte em veiculos apropriados e licenciados'

. riãia,iento aoequado conforme classiícação dos Íesíduos (incineração' autoclavagem

ou outro método autoÍizado);
. DestinaÉo íinal ambientalmente adequada;
. Fornecràento de recipientes apropÍiados quando ne-cessário:

. Emissao de ceÍtificados de tÍatamento e destinaçâo trnal

A empresa contratada deverá atender integralmente às. normas técnicas e

ambienlais aplcávers. incluinoo reguiamãnt'ià"" q499."i11 Nacional de-Vigilância Sanitána

üNVêX;. õffiih;irà".nar oo útã ÀÀtÉnle (coN-AMA) e demais órsãos competentes'

Os residuos hospitalares' quando descartados de forma inadequada' representam

alto nsco biológico e quimico. podendl-fio'o"ái 
"ontatin'çao 

do solo' da água e do aÍ além

de colocar emiisco a saúde da coletividade

O correto gerenciamento dos residuos de serviçosde saúde e etapa obrigatória do

pr"no a" o"rãnlià.ãnto de Resíduos de Serviços de Saúúe (PGRSS), sêndo a coleta externa

e a destinação finaltases cÍíticas do processo'
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. Segurança técnica na manipulação dos resíduos;

. Atendimento às exigências legais;

. Redução de riscos ocupacionais;

. Proteção ambiental;

. Regularidade documental e rastreabilidade do descarte.

Considerando tratar-se de serviço dê natureza continuada' sugere-se vigência

contratual inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da legislaçào

vigente, desde que demonstrada a vantaiosidade e mantidas as condiçôes contratuais-

Dito isto, o presente Documento de Formalização de Despesa visa solicitar autorização

para que seja instaurado processo administrativo visando futura contrataçáo de Empresa para

iorneci.enío de coleta àe Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), nas especificaçóes e

quantitativos que seaão suÍicientes para contemplar as Demandas:

COLETA DE RÉSiDUOS
(RSS)

DE sERVtÇos DE SAÚDE 196 viagens

T7.802 km

'1.303 m'

Quant. De

1 RAsNPoRTE nestouo-or senÚços-t sruoe

02 (RSS)AIE O ATERRO SANI]AR|O rORC'COLIXOH/8o)

I lcusroiouilo METRo

SOLOS É RESIDUOS EM

LICENCIADO . SEMATERRO SANITÁRIO
TRANSPORTE

Assimsendo,vem-seatravésdesteexpedientesolicitaÍvossaautorizaçáoe
Oeterminaçao que sàjá d"du iní"io à 

"onttatação 
púbÍca responsável para o fornecimento dos

Itãn" 
""imà 

a""crito", solicitando de antemâó o auxilio do SetoÍ de Pesquisa de Preços paÍa

;laboã ;p;;qtú" pÍeliminar, a fim de que seja utilizada para subsidiar a elaboraçáo do

Estudo Técnico Preliminar por esta Secrêtaria demandante'

- ,l' \
\L"^. \k* Q\,*"* \a\
THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA

Secretária MuniciPal de Saúde

FINAL DE
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íazer msiao tí.rrs

Processo n' 066/2026

De acordo com as informações constante§ nêste processo administrativo autuado,

AUTORIZO o envio dos autos à Assessoria Admrnistrativa para auxiliar a Secretaria ora solicitante no

levantamento de meÍcado, de quê trata o aÉ. 18, § 1ô, inciso V, primeirâ parte, da Lei no 14-13312021.

Ato contínuo, retornem os autos à Secretaria de origem paaa elaboração do Estudo Técnico

Preliminar e demais atos subsequentês, em conformidade com a legislação pertinentê.

Pindaré - [,4A, 12 àe fêvêreiro de 2026

José Francinete
Prefeito do l\runicipio de Alto Al

*
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Processo / Protocolo: 066/2026
Origem: Sec. Municipalde Saúde
Assüntor Contratagão de pessoajurídicâ parâ a prestaçâo do scrviço de Coleta de Residuos de Serviços

de Saúde (RSS).

DESPACHO

Em atenção à <letcrminação do.Excelentíssilno Senhor Prefeito de Alto Alcgre do Pindaré,

e. err consonância com o que <tisciplinao ari. 18, § 1", inciso V. primcira parte, da I ei n'I4 133/2021'

intirrmamos que o procecliircnto di cotaçào de preços (metodologia) ncsta mun;cipâlidâde é realizâdo

a pârtir ds consultâs a tabelas oficiais, pesquisa\ de mcrcado atrares J( propost'rs fisicas' por e-mâil'

lelclone. inlernel. outru\ contralo5 adnlini.trali\ ús. oulr''§ Orgão'. ou pe§\i\âlmenle'

,: , , .. -:. | íozer muiao mdis

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e também o menor ileço estimado mais

vantajoso à Administoção, respeitando-se. assim, a Lei de Licitações e as orientafles dos Tribunais de

Contas.

No prcscnte caso, a busca por pre§os de mercado sedeu atrâtés Pesquisas Físicas reâlizadas

através tle cnrail, o que se logrou êxitô, conforme é demonstrâdo na planilha com o Mapa de Cotações

a seguir.

Por conscguinte. identilicarnos o preço médio global cstimado êÍn R$ 558'031'51

(Quinhentos c cinquenta ê oito mi! trintâ e um reais ê cinquentâ e um cetrtavos )

Alto Alegre do Pindaré/MA, 27 de têverejro de 2026'

a de Oliveira Botelho
Àssessora Administrativa
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Gi*n*p
coraçÃo DE PREços

tDt DA PROPONENTE

OEREçO: : RUA DR, DINO/RUA 09, QUADRA 92 LOTE 15

E-MAlLi rcprâseres@
CONTATO DA IICITANTE: (98) ÍELEFoNE: (98) 3181'0831
94409 l4l 98198802-8860

PreÍeitura da Cidade de Alto Ale8re do Pandaré -MA.
Secretáriâ Municipâl de Saúde
IHAYs CRISIINA OLIVEIRA PARGA

OBJETO: Contratação de pessoâ jurídice especializada na prestação de serviços de coleta, transporte,
tratamento e destinação final âmbientâlmênte adequada dos resíduos oriundos dos serviços de saúde
(RSS)gerados nas unidades vinculades à Secretaria Municipal de Sâúde.

RAzÃosocral: R c PRASERES E cra LÍDA
DE FANTASIA: CEDRO - E CONSTRUCOES

CNPJ: 24.660.578/0001 32

NSC. ESÍ.:12582540-4
OPTANTE PELO SIMPI-ES? SIM {x I N

EAIRRO: JARDIM SÃO CRISTOV CIDADE: SÃO LUIS/ MA
CEPr65.055 270

R C PRASERES E CIA LTDA

CNPIi 24.660.578/0m1-32 lÍ lz5a2sÁô'4
R, DR, ANTONIO DINO/RUA09, QUADRA 92ILOTE 15, JARDIIú SAO CRISTOVAO CTPi65,O55.27O- MÂ

ÉMAIL: rcpraseres@gmârl.(om Ttl tFONr: (98) 98802.8860/(98) 3181-0831
RAILSONcosr #i-*
PnÀ5EtE§607 @'z
6694332 ,g{D

Descricão Quant. V.Unt

1
coLETA DE RESíDUos DE

sIRV/çO5 DE sAUDE (Rss)
Quant.

196 Rs 601,00 Rs 117.796,00 RS 117.796,00

2

TMSNPoRTE RE5ÍDUo5 DE

srRvrços DE saúDt
(RSS)ATT O ATERRO

SANITARIO
(oRc.coLtxoH/80)
CUSTO/QUILO MTTRO

11 aO? RS 23,56 Rs 419.415,12 R5 419.415,12

l otsPostçÃo FTNAL DE soLos
T RESIDUOS EM ATERRO

M3 1 303 Rs 21,s0 R5 28.014,50 Rs 28.014,s0

,A_



SANITÁRIO LICENCIADO

SEM TRANSPORTE

VALOR IOTAL (quinhentos e sessênta e cinco mite duzentos ê vinre e cinco reais e sessêntâ e R$ 565.225,62

CEDRO
1ô..(Áo § ro*s rÂ,raõfs

5âo I-uis - MA. 25 deÍêverêiro dê 2026

RAr LsoN cosrA fllii..x.,?H1,"",
PRASERES:80766 i,R sEREs,aoTóúoa$7,

943372

R C PRASERES E CIA LTDA
RAILSON COSTA PRASERES

ADMINISTRADOR
RGr 19563094 7

CPF:8o166943372

R C PRASERES E CIA LTDA

CN PJ : 24.660.s78l0001 3 2 llt 125A2540-4
R. DR. ANTONIO DINO/RUA 09, QUADRA 92ILOTE 15, JARDIM SAO CRISTOVAO CEP:65.055-270 - MA

EMAIL: rcprasêrês@smail.com TELEFoNE: (98) 98802-8860/(98) 3181 0831
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5L
E MPREÊNOII.I ÊNÍO5

PROPOSTA DE PREçOS

RAZÃO SOCIALi JL EMPREENDIMENTOS E COMÊRCIO TTDA,

cNPJ Ns 44.881.78410001 80.
ENDEREçO: R MAGE, 20, LOTE PARQUE ARACAGY QUADRA 21,
BAIRROTARACAGY.

MUNICIPIO: SAO JOSE DE RIBAMAR ESTADO: MA, CEP: 65.110-000.
E maíl: JLMULTMAnCAS(ôGMAII.COM
FoNE: (98i98432-4307.
PARA PREFEITURA MUNICIPAT DE ALTO ALEGRE DO PINDARE MA.

VALIDADF DA PRPOSIA bO(5L55LNTA) DIAS,

sÃo rosÉ DE RTBAMAR- MA, 26 DE FEVEREtRo DE 2026.

JANINY LIMA DA
SILVA:00350625

336

Assinado de forma digital
porJANlNY LIMA DA
SILVA:00350625336
Dados: 2026.02.26 I 0:04.03
-03'00'

CNPJ: 44.881.78410001-80

R.MAG[, N. 20, rorE pÀReuÊ ARAçAGY, e 2r, ARÀçAGY, úoJosÉ DE

RIBÂMAR - MA, CEP 55.IíO-Oü)
TELITONE: 98 984:12-4307

ITEM DESCRIcÂo UND QUANTIDADE V. UNITARIO V, MENSAL V, TTOTAL

1
coLETA DE RrsÍDUos DE

sERVrÇos DE saúDE (Rss)
Quant. dê

196 RS 603,48
Rs

118.282,08
RS

114.242,O8

2

TRASNPoRTE REsíDUos DE

sERV|ços DE 5AÚDE íR5S)ATE
O AÍERRO SANITARIO

(oRC.COLTXOH/80)

CUSTO/QUITO MEÍRO

Km 11.a02 Rs 22,89
R5

407.487,78
RS

40t -481,]a

3

DrsPostçÂo FtNAr Dr solos
E PESIDUOS EM ATERRO

sANrrÁRroLrcENcrADo sEM
TRANSPORTE

M3 1.303 R5 22,01
RS

24.619,O3

R$

24.679,O3

VALORTOTAL RS 554.448,89(quinhêntos e cinquenta e quatro mil, quatrocêntos e quarenta e oito reais
ê oitenta e nove cêntavod

RS

554.M5,59

I

tü113.-lL-
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Mrtr?c
EMPRÊENDIMENTOS LTDA

COTAçÃO DE PREçOS

Conforme solicitâdo cotôção dê prêço por e mail para PrefêituÍâ de AltoAlêgrê do Pindâ.é/MA
sêBue âbaaxo:

LTDA267ió084000109

Axixa- lúa,26 de fevereiro de 2026.

MARCOS VINICIUS DUTRA CÂRVALHO

CPF: OO9.457 .M3-O1

Sócio administrâdor

Descricão Quântidâde V. Unitário V. Mensal V. Total

1

COLETA DE

RESÍDUOS DE

SERVIçOS DE

SAÚDE (RSS)

Quânt. de
196

RS

597,53
RS

777.115,4a
RS

117.115,44
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Processo n'066/2026

DESPACHO

Foi proferido despacho pelo Prefeito lvlunicipal determinando o rêtorno dos autos

a esta Secretaria, após o levantamento de mercado, de que trata o art. 18, § 10, inciso V,

primeira parte, da Lei no 14.133t2021, para.que Íosse elaborado o Estudo Técnico Preliminar

e demais atos subsequentes, em confoÍmidade com a legislação pertinente'

Dito isto, iunta-se aos autos o Estudo Tecnico Preliminar e Termo de Referência'

determinando assim o encaminhamento dos autos ao Preíeito Municipal para que seja dada
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início à contrataçáo Pública.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 02 de março de 2026.
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Equipe de Planejamênto
Thâys Cristina Oliveira Parga

PÍoblema Resumido
À'É;;ái;;ú;;i;ú"I de Alto Alesre do Pindaré enÍrenta dificuldades com a colête de

Resíduos de SêÍviços de Saúde (RSS).

. DESCRIçÃo oA NECESSIDADE

Em atendimento ao inciso I do arl '18 da Lei 14'13312021' o prêsente instrumento

caracteriza ã priÃJira eúpa Oó pgn.jam"nto do processo de conlrataÇão e-k'usca âiêndêr o interêsse

õiu[ã à-""iíràã ã'tricá a mánor sotuçao paÍa atendimento da necessrdade aqui descrita'

A Prêieitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré possui unidades dê saúde íesponsáveis

pelâ geraçáo de Residuos de Serviços dê Saúdê (RSS)' tais como materiais contaminados'

perfurocortantes, resíduos biológicos ê outíos provenientes de atendimentos médicos odontológicos

e laboratoÍiais. Esses residuos exlgem maneio, coleta, tÍansportê, tratamênto ê dêstinação final

ambiêntalmênteadequados,conformêasnormassanitáriaseambiêntaisvigêntes'

Diante disso, verifica-se a necessidade de contíatação de êmpresa êspecializada nâ

prestação de serviços de coleta, t'anaportê, tÍatamento ê dêstinação final dê Residuos de

Serviços de Saúde (RSS)' gerados nas unidades de saúde do municipio' Tâl contratação se faz

necessária para gaÍantir o cumpíimento das normas estabelecidas poí órgãos reguladoÍes' como a

Agência Nacional de Vigilância Sanitária e o Conselho Nacional do l\4eio Ambiente' especialmente no

que se refeÍe à Resolução RDC n'22212018 da Anvisa e à Resolução CONA[i1A n" 358/2005 que

tratam do gerenciâmento e da destinaçáo adequada desses Íesiduos'

I
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iê ou insufciência desse serviço pode ocaslonar riscos à saúde élbllÉ', *f\;-

profissionais das unidades de saúdê, aos trabalhadorês da limpeza uôana ê ao meio ambiêde'

além de êxpor a âdministraÇão pública a Íêsponsabilizaçóês admini§trãtivas, sánitáÍias e

ambientais.

Assim, a conkataçáo do refêÍido seíviço busca assêguÍar a coleta periódica e segura

dos RSS. com tratamento e destinação final edequâdos, gaíanlindo o correto gêrenciamento desses

residuos, a protêçáo da saúde dâ populâção e o cumprimento da lêgislação vigênte'

*

-\7
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JUSTIFICATIVA

A contÍataçáo de êmpresa especializada para a prestação dos §erviços de coleta'

transporte, tratamento e destinação Íinal de Resíduos de Sêrviços de Saúde (RSS) faz-se

nêcessária pâra atênder às dêmandas das unidades de saúde vincÚladas à PÍeÍeitura Municipal de

Alto Alêgre do Pindaré, as quais geram resíduos potencialmente infectantes' quimicos e

pêrfurocortantes decorrentes das atividades assistenciais ambulatoriais e laboratoriáis realizadas no

município.

Os residuos pÍovenientes dos seryiços dê saÚde apresentam caracteristicas específicas

que exigem manero diferenciado' desde a segregação até a destinaÉo fnal' êm razão do potencial

risco de contaminação biológica, quimica e perfurocoÍtante Caso não sejam getenciados de forma

adequâda, esses resídúos podem provocar danos à saúde pública' aos profissionais envolvidos

no maneio dos Íesíduos, à população em geral e ao mêio ambiente' especialmente pela

possibilidade de dissêminâção de agêntes patogênicos e contaminação do solo e dê recuÍsos hídricos

Nesse conte)do, a Administraçáo Pública N4unicipal não dispõê de êstrutura técnica'

equipamentos especializados, veículos adequados' licenciamento ambitntal especíÍico ê

tecnologia necêssária paÍa realizaÍ diretamente todas as etapas do gerenciamento dos residuos de

serviços de saúde, principalmente no que se refere ao tratamento e à dêstinação final

ambientalmêntê adequada, atividades que êxigêm empresas dêvidamentê licenciadas e capacitadas

A contratação também se justifica pela nêcessidade dê cumprimento das normas sanitáIias

ê amt ientais vigentes, estabelêcidas por órgãos reguladores como a Agência Nacional de Vigilância

Sanitária e o Conselho Nacional do [Ieio Ambiente' em espêcial a Resolução RDC n'22212018 da

Anvisa e a Resolução CONANIA n" 358/2005, quê determinam diretÍizes para o gerenciamento

adequado dos resíduos gerados nos seÍviços de saúdê incluindo coleta especializada transporte em

veículos apíopriados, tratamento e destinaçáo Ílnal ambientalmentê segura'



Alto Alesre
do Pindãrê

av.nrdà lo§o )oflrü, 5/x - cãtio
Álto alegn d. pi.drÁ . MÁ, (lP: 65:19&OQtl . .

prup.DtuDor@güil,.d l,ro,
Pw,rltqlêlrêdoúnd:rá nr.3@.ttr
CtlPr: Or6l2,A!2/oool_2r

) L ,, tdzeÍ muito ,,,dis

Adiclonâlmente, â contrataçáo conkibui para gaEntiÍ a continuidade do3 9êrviços

públicos de saúde, âssegurando que âs unidades dê atendimênto do mun'cípio possam operaí

regulaÍmente sem riscos sanitários dêcoÍrentes do acÚmulo ou descârte inâdequado de rêsíduos

perigosos. A adoção de um sistêma Íegulaa e tecnicamente adequado de coleta e destinaçáo de RSS

também fortalece as políticas pÚblicas de pÍotêçáo ambiental, sâúde coletiva ê seguÍança do

trabalho.

Oessa forma. â contratação de emprêsa espêcializada apíêsenta-se como a elternetiva

maiseficienteeseguÍaparaoatêndimêntodademandamunicipal'gaÍantindoqueo
gêrenciamento dos Íesiduos dê seÍviços de saúde seja realizado em conformidade com a legislação

vigente, com padrões técnicos adequados e com a devida proteção à saúde pública e ao meio

ambiente.

. REOUISIÍOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

PaÍaatenderàSnecêssidâdesdaPrefeiturâl\4unicipaldeAltoAlegredoPindaré

gerenciamento adequado dos RÉíduos de Serviços dê Saúde (RSS) geíados nas unidade§

saúde do município, a futuÍa contÍatação deverá obseívar os seguintes Íequisitos minimosl

no

de

t. Regularidade luídlca e técnlca da empresa

A empÍesa contratada deveíá possuir rêgistro e autorizaçâo paÍa funcionamênto além de todas

âs ltcencas ambtentars e santtanas necêssárias para a exócução dos serviço§ de coleta transporte'

trãr".liio 
" 

o""iinrçao Írnal de RSS. emitidas pelos órgãos competentes

2. Atendimento às normas sanitárias ê ambientais

os servrcos deverão ser êxecutados em conÍormidade com a legislação vigente' especialmente as

nil;§;";;ü-io;ã pãiã nóã""" u""ü"alde visilância sa;itária e-pero c^onselho Nacionaldo

M;j; Ã;#;é, ;';"rando aideterminacães da RãsoluÇáo RDc n'222t2018 da AnvÉa e da

ã;:;i,;à;-óõiÁ;Ê ;;:ãàrzoos, qr" t|.uiãnl do gerenctámento de residuos de serviços de saúde

3. Coleta Periódica ê Programada

A empresa deveíá tealizar a colêta pêriódica dos residuos nas unidades de saúde do munlcipio'

"- iã. ãiãir,i"" o*vramente defi;idos,;;;antindo regul{idade ê evitando o acúmulo de resíduos

potencialmente contaminantes.

4. TÍansporte adequado e seguro

.\ rr?^.n^rtê .lô< .Êsi.t os devera seÍ realizado em veiculos apropriados' identificados e

;.'ril',iâ;"1;iãi;;;-", ãq,'p"oot p''" o t'"nsporte dê resíduos de se,iços de sâÚde'

àiendendo às normas de segurânça sanrtáÍia e ambientâl'
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5. Tratamento e destinação final ambientalmêntê adêquada
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Os resíduos coletados devêrão ser submetidos a processos de tratamento êspecíficos, confoÍme
a classificação do rêsíduo, e posteriormente êncaminhados para deslinação final ambiêntâlmenle
adequada, em instalaçõês devidamentê licênciadas pelos óÍgãos ambientais.

6. RâstÍeabilidadê e controlê dos resíduos

A empresa conkatada deverá fornecer documêntação comprobatória do destino final dos
rêsiduos como manifestos de trânsporte, certificados de tratamento e de destinação final,

garantindô a rastreabilidade de iodo o processo.

7. Capacitação ê sêgurança dos proÍissionais ênvolvidos

Os profissionais re§ponsáveis pela execuÇão dos servrços dêveÍào possuir trêinamênto espêcífico
para manejo de resíduos de serviços dà saúde, utilizando equipamêntos dê proteção individual

(EPls) adequados, conformê normas de seguÍânça e sâúde ocupacional'

8. Responsabilidade ambiêntal e sanitária

A empresa deveÍá adotar práticas que assegurem a proteção da saúde pública e do meio

"rnoiirnie, """r.inao 
responsabilidade técnica e operacional pela coíeta execuÉo dos serviços

contratados.

soLUçôES DrsPoNívEts
DÊ CENARIOS

Considerando a necêssidade de gerenciâmento adequado dos Rêsíduos de Serviços de

Saúde (RSS) gêrados nas unidades de saúd; municipais' foram identificadas no mercado algumas

soluções possiveis para atender a demanda da Administraçâo Pública'

1. Contrâtação de empresa êspeciálizada paía coleta' transporte, tÍatamênto e dêstinação Íinal

dos RSS:

Consiste na contratação de empresa êspecializada para realizai todas as etapas do

qerenciamento dogresíduos, incluindó colêta peiiódica nas unidades de saúde, transporte em veículos

í"enciaOor. tratamento adequado (autoclave, incineração ou tecnologia equivalente) e destinação

frnal ambientalmênIe coíeta.

Pontos favo.âYeis:

. Atendimento às exigências da legislação sanitária e amliental'

. Utilização de empreias especialÉadas com infraestruturâ' equipamêntos e licenças'

. Redução de riscos à saúde pública e ao meio ambiente'

. Fmissão de documentos de Íastreabilidáde (manifestos de transporte e certificados de

destinação).
. Maior ehciência operacional e segurança no manêjo dos resíduos'

Pontos dêsÍavoÍáveis:

. Dêpendência de folnecedol exteÍno para exêcução do serviço

No MERCADo - LEVANíÀMENÍQ DE íúERcADo ' ANÁLlsE
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. fdzer rn:,líto mais
. Custos contÍatuais periódicos para o município.
. Necessidade de fiscalizaçáo constante da execução conkatual

2. lmplantação de sistema próprio de geÍênciamento de RSS pelo municipio

A administraçâo municipal seria responsável poÍ realizar diretamênte a coleta,

transporte e tratamento dos resíduos, adquirindo veiculos especializados, equipâmentos e

implantândo inÍraeskutura própria para katamento ê destinaçâo.

Pontos favoÍáveis

. I\,,lâior aulonomia da administração pública nâ gsstão do sêrviço.

. Controle direto sobre todas as êtapas do gerenciamento dos resíduos'

. Possibilidade de utilização da êstrutura parâ atendeí outÍos municípios futuramênte'

Pontos desfavoráveis

. Elevado investimento iniciâlem equipamentos, veicÚlos e infraestrutÚra'

. Necessidade de licenciamênto ambiental e sanitário especííco'

. Custos com treinamênto. manutenÉo e contratação dê profissionais êspecializâdos'

. Maior complexidade âdministrâtiva e operacional-

= SOLUçOES ESCOLHIDA

Após a análise das alternativas disponlveis no mercado paÍa q.!êrenciamento dos

Resíduos dê serviços de saúde (Rss) gerados nas unidâdes de saúde do monicípio veíificou-se

que a contratação de empÍêsa espêcializada paÍa a coleta, tÉnsportê, tratamênto e destinação

final dos residuos apaesenta-se como a solução mais adequada para atendeÍ às necessidades da

PreÍeitura l\4unicipal de Alto Alegre do Pindaré.

A opção poÍ essa solução considera fatores técn'cos, opêracionais' econômicos e legais

A gestáo adequada dos Íesiduos provenientes dos seÍviços de saúde exige infÍaestíutura específca

veículos apropriados, tecnologias de tratamento, ltcenciamênto ambiental e sanitário além de

profissionais capacitados paía o manêio seguro desses materiâis' Atuâlmentê a administração

municipal não dispôe dê estrutura tecnica, equipamentos especializados ou instalaçôês licenciadas

para executaÍ diretamente todas as etapas desse processo

Além disso, a conlratação de empresa especiatizada possibilita que todas as etapas do

gerenciamento dos RSS sejam realizadas por organizaçáo devidamentê habilitada e licenciada pelos

órgãos competêntes, garantindo a execução do serviÇo em conformidade com as normas

estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária ê pelo Conselho Nacional do l\'4e'o

Ambiente, especialmente as disposições da Resolução ROC n" 22212018 da Anvisa e da Resolução

CoNAlvlA n" 358/2005, que regulamêntam o getenciamento de resíduos de serviços de saúde'

Rub ,t" L)
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uma vez que evita investimentos elevados por parte do municipio na aquisação dê veículos especiais,

êquipamentos de tratamento, estrutura físicâ ê processos de licenciamento ambiêntal, que seriâm

nêcessáÍios caso a administração optasse por realizâr o serviço diretamente.

Dessa forma, a contratação de emprêsa especiâlizada pâra a remoçáo ê destinâção final

dos resíduos de serviços dê saúdê permitê gaÍanllr a continuidade dos sefliços de saúdê' a

seguÍânça sanitáÍâ, a protêção ambiental ê o cumpÍlmento da legislação vigenlê' configurando_

se como a solução mais eficiente e vantaiosa para a adminiskação pública municipal'

= QUANTIÍATIVOS E VALORES

ESTIMATIVA DO OUANTITATIVO E DOS CUSTOS

ITEM ESPECIFICAÇÔES Unid. QUANT

[-

t-, 
l3::?âd5.
I (Rss)

TRASNPORTE
DE SERVIÇOS
(RSS)ArE O

SANITARIO

RESiDUOS

oe snúoe I

DE SAÚDE
ATERRO

R$ 117.731,3
2

R$ 4í2.1í6,3
0

Ouant. De j 196 viegens R$ 600,67

Viagens/Ano

17 802 km R$ 23,15
02

1.303 m'

A estimâtiva dos custos da contratação do objeto pretendido se deu atrave§ de consultas físicas tendo

",oo "oÀ"t"t"Oo 
o r"for estimado dã contratáão com base nos quantrtativos exrgidos não excedêÍá Ô

,"rã, ààiO ssa.olr,sl (Quinhentos e cinq;enta e oito mil' trinta e um íêais ê cinquenta e um

centavos.)

IórsPos-rÇÂo F ttAL DEl
solos E RESIDUOS EM]
ATERRO SANITÁRIO

= 
PRAZOS E CRONOGRAMA OE DESEMBOLSO

CronogÍama de Dêsembolso:

(oRc.coLlxoH/80)
cLlSTO/OlJlLOl\rlETRO i

_===:-^-::f- t-
R$ 21,63 R$ 28.183,89

Valor Unitário

LICENCIADO . SÉM

lrMNsPoRrE
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A gestão eície;te de rêcursos na contratação requer um cronogrami d" 9::9T1"1"?l^'-".-Y.P)'"riiã" 
"rãiã 

ã ir"À"pàiá"r.. oit" isio, tenào em vista que â aquisição se dará de uma únicâ vez'

propomos um cronogÍama de desembolso unitário.

PÍazo de Pagamento:

para assegurar uma rêlaçáo justa e êquiiibrada com os foínecêdores, propomos que o pagamento

iàu 
"t"tuu"oo 

no pr"ro de-30 áias a contarda dâta da êntÍega dos itens' Esse compromisso dêmonstra

ieioonsabilidade financêira e fortalece parcerias sustentáveis, além de pÍoporcionar áos fornecedores

um ;mbrenle favorável pala a continuldade e qualidade dos seÍvlÇos pIêstados'

BeneÍícios da Abordagem PÍoposta:

Parcerias Sólidas: O pagâmento dentÍo do prêzo Íortalece as íelações.com os fornecedorês'

rncentivando pâÍceriâs duradouras ê garantindo a contlnuldade do tomeclmenlo'

A proposta de um cronograma dê desembolso fixo, associado a pagamenbs dentro do prazo

""tãtãããào, 
àpi"""nta uÃa abordagem equilibrada eeficaz para a gestáo ÍnânceiÍâ' Essa estratégia

náá àp"nus otiÁiz" o rso dos recursos pÚblicos, mas tamtÉm forlalece a transparência a eficiência

e as relaÇôes colaborativas com os fornecedorês'

JUsTlFtcaflvas PARA o NÃo PARCELAMENTo

Ern atendimento ao disposto no art. 18, §lo incrsoVlll daLeino 1413312021' fai rcalizada

análise quanto à possibilidadê de parcelamedo do objeto da contratação reÍerênte aos sêrviços de

coleta, transportê, tratâmento e destinaçáo final de Resíduos de Sêrviço5 dê Saúde (RSS)

qerados nas unidades de saúde da PÍeíeitÚÍa Municipal de Alto Alegíê do Pindaré'

Após avaliação técnica, veÍificou-§e que náo é recomendável o parcelamento do obieto'

tendo em vista que os servlços que compõem o gerenciamento dê resíduos de seNiÇos de saúde

constituem um pÍocesso integÍado e inteídependente, que envolve diversás etapas que devem

ocorrer de formâ continua, segura e rastreável, de§de a coleta até a destinação final âmbientalmente

adequada.

Adivisãodoobjetoêmdiferentescontratos,comoporexemploseparandocoleta,

tÍansporte e tratamento, poderia geíar dificuldades na coordenação das atividadês' aumento de

Íiscos sanitários e ambiêntaiô, além de possiveis conflitos quanto à responsabilidadê pelo

maneio e dêstinaçâo dos Íesíduos. Ressalta-se que os re§iduos de serviços de saúdê possuem

características potencialmente perigosas' exigindo contÍole Íigoroso duÍante todo o seu ciclo de

gerênciamento.

Alémdisso,acontrataçãodeumaúnicaempresaespecializadapaÍeexecutartodasas

etapas do seÍviço permite maioÍ eÍiciência opêracional' melhor contÍole da execuÇâo contÉtual'



fatores

essenciais para assegurar a píoteçáo da saúde pública e do meio ambiênte'

Dessa forma, conclui_se que a não divisão do obreto mostra_se a altemativa mais

adequade sob os espectos técnico, sanitário, operacional e administÉtivo, garanlindo maior

segurança na execução dos seÍviços e atendimento às normas estabelecidas pelos óÍgáos

rêguladorês, como a Agênciâ Nacional de Vigilânciâ Sanitária'

= RESULTAOOSPREÍENDIDOS

Com a contrataÇão dê empresa êspeciahzada paÍa a pÍestaçà-o dos sêrviços de colêta'

tr"n"port., ti"i"à"nio e aLstinaçao finil de Residuos de serviÇos de saúdê (RSS) geíados nas

,i,iiã"ãã" ãà 
"árã" 

o" PreÍeitura tl4ünicrpaiàáÀ1à Alegre ao einoaré, pÍetende-se alcançar Íesultados

;ffi;;ô;;;"d"quãoa gestao aeiies iesiouoslem conformidade com a§ normas sanitárias e

ambientais vigentes.

Entre os principais resultados pÍetendidos dêstacam-sei

1. Destinação ambientalmente adequada dos resíduos de saúdê

GarantlrouetodososreslduosgeradosnasunidadesdesaÚdedomunicípiosejamcoletados.
;ár,ililããi. ;,ã;"ãã""1-inãã"iã. ro,,na correra, .eduzindo riscos de contaminaQão e impactos

ao meio ambiente.

2. P,otêção da 3aúde pública e dos tÍabelhado'es

PromoveÍ maioÍ seguÍânça sanitána paÍa píofisslonais de sâúde kabalhadores envolvdos no maneio

dos residuos e parâ a poputaço em geráí e'ràndo exposrção a mateíials potencialmente infectantes

ou DeÍiqosos.

3. CumpÍimênto da legislação sanitáÍia e ambiental

AsseguÍaÍ que o gerenclamênto dos reslduos de sêrviços de saÚde seja realizado em coníoímldade

com as noÍmas êstabelecdas p"rcr" oig-i* r."guàao''""' "oto 
a Agêncla N€cional de vrgrláncra

Sanatária e o Conselho Nacionatdo ueioimoienie, especialmente as disposiçóes da Resolução RDc

ií zzitzofi a, anut"ae da Resolução CoNAMA no 358/2005'

4. Regularidade ê continuidadê dos serviços de saúdê

GaÍanhr que as unidades de sâúde do municipio possam desenvolveí suas^atividadês assistenclais

clê foÍma continua, sem ,nterrupçOes causaa-a's pálo acúmulo ou manelo lnadequâdo de íesiduoS'

5. MelhoÍia da eÍiciência na gestão pública

Promover maior organização e contÍole no oeÍenclamento dos residuos gerados pelo sistema

;il;;;; à;;ú;É;iiàôu,"noo ""tt"ãuiíJ"àe 
lransparênc'a e ericiéncia na execução do serviço

contratado.

7/âI



6, Redução de riscos ambientais e §anitários

Minimizar os riscos de poluiÉo ambiental e disseminação de agentes patogênicos' contribuindo para

â prêservação do mêio âmbiente e parâ a melhoriâ das condiçõês sanitáíias no municípro'

^v.r{dà 
)oáo xxun, s/I{ - c.ntrc

Álto Â1.3r. doPind:ra- MA, cED:65l9a-ooo 1 |pm.p.Dmá.poloaftil..ôí l'--,-4
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tíois

combasenasanálisêsreallzadasnopresenlêEstudoTécnicoPreliminaÍ(ETP),conclui-
se peta viaútiOaae Oa contratação de empresa espêciâlizada pará a p-restação dos sêÍviços de

!árãil, ii""ip..t", tÉtamento ê a""tinàiao iinti de Residuos de serviços de saúde (Rss)

;;;";;J;;"aàe satlde vinculaaas á PÍêfertuía Municrpal de Allo Alegredo Pindaré'

""ono.i"o", 
,",ii,cáioo-se que a sotuçáã propoú 

"ttna" 
oê to'rnu ?Íequa9? is necessidadês da

AdmrnrstÍaÇão Pública N4unrcipal. g"'unrtiã ã'"-o;à gestão dos Íêsiduos gerados nos serviÇos de

.rúde e reàuz,ndo nscos a saÚde públlca e ao mero ambienle

Observou-sê ainda que a contratação de empresa especializada- aprêsenta-se como a

atternativa mâis eficiente e segura, ;; ;;; q; i"i" 
""rv,ço. 

ixg". rnfrâ.êstrutura espêcíÍi6a'

A;];;;";ü;;;q;;dos. p,ofiis'ona'' c"pacitaàos e ticenciamento iúnto aos óÍsàos compêtentes'

Dessa foíma, â execuçao pot 
"-ptu"' 

não_Íiu'a" po"'oit't" o ""p'it"nlo 
das noÍmas estâbelecldas

pelos oÍgãos Iegulâdor".. 
"o.o 

, ng"nJã uããioáar àev'girancia Sanrtátra e o Conselho Nacional do

Meio Ambiente, especiatmente as o'rerfliÀ piãvistas na Riesolução RDc no 222120'18 da Anvisa e na

Resolução CONAMA n" 358/2005'
Adiclonalmênte, a anallse das soluÇóes dlsponlvers no meícado demonskou que a

"onur,"çao 
iãiánliãã ãp,ã""nra 'iJliiiaãã" 

'io"ni"'' e económica permilrndo a adequada

pÍestaçào do serviço co. ooa","n"'u tã' f incípios oa eficiência' da êconomicidade e da segurança

"un't"'"' o,unr. do exposto, declaÍe€e viável e contratação pretendida' Íecomendando-se o

,ro"""gr,rnãnio'-d* pioãJrmentos aaminisúti'os necessárros para a ÍoÍmâlizaçáo do processo

í"nãi"""" àÃ ià"r-.idade com as drsposrções da Lei no 14.133t2021'

= 
DECLÂRAçÃO DE VIABILIDAOE

, PRovlDÉNclas a SERÉM AooraDAS

l. Leventamento das unidades geÍadoras de residuos

ldentificar todas as unidades de saÚde municlpais que geíam Íesiduos de,serviços de saúde' como

hospitais, postos de saúae, ctinicas e taroãtJL!]Àrn Jorno 
""t'rnur 

os volumes médios de rêsiduos

produzidos.

2. Organizaçáo do acondicionamento dos Íêsiduos nas unidades de saúdê

GaÍanhr que os residuos sejam devidâmentê segíêgados acondlcionados e eÍmazenados nas

unidades qeradoÍas 
"ontor." ",a "t""'i""-àã' 'tirü"iJo 

t""pitntes e embalâgens apÍopriadas'

3. Oesignação de servidor Íêsponsável pela Íiscal'zação do contrato

lndicarformalmentêservidorouequlpeÍesponsávelporacompanharefiscalizaraexecuçãodo
contrato. veÍificando a regula.idade o" ";;ü " "rÀúúenlo 

das rotas eslabelecidas e a coÍreta

destinação dos resíduos

lEa
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4. Adequâção dê êspaços para armazenamênto temporáíio dos resíduos t

As unidadês de saúde deverão dispor de local apropriado paÍa o armazenamento temporário dos
resíduos até o momento da coleta, gaÍantindo condições adêquadas de sêgurança e higiene.

5. OrientaÇão e capacitação dos profissionais ênvolvidos

Promover orientações ou treinamentos aos proflssionais das unidades de saúde quanto à correta

segregação e acondicionamento dos rêsíduos de sêrviços dê saúde

6. Elâboração do Têrmo dê ReÍerência ou PÍojeto Básico

PrêpaÍar o Termo de Refêrência contêndo as especificaçõês tecnicas do sêrviço, frêquênciâ da coleta'

quantitativos êstimados, Íesponsâbitidades da contÍatada e demais reqÚisltotiiecessários para a

contratação.

7, Prêvisão orçamentáíia pata a coatratação

Garantir â existência de dotação orçamentáriâ suficiente para custear a cont'ataçáÔ do seNiço duíante

o período previsto de execução contratual

8. AcompanhaÍÍênto ê controlê da êxecuçâo dos seruiços

Estabelecêr mecanismos de controlê para verificar o cumprimento das obtlgações contratuâis'

incluindo a conferência de documentos qLle comprovem o tratamento e a dêstinaçáo flnâldos rêsíduos'

coNcLUsÃo
a

Após a realização das anàlises tecnicas aprêsentadas neste Estudo Íécnico PÍeliminar'

conclui-se que a contratação de empresa especializada para a prestação dosierviços dê coleta'

tíansporte, tÍatamento e dêstinação Íinal de Residuos de Serviços de Saúde (RSs) gêrados nas

unidades de saúde da Prefeitura lúunicipalde Alto Alegre do Pindâré moska-se têcnicamentê viávêl'

opêracionalmente adequada e ambientalmênte nêcessáÍia para o atendimêílo das demandas da

Administração Pública N/lunicipal.

os residuos provenientes dos sêrviços de saÚdê aprêsentam caracteristicas

potenciâlmentê peligosas, podendo conter agentes biológicos, químicos e materiais perfuíocortantes'

Quando manejados de forma inadequada, esses resíduos podem causar impactos ambientais

relêvantês, como contaminaçáo do solo, poluição. de Íecursos hídricos, proliferação de agentes

patogênicos e riscos à saúde da população e dos iâbalhadores envolvidos nâ coleta e maneio de

resíduo§.

Nessê contêxto,

reduçâo dêsses imPactos

a contrataçáo de empresa espêcializâda contribui diretamente para a

ambientais. uma vez que o gerenciamento adequado dos rêsíduos inclui

*

§
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procedimentos técnicos especificos paaa coleta, transporte

âmbientalmênte adequada, rêâlizados porempresas dêvidamente

tratamênto e destiÍBçibo-

licenciadas e capacitadas.

Além disso, algumês medidas de mitigaçâo dos impactos ambientais deverão ser

observadas duÍante a execução do contrato, lais como:

. ulilização de vêiculos apropriados e devidamente licênciados para o tÍansportê de residuos dê

serviços de saúde;
. reallzaçáo dê tratamênto adequado dos resÍduos antes da destinâçâo final' conforme sua

classiÍlcaçáo;
. Oestinaçat Rnat .m unidades devidamentê licenciadas pelos óÍgãos ambientais competentesi

. êmissãó de documentação que comprovê o tratamento e a destinação finel dos resíduos,

garântindo a rastreabilidade do processo;
. ãdoçao de boas práticas de manejo e sêgurança ambientai durante todas as etapas do

geÍenciamento dos Íesíduos.

Adicionalmente, a execúçáo do serviço dêverá obseNar as normâs e diretÍizes

estabelecidas por órgãos reguladores, como a Agência Nacionalde Vigilância Sanitáriâ e o Conselho

Nacional do Meio Ambiente especialmente aquelas previstas na ResolÚção RDc ír" 22212018 da

Anvisa e na Resolução CONAMA n'358/2005, que tratam do gerenciamento adeqÚado dos residuos

de serviÇos de sâúde.

Diante do exposto, conclui-se quê a contrataçâo pretendida aprêsenta beneÍicios

signiÍicativos pala a pÍoteção da saúde pública, para a preservação do meio ambiente e paÍa a

melhoria da gestáo dos resíduos geÍados nos sewiços de saúde municipais recomendando-se

o prossegúimento do procêsso administrativo para a íealização da contÍatação' em conÍormidade com

as disposiçõês da Lêi no 14.13312021

Alto Alegíe do Pindaré (N4A) 02 de maÍço de 2026'

oO"Í
THAYS C ttrl otvetm pencl

SecretáÍia N/lunicipalde Saúde

r
§
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TERMo oE REFERÊNcÁ
SERV|ÇOS COMUNS, LÉl 14.23312021.

DO OBJETO
L l. O presente Termo de Refêrência visa Conkatação de p€ssoa iuridica

serviço de Coleta de Residuos de Serviços de Saúde (RSS)'

l-2. Os áerviços objeto desta contíatação sáo caracterizados como

iustiÍicativa constantê do Estudo Técnico Prêliminar'

EspEctFtcaçóES E EsrlMÂTlva DE coNsuMo

O custo êstimado total da contrataçáo é de R$ 558'031,51 (Quinhentos e cinquentâ e oito mil trinta e

um rêais e cinquênta e um centavos') conforme custos unitários dêscritos ne tabela abâixo'

av.nid. ,oáo rüvnl, s/r{ " centro

^lto 
Ahti. do ,ind:ré ' l'!À, tÊ,: 65194-00l,

Dmr!.0úúrolorn.il.@r
gw..liol.tEdopindrrÀ6.gd.bÍ
C Pr: ()16».4!2/OOOI-ll

2.

1.

3.

para a prestaçâo do

comuns. conforme

Valor Total
ESPEcTFtcAçÔEs Unid. QUANT

Valor
Unitário

01 Ouant. De

Viagêns/Ano

196 viagens R$ 600,67 R$ 1í7.731,32

R$ 23,15 j R$ 412.'t'16,30

DE

SAÚDE
ATERRO km 17.802 km Rs 23,10 lr<iD'lrz'rro'

+
R$ 21,63 R$ 28.183,89

H

DA FUNoaMENTAçÃo E DESCRIÇÃo DA NEcEssloADÉ DA coNTMTAçÃo

A PÍefeituÍa Municipal dê Alto Alegre do Pindare possui unidades de saÚde responsáveis

pela geraÇão de Residuos de Sêrviços de Saúde (RSS)' tais como materiâis contaminados

períurocortantês, resíduos biológicos e outros provênientes dê atêndimentos médicos odontológicos

e laboratoriais. Esses Íesiduos exigem manejo' coleta' tran§porte' lÍatamento e destinação final

ambientalmente adequados, conforme as normas sanitárias e ambiêntais vigentes

- 1- -- --- Í-coLETA DE RESiDUoS 
]DE SERVIÇOS DEI

SAÚDE (RSS)

SERVIÇOS DE

(RSS)ArE O

SANITARIO

l(oRc.collxoH/80) I i I

lcusro/ourlo 
MErRo I I I

ffil
I ãoloJ 'e Restouos I I

levr nrenno snutrÁnto I m3 | t.eoe m'

lucerucnoo - sera 
I

T

*
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5.

4.

7.

pÍestação de serviço3 de colêta, transporte, tratamênto e destinação final de Rê3iduo3 dê

Serviços de Saúde (RSS), gerâdos nâs unidades dê saúde do municipio' Tal conkatação se faz

necessária para garantir o cumprimento das noÍmas estabêlêcidas por órgãos reguladores, como a

Agência Nacional de Vigilância Sânitária ê o Conselho Nacionêldo lúeio Ambiente, especialmente no

que sê refele à Rêsolução RDC n" 22220'18 da Anvisa e à Resolução CoNAtúA no 358/2005' que

tratâm do gerenciamento e dâ destinação adequada desses resíduos'

A ausência ou insuficiênciâ desse sêNiço pode ocasionar riscos à saúde pública' aos

profissionais das unidades dê saúdê, aos trabalhadoÍes da limpêza uÍbana e eo meio ambiente'

além dê expoÍ a administração pÚblica a responsabilizaçôês administrativas sanitárias ê

ambientais.

Assim, a contratação do íêferido sêNiço busca asseguÍaÍ a coleta periódica ê sêgura

dos RSS, com tratamento e destinação Ílnal adequados, gaÍantindo o correto gêrênciamento desses

rêsíduos, a proteção da saúde dã população e o cumprimento da legislação vigente

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

,+.1. A gestão municipal anteÍioÍ não elâborou nem aprovou o Plano de- Contratações Anuâl
' 

ipéÁl'oã Éi"i"iiura Municipat Alto AlegÍe do Pindaré/MA ,Em-razão 
dessa omissão' a

àresJnte demanaa não posiui, nêste-momênto' vinculação íoÍmal a instrumento de

planeiamento anual.

DESCRTçÃO OA SOLUçÁO E ESPECIFICAçÃO DOS SERVIÇOS

5.1 . A de§cÍição da soluçâo como um todo considerado o ciclo de vida do obieto e especificação

do serviço enconlrâ-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Éstudos Técn'cos

Preliminales, apêndice dêste TêÍmo de ReÍêrência'

REQUISITOS DA CONÍRATAçÃO
6.1. Os Íequisitos da contrâtação, como

poÍmenorizada em tópico especifico dos

Termo

critérios dê sustentabilidade, encontram-se

Estudos Técnicos PÍeliminares, apêndice deste

de Reterência-

DA VISTORIA-' ' -il 
. 
- 

i.iio r,a nu"essidade de realizaçáo de avaliação prévia do local de execução dos serviços'

GARANÍIA DA CONTRATAÇÃO E DA PROPOSÍA
8.1. Não haverá exigência da g"táÀtiá ãá iontt't"ção dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021

DA SUBCONTRÂTAçÃO--- s.i Nfao e 
"OÁitida 

a subcontrataçáo do objeto contÍatual'

8.

9.
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DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar n'12312006

wws.âltelêarcdoDindÍe.m 8@.br
CNPr: o1612,432/OO01-21

'10.

11.

considerando que não há um minimo dê 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresâs de pequeno porte sediados local ou regionalmente e

capazes de cumprir as exigências êstabelecidâs no instrumento convocatório. no presente

procedimenb náo aplicadó os beneficios do art. 48 da Lei Comptementâr 12312006'

DA vtGÊNctA coNTRATUAL
ii.t- o pr"ro a" rigência da contrataçáo é de 12 (doze) meses contados^do início da vigência

quê constâ dê:scrita no instrume;to contratuai, prorrogável por alê lo anos' na forma dos

artigos 106 ê 107 da Lêi n' 14.133, de 2021.
ll.i.l. O objêto do presente termo de reíerência é enquadrado como continuo §endo

a vigência plurianual mais vantajosa conÍorme descrito em Estudo Técnico

PÍeliminar.
11.1.2.ocontatooíe'ecemaiüdetalherrr€ntodasr€grasqueseráoaplicadasem

íelaÉo à vigência da contíatação'

11.2. Havêndo nêcessidade o contratado é obrigado a aceitar' na§ mesmas condições

contraiuais, os acrésc,mo" o, iuptàsso"" queie Íizerem necessários' até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato'

r t.;. õ initirr"ntd conkatual oÍerecerá maioí detalhamenio das regrâs que seÍão aplicadas

em relação à vigência da contratâÉo'

FoRMA E cRlTÉRtos DE sELEÇÃo Do FoRNEcEooR E FoRMA DE ÉxEcuçÁo
Forma de seleção ê crité,io dê julgamento da ptoposta

12.1. O fornecedor sêrá selecronado por melo da ÍealEação. de pÍocedimento

r-róÉÀçló, nã- íóoalidade PREGÀo Éuernoxtco' com adoçáo do critério

julgamento Pelo MENOR PREçO.

11.2. Forma de êrêcução
12.1. O seNiço obieto será CONTINUAOO'

PROPOSTA DE PREçOS' 'l:.f. -Oi 
pr"ç"" píopostos deverão incluií todos os custos dúetos e indiretos inclusivê os

resultanies àa incidência de quarsquer ÍÍetes, tmposlos taxas contíibulçÕes ou obrigaçóes

ti"-uuini"t"", n"""f " 
p,"uiOen"iaià a que estiver sujeito' e demais custos que incidam'

diretâ ou rnditelamenle. na execução do obleto a ser contralâdo'

f:.2. Ã prrp""t" oe preço aevera contêr a dis;nmrnação detalhada dos serviços ofertados'
" - ;;:;iid;; *riiitu,i", o uatorunitãrio (numéÍico)' valor total (numérico e por extenso)'

iãzo àà vatioaae aa proposta àá no minlmo 90 (noventa) dias e prazo de execuÇáo dos

serviços

ExrcÊNCAS DE HABILITAçÃo .-" i+.i.--n ilAtLffAÇÃO JUR;D'CA será comprovada, mediante a apresentaçâo da seguinte

documentação:
14.1 .1. No caso de empresátio individual: inscrição no Registro Público de Empresas

À,'têrcantis, a cargo da Junta Comerc'al da respectiva sede;

14.1.2- Em seratando de ;;roempreendedor rndrvrduaI- l\íEl:C-ertiÍicado da CondiÇão

de N'4icroempreenoeà-ot inoit"auaf- cCl/lEf ' cuJa acertaçáo ficârá condicionada

à verificação da autenticidade no sítio www oortaldoempr_eendedor'oov bri

14.1.3 t'lo caso oe socieaà-ie 
"àp'""a''"' 

aoãnit'tut'vo estaluto ou contrato social

em vigor, devrdamente registrado na Junta ComeÍcial da rêspectiva sede;

12.

de
de

13.

14.

*
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Público dê Empresâs À,4eÍcantis ondê opera, com averbação no Registro onde

tem sede a makiz;
14-1-5- No caso dê sociedâdê simples: inscrição do ato constitutivo no Rêgistro Civil

das Pessoâs Jurídicas do local de sua sêde, acompanhada dê prova da

indicâção dos seus administÍadoÍes;
14.1-6. No caáo de cooperativa: ata de íundaçáo e êstatuto social em vigor' com a atâ

da assemblêia que o aprovou, devrdamente aÍqulvado na Junta Comercial ou

inscrito no Regiitro Civ das Pessoas Jurrdrcas da Íespectiva sede' bem como

o registro dê que t.êta o art. 107 da Lêi no 5'764' dê 197'l;

1417 No caso de êmpresa ou sociedâde êskangêira em funcionamento no Pâís:

decreto de âutorização;
14.1.8.Nocasodeatividaáêadstritaâumalegislaçãoespecifica:atoderegistroou

autorização para funcionamento expêdido pelo óÍgão compelênte-

14.1-g. Os documentos acima deveíáo estaí acompanhados dê lodas as alteraÇôes ou

da consolidação respectiva'

Ir.:. n ngouúnroloe nbcll, soctlL E ÍRABALHISTA será comprovada mediante a

apÍêsentaçào dos sêgulntes documêntos
;Z r.l 'os documentos relativàs à regularidade Íiscal somente aeÍão exigidos' êm

Ãã.Lnto post ,io' 
"o 

j'tgat;ento das pro-postas' ê apenâs do licitante

mais bem classificadã, inalpenaent" s" 
" 

Í;se de habllitação irá ou não

antêcedeÍ as Íâses de apresentação de propostas e lances 
,

14.2-2. Prova de inscrição no cáoastro Nácional de Pessoa Jurldica (CNPJ)' através

do Comprovante de lnscrriào e oe Srtuaçao CadastÍal emitido pêla Secretaria

da Receita reaerat oJúiiúerio da Faienda' compÍovando possuir situação

cadastral ativa pâra com a Fazenda Fêderal' ou no Cadastío dê Pessoa§

Fisicas, conÍorme o caso,

14.2.3. prãrãã" in"",içao no C"àastÍo de Contribuintes Estaduat compÍovando possuir

lnscriÉo Habilltada no ãOaúio Oe contriu'intes estaclual' ou Prova de lnscÍição

nocadastroo"cont.iouút""Municipalquandosetratardeprestadorde
serviço'

14-2-4.ProvaderegularidadecomaFazêndaFedeÍal'medianteapresentaçãodê
certidâo expedida 

"-iunã'"nt" 
fela Secretana.da Receitafêderal do Brasil

iÀre) " 
pét" pto"'ãoàiia-c"t"t oa Fazenda Nacional (PGFN)' reÍerênte a

todos os cíédito§ tribu;iios tuà"tal" 
" 

a Divida Ativa da união (DAU) por elas

administrados' in"ru"'ü uq'"f"i relativos à Seguíidade Socral nos te'mos da

Portaria conjunta n" 1 7sllàá ôzl rozo r l' oo s;cretáno da Receita Fedêraldo

Brasal ê da pto"""oáã-ô"i'r da Fazenda Nacional Serão exigidas tanto

certidôes em norne o" p"i"o" Jurídica quanto de Pessoa Fisica confoÍme o

enquadrâmento do PartrciDente
14.2.41. el.ouu ot 

'"gur"tüãd;com 
a Fazenda Estadual ÍelatNa eo domicilio ou

seoe oo ticitanü, mãàiánte a Certioao uegaüva ou Positiva com Efêitos

Oe t':egativa oe àôüito' ê Certidão Negativa ou Pos[rva com Efeitos de

Negativa de óéil; d; Divida Aüvã' expedida pelã sêcretaria da

Fazenda sstaJu-J 
-êeráo 

exigidas tanto certidões em nome de Pessoa

l,-rrio'ca qtrantà"JJiãiJa-risica' confoÍme o ênquadtamento do

ParticiPante'
14.2.4.2- Caso o licitante seja consideíado rsento dos.Írbutos êstaduais

retacionaoosao.ãolãüllcúa(lo.deveràcomprovaílalcondiçãomediante
u 

"p'"""nt"çjá 
íJ-à"iLraçao oa Fazenda Estadual do domicilio ou

sêde do licltante, ou oulÍa equivalente' na foÍma da lel'

14.2.5. Prova de regularidad;io' ã r"'ãio' ru'nicipal' Íelativa-ao domicílio ou sede

do licitante, 
'"oiantui"õ"rtàao 

r'legativa ou Êositiva com Efeitos de Negativa'



da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, tento certidôes

em nome de Pessoa Jurídica quanto de Pessoa Fisica' conforme o

enquadramento do Participante l,

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos munrcipais

relacionados ao obielo llcitado, deverâ compÍovar tal condiçáo mediantê

a apre§entação dé declaraçáo da Fâzênda Municipál do domicilio ou

sede do licitante, ou outra equivâlente, na Íorma da lêi'

14.2.6- Provâ de regulandade relêtiva ao Fundo de GaÍantia por Tempo de Serviço

(FGTS), meà'iante Certifcado de Regulaíidade do FGÍS - CRF' emitida pela

Caixa Econômica Federal;
14.2.7. Prova dê regularidade com a iustiça trabêlhista mediantê a âpresêntação da

Certidão Núativa de Débitoi Tràbalhistas (CNDT) da Pessoa Jurídica e

Pessoa Fisicã emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (confoíme

Art. 3' da Lei N" 12 440/2011):
14.2.8. Declaração de que náo trnp'tg" ln"no' de 18 anos em.trâbelho noturno'

perigoso ou insaÍubre e não emp-rega menor de 16 anos' salvo-menor' a partiÍ

de ú anos, na condição de aprendiz' nos termos do rncrso XXXlll do art T'dâ

Constituição Federal;
14-2-9. õránào i" t,"t", o" 

",bcontratação 
prevrsta no art' 48.ll da.Lei Complementâr

n. 123, de 2006, a licitante melhor clasgficada deveÍá' tambem' apresentar a

documentaÉo de regulaíidade fiscal social e trabalhista das microempresas

e/ou empresas de péqueno porte quê serão subconiratadâs no dêcorrer da

execuÉo do contrato ;rnda que exrsla alguma reslÍição aplicando-se o prazo

de Íegulaíizaçã-o.
t1.i. HABILITAóIô--ÉcõHÔutco'rtNlNcElM, q're sêrá comprovadâ mêdiante

apresentaçáo dos seguintes documêntos
ii.ã]. -'Céttioao 

"ãsaüva 
de Íeitos sobÍe falência' tanto certidóes em nomê de Pessoa

úàú, qr"-nto o" p"ssoa Flsica, coníorme o enquadram€nto do participante 
'

expeOiOa peto cartOrio àLtrlb'ioor aa sede da pessoa iurldica ou de execução

páirimoniát em caso ae fessoas fisrcas emitida até 60 (sessênta) dias antes da

data da sessão pÚblrca ãulue estela oentro do prazo de validade constânte da

PíóPriâ certidão;
14.3.1.1- Caso âdmitida panicipação de Pessoas Fisrcâs ou 

-Socêdadê 
Simples'

oevera ser apre!ãntaáa 
'Certidão 

Negativa de lnsolvência Civil' expedida

peto aistriuuiaoiào àomicílio oÚ sed; do licitante' desde que admitida a

sua PaÍticlPação na lcúação'

14.3.2. aatanço eairimoniat, oãmànstraiao oe Resuttado de Exerclcro (DRE) e demais

áámoistraçoes contaoéii aos z'tOo's) úllimos exeícicios sociais apíesentados

na Íorma da lei' que compàvem a ooa situação finânceira da empresa' vedada

a sua subsl uição poÍ balancetes ou balanÇos provlsorlos'

14.3.21 o" oo"u."nto" ãi"tiJos no item aóima limitar-se-ão ao Último exercicio

no caso de a pt"-tàã;uiioi"' t"t 
"ioo 

constituida há menos de 2 (dois)

anos'
14.3.2.2. As empresas com menos de um exercicio financeiro devem cumpílr a

exigên;ia dsste item mediante apresentação de Balanço dê Abertura ou

ao último Batanço Éatrimonial levantado' conforme o caso' devidamentê

registrâdo na foíma da lei'

14.3.2.3. ns socieoaoes empiesánas enquadradas ra^s. íegías da lnstrução

t'lormativa nrá nã àôol de 18 delanerío de 2021' que dispões sobÍe a

EscrituÍaçáo iontaJr óigit"f - EC'D' para fins fiscais e ptevidenciários

pooerao apresàniãr o bãlanço paÍrmonral e os lermos de abertura e

encerramenlo do ltvÍo dlàno êm versão dig al' obedecidas as normas

*
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14.3.3.
- Brasileiras - ICP - Brasil.

Declarâçáo, assinada por Profissional árêa Contábil devidamênte regishado no

Conselhô Rêgional de Contabilidâde, quê ateste o atendimênto pelo licitante

dos indicês e;nômicos nostermosdo §1o, art- 69 da Leií4.133/202'l aplicândo

fórmulâs da seguintê forma:

Índicê de Liquidez GeÍal (2 1,00):

- ALioo Cirt lànte+RealizáucloLo So Pnzo
' " - Passr.,o Circulant( + Passilro Nàa Cir.ull,tlr

indice de Liquidez CoÍrentê (> t'00):

LC= Ati1lo Circula te

Passioo Ciículanle

Índice de Solvência GêÍal (> 1,00):
AtiüoTotal

Passiuo CirculÃt1t( + Passioo Não Circ anle

,I

SC=

14,3.4.DaanálisedosdocumentosapresenladosseÍãocalculados-oslndicesLiquidez
ôeral (LG), Liquidez Correnie (LC) e Solvéncia Gêral (LG)' que deveráo

âpresentar resultado igual ou superior â 1 (um)'

14.3.5. As empÍesas que apresentarem resultado do quocieÍlte dê capacidade

econômico-fiÍran;eira menor do que o exigido' quando de sua habilitaçáo

deverão compÍovar, con§iderados o§ Íiscos parâ a administração' patrimônio

tíquido no vaior mínimo de 10% (dêz poÍ cento).do valoÍ total-dos sêus itêns

ofertados, admitida a atualzação paÍa a data de apresentaÇão da pÍoposta

atíaves de indices oÍlclals.

I4.1. O lvlicroêmpÍeendedo. lndividual (f,,tEl) que píetenda aufeÍiÍ^os benêÍicios do katamento
' ' ;f";";;ü pi"riito" n" Lei Complemenür n" 123 de 2006 estara 

- 
dispensado da

eoÍêsêntacão do balanÇo paÍrmonlale das demonsÍaÇões conlábeis do ultimo exeÍcício'

r.l... í õüÀi]ÉÊlóÀó rÊcirrcl que seÍá comprovada aríavés da âpÍesêntaçáo dos

seguintes documentosl
ia-"1i.--- ô."r"r"ç.o de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaÇôes e

àas conàiçôes locais paÍa o cumpnmenlo das obngações objeto da licitação'

14-5-1 1. A declaraÇão aclma podera seÍ substituida poÍ declaração formal

assinada pêlo responsàvel lécnlco do licilante acerca do conhecimento

plêno dâs condiçôes peculiaÍes da contÍataÇão'

14.5.2. Comprovação oe aptàao paÍa a prêstação. dos sêNiÇos similarês' de

complexdãae tecnológica e'operacronal eqúrvalente ou superioÍ à do objeto

àáitã 
"ontra"çao, 

or-t ão rtêm peÍtrnente' por meio da apíêsentaÇão de cêrtidõês

ou atestados êmiticlos por pessoas JuÍldicas de dlÍeito públtco ou privado' ou

pelo consêlho pÍotrssional competente

14.5.3. O atestado dêverá cont"t' 
"tàá 

oo noÍn" oo ateslante'-endêreço e teleÍone da

pêssoa juridica, ou quatquói out'' ro'ma dê que a PÍêfeltura N"lunicipal de Alto

ÃÉlre áo Pindaré - MA possa valeÊsê parâ mantêr contato com a emprêsa

declarante;
14.5.4. A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do PrndaÍé - Í\'4A sê tesêrva o direito de

íealizar diligênclas pui" 
"oínp'oi" 

a veÍacldade dos atestados' podendo
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14.5.6.

14.5.8.

14.5.9.

comprobatorios do conteudo dêclarado:
Registro ou inscrição da empresa licitante junto ao conselho Regional de

Enóenharia e AgÍonomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e UÍbanismo -
CAU. através ao Certificado de Registro e QLritação Pessoa Jurídica em plena

validade;
Registro ou lnscrição do(s) Responsável(is) Técnico(s), no Conselho Regionâl

de Engenharia e Agronomaa - CREA ê/ou no Conselho de Arquitetura e

Urbaniãmo - CAU, da região da sêde da Empresa, sendor Engenheiro

;mbiental, sânitaristê e/ou o;utro profissional equivalente, que possua no rol de

suas atividades. a resoonsabilidadê técnica pelas atividades requeridas no

objeto desta licitação, em plena validâde.
CJmprovação da-capacitàção técnico-proílssional, mediante apresentação de

Certrdão dê Acervo iécnrco - CAT. êxpedrda pelo CREA e/ou no Conselho de

arôu eturâ e Urbanlsmo - CAU, da rêgiâo pertinente nos teÍmos del leglslaçao

aoticável. em nome do(s) responsavel(is) técnlco(s) e/ou membíos da equlpe

tecnica que partrciparão da prestaÇão dos serviços' e farão a AnoEçao oe

nesponsàbiliàade iécnica para a execução dos seÍviços - objêto dâ lrcrlâÇao'

em oLralouer auantitativo.
É.i""ã,"iÃii"iii oÀ"àÍá comprovar pelo acervo técnico quê possur expeÍiénciê

;; ãx.e;Çáo;; ."rços rguàis equrvalenles ou semelhantes pâÍa o cargo de

Enànrrerio. ambientai sairtarista ou outro pÍofissional equivalente' que possua

as 
-atrrbuiÇôes 

necessáÍias para o rol de atlvidades a serem desempennaoas

pela empÍêsa.
õslespãnsavers técntcos e/ou mêmbÍos da equipe téGnica âclma elêncados

ieverão oertencer ao quadÍo da empÍesa llcitantê na dalâ pÍevista para

;;;i;;"il. ãntendende'se como tâ|. para fins destê ceÍtâmê' o sócio que

"ãrpiàr-" ".u 
rin"rro por rntermédio de conkato social/estatuto social ou:

o administrador ou o ciiretor; o empÍegado devidamênte registrado em carteira

de TÍabalho e PÍevidência Social ou;
É-. àiãsraJor oe servrcos com contíato escato fiímado com o licitanle' ou com

ã""rãi"ieo à" 
"o.p.àrsso 

de vrnculação contrâtual futuía' câso o lrc{antê sê

sâorê vencedoÍ desla licltaÇão
ü;;ã;; 

"r"àriáo 
,io oul"to os pÍofissronais dê que tÍata estê subitem

"ãaãra" "ã, "roiiiiruài, 
nos teimos oo artrgo 67' §6 da Lei n" 14.133 de 2021 '

ããi"",ãMà"ã i de experiêncra equivalente ou superior' desde que a

subsiituição sela aprovada pêla AdministíâÇào

14.5.10.

14.5.11.

't4.5.12.

14,5-13. A Licitantê dêveÍá ainda:'- -'iJ.s.ll.r. - - 
Àpi.sentâr PPRA (ProgÍama de prevenção de riscos ambientais) ano

base 2025,
14.5.'13.2. iãiem seu quaoro l,lotorista com CURSo DE MoPP (Movimentação e

Operação de Produto§ Perigosos);

14.5.13.3. Dispoide caminhão adequãdo (modelo baú fechado) pÍópno locado ou

arendado, que Possua CIV e CIPP;

14.513.4. LO (Licença'de operação) SEMA de Transporte de rêsiduos dê saúde

(RSS);
14.5.13.5.óaoãltrorecnicoreoeraldaftc'tanle(PêssoâJurídica)'lunloaolBAMA'

que contempte as ativldadês obieto desta licitação dê acoÍdo com o

dispo§to na lnstrução Normativa n' 3'1/2009;

'14.5.13.6. Plano de GeÍenciamênto de Resíduos Sólidos (Pgrs)'

1;;;;.7 caso a contÍatada não possua a Lrcença de opeÍação paía a-destinaQão

finaldos rejeitos pÍov;nientes do procósso de inoneÍação solicitada no

item acima, deve apresentar: Cópla do ContÍalo celebÍado êntre a
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empÍesa contratadâ e a emplêsa que irá Íêêlizar a dêstinação finaldós
Íesíduos após o tratâmênto pela Contratada; e Licença de OperaÇáo,

expedida pelo órgão ambiental competente, em nome da empresa que

Íá rcaliz a destinação Ínal dos resíduos após o tratamento pela

Contratada.
14.5.13.8. O licitante disponibilizará todas as informações nêcessariês à

comprovâção dâ legitimidade dos atestados apresêntados'
apresentando, dentÍe outros documentos, copia do contrato que dêu

suporte à conÍâiação, endereço âtual da contratante e local em que foi

realizada a enÍega.
l-1.6. Além das dêclarâÇõês constantes dos itens êspêcíficos acima â licitânte devêrá aprêsentar

arnda as seguinlês declaÍaÇoes, sob pena dê inabilltação:

14.6.1. Dlclaração de que atende aos Íequisitos de habllltaçà-o' e o decla'ante

respondàrá pela veracidade das informações pÍestadâs' na Íorma da lei (art 63'

I, da lei n' 14.13312021):
14.6.2. Decla.ação dê que cumpre as exigências de resêrva de caÍqos para pêssoa

com deficiência e para reabilitado d; Previdência Social' ptevistas em lei e êm

outras normas específicas, na forma da lei(art' 63' lV' da Lein" 14 133/2021);

14.6.3. Dêclaaação de que suas propostas economicas compjêendêm a integralidade

dos custos para âtendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal' nas leis tlabalhistas' nas normás infralegâis' nas

"onuunçô"" 
colêtivas de trabalho e nos teÍmos de aiust?mento de conduta

vigentei na data de énkêga das pÍoposta§' na fo'ma da lei (art 63' § 1i.9?-!9i
- no 14'13312021)'

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condiçôes dê Execução

i5.1. A execução do objeto seguiÍá a seguinte diúmiqa:
15.1.1. 

' A execúçao oôs ""*içÉ 
o" coláa, tiansporte' tratamento e destinaÇão Ínai

dosresíduosde§;;içosdesaudedeveraobseryaraseguintêperiodicidade'
em coníormidade "oniã 

Àóclnuvrsn n' 222l2o8' Resolução CoNANIA no

358/2005 e demais norma§ aplicáveis:

15.1.2. Hospital Municipal: a coleia dos resíduos infectantes' peíuroco(antes e

químicos deverá oúrér diariamenG' dada a alta geração ê â necessidade de

evitar acumulo que possa compÍomêter a seguÍançá sanltária'

'15.1.3. Unidadês gásicas de Saúde (UBS): a coleta deveÍá ocorÍer três vezes por

semana, em aias r-xã'o]oJ p"ru 
"ànt'"iuo" " '"trdados 

pela fiscalização' de modo

a gaÍantrr regularidade e pÍevisibilidade

15.1.4. Unidades de rvr"noi pài" 
". zona Rural: a coleta podeÍá sêr realizada de

forma aêmanâ|, a""ae q'" respeitadas as condi!ões adequadas de

acondicionamentodosàsiduosatêacoleta,nãoultrapassandoolimitemáximo
de sete dias'

15.1.5. Armazenamento tempotárioi o acondicionamento dos. resíduos êm cada

unidade de saúde náo óoderà ultÍapassar 49 horas sem refrigeração' Em casos

em que nouver atmãiJnàmento reirigeraoo' o prazo poderá se' estendido paía

até setê dias, meuiante cqmprovaçaá de condrçõês técnicas adequadas'

15.1.6. Dêstinaçâo final: o tÍatamentó ê a destrnaçào final deverão ocorrer

imeaiatamente apóJ" àãiãti 
" 

t'an"pott" para unidáde licêncieda' devendo

a contlatada "'itn ""ttifi""ao" 
de destinaçâo Íinal e apresentá-los à

fiscalização contratual'

Meteriais a seÍem disponibilizados

*

w
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do Pindãré
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Parã a perÍeita execuçáo dos serviços a Contratada devêrá disponibilzar os. mateÍlars

equipamentos, ferramêntas e utênsílios necessáIios, nas qÚantidades estimadas e

qualidades estabelecidas, promovendo sua substituiÉo quando necêssário'

16. i,IOOELO DE GESTÁO DO CONTMTO
16.t. O contíato dêverá sêr executado fielmente pelas pârtes' de acordo com âs cláusulas-" 

ã""nçáJ"" e as normas da Lei n''14 133, de 2021' e cada partê Íesponderá pelas

conséquências de sua inexecução total ou palcial'

I6.2- Em câso de impedimento, ordem dê parallsação ou suspênsão do contrato' o cÍonograma
' ' - 

Je "-;;;r. "era 
pronogadoãutomàtcãmente pelo tempo correspondente anotadas tais

ctícunstànclas mediantê slmples apostilâ'

fe.l. Ã" 
"oarnC"ções 

entrê o órgáo ou entidadê e a contratada devêm ser realizadas por
' 

"""riio "ãrpê 
que o ato exigiiiai toimalidade' admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

iãiâ'ã"* i*, ô""r"'rn" 
"ná"i!ço 

tt"1'oni"o infoÍmado pela conkatada na sÚa proposta

comercial.
16.4. O órgáo ou entidade poderá convocar representante da êmpresa para adoção de

proviõencias que devam sêr cumpridas dê imêdiato.

It.5. ApÓs a asslnatura do contraio ou instrumênto equNalente .o 
órgão ou entidadê podeíá

" ' ffi;;;;;";i""eniunt" o"'ãÀõ'es" àni'atàoa pa'" *l!'á:-'li"ll para apresentação

do plano de fiscatzação q'" 
"-àniàiãi"io'À"Çõês 

acerca dãs obrigaçóes contÍatuais' dos

mecanismos oe fiscalizaçaol áà-s- à"ti"t"ó]"" para execução do objêto do plano

complementar oe 
",te"'çao 

i" ""ã-nttãt"o'' "qu'nào houver' d'o método dê aÍêriçáo dos

ió"rit oos 
" 

d"" sanções aplicáveis dentrê outros'

Fiscalizaçáo
Io.ô. A exêcuçáo do contrato deveíá seÍ acompanhada ê Íiscâlizada pelo(s) fiscal(is) do contrato

' " " ;;;ü;;tp"ctivo§ substitut'os (Lei n" i4'133' de 2021 ' an 1 l T caput)

Fiscalização ÍéGnica

16.7,ofiscaltêcnicodocontratoacompanhaÍáaexecuçãodocontrato,paraqueSêJam'"' áiiilii"i-i"oã as conoiçães âitoe,rêcidas no contÍato' dê modo a assegurar os

Àelhores resultados paÍa â Admrnistraçâo

16.7.1. O nscal tecnico oo"coni'ãio à""t"a no histÓrico de geÍenciamento do contrato

tooas as oconencia!"1à]Jcioiàãàlã ái""uçao oo 
"o;rato 

com a descrição do

que for necessariâ-iaããi"ói'r'"-çt o'i' íaltas ou dos dêÍêitos obseruados'

(4r1. 117, §'1'da Lein" '!4 133 de2021)

16.7 -2. ldentificada q*rqi"t' '*'"tiãà" 
* inegulandade' o fiscal técnico do contÍato

emitká notiÍicaçõll" p;1" ;';;;"d ü;'ecução do contrato determinando

Píazo Paía a coÍrÊcão

16.7.3. o nscat técnico o"oYlíkato rnformarà ao gestoí do coíÍrato. em tempo hábil, a

situaçáo que otrn-uJai ã""i"ao ou adoçào de medidas que ultrapassem sua

competênc'a' p";fi;;ã;;t 
-;áú"'" 

nuct"satia" e sâneadoras' se ror o

167.4 iTo"""o ou ocorÍénclas que possâm inviabilizal a execução do coniÍalo nas

aatas aprazaoas 
'ã'rillãriàãni"o ãã ànt''ro 

"omunrcatá 
o fato imediatamente

i6.7.s Üt§"rtlJ.xi'::Tf:";nttaio comunicaÍá ao s9."1:19o ::I"to' "' tempo háb-ir'

o término do #';;il "";;;; ;;;pàni'Éitia"o" com vistas à renovação

têmpestiva ou à prÔrrogação contratual

Fiscalização Administrativa
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16.8. O fiscal administrativo do contrato veíificaÍá a mânutenção das condições de habilitaçáo

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantiâs as glosas ê â
formalização de apostilamento e termos aditivos' solicitando quaisquer documentos

comprobâloÍios pêrtlnentes caso necessárlo.
I O.A.l . Caso ocorra descumprimento das obrigaçóes contratuai§, o íscal âdminiskativo

do contrato atuará tempestivamênte na soluçáo do pÍoblema' reportando ao

gestoÍ do contrato pêÍa que tome as providências cabíveis quando ultrapassar

a sua. competência;

Gestot do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a aÍualizaçáo do processo de acompanhamento ê
- 

irscZiiraçao oo conkato contendo todos os tegistros foÍmais da execuçáo no histórico dê

làienciamento do contrato, a exemplo da oriem de servrço do Íegrslío dê ocoíências'

das alterações ê das pÍorrogações conkatuais' elaboÍando relatóno com vistas à

,",1n*i;ãã'0" necessidade oã daequaçoes do contrato pâía fins de âtendimento dâ

finalidade da administraçã0.
rr.ro. ô óà"ior oo contrato a;ompanhará os registros realizâdos pelos fiscâis do contrato' de

- 
úoá" u" ocorrênciâs relacionadai à exãcução do contrato ê as.medidas adotadas'

inrorÀanoo. se for o caso, à autoridade superioÍ àquelas que ultrapâssarem a sua

acompanhaÍá a manutenção das condiçôes de habilitação da

"Ãoánr,o 
o" 0""p"", e págamento. ê anotará os pÍoblemas que

ol riqria"ça. e do pagame-nto da despesa no relaloÍro dê írscos

eventuais.
tO. t l. ô óesior ao contrato emitirá documênto comprobatóíro da avaliaçáo realizada pêlos Íiscais

técnico, admini§tÍativo " ""torãi 
qu"nto ao cumpnmento de obrigaçóes assumidas pelo

contÍatado, com menção ao sàü oes"mp"nr'o na execução contralual' basêado nos

tJià"ooi"i obietivamánb o"r'ião" " afeÍidos' e a eventuais p€nalidades aplicadas'

dêvendo constáí do cadastro de atesto de cumpÍimento dê obrigaçõês'

l6.li. o gêstor do contr"to to."r" p'ã'àenclas paÍa a formaltzaçâo dê pÍocesso administrativo
'"'- J"";;;;úiri.ãiao p"r" ti"" o"lptica$o ae sanções' á ser cond-uzido pêla comissão

ãã qrã tr"t" o ",i tsa oa Lei n" i4.13:, de 2021 ou pelo agênte ou pelo setor com

competência para tal, confoÍme o caso-

lo. t.+. o gásior oo iontrato devera elaboraÍ relatório final com inÍormações sobre a consecuQao
'" ' ' 

ã"1 o-ur"t,ró"qr" t"nn". j'"t'i'iãáo a côntatação e eventuais condutas â serem adotadas

pãra o'aprimoiamento dâs atividades da Administraçáo'

fO. fs. õ-gestoiao contÍato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contíatos para

a formalizaÇão dos pro""o't""i"" 0ã r'quia"ião é pagamento' no valor dimensionado pela

fiscalização " 9;;táà ' nos - termos do contÍato'

DA DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA-'irlr'.'n"o""pà.asdecorrentesdapÍesenteconkataçãocoÍÍeÍãoàcontaderecuÍsosespecíficos

consionados no oÍQamun,o c"ã áã Éi"iàitrrà Munrcipalde Alto AlegÍe do Prndaré - lvlA

destúxercrcro, naàotaçào abalxo dlscriminada

Nos Íennos da /egis/aÇ ão vigente' a ndicação da dotaçào orçaínentáia tica,posteryada paft o

mofiento da fomalizaçáo do contÍato ou inslrufiento equivalente

17.2. A dotação rêlativa ao§ exercicios Ínâncêiros subsequentês seÍá indicada apôs aprovação

da Lei orçamentáraa '""pt"ii"á "-iúãàçao 
dos créditos corÍespondentes mediante

aPostilamento.

I
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DO RECEBIMENTO DO OBJETO / -
18.1. O objêto será recêbido provisoriamente, de forma sumária, no ato da enhêgê ou exêêuçáo'

luntamente com a nota Íiscâlou instrumento dê cobrança equivâlente, pelo(a) rêsponsávêl

lelo acompanhamento e Íiscalização do conkato' Pâra efeito de posterior verificaçáo de

sua confoimidade com as especificâções constantês no Termo de Refêrência e na

proposta.
tt.Z. ô àOjeto podeÍá sêr rejeitâdo, no todo ou em parte, inclusive antes do Íecêbimento

proviéório, quando em dêsacordo com as espêcificaçóês constanies no Termo de

ileferência e na proposta, dêvendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias Úteis' a contar

oá noiiÍtcaçao oa contratadâ, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

18.i. O recebim;nto definitivo ocorrerà no prazo de 1O (dez) dias úters a contardo recêbimento

danotafiscaloUinskumentodêcobrançaequivalentepelaAdministÍâção.âpósa
váriflcaçâo da qualidade e quadidâde exêcutados e consequente aceitação mediante

termo detalhado.
t8.4. ó prazo para aecebimento dêfnitivo podetá ser excêpcionalmenlê prorrogado' dê Íorma
" 

tr"iii"roá po, igual periodo, quando Àouver necessidade de diligências para a aferição do

atêndimento das exigênciâs contratuais'

t S.S. úo caso de controvérsia sobre a execução do objeto' quanto. à dimensão qualidade e
'"- 

quaniiáaoe, devêrá ser observado o tàor ao art' 143 da Ler n" 14 133 de 2021'

comunicândo_sê à empresa paia emtssao de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontÍove§a da êxecução do objeto' para efeúo de liquidação e pagaÍnento'

18.6. o prazo para a soluçáo, pelo conirataào, dê inconsistências na execução do objeto ou de

saieamento da notá fiscal ou dê inskumento de cobrança equivalenie, verificâdas pela

Ààministraçao aurante a anátise pÍévia à liquidação dê despesa, não seÍá computado para

os fins do Íecebimento definitivo.

18.7. o recebimento provisôrio ou definitivo não êxcluiÍá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a rêsponsabilidâde ético-profissional pela perÍeita execuçáo

do contrato.

OOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
tq.t.neceoioaaNotaFiscaloudocumêntodêcobrançaêquivalente,coÍeíáopíazodedez

dias úteis para Íns de liquidação' nâ Íorma da seção anteÍior' píorrogáveis por igual

período.
!9.2. Fara fins de liquidação, o setor compelente devera vênÍcar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentaáo expressa os elêmentos nêcessários e êssenciais do

documento, tais como:
19.2.1. o Prazo de validâde;
19.2.2. a data da emi§são;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

19-2.4. o perÍodo respectivo dê execuÉo do contrato;

19.2.5. o valor a Pagaí' e
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tíibutárias cabíveis'

19.i. Havendo eío na apresentação da nota fjscalou instrumento de cobrança equivalente' ou

circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada ate que o

contÍatado providencie as medidas saneadoras, Íeiniciando-se o prazo apos a

comprovação da regularização da situação' sem ônus ao contíatante'

19.4. A nota Íiácal ou instrumento de cobrança êquivalente deverá ser obÍigatoriamentê

acompanhado da comprovação das cêrtidõâs de rêgulaÍidadê iunto à Rêcêita Federal do

Brâsil/PÍevidência.Trabalhistas'FGTS'Estado(dívidaativaetributos),MUnicípio(divida
ativa e tributos), nos termos do ârt. 68 da Lei n' 14-133' de 2021'

19.5. Constatando-se situaçâo de iÍregularidadê do contratado' será providenciada sua

;otificâção, por escÍito, para que, nã prazo de 5 (cinco) dias úteis' regularize sua situação

T

19.

LLC



igual período, â critério do contratante.
19.6. úão havendo regularização ou sendo a defesâ considerâdâ improcedente, o contratante

deverá comunicai aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

êfetuado, paÍa que seiam acionados os meios pertinentes ê necessários paía garantir o

recebimênto de sêus créditos.
19.7. Persistindo a iÍrêgularidadê, o contratante dêveíá adotar âs mêdidas necessárias à

rescisão contratuainos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesâ.
19.8. Hâvendo a êÍetiva exêcução do objeto, os pagamentos seÍão realizados nÔrmalmênte' ate

que ie OeciOa pela rescisáo do cóntrato, caÀo o contratado não Íegularizê sua situâção

Íiscal.
19.9. O pagamento será êfetuado no prazo de âté 30 (trinta) dias contados da finalizaçâo da

liquidaçáo da despesa, conformê item anterior.
19.10. O pagámento serà realizado por meio de oÍdem bancária' paÍa crédito em banco' agência

e conla coríente indicados pêlo contratado.

19. t l. Será consideíada data do pagamento o dia em quê constârcomo emitida a ordem bancária

para pagamento.
Ig.l2.Quandodopâgamênto.seíáefetuadaaretençãotíibutáriaprgvistanalegis|ação

aplicável
19.12'.1. lndependentemênte do percentual de Íibuto inserido- na planilha' quando

houver. sêrão retidos na lonte, quando da realização do pagamento' os

percentuais estabêlecidos na legislação vigênte

l9.li. O contrâtado regulârmentê optante pélo Simples Nacronal, nos. termos da Lei- 
õo.pÉ.""i"r n']zs, de zoo6, nao sofierá a retenção tíibutá'ra quanlo aos impostos e

contribuições abrangidos poÍ aquele reglme No entarlto' o pagamento ficará condicionado

á apresJntaÉo dJcomprovaçáo, poi meio de documenlo oficial' de que faz jus ao

tratamento tÍibutáÍio Íavorecido pÍevisto na reÍerida Lei ComplementaÍ'

Allo Alegre do Pindare (N4A), 02 de março de 2026'

a

ifrÃV-Ys cntsrtxl outvElRÀ PARGA
SêcÍetáriâ MuniciPal de SaÚde
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_ -.1 Alto Alegrei ao Pindárê
\-,/ fazer nuihmdit

Processo n' 066/2026

Ar.nldr ,oáo xxvln, sft - c.t Í.

^lto 
alêsr. do PinrLê - xÁ, cED: 6sl9&ooo

,ír.D.pmüpo1ôtmil.@m
w.âhólrrÉdôÉnrl.rê.Erd.br fi:
(llDr: o1612.432/ooor-2:

De acoÍdo com as informaçóes constantes neste Processo, âutorizo a solicitação pare

Contratação de pess oa iwídica patá a yestâção do serviço de Coleta dê Residuos de SêrviÇos

oe satoà (nSst, e encaminho ao Agente àe Contralação p-âía- pÍovidencrâr a êxecuçáo do

põ"ãàir"mà o. áontratação em conformidade com a Lei no 14 133t2o21e do DecÍeto lúunicipal que

Íegulamênta a matéria.

anós â tram acâo dê toda fâse lnteÍna, íetorne os autos ao ordenador de despesa respêctivo

p"r" nn"'àã-"pi""-i"çãã'oo" *"rái 
" 

ràuiriàaaá tecnica e legal de evêntual processo de contrataÉo'

José F

PreÍeito do llluniciPio de Alto

do Pindaré/[4A, 04 de maíço de 2026'

do Pindaré/MA
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Alto Aleere
do Pindãrê

Â!.Íidã ,oão uun, 5/ta - certú

^lto 
À!êgr. dô ,indré . xA, cED: 6919&000

Dm-D.pnâapororúâil..oD
wÚ.altcl.gÉdopind.r..n1d'br
axPr: 0161!,432/000r'rl

Procêsso no 066/2026

Tendo em vista a instruÇáo dos autos, seque anexa a PoÍlaÍia n" O7512025'

a qual nomeia os agentes de contrataçáo, pregoeiro, m^embros da 
^comissào 

de contrataÇão

e equtpe de apoio nós procedimentos regidos pela Lei no 14 13312021'

Ademais, tendo em vista a autorização de encaminhamento do Prefeito do

pleito conforme a lei, determino os seguintes encaminhamentos com a íinalidade impulsionar

o Íeito:

a) Ao Depaftamento do Setor de Cotação de Preços para a realizaçào da

pesquisa de meíado parà luntar o mapa de cotações cõm propostas comerciais' nos termos

da lei;
b) Ao Setor de Contabilidade para ntormar se despesa possui adequação

orçamentata ,-/,r"n"",r" com a Let ótçameÁéna Anua.t sendo compalível com o Plano

Pluianual e com a Leide orretnzes Orça''Àentanas E a depender do caso jà prowdencÊr a

reseya orcamenlàia e nformar a rubtica que corret á a despesa:
"""''" "'"""'"';;"R;;;;;;" ,;t ;;;;ie ietor para manirestar-se sobre a modatidade

dê contratacào e runtar minuta edúal e anexos:
i1- iProcurado'a Geral para emrsáo de parec.er Pridico:-Jl Á aiiira"ae superior dectdt sobre a autoflzação da deflagraçâo do

orôced t me nto hcitatôio:' -i- ait*r", o" 
"utos 

para e§se setor para providências:

Alto AIegre do Pindare/MA 05 de março de 2026'

: . . . , t)i' ,a ídzer fiuito mois

Age
Po

DESPACHO

EDIVAN O PEREIRA

*'a*

de Conkatação
ia n" 07512025

w



MUNICIPIO DE ÂITO AIEGRE DO PINDARE
0 t.o t:.8):/U)01.21

Av. João XXXIII, c/n - (>ntm
Ês/ado do Mennhão

Li Ll

Em 09 de ianeiro de 2025,

DESIGNÂ SERVIDORES E SERVIDORÁS PÂRÂ,
SEM PREJUÍZO DAS ATRIBUIçÔES EM SUAS

RESPECTIVAS UNIDADES DE LOTAçAO.
AI'I1ÀREM COMO AGENTES DE
CONTRÁTACÃO, PRE@EIRO E COMO
MEMBROS 

-OI 
COITISSÃO PERMANENTE DE

CONTRÂTAçÃO (CPC) E DA EQUIPE DE ÀPOIO
NOS PROCEDIMENTOS REGIDOS PELÀ IÍ] N'
14.133 / 2021.

JOSÉ FRÀNCINETE BENTO LUNÀ Prefcrto \tunicipal dc Àltt' ;\iege 11"

l)rntlaté, ro uso dr suas atribuicr'res legus, oos tcrmos da l'ci Orgânica'

CONSIDERANDO tt dispo*o oos incisos l' c l'X }; rt 6o, bem como oo anigo 8"'

Jr l.ci l-+.133i202'l;

CONSIDERÁNDO quc '.r agcÍrte dc ctxrrataçà<-: é a pcss'ra dc:ignada po; att'

e.pecítico ria autoridade competenr.' .nt. "..t'dt""t eletNos do qrradro ptmrarentc r1:r

\iln,rnrstr,tcà" Êiblica, para tomar decisôes' âcompânhiÍ o tÍimite dâ licitaçà.' dar impuls. a.

proccrlimcolr liciatírrio c (\ecutar qual\quer outras anrT dades otce§sárias ao bom aldamenlo d"

c.Ír:lrnc âra a homologaçà( )i

CONSIDERÁNDO que a comissào dc c(rntÍataç'o é o coniuoto dr: agentes públicos

rndrcadrx ptla .\rlministr;rçâo, cm carárcr P(snjrnr:nlc 'ru cspccral ct'm 'r funçào de recôer'

r'\,rmxr:tr. ;ulgar(locunrclrlos lelari\os r,' lrtrraçircs t ri'- I)Í( r(cdrmcnt(r\ tru\lllarcs;

RESOLVE:

Ârt. l'- Dcsl5ut r» senidxes abarxo para, sem prelúzo rias atribúções laborás cm

:!ra. lcslcaí\'âs Luu.la.lc..lc l()taçà(). eluar€m ctnn(':\8totr de (iontrateçào no:' prrxerlimen«x

rcl1tlos pcl: ki n" l'1.113/2(lll:

I - EDMN PINHO PEREIRÀ seí'idor tl'ctil'o, Ponatlrr da cédula de identidadc

l(( i n" ,)ü r{ll0lír.119-1,; ssl'/ tr1-\. e dô cPI: n" : ll.r)1 5.-l:3-l-1;

II - MÂRCIO HENRIQUE PIMENTA SOÂRES' senrdor cfcriv'r' Pc'nador da

,.Jula Jr idenaelatt R(; n" { )lÍt9l893lll l t-ri SSI'/Nl \'c ctr'('Pt;n" )5()il6 l51-91:

lII - MARIÂ ALICÉ NASCIMENTO DOS SANTOS' !cn1d"ra t.ti n\ ir'

|,,rradi,ta ria céduia <1c itlcnridatle RC d' 0i)l$75265191'8' ( do CPIr n" ( PI:n" 81i'3'{3'963 -19

ü3iâÍYÍ
PAB-rÀBtÀtÍt-02512025

ffianoaegredôPrnoa'e ma gov or
É{.ilr pm6âp pmêapo1@gmâ,l côín

Fôn.: igEr3664'1267

*



Parrigrafo único. ()s âgcntcs dc contÍaiâçào desiS'nados

r»rrrirs iltribuiçaras, pclÀ opcraci()nalvnçào, conduçào e iulgamen«r das

l', 'rt.,l ,h (.,,ml'ra. cl, ' 
(,, r'crn,, Ijtrlcr,tl

r.lispensas elct«)rucas no

Art. ?'. Dcs6mar o .\entc dc Contraacào ndrcado no âtt- 1"' EDIVAN PINHO

PEREIRÀ para auar c,,m,, I'.egi,cir". conforme o dÀPo§n) oí' art l'i"'§5"d4Lti1'1133/21'

Parágafo único' l)csrgnar t's senirlrres os seguintes :'enirJrrres telâci('oados oo ari'

r": MARCTO rírNarQus p|N!ENTA SOÂRES c M-ARrA ALICE NASCIMENTO DOS

SAN'I'OS par:r, sob a presiriêocra.le EDIVAN PINHO PEREIRÁ! comP:r'm a Comissàrr

l'.mancntc dc Con['":ação (OPC) c cauipc de âp()i(' da Ptel:tirure MuniciPâ] de '\lto '\le1;rt drr

Phrdâra \I-\, aa quâlidarlc rlc mernblrs rirularts

Àrt. 3l" ()s scrvidorcs indicâdos oo âÍ2', parágraf<r único' de"m y'rraria' sctà"

,."p,rrr,lrcr. p.las crot$taç&§.le saitl'rs de _\tas dc Regisuo dt l)rcço§' Ícscisões c prorrogâçõcs

.,r'l,rrru"i..ii.,rn'ett da prua"r.,'. liciurtrnos que forarn regrstrados € conÚâtâdos' sob â égide

dls:rntttas l,cis 8.666,/93 e 11).520/20(ll.

Àrt' 4'. Às tlesigraçins cm epígtett terào clútcÍ PcÚ1alrcolc' a'é tuc outÍ"rro d'

:n,xhtiqur r,u as retogr:e.

Art. 5! F,sta Pottana entrâ cm !ig.J, Íra dau ,lc tr.ra assmalrlra. tev"5'adas as disprxiçôes

cm conrrário, em esPeciâl a Portaria n" -i.ilju:S, Jar:ü 'lt l" dt lantrr.r de 2125 r Publica<la rxr

Drárxr ( )trcrai tlo limicípr.) em 2 dc lxnciÍ() d' 2025-

CABINETE DO PREFEITO
Em 09 de janeiro de 2025.

JO§E f LUNA
Prêfeito

ano"teg,eaoP,nO",. ., gou U'

Ê-mâit: pr,raâP tt!âãPo1@gmarl com

Fon.: (98) 356a'1267

c2 úco o.d .. &!i.lo. 6í.9*+
Mu.K'p,r. d, tÁ tr ú/U)íd..15/

C.didiô d. P.blic.rao

Poú,ir Íoi publk-1, m
Êr.rtu d. 2025. N Diirió

d. PEÍ.nur.,. uI dt

N'

MUNICiPIO DE ALTO ÂLEGR.E DO PINDARE
0 t.6 t 2ü2lun I -: t

Av. João xXXü., s/n - Cenrã)
Estedo do Márenhão
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l=*.-.l Alto Aleere
l-1 0o Pindãrê
\-./ tc,zermuítomdis

*
^v.rnda 

,oáo )o«rn, s/N ' centrc

^hô 
al.tn do ltnd:e . rrÀ, (lP: 65194-000

D!ÉD.DnàrpoldrÍtil..6n
**-.rndLgÉdoDird:r..nagd àr
cxp, or.612.a32/ooor-21' rr.. - 14ó

I'roccsso / Protocolo: 0(1612026
",".._4Ç_e"o. t{j

origem: Sec. Municipal de Saúde /
Ass;nto: Contratação de pessoa jurídica para a prestação do serviço de Coleta de Residuos de Serviços

de Saúdc (RSS).

DESPACHO

VieíamosautosaestaAssessoliaAdminist$tivaParârealizâçãodepcsquisadepreços
visando subsidiar o presente procedimento licitatório, com obtenção da média de preço pmticada no

mcÍcado para o objeto acima descrito.

Ocorre que, rccentemenle. em atençào a determinaçào do ErcelenÚssimo Senhor Prefeito

dc Alto Alegre do PindâÉ, e. em consonànciâ com o que disciplinâ o ân 18' § I'' inciso v' primeim

paíe. dâ Lei n' 14.133/2021. realizamos p€squisa de preços'

Nota-se que o objelo constante <lo Estudo Técnico Prcliminar - ETP e do Termo de

Rcferência - TR, não sofreu alteração em sua especificação e quantidade' sendo o mesmo disc minado

n,, ú,r"r..nro áe Formalização de Demanda - DFD, o qual serviu de parâmetro para a Pesquisa de

Mercado inicial, elaborada por este setor.

Ressalta-se que o preço médio estimado obtido está em consonância com â Lei de Licitaçôes

c as orientações dos Tribunais de Contas

Comefeito,oDecÍeton"26,de19defêvereirode2024,quedisÉesobreaelaboraçâodos
Estudos Técnicos Preliminares ' ETP _ para a aquisição de bens e a conhalação de serviços e obrâs' no

í.ii,à a, p..i"*." vrinicipal de Alto Alegre ào Pindare/l\4A. 
-c-om 

nova redação dada pelo Decreto

ürr -oJ ,; 6io-, à" o7 de riarço de 2024, p"rer ê em seu an 5^'' §§ 7' e 8' a possibilidade de dispensa'

."ái""i";,"rtnálr""xpressa,dapesquisadequctratao§2'quândoapcsqLrisâdepreçosrealizada

.,,r,rcrrià,,.1o EIP conti\cr.t"..nfn.'*fiJi"nra' para que 'eja clefinido o talor estimado da

l','"tr.i.ia,,' À."r0" u an. 2l da Lei l-ederal n' l4'lll deI"deabril de2021

Por oportuno' cite-se os §§ 2" 7' e 8' do arr' aí 5'doDecreton' 26'de 19defevereirode

201.1. bem como o art.23 da l.ci Federal n l4l3l/2021'conformesegue:

t _Aí § ........ .narr\is... 
I

'. ,'' n *,,.r,r" do valor da conrâhçào nesra lase podeÉ ser

Darâmerica. nào sendo. neceleâriamcnle' a perquisa Prelrmrnar de

i..i"' q," -^",e a" 
""l€to 

Básico ou'lemo d€ Relerincia'

tr'Nl 
a". o''r**0". ..oiânrcjuíifi(aLivâ e)'pre"q d pesqui'a de

i,. r"áo l'.2'. q*,ao u pesq;is'r dê preços Íe'rlizad' por o(a'iào

i. I'ipi-ii*, "['*." suficienres para que 'eia definido o \ alor

"ir;.rao 
a" 

"o"t'rtoçe". 
obseNâdo o art- 23 da Lei Fcdcral n'

l.r lll. de l'de âbrilde:0?1.

I t n" ,q on;o oela di.pcn'a dà pesqu»a de preçG rG rermo\ do

*'u*ru- r""1.'. nào e\ime dd nece'sidade de âlualizaçào dos

I i,i.i"' -,i,"a"" a" .",rmraçào caso a realiáçâo da pesqura de

p'"i"i* "',",' p"rrln.,ôs adorado' renhâm excedido o praô de

Dêcrelo Nlunicipíl n"

02ó1202.1- P§lÀÂP

7r/aLb



AIto Alesre
do Pindãrê
' i ,. Íarer msito moís

av.rilda r.5ô u\ n, s/ri - (entto

Âlto Al.í. do Pind.É li^, CED: 6519&000
pÉD.Dhàáro:(r3iEEil..d
rul.âharGgr.rlôDtrrt.rê.n.{dnr
ClPr: o1612332/OOOt'rl

t:: i.

Á. z:. o ,"t- p*'io."nle estimadô dÀ coniEtâção deverá ser

compativel com os vâlores Pralicados pelo mêrcâdo. @nsideiidos

Lei têdersl n. l,l.l33/2021

os pi{os con*otes de ban;os de dados públicos e 6 quantidâdes

a sêrem conráadas, obseryada â potenciâl economia de escala ' Às

pccutiâridades do local de execução do objeto.

§ l" No pocese licitatório pâE âquisiçAo de bens e coatmtaçào de

'enicos 
em eeml. confoÍme r€gulamenlo. o lalor eíimado scEi

definido com-base no melhor prc§o aierido por meio da urtltzâçâo

dos s€suintes parllnelros, âdotados de forma combinada oÚ não:

r - corim'ic;à de cu'ros unitáLnos menore' ou isuar' a medianâ do

irem conesoondenre no painêl para consulB de preço' ou no bânco

dÉ preço' em sdúde d,sponr!ei\ no Poíâl Nacionâl de ('onlrâtaçÚe§

PúblicaslPNCP)i

ll - contmlâçô€s similares feitas pelâ AdministEção Publicq em

.xeucao ou oncluta no p€riodo de I tum' ano anrerior a dns da

oêsquisâ de preso5. in.lu5i!e mediaíre \isremã de ÍegistÍo de prcço§'

;b\;Rado oind'c€ de atualizâçào de pre\os corrcspondenl€:

lll - uritiucao de dado' de pesqutsa publrcada em midia

eiecializaaa. de rabela de relerenciá toímatmenre aprovada pelo

priaer rxecuriro federal e de srrio\ eleaonicos especializâdor ou de

dominio Àmplo, desde qu€ conl€nham a dâta e horâ de acessor

Iv - úesoursâ direra com no mrírmo :l llrés) Íomecedores medrante

-rtir,"à fo-ur de corâçÀo. desd€ $re s€ja âprcsênradâ

,*iii"jir" a" 
"*"rr'" 

a".§€s Íomec€doÍe e qrrc n& tcnham srdo
'oúria* o. o.çarn.nros *. mris de 6 (s€rst meses de anle'edéncia

da dâta de divulg.ç6o do €dilâli

V - pesqui,r na b&* nâcional de nolÀ fiscan elerrôni'às nâ forma

Desse modo. considerando que a pesquisa inlciâl atente aos ditames -do 
ârt 23 da Lei n'

| 4. t3yrõi t. be; .;mo. diante da possibiliàade legal de dispensa de_ nova pesquisa, com supedâneo no

ô""*i, ür"f"ip"r n. zo. a" ts aá r.""r"i,. a" zõ24. un. 5', §§ 7'e 8'. pois a_referidâ pesquisa lbi

rcalizada há menos de 0o 1seisl meses e o oúieo a ser courio' constanre do Estudo Técnico Preliminar

- ETp € do Termo de Referência - 1 tt, nàà iofreu alteraçào cm sua especificaçâo e quantidade' sendo

" 
ãl..Ji.aÀir"a. no Documento de Formalização áe Demandâ - DFD' que serviu de parâmetro

para a pesquisa inicial.

Alto Alegre do Pindaré/MA. 06 de março de 2026'

rr Botclho
Assessora Administrâtiva



[---l Alto Aleerelí ao Pindãrê
\--l tc,.et nuitomais

Processo no 066/2026
Requerente: Secretaria Municipal de SaÚde
Para: CPL

OESPACHO

Venho por meio desse, inÍormar que as despesas decoírentes da contrataçáo' objeto

desta licit;aá;, seráo informadas quando do momento da contrataçào' tendo em vista que na

t,",i""ao oára reoistro de preÇos não é necessário indicar a dotação orçamentária' que

;;;;il :e; ;;üü;p;;"; iilrlização do contrato ou outro instrumento hábil' conforme

art. 17 do Decreto FedeÍal 11 462123

Encaminhe os autos do processo ao Agente de Contrataçâo'

Av.nrdã Jôáo )«un, s/x - (.ntrc

^lto 
ÀLtE ilo Pin.hré - }lÂ, <EP: 6919&000

DlEp.rn.ápol6'!Bil..on
s9Ú.1|tdlêê*dqitr.irrenâld.bt
CLPr: 0l,6l:.A32/000r'21

Alto Alegre do Pindaré/MA' Og de março de 2026

ceral
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OESPACHO

PÍocet3o no 068/2026

Requisitantê: Secretaria Municipal dê Saúde

Objêto da Contrataç5o: ContrataÉo de p€ssoa jurídica para a prestaÉo do servrço de
Colêta dê RêsÍduos dê Sêrviços de Sâúde (RSS).

_ TÍâta-se de processo administlativo cief,agrado pela SecBtada ilunicipal dê
Sâúdê, solicitâído â Contratação de pêssoa }üÍldlcâ pâra a prêst!çào do àêrviço dê
Col€d! dc R.3íduoü da sêÍviçoe do Srúdê (RSS,, crrio yator Gtimedo da d6p€§a pcÍaz
Rl ú5t,0111,5í (Oulnhantos a clngu.nir ê oito mll, tsiÍta e um túb a cinguentr e um
cênEvoa,)

A prêa6nle licitÉção se daÍá com fundomsnto legal sstibel€cido na Lei

14.13312021, que dispÕe sobre as noÍmas garâis de ticitaÉo e contdâção adminiôtrativa no

âmbito da AdministraÉo Pública, considerândo a nêcessilade de assegurar umâ oontrataçáo

eficiênte, transp ante e que pmmovâ a ampla competição êntre os lacitantes.

O ârtúo 18 e tncisos da Ler no 14.133/2021 estâbêlec€ todos os elêmentos que

deveÍn seÍ compreendidos nos âutos dô pro@sso de (»ntÍataçáo púbiica, genão vejamos:

Ad. lE. A í,É, prrpatatótic ô prDcess ficilat&io é
caíactedzda @o ddnejanl€,nlo e deve @mpatibitizaí-so
@n o daio dc @t trrleçl.-s aqud * que $r!, o lrcisa V
do cdprn ú att. 12 desl,a Lei, s€dn,,e que elaboíado, e @n
es lêis otçrfiêt tátias, bÇn caÍto eboldrt toddg as

podcn iibieri na @rítdoçb, @fiptêêtúidos:
/ - a desc,rgâo da ,scasqda de da contíataéo tuNamentadà
sn êstudo t*ni@ pelimit at qtÊ caracÍeáe o àtelêsse
ptibli@ envolvklo:
l -, Mnição& abjato pa@ o dtandinênto & necf.ssidadê,
pgr neio do temo de rebrência, ahtapíojeto, pmjeto básico
oa, protsltr êxeGrirro, m,!ôílrro o cs§o.
lll - a dêfrnição das cÚdições de erecuçáo e ,éEanlÉJni:c, das
gaaarâiâs axgdr-§ ê (trêrledr.s ê dâs c{nrdç{,tês dê
recêbin,f,úo:
lV - o oçâmanto êdiífi,do, oom ê6 @ínpogrgts &)s preço"c

utilizados para sua fo.maçào; V - a etaboraçáo do editat de
lictaÇáo;

ÍÃzêr fiuito mais

t
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^v.nid: 
,ôão xxvttl, s/x - cêítro
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Vl - a elaboíaçÁo dê ntnutê dê @nlrdto, quêndo
que con§atá obngatonafiente çpmo anexo do
licitação;
Vll - o rcgime de fornecimento de bers, de preslaçéo de
s6íw@s ou de ex6cuÇão de obÍEs 6 seÍúços do ergenâada,
observa&s os poEnaais de e@iomia & esaia:
Vlll - a.ndalidade & lkitaçtu, o çnténo b julgàn€nb, o
nodo de d$puta e a adeeuaçào e efrciéncia da íorms de
caíràirâçáo dasses paÍámetros, p€re os ,irs de sr,/eçáo da
.,@|po§a apta a geftí o resuitado de @ltíat"çh nais
v.tú*§ sâ a Nntd§rcçáo Públic€, @D§@a& tú o
ciclo de vida do objdo;
lX - a ííalivafu qí@n§anciada das @ndirte6d9 edital, lais
@mo justifrcativa & exigências & qualilQqáo tecnicâ,
ndiantê indic*iéo das patÉlas de nabr Êbvância técnica
ou yâlor ágnifrâliw & objelo, e de qulifrca* @Íúni@-
frnanc€rra, júdifr.áiva dgs críé.r4t * ,p,,tuaçlo e
julgaíDnlo das proA)slas iÉ(,dE§-, ,as Í(,aaçúgs crrí,
julgênento pot fiêllur lécnicâ ou téúnicâ e pÍeço, e
justitcativà das ,egrês perárenlês à pâtÍicipaçáo de
emprgsô§ êr, oor§áoo;
X - á anárrse dos /isâJs g(ê possa/» corrprolr,eler'ô suiresso
da liçlÍaç& e a bd execuçÁa @ntralual;
Xl - ã i,otivação so6.ê o mo,?rsÍrb dê diwlgação dú
oÍçânetto da licjta@, ú§8,Nádo o a,t. 24 &.§à Lei.

Portanto, o pÍocosso \reio instruído com todos os documentos hábeis para

dêíagrâçâo dâ licitâgáo, como Oflcio/Documônto dê Formâlizeção de dêspêôa, Estúdo técnlco

preliminsr/ÊTe tcymo dê re4Hncia, Despacho de êÍraminhàmênlo do Agente de

Contretação, O€spacno do sdor @ cotâÉo de pí€ços, d6pe€fio da contâbilidsto com

infoímaÉês orçemontárieg, denúÊ outros.

Seguindo â análisê, veÍificá-8ê que o teÍmo ds ÍÊbência dâborâdo a paÍtir do

estudo técnico prgliminar, contém os sêguintes itens: definiÉo do objeto, justifcativa, prazo

de entrêga e condiçôês de execuçâo, condiçóes dê pagâmênto, dotação oçamentária,

obrigaÉês dâ Contratanle e da Contratada, fisealizaÉo, sxtinção do contrato e sânções

aplicáveis, contêndo, por cons€guinte, lodos os elêmentos êxigidos pelo inciso Xlll do arligo

60 da Lêi no 14.13312021, que âssim determina:

4ft. e Pra os ítns dâsÍe Lai ôonsdersm-se: Xxlll - teÍíno de ÍÉteréncia:

doê//,,onto necesséio para a contrdtaçáo de ôêÍ,s g sÉn&os, que dew @nter os sgguinÍes

paÉmetms e êlamentos dêscrtvosr a) defrnk;ão do objelo, incluidos saa natursza, os

quantitativos, o prazo do contrato e, sê for o câso, a possibilidade de sua p,onogaçáo; b)

fundamentação da contrctaçáo, que consiste nê refeíéncia aos esÍudos técnicos píeliminares

coÍêsrodentes ou, quando não for possívol divulgar êsses osrudos, no extrato das parres

fazet fiuito mois



que náo

cjf,nsidêrado todo o ciclo de vida do objeto; d) regu,siÍos da c!.ntratação: e) modelo de

execuçào do objeto, gue cons,sle na definição de como o contnto deverá paduzir os

resuftados üetendidos desde o seu início até o seu anceffamento; D modelo de gestão do

contato, que delcreve como a exocuçáo do obieto será acompanhada e fiscaiizada pelo

ótgáo ou enüdade: g) ctítârios dê medição e de pagamento: h) foma e cátéios de sêêÇáo do

fomwdoc eetimativas do vdlor dd @ntÉtaç,áo, acompdnhddds dos pre,ços unitáios

/eíÊêírcÍeis, dâs ínêírór,bs do cd,lcub e dos docúmoalos que lho ctáo su,o e. com os

prrâ,nafios utilizedos para a obtênçáo bs praços c pâra os ,"spocút/os êálqrlrs, q.tc devêm

constat & docuínent sôporado e clrssiíicado, j) adequaçáo oÍWmontáia.

Por sua r,/€2, o êstudo técnico praliminar âpÍês€ntado nos autos possuem os

segu;ntes ebmentos: dsfiniÉo do obieto, nêcê$idade dê contrataÉo e justificativa,

especificsção tácnica ê quantitativo do obiêto, alinhâmento âo plano institucional, requisitos

de habiliiaçáo, obrigaçôes mínimas do fumecedor, estimativa de píeços, resultados

prête tidos, ÍiscÀg ê d€claraçâo do üãbilidede, poíânto, ênconü'a-sê em peífeitâ harmonia

ao minimo exigk o êm bi s dilpo3to no §1o e incbos do ertigo 18 de NLLC.

II:,OA,III!9IADA.EDTIAI

Conbrmê já inbrmado ao norte, a elaboração da minuta do editâl é um dos

elêmentos que devêm ser obsêrvados na fâs€ interna da licitaÉo Pública, têndo aquele sido

submêtido à análisê iuÍídica contendo tés anêxos, quais sêiam: o êstudo técnico preliminar,

o lemo d€ reíeência, mlnuta da âta de registro de proços e a minuta do contrato. Diânte do

epresêntàdo, abÍê-s6 que os itens dâ nlinuta do Edital estão definidos de foma clá.a 6 com

a dêvida obsêÍvância do dêterminado no aÍtigo 25 da Lei no 14.19312021, que assim dispôe:

M 2' O úllâl M @,tt t o oô/!Íb d. /i.í.çao , ás ôgr.t /à/ra,vft a

trffi ?,ili!,W';1"*-Hãã-.?Xâã, :f,ffi ::
cord'çAa. d. t 1a,tt hlo

u - oA iüfllrTÀ oo GoNTRATO

No presente caso se Í62 necê3sáÍio quê o acordo firmado sêjâ devidamente

anstÍumentalizado em @ntrato, visto não 3ê onquadrar nas hiÉte3e§ dc êxceçâo quanto a

obrEttoíêdâdê do inatrumonto, conforme disposto no ârtigo 95 da Lêinô 14-13'U2O21.

Dm..D.DmaDol@rhril..oú
wwÚ..ltoá|.!rdôpindâr..na.8o!.bt
cl'lP! OI.5D.A!2/O0(}1.2r

c) clescnçáo da soluçõo como um
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la, ! :r_..r Ídzer muito tt dis
(NDl: 01.61r.432/O0Ol.2'l

Tendo s minuts do contrâto as seguintês cláusulas: documontos, obj&f;
ds Contratente e Contrâiâda, preço, dotaÉo orçamêntáriâ, pagamento, entrqja e
recêbimenio do objeto, alterâçÕes, sangôes âdministrativas, vrgência, extinÉo do contÍâto,

casos omissos, publicações e elêiçâo de foro, êncontra-se com as cláusulas mÍnimas

dêvidamente amparadâs na Lei na 14.13312021, em especial por se trataí de obieio rotineiro,

sem âíêÍkÉÕ dê riscos âpârêntês para a Admlnistrâçáo Pública.

IV - DA ÊSCOLHA DA MODÂLIDAOE

Sêndo âBBim, â modalidadê Bsôolhidâ fci o Prêgâo Eletrônico, nos têrmôs da Lei no

zr 14.133, de 01 d€ abíil de 2021, dada a natuÍezâ do obiêto dâ conhâtaçào, mãioÍ

competitividadê êntÍa os potsnciais fornêcâdores, eficácia e a sticiência deÊse modelo de

licitagão, bêm como peh agilidade proporcionada p€la realizaÉo do certâme de formâ

eletrônica, permitindo a paÍticipação de interêssados de divêrsas localidades, fomentando a

competitMdade e, consequentemente, contribuindo para a obtenção de propostas mais

vantaiosas para a Administraçáo Pública.

Ratifico a necessidade de observância rigorosa das disposi@s lêgais p€rtinentes

à mdâlidâde dê Prêgâo Elêtrônico, visando âsseguiêÍ â lisüíâ, â tBnspaíênciâ e a

legalidâde do pÍocesso licitatório.

NOstâ ocaôião âproveito pare Énêxar a Minutâ do Êdital na modalidadà êscolhida.

pârs pÍovidênciâs acêÍcâ dâ contrataçáo dentÍo das fomalidades lêgsis.

Alto Alêgre do Pindará/MA, 1 0 d€ março ds 2026.
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,,-{rr. \íMINUÍA

PREGÃo ELETRÔNtco N' /2026 _ CPL/PMAAP

EDITAL

PROCESSO NO. 066/2026/PMAAP/MA

uAuvJ r"{ Lrvr rÀv
óRéÃo LtclrAtt-TE: Pretertura Munlc,pat oe Ano Ategre aqpinàart'Ml 

= , ,

OBJETO: ContÍataÇão de pessoa luídrca p;ã;ireõçáo dã';;ço de Coleta de Residuos de ServiÇosl

É3ffI*?Fu.hou . ,rruonoç0..' Ao r trresxias riais a.tes àa oáta-xaaa pãÉ.-,ru'aaa sessáõ

liioi"" "j,rr* à"-p",tal complqaPúblicasili; Eiü'i:cro D

^Sistema 

Eletrônico Utilizado: ComDras Públicas do munlcr0lo
'Éndereco Eletrônico: http://www'lcitaaap'com'br/
Éndereio para retirada do Édital: http:/iwww kcitaaap'com br/

valoR TOTAL ESTTMADO: 
t ' y-ra' ,o,rt níssaogl sT(o-uinhena-os e cinquenta e oito mil, trintq

e um reâls e clnquenta e um c€nt?lgaL-
Nlruaeza oo oeJÉTO, -- -1raeusj:ÍÁ)S3", **" de coleia de Residuos de seNrços oe

pÀnrlctpnÇÀo -tttEl rrre i epd Licrt<ao ae Ampla Particlpaç1 .-
enazo eau q4mpng-qnoel1gra§ aoeouroesloocututÉtl1qçÃq: até 02 (duas)'horâs

fcnrrÉnto oe loluotclÇao lpo-n cnupo' úa ôs- grupos: LorE' observadas

condlcões definidas neste Ed ale anexos'

catrÉntó oE.tuLcluelto e fM";; P"ç" l"it'"lo de R$ 1 00 (um real)

INTERVALO DE LANCES

-l

1

Abertoúooo oe otsPura
INFORMAçÓES

^ fiii.-" o;ís*çá"-õ as""t" d" ctnira-ção/Pregoeiro: Porlafla n" 07512025, pubticada no Oiário Oticiat

do i/unicrpro do dia 02 de laneúo de 2024

hutoria"O" CoÍnp"t"nt"tHorologt d" 9!!d"
gíqüo: 

^@-M 
çEE i! o;r2-1 3q

=
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-___J2026 -
MINUTA DO EDITAL

PROCESSO N'. 066/2026/PMAAP/MA

o MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/iiIA' inscrito no CNPJ sob no 01 6',12 832/0001-

it:'.â;;;;'; A; ;aã xxrrr, srru - ó"rri'o' ntto nt"g'" do Prndare/rúA cEP n' 65 3s8-000' por

íl;,Ããããi"il,ã sÉõneiÀnrr ruuíiCipil ài ir"úDE' e pero seu Presoeiro desisnado pera

Portaria n'075/2025, publicada ""'blâtroã[iãi 
Jo úunicip'o' leva-ao conhecimento dos

interessados que realizará licitaçao na ã 
"iioãàé 

Êt"gao n'tor;a ELETRÔNlcA dotipoMenor

Prêco Dor LoTE' conforme a"""nto nãiÊ Éáit'l e-seus Anexos 
-e 

em conformidadê com o

.l,soosto na Lei Federal no 14 133' a" ,t:"ãã 
"i'iiià" 

zóii' o""r."to Federal no 11'462 de 31 de

maico de 2023, da Ler Complementat "'jãe áà ia ãe oez"*o'o oe 2006 e suas alteraÇôes' e

demars normas pertlnentes à espécle'

Data da sessão: 
-/-/2026, 

às )«:)«hs
Horário: XxhXXBmin
l#iiffi ã;;;"s Públicas: httP://www'licitaaap'com'br/

DO OBJETO

1 1 O obieto da presenle licitaÇão é do tipo Contratação de.pessoa luridlca para a prestação do seNlÇo

de colêta de Residuos ae set'ço" oe'5ã'iã inàsi ionràt'" cóndrÇões quantrdades e exrgencras

estabelecidas neste Edital e seus anexos'

1.2. A licitaçáo será dividida em I (um) lote' conÍorme tabela conslallte-d^o Têrmo de Reíerência'

rriritrnãà-Jãão ri"itrnte a partrcipaçâo em quantos lotes for de seu rnteresse.

DA PARTIcIPAçÃo NA LlclraçÀo

1 3. Poderáo participar deste PÍegão os interessados 9': :tlY::T 
prevramente cadastÍados no

;;,tà "c;;;J"'À-úcas por meio do sitio http //www licitaaap com Dr/

1 3 1 O cíedencramento 1,nto 'o 
p.o'""ooio"5tià,'n" i'pr"" ã *sponsabúdade do hcrtante ou de seu

representante legal e 
" o'""'noto o" iJ"i'"ãi"JàãoJ*it'"" p"ra realização dastransaÇões rnerentes

? ;tt"JI:i:i" **"nsabrliza-se exclusrva e Íormalmente pelas transaÇóes êíetuadas em seu nome'

assume como frrmes e verdaderÍas':il; ;;;;;;;-" ;Lus lances' rnclusrve os atos praticados

.híêtamente ou por se, t"pt"'"nt"nt"' JiJliiãà"J'"tpãni"oir'a"aê do píovedor do srstema ou do órgão

ou entrdade promotora dâ lrcrtaçat o"::;;;i;;";;;"-à""o""nt"t d" u"o indevrdo das credênciais

1i13?i'r";,íll3ãli?3iil?',f"13",".""'0" oaÍa as micíoempresas e empíesasde pequeno pone paÍa

as socrêdades cooperatrvas 
'"n"'onãà""""1t'á1ãgo 

i6 a"'r-"i ""'1]13-i" 
2021 PaG o agrrcultoÍ

familiar o produtor ruÍal pessoa u"iããã pã'" 
"" 'i"toempreendedor 

indivrdÚal - l\'IEl nos limites

orêvistos da Lei complementar n' '' 

'ãl-aã 
íooÀ 

"ao 
o"creto n'o I 538' de 2015'

i r ruào ooderão disputar esta licrtaÇâoes 
deste Edital e seu(s) anexo(s):

' 5 1 aquele que não at"nd? à".:o-l: 
Éá.,"o ou do projeto execuhvo pessoa fisica ou juíidica' quando

;?.1,#:''l?#':5l',1":"ii{:,:ff::::n::::í:imt:f ni:Í,X';." proje,o básco ou.do

Hj'",::%:ffi,51X':ff[':'"t'""ü"]";;#;;ilÉià 
sela drnsente serente' conkoradoÍ acionrsta

Í:

4l,/



subcontratado. quando a licitação velsar sobre serviços ou fornecimento dê bêns a ela necessários;
1 5 4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçâo, impossibilitada de participar da
licitação êm decorrência de sanção que lhe foi imposta;
1.5 5. aquele que mantenha vínculo de natu rcza Íécnica, comerciâ1, econômica, Íinanceira, trabalhista
ou civil com dirigentê do órgão ou entidade contratantê ou com âgêntê públíco que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo do contrato, ou quê dêles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linhâ reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;
T 5.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6404, de 15 de
dezembro de 1976, concoÍrendo entíe si.
1 5.7 pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tênha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contratação dê adolescentes nos casos
vedâdos pêla legislação trabâlhista;
1.5 8. agente público do órgáo ou entidade licitante;
1 5 9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçâo;
'1 510. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licilação ou da execução do contrato agente
público do órgâo ou entidade contratantê, devendo ser observadas as situaçóes que possam configurar
conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da lêgislação
que disciplina a matériâ, conforme @.
1 5.11. lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores,
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos
em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
1.5.12. Cujo propÍietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos
previstos nos arts.29, inciso lX com 54, t, "a" e ll, 'a", da ConstituiÇâo Federal.
16 O impêdimento de que trata o item 1.5.4 será também aplicado ao licitantê que atue em

substituição a outra pessoa, física ou iurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusivê â sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamênte comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
1.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

que se rêferem os itens 1.5.2 e 1.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execuÇão da licitaçâo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisâo exclusiva

de agentes públicos do órgáo ou entidade.
1.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo económico.

1.9. O disposto nos itens 1.5.2 e 1.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataçóes

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
1.1O.Em licitaçôes e contrataçôês realizadas no âmbito de proietos ê programas parcialmênte

financiados poi agência oficial de cooperaçáo estrangeira ou por organismo Íinencêiro internacional

com recursos do iinanciamento ou da contrapartida naclonal, não poderá participar pessoa física ou

Jurídica que intêgre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea

nos termos da Lql0!lfl:1332021.
t.l t. n veOaçao Oe que trata o item 1.5.8 estênde-se a terceiro que auxilie a conduÇão da contrataçáo

na qualidadé de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica

DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Na presentê licitação, a fase de habllitação su@derá as íases de aprêsentação de propostas e lances

e de julgamento

*
T',-fl?l

á\y
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
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1 12. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, â proposta
preço ou o percêntual de dêsconto, conforme o critério de julgamento adotado nesle Edital, até

)mo
dala

e o horário estabelecidos para abertura da sêssâo púbiica.
1 13 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentaçâo de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitaçâo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observâdo o
disposto no item I 77 '1 deste Edital.
1.14. No cadastramento da proposta inicial, o licitantê declarará, em campo próprio do sistema, que:
1 '14 1 está ciente e concorda com as condiçóes contidas no êdital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreendê a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trâbalhistas, nas normas infralegais, nas
convênçôes coletivas de trabalho e nos têrmos de ajustamênto de conduta vigentes na data de sua
entrêga em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório:
1 142 não emprega menor de'18 ânos em trabalho noturno, peíigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos do artioo 7"

XXX|ll. da Constituicão;
1 14.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 5o da Constltuicão Federal;
l. ra a-curnpre as exrgências de reserva de cargos para pessoa com deficiência ê para reabilitado da

Prêvidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
1.15. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no adiqo 16 da Lei n" 14.'133, de 2021.
'1.16.O fornecedor enquadrado como microempresa, emprêsa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico' que cumpre os requisitos

estabelecidos no artioo 3' da Lei ComDlementar n' 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em sêus e!ts-123f19, observado o di§posto nos §§ 10 ao 3'do art. 4" daLêi
n." 14.133. de 2021 .

i16.1. Se for o caso, no itêm exclusivo para parlicipação de microempresas e empresas de pequeno

poíe, a assinalação do campo "não' impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

1 16 2. nos itens em que a participaçáo não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalaçâo do campo "não" apênas produzirá o efelto de o licitantê não ter direito ao

iratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123 de 2006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
I t7. n tatslOaOê da declaração dê que trata os itens 1.'14 ou 1.í6 sujeitará o licitante às sanções

previstas na LqL! 1!lljL33Jlq20ZL, e nêste Edital.
I te. Os ticitantes poaereo retirar ou substitulr a proposta ou, na hipótese de a ,ase de habilitação

anteceder as fases dê apresentação de propostas e lancês e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da se§são pública.

t t9. Oásae que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podeÍá parametrizar o seu

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:
1.19.1 a aplicaçáó do interalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhoÍ

ofefta; e
1192 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

1.20. Caberá ao licitante interessado ern participar da licitaÇão acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

1 .2-1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurançâ, para lmediato bloqueio de acesso
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1 .22. O liclla le deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, bem
como enviar pelo sistema, em lingua portuguesâ, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente,
com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:
'1 22 1 Dêscrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em
especial a marca do produto, em conformidade com as espêcificaçôes do Termo dê Referência -
ANEXO I deste Editali
1.222 Dêscrição completa do objeto da presentê licitação, com indicâção dos ITENS cotados, em
espêciâl a marca do produto, em conformidâde com as especiíicaçôês do Termo de Rêferência'
ANEXO I deste Edital;
1.22.3 Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preÇos propostos deverão estar incluídos, além
do lucro todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e

todas as despesas, diretas ou indiretas, rêlacionadas com â execução do objeto da presente licitaçáoi
122-4. PGzo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contarda data da sessáo de
abertura dos Envelopes;
1 22.5. Prazo de entrega: de acordo com Termo de Referência
1.23. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam o Iicitante.
123 1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contrataçã0.
1 24. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionâis, encargos previdenciários,

irabalhistas. tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto.
1.25. Ém se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicaçáo exclusiva'
o licitantê deverá indicar os sindicatos, acordos colêtivos, convençóes coletivas ou sentenÇas

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas

bases ê vigências, com base na Classificaçáo Brasileira de Ocupaçôes - CBO.

DA ABÊRTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÁO DÉ

LANCES.

1.26. A abertura da presente licitaçáo dar-se-á automaticamente em sessâo pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

^ 
'1.27. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

' for o caso, anteriormênte inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública-

1.28.O sistema disponibilizará câmpo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
1.29. lniciada a êtapa competitiva, os licitantes deveráo êncaminhar lânces exclusivamente por meio

de sistema eleirônico, sendo imediatamente informados do seu recebimenio e do valor consignado no

registro.
1.30. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
.1.31. Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, ob§ervando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
1.32. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
1 33. C; intervalo mínimo de diferença de valoÍes ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir â mêlhor oferta deverá ser

de R$ 1,00 (um real).
1.34. O licitante poderá, uma Única vez excluir§eu último lance ofêrtado, após o registro no sistema'

na hipótese de lance inconsi§tente ou inexequível
1.35. O procedimento seguirá de acordo com o modo de di§puta adotado.

*frl]
§§§r
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duração da sessão pública
t 36ã A prorrogação automática da etapa dê lances de que trâta o subitêm anterior, será de dois

minutos e ocorrêrá sucessivamênte sempre que houver lancês enviados nesse pêríodo de

prorrogação, inclusive no caso de lancês intermediários
I :O S Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pÚblica

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificaçáo
1 36 4 De|nada a melhor proposta, se a diÍerença em relação à proposta classiÍicada em segundo lugar

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o prêgoeiro, auxllrado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinicio da disputa aberta, para a deÍinição das dêmais colocaçôes.
1 36 5 Após o reinício prevasto no item supra, os licitantes serão convocados para âpresentar lances

intermediários
1 37. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

Íechado' os li;itantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finâl ê fechado

1 37 1 A etapa de lances da sessáo pÚblica terá duração inicial de dez minutos Após esse prazo' o

sistema encáminhará aviso de fechamento iminente dos tances, após o que transcorrerá o período de

alé dez minutos. aleatoriamente determinado íindo o qual será automaticamente encenada a

recepçáo de lances.
t lz'z'Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor

.lâ ofêrta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 1O% (dez por cento) Superiores àquela

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos' o qual será sigiloso até o enceÍramento

deste prazo
1 37 3 No procedimento de que tratâ o subitem supra, o licitante poderá optar pÔr manter o sêu último

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

1.37.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçôes definidas neste item' poderão os autores

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três' oferecer um

la;ce Íinal e Íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

t.:i s lpos o termino dos prazos estabelecidos nos itena anteriores, o sistema ordenará e divulgará

os lances segundo a ordem crescente de valores.

;38 õ;;.É1" ààotaao para o envio de tances no pregão etetrônico o modo de disputa "fechado e

aoertol', poaeiao participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de

.""ài úài"t mãior percentual de desconto e os dâs propostas alé 1oo/o (dez por cenlo)

supeiiorãsli'nteriores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos até o

enceÍramento da sessão e eventuats prorrogaçoes

i.aã t ruao n"uundo pelo menos 3 (três) prõpóstas nas condições definidâs no item '1'38' podêráo os

ri"iúnt"" qr" rpr"a"ntaram as três melÂores propostas, consideradas as empatadas' oÍerecer novos

lances sucessivos.
iàÀ z. À 

"i"p" 
o" r"nces da sessáo pública terá duração de dez minutos e, após isso' será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance tfertado nos últimos dois minutos do período de

duraçâo da sessão Pública.
I iá à ,q prorrogrçâo automática da etapa de lances de que trata o subitem anterior' será de dois

minutos e ocúrárá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse pêríodo de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários

i.:aa-Nào havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores' a sessão pública

"n""rr"|.-""-á 
,utoarticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conÍorme a ordem final de

classificação
1 38 5 DeÍinida a melhor proposta, se a dlíerença em relação a proposta classiflcada em segundo lugar

toiie peto menos sol" (cinco por cento), o pregoerro, a'.Lxiliado pela equrpe de apoio' poderá admitir o

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocaçôes

1.36. Caso sejtadotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abÉrto os

lcrtantes apresentarâo lances púbtcos e sucesslvos. com proírogações.

1.36 1 A etapa de lances da sêssão pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do perÍodo de
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1 38 6 Após o rêinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados
lances intermedaários.
1.39. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lânces segundo a ordem crescente de valores.
1 40 Não sêrão aceitos dois ou mais lancês de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rêcêbido e

registrado em primêiro lugar.
1 41 Durantê o transcurso da sessão pública, os licitantes sêrão informados, em tempo real, do valor
do menôr lance registrado, vedada â idêntificação do licitante.
1.42. No caso de desconêxão com o Pregoeiro, no decorrer dâ êtapa competitiva do Pregão, o sistema

elêtrônico poderá permanêcer acessível aos licitantes para a recepçáo dos lances.
1 .43 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessâo pública será suspensa e reiniciada somentê âpós decorridas vrnte e quatro horas

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participântes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação'
1 44. Caso o licitante não apresente lances, concorrêrá com o valor de sua proposta.

1.45. Em relação a itens não exclusivos parâ participação de microempresas ê empre§as de pequeno

porte, uma vei encenada a etapa de lances, sêrá efetivada a verjficaÉo automática, junto à Receita

Êederal, do porte da entidadê empresarial. O sistema identificará êm coluna própria as microempresas

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaÇão com os valores da primeira

colocada, se esia for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123. de 2006, regulamentada pelo

Decreto no 8.538. de 2015.
t +S,1 ruessas 

"*Oiçôes, 
as propostas de microempresas e emprêsas de pequeno porte que se

encontrarem na faixá de ate 5"/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.
1.45.2. A melhor classincada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada' no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sisterna, contados após a comunicaçáo automática para tanto'
.i.+s g caso a microempresa ou â empresa dê pequeno poÍe melhor classificâde dêsista ou nâo se

manifeste no prâzo est;belecido, seíão convocadaS as demais licitantes microempresa e empre§a de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

i.as.+ No 
"""o 

de equivalência dos valore§ apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se enconirêm nos intervalo§ estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorieio enúe elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentâr mêlhor oíerta'

1 .46 Só poderá haver empate êntre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entrê lances finais

da fase fechada do modo dê disputa âberto e fechado
146 1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances' o critério de desempate será aquele

previsto no art.60 da Lei n'14.133. de 2021, nesta ordem:

1 .46.1.1. disputa frnalJxúese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classiflcação;
I ia.l.z. aualtaçao do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;
I +oll ig. cesenvotvimento pelo licitante de açóes de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;
1,46.1.4. desenvolvimeni; pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaÇôes dos órgãos

de controle.
t aoz. persistinao o empate, será assegurada preferência sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:
i.46.2.'1 "rpr"r", "stabelecidas 

no território do Estado ou do Distrito Federal do órgáo ou êntidade

da AdministraÇão Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por ór9ão ou

entidade de Iúunicipio, no teÍritório do Estado em que este se localize,
'1 46.2.2. empresas brasileiras;
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1.46.2.3. empresâs quê invistam em pesquísa e no desenvolvimênto de tecnologia no Paísl
'1.46.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigaÇáo, nos termos da Lêi no 12.187 29 de
dezembro de 2009.
1.47 . Éncefiada a etapa de envio de lances da sessâo pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto deíinido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

1.47.1 A negociaçâo poderá ser feitâ com os demais licitantes, segundo a ordem de classificáçâo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, Íor desclassificado
em razão de sua proposta permanecêr acrma do preço máximo definido pela Administração.
1472 A negociaçáo será realizada por mêio do sistema, podendo sêr acompanhadâ pelos demais
licitantes
1 47.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anêxado aos autos do processo

liciiatório.
1 47.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação rêalizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmaçáo daqileles exigidos nêste

Edital e já apresentados.
1.47.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçâo fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
'l .48. Após a negociaçâo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e iulgamento da proposta.

DA FASE DE JULGAMENTO

1.49. Éncerrada a etapa de negociaçâo, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamênte

classificado em primeiro lugar atende às condições de participaçáo no certame, conforme previsto no

aí.. 14 da Lei nó M:33t2O21, legislação correlata e no item '1.5 do edital; especialmente quanto à

exiiiência de sanção quê impeça a participaÇáo no certame ou a futura conlratagão' mediante a

consulta aos seguintes cadastrosi
1.49.1. slcAFi
1 49 2 Cadastro Nacional de Empre§as lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (hitos://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cei§); e

I ag.e Cadastro Nacional dé Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniáo

(https.//www. poíaltÍansparencia oov br/sancoes/cnep).
i 5o-A 

""nsLrlta 
aos 

""dastros 
será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artiqo 12 da Lei n" 8.429 de 1992.
'1.5i. Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas o Pregoeiro diligenciará para verificar §ê houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n'3/20'18. art. 29. caout)
,l 51 1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (lN n'3/2018. art. 29, §1o).
.1 51 2 o licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (lN

no 3/20'18. âd. 29. §2o).
1513rco"stat"d" a existência de §ançáo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

de participação.
1.5i. Na i'rip;têse de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condiçõês de

participaçã0, será iniciado o procedimento de habilitaçáo
l.SS.Caáo o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPP., o pregoeiro verificará Se Íaz jus ao benefício, em conformidade

côm o item 1.'16 dêste edital.
1.54. Verificadas as condigôes de participaçáo e de ulilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta clasiificada em primeiro lugar quanlo à adequação ao objeto e à compatibilidade

do preço em relação ao máximo estipulado para contrataçáo neste Editaleem seus anexos, observado

o dispósto no artiqo 29 a 35 da lN SEGES n" 73, de 30 de setembro dê 2022'

AIto Alesre
do Prndare
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1.55. SeÍá desclassiÍicada a proposta vencedora que:

1 55 1. contiver vícios insanáveis;
1 55 2 não obedecer às especificaÇões técnicas contidas no TeÍmo de Referência,

1.55.3. apresentar preços inêxêquíveis ou permanecêíêm acimã do prêço máximo

n!.

contratação,
t ss.a. náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

1 55 5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos'

desde qLrê insanável.
1.56 No caso dê bens e serviços em gêral, e indício
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do vâlor orçâdo

desclassrfrcâÇão da proposla pelo pregoeiro.
1 56 1 A rnexequib lidade, na hipóiêse de que trata o caput poderá ser consadêrada após diligência

CNPIi 0t512.432/0ool_2t

de inexequibilidâde das Propostas valoÍês
pelâ Administraçâo o que podêra ensejar a

do pregoerro que comProve:
1.56.11. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

f.SO.l.Z a"ri"tir"a 
"ustos 

de oportunidade capazes de justiíicar o vulto da ofertá'

i ói É- 
"o"iáuçao 

de sêrviços de engenharia, além das disposiçóes acima' a análise de

exequtbtltdade e sobrepreÇo conslderarà Ô seouinte

i s-zi Nos r.egimes oe'exécuçâo por tarefa, 
"i-'pt"ú"d" 

pot p'"ço global ou empreitada integral sêmi-

ini"gr"oã ;, int"gr"áa, a cáracierização 
'do 

sobrepreço se àará pela superaçáo do valor global

estimado,
iil i-rlo t"gir" de empreitada por preço unttàno, a caÍactenzação do sobrepreço se dará pela

suóeiaçao aJ varor globai estimado e pela superaçào de custo unitaro tido como rclevante conforme

planttha ane\à ao ed al-

1ãià rlo 
"""o 

de serviÇos de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas culos

valores forem inferiores a 75% lsetenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração'

independentemente do regime de execrrí:ãÔ

I iil-é"ià 
"r,gia, 

garania adicional do licitante vencedoí c'rja proposta for rnferior a 85% (oitenta e

i'Ã"o oãi""ntoioo úlor orÇado pela Aàminiskação' equrvalenie á dferença.entre este últrmo e o valor

da proposla. sem píeJuízo das demais garantlas exlgivels de acoído com a Ler

'1 58 Se houver indicios de lnexequrb ú;áe da p'õpo"t" d" prêço' ou em caso da necessidade de

á""irãirá"iÀ. 
"ornpÉr"ntrr"", 

poderâo ser eÍetuadas ditigência§, para que a empresa comprove

á êxeouibrlrdade da pÍoposta. na oepenàLi àa urgência e nicessidade de imediatâ contrataQão' o

;;;;;;;ü;; ;;":"lassrficar sumairamente a proposta tida como.inexequível'

i aõ. õ""á o custo globâl estimado dÀ àÀl"to r'"'t"ao tenha srdo decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio ae ptanitna oã õu'stos e Formação de Preços elaborada pela AdministraÉo'

o licitante classificado em prirelro trg"l. sãiJ"onuocaoo pa'" apresentar Planilha por ele elaboJada'

ã", ã" i".p""tirài 
""tores 

aoequaoãs aá vàtáitnat aa sua proposta' sob pena de não aceitaÇão da

pÍoposta
1 59 1 Em se tÍatando de servlços oe engenharla' o llcitante vencedor será convocado a apresentar à

eàílni"tr"ià, poirelo etetronico, as ltaãiÀas com rnaicaçào oos quantrtativos e dos custos unitários'

côõ"i^áô ^ m^.1êlô êlâhorâdo oeta niministraçào bem como com dêtalhamento das Bonifrcações e

à:U#.:ffiil,'dÜ;;-ã?;;|.à;" $;ãii ies) 
"orn 

o' |."'pectivos varores adequados ao varor

íJi, ptàpã"ir' 
"""ceáora 

admrrroã a utiri'áçao oo" preços unúários'- no caso de emprertada por

p*ç" õr,!oái "rp*itada 
integral' contraiaçâo semr-rntegiadá e contíatação integrada' exclusivamente

ãriã "i"Ãüi" 
àã"q"açoes iiaispensaià'i no cronogtáa Rsico-Íinancerro e para balizar excepcional

adrtamento Posterior do contrato
.r Â^ Érr^ê n^ ^rêêô.himêntô .le ôlantlha náo constituem motivo para a desclassificação da proposta'

;"ri;,ii^l.,i"iJiã"'"; ;;;i;;,";ã;;;;cedoi' no p'"'o indicado pero sistema desde que nâo haja

majoração do preço e que se comprove que este e o bastante 9aÂ atCEÍ com todos os custos da

contratação;
iãà'i'ôãjJtt" de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não altêrem a

substância das ProPostas;

... t Íazêr m»íto tfioís

tY
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lr:r':rr! :r;r ,r fozer rrsit'o ,Í,{rri
1602 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção â tndl
recolhimento de impostos e contribuiçóes na forma do Simples Nacional, quândo não cabível esse

1 67 5. Decreto de autorização, em se tratando de
funcronamento no Pais e ato de regi§tro ou autorizaçáo
competente. quando a ativrdade asslm o exigir

regime.
1.61 . Caso o Iermo de Referência exija a apresentaÇâo de arnostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no lermo de Referência, sob pena de nâo aceitação
da proposta.
'1 62. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realízação do
procedrmento parâ a avaliação das amostras, cuja prêsenÇa será facultada a todos os interessado§,
incluindo os demais licitantes.
1.63. Os resultados das avaliações serão divulgados por mêio de mensagem no sistema.
1.64. No caso de não haver êntrêga da amostra ou ocoÍrer atraso na entrega, sêm justificativa aceitâ
pelo Pregoeiro, ou havendo êntrega de amostra fora das especiÍlcações previstas nestê Edital, a
proposta do licitante será recusada.
1 65. Se a(s) amostra(s) apresentadâ(s) pêlo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofêrtado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
vêrificação da(s) amostra(s) e, as§im, sucêssivamente, até a verificaçâo de uma que ateÔda às

especificaçôes constantes no Termo de Referência.

DA FASE DE HABILITAÇÃO

1.66. Os documenlos previstos no Têrmo de Rêfêrêncaa, nêcessários ê suÍicientês para demonstrar a

capacidade do licitantê de rcalizat o objeto da licitação, sêráo exigidos para fins de habilitaÇão, nos

temos dos arts.62 a 70 da Lei no '14.133. de 2021, a saber:
I Oz. naoilitação .lurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte

documentaçáor
1 67 1 Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;
1 67 2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual,
1 67 3. Ato constitutivo, estatulo ou contrato socialem vigor, acompanhado de todas suas alteraçôes,

devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariâis e, no caso de sociedade por

açôes, acompanhado dos documentos dê eleiÇão de seus atuais administradores;
t â2.+ No caso de Sociedades simples o ato constitutivo anscrito no Cartório Civil (Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou CartóÍio de Registro de Títulos e Documentos) acompanhado da prova de

Diretoria em exercícioi
empresa ou sociedade estrangeira em
para Íuncionamento expedido pelo órgão

1.68. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentaçâo dos seguintes

documentosl
1.68.1 Prova de lnscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

1 68 2 prova de inscriaão no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/l,lA - Sistema lntegrado de

lnformaÇôes sobre operaçôes lnterestaduais com l\rercadorias e serviços) ou equivalente da sede do

licitante: exceto para àqúelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de

Prestação de Serviços;
t.oe s bartao ou dócumento equivalente que conste lnscrição l\runicipal, que poderá ser substituído

pelo Alvará de Localização e Funcionamento.
1.0a.+ Pror" de regularldade perante a Fazenda FedeÍal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do licitante, que será realizada da seguinte forma:
I oa s. Cenidâo Negativa, ou certidãó Positiva de Tributos e contribuiçôes Fedêrais e Dívida Ativa da

Uniã0, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal;

1.68.6. Certidâo Negativa-de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando â regularidade para com a Fazenda

*
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a sua Atividade Comercial exclusi ede

1 68 7 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com eÍeitos dê Nêgâtiva, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade
pâra com a Fâzênda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem â sua Atividade Comeíciâl
exclusivamente de Prestação de Serviços
1 68 8. Cêrtidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com êfêitos de Negativa, relativa à atividade
econômica, expedida pelo lúunicípio do domicílio ou sêdê da empresa licitântê, comprovando a

regularldade para com a Fazenda lvlunicipal.
1 68I Ceriidão Negativa, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
l\runicípio, expedida pelo Municipio do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidadê para com a Fazenda Iúunicipal.
168 10 Certificado de Regularidade dê Situação do FGTS - CRF, êmitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Gârantia por Tempo de Serviço.
1.68 11 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativâ,

emitida pelo Tribunalsuperior do Trabalho ou Conselho Supêrior da Justiça do Trabalho ou TÍibunais
Regionàis do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do

Trabalho;
1.69. As microempresas e êmpresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentâçâo

exigida para efeito de comprovâção de regularidade Íiscal relacionadas no item 7 3, mesmo que esta

aprãsente alguma restriçáo, assegurado, todavia, o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial

correspondeiá ao momento em que o proponênte for declarado o vencedor do certame, prorrogável

por igual período, a critério da administraÇão pública, para a regularização da documentação,

pagaÁento ou parcelamento do débito e emissáo de eventuais certidóeS negativas ou positivas com

efeito de certidão neg aliva (at1.42, §1o, LC 123/06).
1.70. Este benefício ;eÍá concedido somente às empíesas que obtiveram o benefício de ME ou EPP
'1 71.A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 7'4, implicará em

decadência do ãireito àiontratação, sem preiuízo das sanções previstas no Art' 156 da Lei '14'133, de

1o de âbril de 2021. Neste caso, será facultado à Administração convocar licitantes remanescentês,

ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às dema,s microempresas e

empresas de pequenO portel cujas Propostas estiverem no intervalo de empate previsto no item 5.20-2.

'1 7i. QualiÍicação Econômicà-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
7.7".1. Certidáo negativa de falência recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da

sede do fornecedú - Lei no 14.133, de 2021, art.69' caput, inciso ll) ou, se for o caso, Certidáo de

Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jürídica, com data de

"Ái"iaor.iao 
superior a do (sessênta) dias anteriores à data da aberlura da sessâo, ou que estêja

dentro do prazo de validade expresso na própr1a certidão;
7 7.2. No caso de certidão positiva de recuperagáo judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentaracomprovaçáodeqUeorespectivoplanoderecuperaçãofoihomologadojudicialmente'
naformadoart.5b daLei n." 11.101, de Og de fevereiro de 2005, sob penadê inabilitaÇão, devendo'

ainda, comprovar todos os demais requlsitos de habilitaÇáo.

7.7.3. Balanço pairimonial e demonstraçôês contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais' já

exigiveis e apresentados na forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da êmpresâ'

ved"ada a sua'substituiÇão por balancetes ou balanÇos provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerràdo há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

i.7.a- Ãa 
".pr"""" "riadas 

no exercício financeiro da licitaçáo deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábels pelo balanço de abertura' (Lei no

14.133, de 2021, art. 65, §1o).
7.7.5. O balanço patrimãnial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraÇões

contábeis limitai-se-ão ao último exercício ;o caso de a pessoa jurídica ter sido constituida há menos

de 2 (dois) anos. (Lei no '14.133, de 2021 art. 69, §6");

t
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7.7.6. indices dê Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superio/es a 'l

(um), comprovados mediante a apresentação pêlo licitante de balanço pâtrimonial, demonstração de
resultado de exercÍcio e demais demonstraçóes contábeis dos 2 (dois) últimos êxercicios sociais e
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a
Lonoo Prazo

Pâs=ivo circulãnlê -Pãs§ivo Não
Circulante

Ativo Total
Passivo Ciiculãn-e + Passivo Nâo

Circulante

AtivoLc circulantê
Passivo
Circülante

ó;ú"i; ;, ,ôr"ç" ou o'percentual de desconto, observado o.disposton^o § 1o do art' 36 e no § '1"

no 73. de

LG

SG

7.7.7. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido deverão comprovar,

considerados os riscos para a administraçáo, capitalmínimo ou patrimônio liquido mínimo equivalente

a até 1O% (dez por cenio) do valor estimado da contratação, de acordo o artigo 69 dâ lei 14 133121

7 7.8. O atendimento dos índicês econômicos previ§tos neste itêm deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pêlo fornêcedor'

7.7.9 óão definidos como documentos complementares ao balanço patrimonial e necessários à

comprovação da qualificação econômicoJinanceira o termo de abertura e encerrâmento do livro caixa.

demonskáção de iesultad; de exercício e notas explicativas, nos termos do art. 69' I' dalei 14.133121'

1.73.Quando permitida a participação dê empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitaçáo serão atendidas mêdiante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em traduÇão livre.
liz+. ua rripótese de o Ícitanle vencedor ser empresa estrangêi.a que não funcione no País, para Íins

de assinatura do contÍato gu da ata de registro dê preços, os documentos exigidos para a habilitaÇáo

serão traduzidos por tradutor juramentadtno País e apostilados nos termos do dispo§to no Decreto no

8.660. de 29 de ianeiro deiO16, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou

Por cóPia;

1.75. Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo poderáo ser substituídos por registro cadastral

emitido por órgão ou entid-ade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto

na L3i no 14.13312021 .

1.76. Será verificado se o licitante apÍesentou declaraçáo de que atende aos requisitos de habilitação'

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art' 63 l da

Lei n" 1 4 .13312021\ .

I ll . I u'í*6 p.lo pregoeiro, em sitaos eletrônicos oficiais de órgãos e entidades êmissores de

certidóes constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçáo

1 77 1 Os documentos e;lgidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema' em

formato digital, no prazo a ser fixado,
r zi.i. fl""f.,ipOt"r" O" a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances'

os ii"itanies'"n"am inharão, por meio do sistema, simulianeamente os documentos de habilitação e a

da ln va setem
nele não contidos somente será feita

em relação ao licitante vencedor.



serâo exigidos, em qualquer caso, êm momento posterior ao julgamento dâs propostas, e apenas do
licitânte máis bêm clessificâdo
1782 Respeitadâ a exceção do subitem antêrior. relativa à regularidade fiscâ|, quando a fase de
habilitação antecedeí as fases de apresentaçâo de propostas ê lances e de julgamênto, a veÍiÍicação
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licltantes.

Após a entrêge dos documentos para habilitaçáo, nâo sêrá pêrmitida a substituição ou a
apresentaçáJde novos documentos, salvo em sede de diligência, para (tgii!!J33lzl-g-É
q4, e lN 7312022. art. 39. §4o):

í 78 3 complementação de informações acerca dos documentos já apresêntados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da âbertura do ceÍtame; e

1784 alualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a datâ de rêcebrmento das

propostas,

Na análisê do9 documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

., i"irrà", qr" não alterem a substânci; dos documentos e sua validade iuridica' mediantê

àecisao tundamentada, registrâda em ata e acessivel a todos, atribuindoJhes eficácia para

fins de habilitação € classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação.' o pregoeiro examinará

a 
-p.ápost" 

subsequente e assim sucess-ivamênte' na ordem dê clagsiÍicaÇão' até a

apur.ção d" uma proposta que atenda ao presente edital;

oera acesso público os documentos de habiliteção do

áaital ae licitaçao, após concluidos os pÍocedimentos de

Quando a Íase de habilitação anteceder a de iulgamento e iá tivêr sido encerrada' não

caberá êxclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em râzão de Íatos

superuênientes ou só conhecidos após o iulgamento'

DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL É DO PEDIDO DE ESCLARECIiIENTO

1 79. Qualquer pessoa é parte legitima para lmpugnar esle Edúal .por.lÍegularidade 
na aplicação da

i"i 
"" 

I +.1àã, a" zozr, devendo 
-protocolar 

o pedrão até 3 (três) dras útels antes da data da abertura

do certame.
i.8O-,1 resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecrmento se-rà divulgado em sitio eletrônico

oi;irL no p'r".o ae atà :-(tés) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abeÍtura do

certame.
i.á,]. e-irprqn"çao e o pedido de esclarecimento deverá ser realizada exclusivâmente por meio do

Portal Compras Públicas.
r.âi. n" irbrgn"ço"s e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no ceÍtame'

r.gz- 1 Á io';"ã."áo oe efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional ê deverá ser motivada

oelô aoênte de contíataÇáo, nos autos do processo de llcitaçáo

i;ã -À;ln'd" 
";prjnàção. 

será deínida e publicada nova data para a realização do cerlame

DOS RECURSOS

Somente serão disPonibilizados
licitante cuia proPosta atcnda ao
que tÍata o subitem anterior.

1 78 1. Os documentos relativos à regularidade Íiscal que constem



2021 .

1,84 O prazo recursal e de 3 (úês) dias útêis, contados da data de intimaçáo ou de lavratura da ata
'1.86. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:
1.86.1 iintenção de recorrêr deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de preclusáo;

1 86.2 o pr.ró p"r. a manifestaçáo da intenção de recorÍêr não será inferior a '10 (dez) minutos'

1 86 3 o prazo para apresentação das razões recursais será inicíado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
1 86 4. na hipótese de aaoçáo da inversãô de fases prevista no § 1" do art 17 da Lei no14'133 de

2l:!, o pÍazo para apresentaqão das razôe§ recursais será iniciado na data de intimaçáo da ata de

julgamenio.
i.ã7. Os recursos deverão ser encaminhado§ êm campo próprio do sistema'

t.á4. ó recrr"o sera dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou profêrido a decisão recorrida a

quâl poderá reconsiderai sua decisão no prazo de 3 (três) diãs-útei§, ou, nêsse mesmo prazo'

Jni",i,inn"t recurso para a autoidade superior, a qual deverá proferir sua decisáo no prazo de10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

i.89. os recursos interpostos fora do prazo não serâo conhecidos'

l.õó õ pr.à.o p"i, 
"presentaçáo 

de contrarrazóes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)

ai"i Oi"i", 
"oÀt"oo" 

da data da iniimação pessoal ou da divulgação da interposiçáo do recurso'

assegurada a vista imediata dos elementos lndispensàvels á defesa dê seu§ intêresses'

i.oi."ó i""rr"o 
" 

o pedido de reconsideração te;áo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisáo final da autoridade competentê'

i.óz_-ô àiornir"nto ao recurso invalida táo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

1.93. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

d;ã;gá" il;;"til" ticitaçào, ou pooerá ser encaminhado via e-mail no caso de impossibilidade de

realizar o upload no site.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ADJUDICAÇÀO E HOMOLOGAÇÃO

1.94. Homologado o resultado da licitaÇão' terá o adludicatário o-pÍazo de 05 (cinco) dias úteis'

contados a piriir da data de sua convocáção, para aSSr;ar a Ala de RegiStro.de Preços, cujo prazo de

,ãiiãlã" 
"ri"ontr"-"" 

nela fixado, sob pàna de decarÍ do direrto à contratação' sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.
i .95'. ntternativamente à convocaçâo parâ comparecêr perante o órgào ou entidade para a assinatura

a" À, à" nãà"irá o" Preços, a Adminrstração poderá encaminhá-la para assinatura por e-mail' para

qr" 
"àã """ii"d" " 

Oevolvida no prazo de ó5 (crnco) dias úteis, a contar da datâ de seu recebimento'

isã. ó pr"rá ã"úo"lecido no subitem anterti para'assrnatura da Ata de Registro de Preços poderá

""i óãrioõãã" ,r" única vez, por igual períoáo quando solicrtado pelo(s) licitante(s) vencedor(s)'

durante o ãeu transcurso, e desde que devidamente justiflcado'

i.ó7. À Áne poaera 
"er 

assinada po|. .áio de 
"ssinátura 

digitat, atraves de certificado digital emitido

no aroito aà lnfraestrutura de Ôhaves Públicas Brasilei'a - lcP-Brasil' obseÍvados os padrôes

definidos pela própria lcP-BÍasil
i.oá. À re"usa'in;üstiticada do fornecedor classiflcado em ass:nâr a ata' dentro do prazo estabelecido

ÁJ" rrtú. 
"ntâ"ra 

a aplicaÇão das penalrdades legalmenle estabelecrdas'

1 99. Na hipótese de o convocado n"o asiinat 
" 

ata ãe registro de preços no prazo e nas condiçóes

""i"U"l""i.iÀ 
fica facultado à Administração con'oc"t. oJ icitantes remanescêntes do cadastro de

ã""*á, ", ãi0", de classificaçã., para'fazê-to em iguat prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

t
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1.100. Na hipótese de nênhum dos llcitantes aceúar a contrâtaÇâo nos termos do di do item
anterior, a Administraçáo, observados o valor estimado e a sua evêntual aiualizaçâo na Íormà prevista

no edital, poderá:
1.101. convocar os licitantes para negociaÇáo, na ordem de classificação, com vistas à obtençâo de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
1 1 02 adludicar e firmar o contrato nas condiçôês ofertadas pêlos licitantes remanescentes, observada
a ordem de classificaçâo, quando frustrada a negociaçáo de melhor condiçáo.
'1 103. A existência de preços registrados implicará compÍomisso de fornecimênto nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. fâcultada a realizaçâo de licitaÇâo

específica para a aquisição prêtendida, desde que dêvidamente lLlstificada.
1 104 Sêrão fomalizadas tântas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Teamo de Referência, com a indicâção do licitante vencedor' a descrição

do(s) item(ns), as respectiv^as quantidades, preços registrados e demaiscondiçqe!
1,105, O PRAZO DE VIGÊNC|A DA AÍA DE tsEGEIBA-PE-E8E§9$EBÀ

CNPrt 0r.612.a32/oool'?l

EADAT
DES E COMP

DEííU
LGA O NO PNCP

O PRE
CONTADO DO P
POOERA SER

DIA
,DO

UTIL SU
POR

VANTAJOSO.
TI oo7ã7@o nao participante que aderir à Ata de Registro de Preços, em relaçáo às suas próprias

contrataçóesl compeie os atos relativos à cobrança do cumpÍimento pela fornecedora das obrigaçóes

contratuálmente assumidas e à aplicaÇão de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento

de cláusulas contratuais, obseNada a ampla defesa e o contraditório, devendo informaÍ as ocorrências

ao órgão gerenciador.
1 107: Ap;s a autorização do órgão gerenciador, a aquisição ou a contratação dêverá ocorrer em até

60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigência da Ata.

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1.108. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Administração Pública, quândo êstê:

a) descumprir as condiçóes da Ata de Registro de Preços,

bj se recusar a assina, contrato, nâo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no

piazo estabelecido pela Administração, sem iustiícativa aceitável;

c) não acêitar reduzir o seu preço registrado' na hipótese deste sê tornar superior àqueles

praticâdos no mercado, ou
ã) sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. '1 56 da Lei Fê'lêrâl no 14"133' de 1"

de abril de 202'1.
17.2. o cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do caput será

formalizado por despacho do órgão Gerenciador, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

'17.3. O cancelâmento do regisiro nas hipóteses previstas nos incrsos le-ll acarretará' ainda' a

aplicação das penalidades cabíveis, assegurêdos o contraditóno e a-ampla defêsa' i.4 o cancelamenio do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente' decorrente de

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e.ju§tificados:
a) por razão de interesse público; ou

b) a pedido do fornecedor.

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

18.1 Sêndo autorizado a contratação o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços flca

olriô"ào " retirar as respectivas ilotas de Empenho e a celebrar os. Contretos ou instrumentos

ãã"íãr""ú" nas condiçôes estabelecidas neste Edhal e na própria Ata, observado o prazo de 5

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimênto da notificação'

*[-,1
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18.1.1 o prazo dâ convocação podêrá ser prorrogado uma vez, por igual perioao. qüâiloo s{dóiíaao
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado ê âcEito pela

Administração.
18.2. A contrataçâo com os fornecêdores registrados será foÍmalizada pelo órgâo interessado, e

deverá ser celebrado no prazo de validade da Ata dê Rêgistro de Preços.
18.3. A recusa ;njustificada do fomecedor beneficiá.io em retirar a Nota de Empênho ou assinar o

Contrato, dêntro do prazo estabelecido, cataúetiza o descumprimento total da obrigaçáo assumida,

sujeitando-o às penalidadês legalmente êstabelecidas na Lêi FedêÍal 14.13312021

18.4. O fornecedor que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes

contratuais, os acréscimos ou supressóês que se Íizerem necessários, até 25olo (vinte e cinco por

cento) do valor iniciâl atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execuçáo do

Contrato, toda documentaçâo de habilitação exigida na licitaçáo. O limite parâ o acréscimo será de

50% (cinquenta por cento).
18.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo,icitante durânte a vigência do contrato'

18 6. 
-Na 

hipótese de irregularidâde, o contrâtado dêveÍá regularizar â sua situâção perante o cadâstro

nó prazo de atê 05 (cinó) dias úteis, sob penâ de aplicação das penalidades previstas no edital e

anexos.
.te.z. tta rripóte"" ae o vencedor da licitação não comprovar as condiçôes de habilitação consignadas

no edital ou se recusar a assinar o contiato ou receber a nota de empênho, a Administração' sem

pieluiro aa apicaçao das sanções das demais corninações legais cabíveis a esse licitante' poderá

convocar outro licitânte, respeitada a ordêm de classificação, para, âpós a comprovaçáo dos requisitos

parâ habilitação, analisada à proposta e eventuais documentos complementares e, Íeita a negociaçâo'

assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

iã.à e à*ecuçao do contrato dãverá sei acômpanhada e fiscalizada por '1 (um) ou mais fiscais do

contrato. repreientantes da Administração, devendo-se registrar todas€s-ocorrências e as dêficiências

,ãriiiiá0""'". rêlatório, cuja cópia sârá encaminhada à courmrnon, para que providencie a

imediata correção das irregularidades apontada§.

DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÓES

'1.5. Comete infragão administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpai

1 5 1. deixar de eúregar a documentação exigida para o certame ou não entregaÍ qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

1 52 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificâdo, não mantiver a proposta

em espêcial quândo:
't.5.2.i. nâo envlar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçáo;

1.5.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

1.5.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a elapa competitiva; ou

1.5 2.4. deixar de aPresentar amostra;
1.à.2.5. apresentar 

'proposta 
ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

1 5 3. nãO Celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dent.o do prazo de validade dê sua proposta;

l.s.g. i. ,""u""r-"", 
"em 

justificativa, a assinaÍ o contrato ou a ata de regi§tro de preço, ou a aceitar ou

retirar o instrumento equÚalente no p.azo estabelecido pela Administração;

t.i+ ,pr."iànt"ia""ralação ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação
1.5.5 fraudar a licitação
iãá l"ÀÉãrtã1. i",i" modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza, em especial quando:

1.5.6.1 . agir em conluio ou em desconformidade cor.l a lei;

1.5.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

'1.5.6.3. apresentar amostra falsificada Ôrr dêtêriorada:
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1 5.7 praticar atos lícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
1 5 I praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n o 12.846. de 2013.
1.6. Com fulcro na Lei no 14.133. de 2021, a Adminrstração podêrá, garantida a pÍévia aplicar
aos licitantes ê/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
crim inal:
16.1 advertência;
1.6.2 multa,
T 6 3 impedimento de licitar e contratar e
1.6.4 declaração dê inidoneidade parâ licitâr ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até quê seja promovida suâ reabilitaçâo pêrante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
1.7 Na âplicação das sançõês serão considerados:
1.7 1. a nalveza e a gravidade da infÍação cometida.
1.7 2 as peculiaridades do caso concrêto
'1 7 3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes
1 7 4 os danos que dela provê.em para a Administraçâo Públicâ
1 .7 5 a implanta;ão ou o aperfêiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes

^. 
dos órgãos de controle.
1,8,Amultaserárecolhidaempêrcentualdeo,5%a3oo/oincidentesobreovalordocontratolicitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial'

1 8 '1. Para as inÍraçôes previstas Àos itens 1.5.1, '1.5 2 e 1.5.3, a multa será de 0,5% a '15olo do valor

do contrato licitado.
1 8 2. Para as infrações previstas no§ itens '1 .5.4, 1.5.5, 1.5.6, 15.7e 1.5'8, a multa seráde 15% a 30%

do valor do contrato licitado.
i.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para

licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penâlidade de multa

1.10. t':a aplicaçao da sançâo de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçáo
1.11. A sançáo de impedimento de licitar é contratar seÉ ãplicada ao responsável em decorrência das

infraçóes aàministraiivas relacionadas nos itens 1.5.'1, '1.5.2 e '1'53, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Ad'mini'stração'Pública direta e iÀdireta do ente ÍedeÍativo a qual pertencer o órgão ou entidade' pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.'1.12.Podeá s"r aplicaáa ao responsável a sançáo de dectaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da práti;a das infraçóes dispostas nos itens 1'5'4, 1'5'5, 1'5'6' 1'5'7 e 1'5'8'

^ bem como pelas infraçôes administrativas pievistas nos iters 1.5'1, 1 5.2 e 1 5.3 que justifiquem a

imposiçao d! penatidaáe mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar' cuja duração

observârá o prazo previsto no art '156. §5', da Lei n.o 14.'13?2021

1.13. A recusa injustificada do adludicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço' ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

1.5.3, caacfe(izaá o desÇumprimento total d; obrigação assumida e o sujeitaíá às penalidades e à

imedrata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade p'omotora da licitação' nos

termos do art. 45. §4o da tN SEGES/ME n.'73. de 2022

l.la e apuraçãõGiesponsaoitioaae retacronadas às sançóes de impedimênto de licitar e contratar

e de deciaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar dêmandârá a instauraçáo de pÍocesso de

i""õo"""0i"àia. " 
ser conduzido por comissão composta poÍ 2 (dois) ou mâis servidores êstáveis'

que avaliará faios e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicaiário para' no, prazo

;e 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa êscrita e especificar as

pÍovas que pretenda Produzir.
i is. c"0",ã recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência'

multa e impedimênto de licitar e coniratar, óontado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade quê tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
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'1 '16. Caberá a apresentação de pedido de reconsiderâÉo da âplicação da sançâo de declaraçáo de
inidoneidade para licitarou contratar no prazo de 15 (quinzê) dias úteis, contado da data dâ intimaÇão,
e decidido no prazo máximo de 20 (vintê) dias úteis, contado do seu recebimênto.
1 17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade compêtênte.
1 18 A aplicaçâo dâs sançôês prêvistas neste edital nâo exclui, em hipótêse alguma, a obrigação de
reparaçào integral dos danos causados

DAS DISPOSIçÔES GERAIS

1.19. Será divulgada ata da sessâo pÚblica no sistema eleirônico
1.20. Não haveãdo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impêÇa a realização do

certame na data marcada, a §essão será automaticamente transÍerida para o primeiro dia útil

subsequentê, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçáo em

contrário, pelo Pregoeiro.
'1 2'1. Todas as refêrências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessáo pública observarâo o

horário de Brasilia/DF.
1 22. A homologação do resultado desta licitaçáo não implica.á direito à contrataÉo'
1.23. As norma; áisciplinadoras da licitaÇão sêrão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que;ão comprometam o inieresse da Administraçáo o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
1.24. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por e§ses custos, independentemente da

conduÇão ou do resultado do processo licitatório
1 25 úa contagem do§ prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir_se-á o 
-do 

vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.
.l 26. O deiatendimento de exigências formais náo essenciais não impodará o afastamento do licitante,

desde que seia possível o aproveitamento do âto, observado§ os princípios da isÔnomia e do interesse

público.
i 27. Em caso de divergência êntre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compôem o processo, prevalecerá as deste Edital-

1.28.O Edrt;l e seus anexos estâo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na plataÍorma do pregão eletrônico, e no portal de transparência do lvlunicípio

1.29. lniegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANÉXO I - Têrmo de Referência
Apêndice do Anexo l- Estudo Técnico Preliminar
ANEXO ll - Minuta dê Termo de Contrato
ANEXO lll - Declaração conjunta

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridadê superior, que
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do rêcebimento dos autos

Alto Alegre do Pindaré (MA), '16 de março de 2026

Thays Cristina Oliveira Parga
Secretário Municipal de Saúde

)J
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TERMO DE REFERÊNCIA
sERVIÇOS COMUNS, LEt 14.233t202.t.

pREGÃo ELETRôNtco No _/2026 - pupMAAp

ANEXO I

alt!lr 01.612.312/O0or2,

17.802 krr R$ 23,í5

303 m' R$ 2í,63 R$ 28.183,89

L DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência vísâ ContrataÇão de pessoaiurídica para a prêstaÇão do

sêrviço de Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS).
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conformê

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar

ESPECIFICAÇOES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

O custo estimado total da contrataçâo é dê R$ 558.031,51 (Quinhentos e cinquenta e oito mil, trinta e

um reais e cinquenta e um centavos.) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

-r
ESPECIFICAçOES UÍ

2.

coLETÂ DE RESíDUOS
DE SERVICOS DE

SAÜDE (RSS)

TRASNPORTE

Quant. De

Viagens/Ano

RESiDUoS
SERVIÇOS DE
(RSS)ATE O

DEI
SAÚDE ]

ATERRO km
SANITARIO
(oRC.COLTXOH/80)

CUSTO/QUILO [/lETRO

DISPOSIÇÃO FINAL DE

SOLOS E RESIDUOS EIVl"'l I L
DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Píndaré possul unidades de §aúde responsáveis

pela geração de Residuos de Serviços de Saúde (RSS), tais como materiais contaminados'

196 viagens R$ 600,67

R$ 412.íí 6,30

, r-:: *§

*

U

Valor
Unitário

03 ATERRO
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peíurocortantÃ residuos bioló9icos e outros provenientes de atendimentos médicos, odonÉlóglcos

ê laboratoriais. Essês resíduos exigem manejo, coleta, transporte, tratamento e destinação Íinal

ambientalmentê âdequados conÍormê as normás sanitáriâs e ambiêntais vigêntes

Diante disso, vêriflca-se a necessidade de contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de colêta, transporte, tratamento e destinação Íinâl dê Resíduos de

Sêrviços dê Saúde (RSS), gerados nas Llnidades de saúde do município Tal contrataçáo se faz

necessária para garantir o cumprimento das normas estabêlecidas por órgãos reguladores' como â

Agência Nacional de Vigilância Sanitária e o Conselho Nacional do Meio Ambiente especialmente no

que se refere à Resolução RDC n" 22212018 da Anvisa e à Resolução CONAMA no 358/2005' que

tratam do gerenciamento e da destinaçáo adequada dêsses resíduos'

AausênciaouinsuÍciênciadessêserviçopodeocasionar.iscosàs?údêpública,aos

proÍissionais das unidadês de saúde, aos trabalhadores da limpeza urbana e âo meio ambiente'

além de expor a administraçâo pública a responsabilizaçôes administraüvas' §aniúrias e

ambientais.

Assim,acontrataçâodoreferidoserviçobuscaassêguÍaracolêtaperiódicaesêgura

dos RSS. com tratamênto e destinaÇão finâl adequados, garantindo o correio gerenciamento desses

residuos, a proteçâo da saúde da população e o cumprimento da legislaçáo vigente'

Do ALTNHAMENTo coM o PLANEJAMENTo DA oRGANIzAÇÃo

.1.1. A gestão municipal anterior não elaborou nem aprovou o Plano de Contrataçóes Anual- 
ipéÁJ ã" Érefeiiura lVlunicipal Alto Alegre do Prndaré/MA' 

-Em-Íazâo 
dessa omissão' a

presente demanda nâo possui, ne§te momento' vinculação formâl a instrumento de

planejamento anual

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIçOS

5.1. A descriçáo da soluçáo como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificâçào

do serviço encontia-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnico§

PreliminaÍes, apêndice deste Termo de Referência'

REoutstros DA coNÍRATAÇÃo
6.1. Os requisitos da contrataçâo, como

pormenorizada em tópico especifico dos
Termo

DA VISTORIA-- - t-l úáo há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execuçâo dos serviços

GARANTIA DA CONTRATAçÃO E DA PROPOSTA
-"-s.i Í',1ão haverá exigáncia da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

5A

6.
critérios de sustentabilidade, encontram-se

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

de ReÍerência

7.

8.
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DA SUBCoNTRATAçÃO
9.1. Não e admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEOUENAS EMPRESAS
10.1. Êm observância ao artigo 49, ancisos ll e lll da Lei Complementar no 12312006'

considerando que nâo hium minimo de 3 (três) Íornecedores competitivos enquadrados

como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente ê

capazes de cumprir as exigêncaas estabelecidas no instrumento convocatório' no presente

procedimento não aplicâdõ os beneficios do aíi 48 da LeiComplementer 12312006

DA uGÊNclA CoNTRATUAL
t t.1. O prazo de vigência da contÍatação é de 12 (doze) meses contados do inicio da vigência

quã consta de-scrita no instrume;to conÍatuai. prorrogável por até 10 anos na forma dos

artigos 'l06 e 107 da Lei n' 14-133' de 2021

ll.i.l. O objeto do presente te;mo de rêfeíência é enquadrado como continuo sendo

a vigência ólurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico

Preliminar'
11.1-2'ocontratooferecemaiordetalhamentodasregrasqueserãoaplicadasem

relação à vigência da contratação'

11.2. Havendo necéssidade o contrâtado á obrigado a aceitar' nas mesmas condiçóes

contratuais. os acréscimos áu supressôes queie fizerem necessários' até o limite de 25olo

rvrnle e clnco oor Çento) do valor lnlcial atuallzado do contrato

, , 1 õ i""tr.."[ãnii"tu"rãi"|."""|.a ,aior detâlhamento das regras que serão aplicadas em

relaçáo à vigência da contratação'

FoRMA E cRtrÉRlos DE sELEçÃo Do FoRNEcÉDoR E FoRlíA DE ExEcuçÃo
Forma de seleção e critério de iulgamento da propoata

12.1, o fornecedor será s;bcionado por meio da realização de procedimento de

r-rinÀçEó, 
""- 

rá;alidade PREGÃo ÊlernÔltco' com adoção do critério de

iulgamento Peto MENOR PREÇO'

I l.:. Forma de execução
12..1. O seNiço objeto será CONTINUAOO'

PROPOSTA DE PREÇOS'---r'rl. 
o" preçoj propostos deveráo incluir todos os custos diretos e indiretos rnclusive os

resultantes da incidência oá qua'squer fietes, lmposlos taxas contribuiçôes ou obrigaçôes

iouáiÀi"t"", fiscal e previdenciárto a que estlver su1e o' e demais custos que incidam'

direta ou tndiretamente na execuÇão do objeto a ser contratado:

13.2. A proposta ae pruço o"ueia conter a dtscnminaçáo detalhada dos serviQos ofertados'

quantidade solicitada, o ,árãr. uniiãtio (numénco)' valor total (numeriÇo e por extenso)'

prazo de validade da pr.opá"i" à" no minimo 90 (noventa) dias e prazo de execuçáo dos

serviços

EXIGÊNCIAS DE HABILITÁÇÀO .-"'l+r.- À ÀÀarllTAÇÃo JUR|DICA será comprovada' mediante a apresentaçáo da seguinte

documentação:
14.1.1. No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a caígo da Junta Comercial da re§pectiva sede;

11.

1-.

12.

14.

U
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de Iricroempreendêdor lndividual - CCIúEl, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autênticidade no sítio www.poíaldoernorêêndêdor qov.br;

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou @ntrato social
em vigor, devidamente rêgistrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14-1-4- No caso de sêr o participante sucursal, Íilial ou agência, inscrição no RegistÍo
Público de Empresas Mercantis onde opeía, com averbâção no Registro onde
têm sede a matriz:

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitLltivo no Registro Civildas
Pessoas Jurídicas do local de sua sedê, acompanhada de prova da indicâção

dos seus administradores;
14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundaÇâo e estatuto social em vigor' com a ata

da assêmbleia quê o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no RegistÍo Civil das Pêssoas Jurídicas da respectiva sêde, bem como

o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764' de 1971:

14-1.7. No ãaso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionâmênto no Pais:

decreto de autorização;
14.1-8- No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorizaçáo para Íuncionamento expedido pelo órgão competênte

141g Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou

da consolidação resPectiva.

1,+.2. A REGULARIOeOe ft-SClt-, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovâda mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
li z.l- -os 

documlntos relativos à rêgularidade fiscal somente seÍão exigidos' em

momento posterior ao iulgamento das propostas, e apênas do licitante

mais bêm classiÍicado, independente se a fase de habilitaçâo irá ou não

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances'

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pe§soa Jurídica (CNPJ)' através do

Comprovante áe lnscÍição e de SrtLraÇào Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Fedêral do úrnisténo da Fazenda' comprovando possuir situação

cadastral ativa paÍa com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pêssoas

Físicas, conforme o caso;
14.2.3. Prova àe inscriçáo no Cadastro de Contribuintês Estadual' comprovando possuir

lnscrição Habilúada no cadastro de contribuintes estadual' ou Prova de lnscrição

no Cádastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de

serviço.
14.2.4. Prov; de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentaçâo de

certidão expédida conJuntamente pêla Secretaria da Rêceita Fedêral do Brasil

(RFB) e Éla Procurádoria-Geral da Fazenda Nacronal (PGFN)' referente a

iodos os créditos tributários federais ê à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relatlvos à Seguridade Social' nos teÍmos da

Portaria Conjunta no '1 .751 ' de O2l1Ot2O14' do Secretárro da Recêita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional' Seráo exigidas tanto

certidões em nome de Pessoa Jurídica quanto de Pessoa Física' conforme o

enquadÍamento do ParticlPante.
14.2.4.1'. Prova de regularid;de com a Fazenda Estadual' Íelativâ ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos

de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negatúa de Débitos da DÍvida Ativa, expedida pêla Secretaria da

Fazenda Estadual. Serão exigidas tanto certidõe§ em nome de Pessoa

Juridica quanto de Pessoa Física, conforme o enquadramento do

ParticiPante.
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4.2. Caso o licitante seja considerado isento dos tri

a apresentação dê declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede
do licitante ou outra êquivalente, na forma da lêi.

14.2.5. Prova dê rêgularidade com a Fazênda l\,4unicipal, relativa ao domicílio ou sedê
do licitante, mediante a Certidão Nêgativa ou Positiva com Efeitos de Negativa,
de Débitos e Certidâo Negativa ou Positiva com Êfeitos de Negativa de Débito§
da Dívida Ativa, expedida pela Sêcretaria da Fazênda Municipal, tanto certidões
em nome de Pes§oa Jurídica quanto de Pessoa Física, conforme o
enquadramento do ParticiPante li

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isênto dos tributos municipais
rêlacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condiÇáo mediânte

a apresentaÇão de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei

14.2.6. Provâ de regularidade rêlativa ao FLindo de Garantaa por Tempo de Serviço
(FGTS), med,ante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;
14.27. Prova de regularidadê com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trâbalhistas (CNDT), da Pêssoá Jurídica e

Pessoa Física emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme

Art. 3" da Lei N" 12.44012011):
14.2.A. Declaraçáo dê que não emprega menor de 18 anos em trâbâlho noturno'

perigosó ou insalubre e não emprega menor de '16 anos, salvo menor' a partir

de ú anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art To da

Constituição Federâl;
14.2.9. Quando ae tratar da subcontrataçâo prevista no art. 48, ll, da Lei Complementar

n. 123, de 2006, a licitânte melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempíesas

e/ou emprásas de póqueno porte que seráo subcontratadas no decorrer da

execuçáo do contrato, ainda que exista alguma restriçáo, aplicando-se o prazo

de regularizaçã^o.
r +.1. HABILIÍAÇÃo- ecoúÔwttco-rtNANCElRA, que será comprovada mediante

apresentação do§ §eguintes documentos:
u3l. bertidão négativa de feito§ sobre falência, tânto certidôes em nome de Pessoa

Jurídica qua;io de Pessoa Física' conforme o enquadramento do participante 
'

expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução

pairimonial em caso de pessoas físicas, emitida ate 60 (sessenta) dias antes da

data da sessâo pública ou que esteja dêntro do prazo de validade constante da

própria ceriidão;
14.3.1.1. Caso admitida partic paÇào de Pessoas Fisicas ou Sociedade Simples'

deverá ser apresentada Certidáo Negativa de lnsolvência Civil' expedida

pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitantê, desdê que admitida a

suâ ParticiPaçáo na licitaçã0.
14.3.2. aatanço eairimoniat, Demonstraaão de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresêntados

na forma da lei, que comprovem a boa situação financêira da êmprêsa' vedada

a sua substituição por balancetes ou balanços provlsÓnos'

14.3.2.1. Os documentos refêridos no item acima limitar-sê-ão ao último exercício

no caso de a pessoa Jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)

anos.
14.3.2.2. As emplesas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou
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do último Balanço Patrimonial levantado, conÍorme o casô,
registrado na forma da lei

14-3.23 As sociedádês êmprêsárias enquadradas nás regras da lnstrução
Normativa RFB n'2003, de 18 de janeiro de 202'1, que dispóes sobre a
Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários
poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e
êncerramento do llvro diário, em vêrsão digital, obêdecidas as normas
do parágrafo único do aÍt. 20 da cilada instrução quanto a assinatura
digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança
êmitida por entidade credenciada pela inÍraestrutura de Chaves Públicas

- Brasileiras - ICP * Brasil.
14-3-3- Declaração, assinada por Profissional área Contábll devidamente registrado no

Conselho Regional dê Contabilidade, que atêste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §1", art. 69 da Lei 14133/2021, aplicando

fórmulas da seguinte forma:

ltr 1,. )i. ) fozer muito mois

índice de Liquidez Geral (: í,00):
Atiuo CircuLante + Realizá11eIa Longo Prazo

Passlvo circulantP I Passiuo Nêo ctrculant?

indice de Liquidez Corrente (> '1,00):

Ativa Cirü)lante
LC=

Passí11o CircukLnte

indice de Solvência Geral (> í'00):

..,. _ Atit o Totol
"" - Passivo Circulonle L Passioo Nào Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um)

14.3.5. As empresas qr" ãpr"""nt"r"* resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitaçáo

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração' patrimônio

liquido no vaior mínimo de 1!o/a (dez pot cento) do valor total dos seus itens

ofertados, admitida a alualizaçáo para a data de apresentaÇáo da proposta

através de indlces oficiais.
1,+.,t. o l\.íicroempreendedor lndividual (MEl) que pretenda aufêrir os- 

-benefÍcios 
do tratamento' 

áiferenciado previstos na Lei Complementar no 123 de 2006 estará dispensado da

aoresentacão do balanÇo patrimonial e das demonstraçôes contábei§ do último exercício;

,t.s. il áÚÀiiÉiCaóÃo rÊir.rrca, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
lllsl. Declaraçâo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaçóes ê

das conáições locais para o cumprimento das obrigaÇões objeto da licitação'

14.5.1.1. A declaração acima podêrá ser substituída por declaração formal

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento

pleno das condlçóes peculiares da contralaÇão'

14.5.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos servlços similares' de

complexidáde tecnológica e operacional equivalente ou §upeíor à do obieto

desta contratação, ou ão itêm pertinentê, por meio da apres€ntação de certidõês

ou aiestados émitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado' ou

pelo conselho proÍi§sional competente

*

U
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qualquer outÍa Íorma de que a Prefeitura Municipal de Alto

- lllA possa valer-se parâ manter contato com â empresa

dêclarante.
14-5.4. A Prefeitura lúunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA se reserva o diÍeito de

realizar diligências para comprovâr a vêracidade dos atestados, podendo

requisitar cõpias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros documentos

comprobatórios do conteúdo declarado;
1455 Registro ou inscriçáo da empÍêsa licitanle junto ao Conselho Rêgional de

Enlentaria e Agronomia - CREA ou Consêlho dê Arquitelurâ e Urbanismo -

CAÚ. 
"tr"ué" 

diC"ttificado de Registro e Quitação Pessoa Jurídica êm plena

validade,
14.5.6. Ràti"tro ou lnscrição do(s) Responsável(rs) Tecnrco(s)' no Conselho Regional

de"Engenharia e Agronomia - CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e

Urbaniõmo - cAU, da região da Sede da Empresa' sendo: Engenheiro

ambiental, sanitarista e/ou outro profissional equivalente' que possuã no rol de

suas atividades, a responsabilidade tecnica pelas atividades requeridas no

obieto desta licitaçáo, em plena validade'
14.5.7. Co'rftoraçao da'capacitaçáo técnico-profissronal' mêdiante apresentaÇão de

Certidão dá Acervo Íécnico - CAT, expedrda pelo CREA e/ou no Conselho de

Ãiqrit"úà" utorni"mo - CAU, da 
'egião 

pe't'nent"' nos termos da legislaçáo

"pilãau"i ", 
nome do(s) responsávellrs; técnrco(s) e/ou. m-embros da equipe

á"ni"" qr" paíticiparão da prestação dos serviços' e farão a Anotaçáo de

Résponsâoitiá"ae iecnica para a execução dos serviços - obleto da licitaÇão'

em qualquer quantitativo

14.5.8. Éite'proiissionat deverá comprovar pêlo âcervo técnico-que possur experiência

nã'ã"'"*çi"a" t"*iços iguars, equlvalentes o-u semelhan'tes para o cargo de

Engenheiio. ambientai, sanitarista ou outro proflssional equivalente' que possua

ásãribuiçoes necessárias pâra o Íol de atividades a serem desempenhadas

pela emPresa
14 5.9. bs responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima êlêncâdos

deverão penencer ao quadÍo da empresa 
- 
lrcrtante na data pÍevista para

iontrataçáo, entendendo-se como tal' paÍa Íns deste certame: O sócio que

ãárpiàG.àu rin"uro por intermédio de contrato social/estatuto social oui

14.510. O administrador ou o diretor, o empregado devidamente registrado em caÍteira

de Írabalho e Previdência Social ou;

14.5 11. É o prestador de serviços com contrato escrito flrmado com o licitante' ou com

J""rãrãtào o" 
"o*ptomisso 

de vinculação contratual futura' caso o licitante se

sagre vencedor desta llcitaçáo

14.512. t'lãOàcorrer aa execuçáo do objeto, os profissionais de que lrata este subitem

pooàráo ser suostituiaós, nos teimos do art'go 67' §6' da Lei n' 14 ]33 de 2021 
'

oor Droílsslonais de experiência equivalente ou superior' desde que a

substtturÇão sela aprovadâ pela AdminrstraÇão

14.5.13, A Licitante deverá ainda:"-' l-i.s.iz.l Apresentar PPRA (Programa de prevençáo de riscos ambientâis) ano

base 2025,
14.5.13.2. iàiàm seu quao,o laotorista com cURSo DE MoPP (Movimentação e

OPeÍação de Produtos Peíigosos)'
14.5.13.3 Dispoide caminnão adequãdo (modelo baú fechado) própíio' locado ou

ârrendado que Possua CIV e CIPP'

14.5.13.4. LO (Llcença de Operação) SELA de Transporte de residuos de saúde

(RSS)i

t:7
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13.5 Cadastro Técnico Fêderal da licitante (Pessoa Jurídi8a!
que contemple as atividades objeto desta licitação, de a

disposto na lnstrução Normativa n" 31/2009;
coTn o

15.

14.5.13.6. Plano dê Gerencianênto de Rêsíduos Sólidos (Pgrs)'

14.5.13.7. Caso a contratada náo possua a Licênça de Operação para a destinação
final dos rejeitos proveniêntes do processo de incineraçáo solicitada no

item acima, dêve apresentar: Cópia do Contrato celebrado entre â

empresa contratada e a empresa que irá realizar a destinaçâo final dos

rêsíduos após o irâtamento pela contratada; e Licença de OperaÇão'

expedida pelo óígâo ambiental competente, em nome da empresa que

iá rcaliz.f a deltinação final dos resíduos após o tratâmento pela

Contratada.
14.5'13.8. O licitante disponibilizará todas âs informações necessárias. à

comprovaçâo da legitimldâde dos atestados apresentados'

apresentaÀdo dentre oJtros documentos' cópra do contrato que deu

suporte à coniratação, endereço atual da contratante e local em que foi

realizada a entrega.

1,1.6. Além das declaraçôes constantes d;s itens especíÍicos acima a licitante deverá apresêntar

ainda as seguinte; declaraçôes, sob pena de inabilitação: . . .

14.6.1. Diclaraçáo de que atenàe aos Íêqulsilos de habilitação' e o declarante

respondãrá pela veracidade das inÍormações prestadas' na forma da lei (art' 63'

l, da Lei no 14.133/2021);
14.6.2. Declaraçáo de que cumpre as êxlgéncias de reseNa de cargos para pessoa com

deíciência e para Íeabilltado da P;evidêncla Social' previstas em lei e em outras

normas específicas' na forma da lei (art' 63' lV' da Lei n' 1413312021)'

14.6.3. Declaração O" quá 
",as 

propostas economicas compreendem a integralidade

dos custos para atendimento dos diÍeitos kabalhistas assegurados na

ConstituiÇão Fedêral, nas lels trabalhistas' nas normas infralegais nas

"onr"nç6"" 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamenio de conduta

vigentes na data àe entrega das propostas' na forma da lei (art' 63' § 1'' da Lêi

n' - 1413312021)

MoDELo DE ExEcuçÃo Do oBJETo
Condiçõês de Execução

A execução do objeto segulrá a segulnte dinàmica

15.1.'1. n erecuçao oos seruiço;de coleta, kansporte' tratamento e destinaçáo final dos

resíduosdeserviços'desaudedeveraobsetuaraseguinteperiodicidade'em
' conformidade "oii "-nóôleuvrsn 

no 222t2018' Resolução coNAMA no

358/2005 e demais normas aplicáveis:

15.1.2 Hospital Municipit: a coleta dos residuos infectantes' perfurocortantes e

químicos deverá ãcorrár diariamente dada a alta geraçáo e a necessidade de

evitar acúmulo que possa comprometer a segurança sanitária'

15.1.3. Unidades Básicas'de Saúde (UBS): a coleta deverá ocorrer três vezes por

semana, em oias úaJoi fela contratada e validados peia fiscalização' de modo

a garantir regularidade e previsibilidade'

15.1.4. Unidades de fr,f"nãi poii" 
"rn 

Zona Rurat: a coleta pÔdêrá ser realizada de

forr" ""man"i-desJe 
que respertadas as condiçôes adêquadas de

acondicronamentodosresiduosatéacoleta,nãoultrapaSsandoolimitemáximo
de sete dias

15'1.5. Armazenamento temporário: o acondicionamento dos resíduos em cada

unldade de saúdà não poderá ultrapa§sar 48 horas sem refrigeraçâo' Em casos

e, quu hou,er 
"imà'enamento 

re?rigerado' o prazo podêrá ser estendido para

até sete dias, meàiante comprovaçãô de condições técnicas adequadas'
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Destinação Íinal: o tratamento e a destinação Ílnal deverâo ocorrer

imediatámente após a colêta e transporte para unidadê licenciada, devendo

a contratada emitir certiÍicados de destinação final ê apresentá-los à

f iscalizaçáo contratual.

16.

MateÍiais a serem disponibilizados
1 5.2. Para a perfeita execuçâo dos serviços a Contratada deverá disponibilizar os materiâis'

êquipamentos, fêrramentas e utensílios necessários' nas quantidades estimadas e

qualidades êstabelecida§, promovendo suâ substituição quando necessário

MoDELO DE GESTÃO DO CONTMTO
t6.l-ocontratodeveráserexecutadofiêlmentepêlaspartes,de,acordocomascláusulas'- 

"""ü"a-"i " u" nor,"" da Lei n'14 133, de 2021' e cada parie respondêrá pêlas

conséquências de sua lnexecuÇão total ou parcial

1í,.1. Em caio de impedimento, ordem de paralisaÇão ou suspensão do contrâto' o cronograma

de execuçáo será prooog"io áuto'áti""tenie pelo tempo correspondente' anotadas tais

circunslàncias medlante simples apostila'

16--1. As comunicações êntre o oigáo àu entiaaae e a contratada devem ser realizadas por
'-- 

"."rito.ãrprà 
qre o ato 

"*ióiià 
rã''à[dade' admitindo-seo uso de mensagem eletrônica

áài" i""" tir, ionto,," e'ü"ieço eletrónico infoÍmado pela contratada na sua proposta

comercial.
16.,1. o órgâo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

provià'ências que devam ser cumpndas de lmediato

16.5. Após a assinatura oo 
"onti"iã 

o'u 
'nstr.umento 

equivalentê' o órgão ou entidade poderá

convocar o representante ár-"rpràaà 
"ontrrt"da 

para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalizaçao, q,ã 
"àni"ta 'nior.'aÇôes 

àcerca aas obrigações contratuais',dos

mecanismosdefiscalizaçáo,dasestratégiasparaexecuçãodoobjeto,doplano

""rôr"r""i", 
ou 

",""uçáJã" 
iãntràiaoa' 

-quanào houver' do método de afeíiÇâo dos

resuitados e das sançÔes aplicáveis, denlÍe outros'

Fiscalização
16.6. A execução do contrato cleverá ser acompanhada e íscalr'âda pelo(s) fiscal(is) do contrato'
'"" 

o, ôãfo"-i".p"ctivos substitutos (Lei n"14'133' de 2021 ad' 117' caput)'

Fiscalização Íécnica
16.1. O fis;al técnico do contrato acompanhará a execuçáo do coÔtrato' para que selam

cumpridas todas as condiçóes esiabelecidas no contrato' de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administraçáo

16.7 .1. o tiscat tecnico iolo"irái" ãnàt"ra no históaco de gerenciamento do contrato

too". ," o"otr.cn""i'l-àãiLn'Jài a 
"t""uçao 

do contrato' com a descrição do

que fo' ne"essariálaããrão'rati11Éo aas faltas ou dos defeitos observados

(art. 1 17 §'1' da Lei n' 14 133' de 2021)'

16.7.2. ldentifrcada q'iq'"' i"""uãàÀ ou irregulaÍidade' o fr§cal técnico do contrato

emitira notiticaçoll p;^;;;;"çà" dã execução do contrato' deteÍminando

Prazo Para a corteÇão

167.3. o tiscat tecnrco dã"ãtrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

iituaçáo que demanJar decisao ou adoçào de medid€s que ultrapassem sua

competência, p;;;;;;;;;;" medidas necessárias e saneadoras se for o

caso'
16.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a e-xecução do contrato nas

oatas aprazaois,'ã'iislár iããniià ao 
"ont"to 

comunicará o fato imedlatamente

ao gestor do contrato'
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O fiscaltécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à proíogação contrâtual

Fiscalização AdministÍativa
16.8. o fiSCal administrativo do contrato vefificará a manutenção das condiçóes de habilitaçâo

da contratada, acompanhará o empenho o pagamento, as garantias' as glosas e a

formalizaçáo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatónos peítlnentes caso necessáÍio'
lO.A.t. Caso ocorra descumprrmento das obrlgaçôes contraluals' o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema' reportando ao

gestor do contrato para que lome as provldéncias cabiveis' quando ultrapâssar

a sua competência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
'' - 

ti"úfi.rçao Oo contrato contenJá iooos os registros Íoimais da execução no históÍico de

ô"i"nã-"."nt" do contrato, 
" "'"rnpro 

a" oriem de serviço' do registro de ocorrências'

das alteraçôes " 
a"" ptot'og'lOà" contratuais' elaborando Íelatório com vistas à

,ãii"rçaã'à, necessidade iJã"q'"ç0"" do contrato para fins de atendimento da

Ílnalidade da administração.
1ó.1(1. O gestor do contíato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato' de

todas as ocorrênqa. r."rr",JnàJ"i a exécuçao do contrato e as medidas adotada§'

informando.seforocaso'àautoridadesupeÍioÍàquelasqueultrapassaremasua
comPetência.

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condlÉes de habilitaaáo da
' '- 

"oniot"o", 
para Íins de empánho de despesa e pagamento e anotaÍá os problemas que

obstam o fluxo nonnal Oa tlquiáaçao e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.
ro.,:. ôõ""ioiáo 

"ontrato 
emitirá documento comprobatório da avaliaçáo reâlizada pelos fiscais

técnico, administrativo " ""tàiár 
quàni" ro cumprimento de,obrigaçõe§ assumida§ pelo

contratado, com menqão aà ieu'desempenho na execução contráiÚal' baseado nos

indicadores objetivamente aA'niào" e aferidos' e a eventuais p€nalidades aplicadas'

devendo constár do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÉes'

r o.r:. ôóã"ài áã 
"àntr."to 

tor"r.a p=ã''àLn cias para a Íormalização de pÍocêsso administrativo
'" " ;""r;;;;;;irúáçao par." ti,is allltLaçáo oe-sançoes' á ser conduzido pela comissão

ãã qüit"1" o 
",i. 

ls8 a, Lei n" 'i4 133' de 2021 o\ pelo agente ou pelo setor com

competência paÍa tal, conforme o caso'

r".,1. ô ôJ"ià, i"Jontrato deverá eLúúi ielatôrio final com informaçóes sobre a consecuÇáo

dos objetlvos que tenn", 1,"ti-ii"ãão ' "ontiataçáo 
e eventuais condutas a serem adotadas

fãia o'apri*oia*ento das alrvrdades da Admtnrstracão'

rrr. r:. õ-se"toioo iontrato deverá enviar a documentâçáo pertinente ao setor de contÍatos para

a foímalização dos pr"""oirn""i"" ot riÀ'úação É pagamento' no valor dimensionado pela

fiscalização " l""tao ' nos - termos do contrato'

DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA-^ 
;t. i. 

''À;1;;pà"ás 
decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos especificos

consignados no orça,"nto ã"ã áã Ér"úurà Mr.rnicrpal de Alto Alegre do Pindaré - [l|A

destiexercicio, na dotação abaixo discriminada:

Nos lermo§ da /egis/a çáo vigente a indicação da dotação orcamentáíia íica,postergada para o

mimento da formalizaçáo (1o contrato ou instrumento equivalente'

17.
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da Lei OrÇamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediântê

apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, dê forma sumária, no ato da entrega ou execuçâo'

juntarnentê com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalentê, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e flscalizaçâo do contrato, para êfeito dê posterior verificação dê

sua conformidade com as espeàificaçôes constantes no Termo de Referência e na

ProPosta.
rs.:. b àol"to poderá ser rejeitado, no todo ou em parte' inclusive antes do recebimento

provióório quando em'dêsacoÍdo com as especificaÇôes constantes no Termo de

heferência e'na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis' a contar

danotiflcaçâodacont.atada,àssuaScustas,semprejuízodaaplicaçãodaspenalidades,
18.3. O recebimánto deÍinitivo ocoirerá no prazo de 1o (dez) dias útêis, a contar do recebimento

danotafiscalouinstrumentodêcobrançaequivalentepelaAdministraÇâo,apósa
verificação da qualidade e quantidade exécuhdos e consequente aceitação mediante

termo detalhado.
18.,1. O prazo para recebimento definltlvo poderà §er excepclonalmen^te prorrogado' ie forma
' - 

r".irüãaá, ó* igual periodo, quando itouver necessidade de diligência§ para a aferição do

atendimento das exigências contratuais'
18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade ê'' - 

qu"niiO"a", deverá ser ooie*"do o tàor do art 143 da lei no 14133 de 2021

comr.lnicando-se a empresa para ernlssâo de Nota Frscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto' para efeito de liquldação e pagamento'

I s.r. ô prazo para a soluçao, petà coúratado' de inconsistências na execuçâo do objeto ou de' 
saneamento da notá fiscal àu de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa' não será computado para

os fins do recebimento definitivo.

18.1. O recebimento provisório ou deÍlnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e- 
["i, "àgrr"nça'dos 

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuÇão

do contrato.

í9. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida 

" 
ttot" ri"""t à, documeÍtto de cobÍança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para íns áe fiquiaafao, na forma da leção anterior, prorrogáveis por igual

Período.
t9.2. itàra Íins de tiquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivaláni" 
"pÀ"''t"áo "*pt"ssa 

os elementos nêcessários e essenciais do

rloôumento. tais como:
19.2.1. o Prazo de validade;
1922. a data da emissão
19.2.3. os dados do contrato e do órgâo contratante;

19.2.4. o periodo respectivo de execuçâo do contrato;

19.2-5- o valoí a Paqar. e

19 2.6 eventual de;taque do valor de retenções tributárias cabíveis

19.3. Havendo erro n, 
"prãià,,tàfao 

O" nota fiscal óu instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância qu" 
''-p"ç"- 

à liquidação da despesa' es-ta ficará sobrestada até que o

contratado proviaenãe' as nieaioás saneadoras' reintciando-§e o prazo após a

comprovação da regularização da situação' sem ônus,ao contratante'

19.,1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado o" 
"áÀàià'áçà" 

à" certidóàs de regularidade iunto à Receita Federal do



ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133' de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contrâtado' será providênciada sua

notificaçã0, por escrito, para que, nó prazo dê 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou. no mesmo prazo, aprêsente sua defesa. o prazo poderá sêr prorogado uma vez, por

igual período, a criterio do contratante.
19.6. úáo havendo regularização ou sendo a defesa considêrada improcedênte' o contratantê

deverá comunicalr aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto

à inadimplência do coniratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado,'para que sêjam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recêbimento de seus créditos.
19.7. P;rsistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidâs nêcessárias à

rescisáo contratuai nos autos do proce§so administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a amPla defesa.
rf.g. úarànoo a efetiva execução do obleto. os pagamentos serão re,alizados normalmente aié
'- qr" 

"" 
ã""à" pela rescÀão do cóntrato, ""io 

o 
"onl'"t"do 

náo regularize sua situação

fiscal.
tq.l. õ pãgamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidáçáo da despesa, conforme item anterior'

19.10 o'p"gjÀà"to ."á ,"aiizado por meio de ordem bancária' para crédito em banco' âgência

e conta corrente indicados pelo contratado'

19.1 1. Será con§iderada data do pagamento o dia em que constar como êmitidâ e ordem bancária

para Pagamento.
19.12. Quando do pagamento, será efetuada a rêtenção tributária prevista na legislação

aplicável.
1g.12.1. lndependentemente do percentual de krbuto insendo na planilha' quando

houver, seráo retidos na Íonte' quando da realização do pagamento' os

percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente-

19.1i. o contratado regularmente àpt'nt" pãro 
'Srmplãs Nacional' nos termos da Lei

'' '- õ"rir"rá"t"r n" i23, ae 2006, não sof;eÍá a retençào tributária quanto aos impostos e

contribuiçóes abÍangioo" pot rq,"É r"girne' No entaÁto' o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovaçào, poi meio- de. documento oíicial'-de que faz ius ao

tratamento tributário favorecido prevrsto na refertda Lei Comptementar

Â{.rida roào xxvnl 3/N 'Centro
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Apêndice do Anexo I

lJnidâde Requisitante
Secretariâ MuniciPat de Sâúde.

Atinhamento com o Ptanerámento Anual

AnecessidadeobjetodopresenteestudonãopossuipÍevisáonopLanodecontratâçôesânuâtda
organização.

T§
LO

PÍobtema Resumido
I pÃiãitrru rquni"iput oe Atto Ategre do Pindaré enfrenta dificutdades com a coteta de Resíduos dê

Serviços de Sâúde (RSS).

Em atendimento ao inciso ldo art ft da Let 14133t2021' o presente instÍLimento caracteÍizâ a

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse púbtico envolvido e

buscaÍ a melhorsotuÇão paÍa atêndimênto cla necessidade aquidescÍita'

= 
DESCRIçÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Alto Ategre do Pindaíé possui unidades de saúde responsáveis peta

geraçâo de Resíduos dê Seíviços de Saúde (RSS)' tais como mateíiais contaminados' perfurocortantes'

resíduos biológicos e outros provenientes de atendimentos médicos' odontotógicos e taboratoriais Esses

resíduos exigêm mânejo, coteta, transporte, tÍâtamento e de§tinação Íinât ambientatÍnente adequados'

conÍoÍme as normas sanitárjas e âmbientals vigentes'

Diante disso' veriíica se a necessiclade de contratação de emprcsa especiatizada na prestação

de sefliços de coteta, tÍânspone' tratamento e destinação Íinat dê Resíduos de Sêíviços de Saúde (RSS)'

gerados nas unidades de saúde do município Tat contratação se faz necessáÍia pâra garantiro cumprimento das

ESTUDo TÉCNICO PBELIMINAR- ETP
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poÍ órgãos regutadoíes, como a Agência Nacionat de VigiLância Sanitária e o C setho

Nacional do Meio Ambiente, especiatmente no que se refere à Resotução RDC no 222/2018 dâ Anvisa e à

ResotuÇâo CONAI"IA no 358/2005, que tÍatam do gerenciamento e da destinâção adequada desses resíduos

AausênciaouinsuficiênciadesseserviÇopodeocasionarriscosàsaúdepúbtica,aosproÍissionais

das unidades de sâúde, aos tíabathadoÍes da timpeza urbana ê ao meio ambiente, atém dê expor a

administÍaÇão púbtica a responsabitizações âdmini§tÍativas, sanitárias e ambientais

Assim, a conÍatâção do referido serviço busca assêgurar a coteta periódica ê seguÍa dos RSS'

com tratamento e destinação finât adequâdos, garantindo o correto gerenciamento desses res duos' a proteção

da saúde da população e o cumprimento da iegistação vlgente '

normas est

.IUSTIFICATIVA

A contratação de empresa especializada para a prestação dos seNiços de coteta' tÍansporte'

tratamento e destinação Íinat de Resíduos de SeÍviços de Saúde (RSS) faz-se necessária parâ atender às

demandas das unidades de sâúde vincutâdâs à PreÍeilura I'4unicipat de Atto Ategre do Pindâré' as quais geram

resíduospotencialmentêinfectântes,quírnicosepefurocortantesdecorrentesdasatividadêsassistenciais'

amoulalo'ra,se labo'ator'a;s reat zadas no munrc pio'

os res íduos pÍovênientes dos serviços de saúde apresenta m ca íacterísticas espec íÍicas q ue exigem

manejo diÍerenciado, desde â segrêgação até a destlnação finat' em razão do potenciat Íisco de contâminação

blotógica, químicâ e pêrÍurocortante. Caso náo sejam gerenciados de forma adequada esses resíduos podem

provocardanos à saúde púbtica, âos pÍofissionais envotvidos ío maneio dos resíduos' à poputâção em geraI

e ao meio ambiente, especia tmente peta poss ibitidade d e d isseminâção de age ntes patogên icos e contam inaçã o

do solo e de recuÍsos hídrlcos.

Nesse contexto, a AdministraÇão Pública l"lunicipat não dispôe de estrutura técnica'

equipamentos êspeciátizados, veícutos adequados, ticenciamento ambientãt especíÍico e tecnotogia

recessáÍia para realizar diretamente todas as etâpas do geÍenciamento dos resíduos de sêrviÇos de saúde'

principatmente no que se reÍere a o tÍalamênto e à destinação Íinat ambientatmente adequadâ' atividades que

exlgem êmpresás devidamente licenciadas e câpacitâdas'

A conÜatação também se justiticâ peta necessidadê de cumprimento das normas sanitáÍias e

ambientais vigentes, estêbe(ecidas por órgãos regutadores como a Agência Nacionat de vigitância Sanitária e o

consetho Nacional do Meio Ambienle, em especiat a ResoLução RDC no 222/2018 da Aí]lulsa e a RêsoluÇão

coNAMA no 358/2005, que determinam diretrizes para o gerenciamento adequado dos resíduos gerados nos
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serviços de saúde, inctuindo cotêtâ especia{izâda, transporte em veícutos

f inaI ambientâtmente segurâ.

Adicionâlmente, a contratação contribui para gârantir a continuidade dos serviços púbticos de

saúde, assegurando que as unidades cle atendimento do munlcípio possam operar regutarmente sem riscos

sanitários decorrentes do acúmuto ou descaate inadequado de resíduos perigosos. A adoção de um sistema

regutar e tecnicamente âdequado de coleta e cle§tinaçâo de Rss também fortalece as potíticas púbticas de

proteção ambiêntat, saúde cotetiva e sêgurânça do irabatho.

Dessa forma, â contratação cle empresa especializada apresenta-se como a atternativa mais

eficiente e segura para o atendimento da dêmanda munieipat, garantindo que o gerênciamento dos resíduos

deserviÇosdesaúdêsejareaIizaCloemconformidadecomatêgisLaçãoVigente,compadrõestécnicosadequados

e com a devida proteção à saÚde púbtica e ao meio ambientê.

@,âttsilesed.rind.re.h&côv.br p.o..
aai§. 11.al2.ar:/0aOr-21'...,:,. , . íazet nnuito mais

âpropÍiados, üatamênto ê de§tinação

REeursrÍos DA FUTuú coNTRATAçÃo

Pârâ âtendêr às necessidades da PÍefeitura l'4unicipât de AIto Ategíe do Pindaré no gelenciamento

adequado dos Resíduos de Seíviços de Saúde (RSS) gerados nas unidades de sâúde do município' a íltura

contratâçáo devera ooseÍva' os segJintes requlsito5 íirimo':

Í. Regutaridade juÍídica etécnica da empÍesa

A empresa contratada deverá possuir registro eautoÍização para funcionamento, aLém detodas as licenÇas

ambientais e sanitárias necessárias pâra a execuçâo dos serviços de coteta, transporte, tratamento e

destinaÇãofinat de RSS, emitidâs peLos órgãos competentes'

2. Atendimento às normas sanitáÍias e ambiêntais

os serviÇos deverão ser executados em conformidade com a tegistaÇão vigentê, especiatmente as diretrizes

estabetecidas peta AgêncÍa Nacionalde Vlgilância Sanitária e pelo Conselho Nacionat do Meio Ambiente'

observando as deterÃinaÇões da Resotução RDC no 222/2018 da Anrtsa e da ResoLução CONAMA no

358/2005, que tratam dogerenciâmento de residuos de seN ços de saúde'

3. Coteta pêriódicâ e PÍogÍamâda

Aêmpresa deverá reatizar a coteta peÍiódica dos resíduos nas unidades de saúde do município' em dias e

horáÍios prêviamente deÍinidos, gaÍantindo regutaridade e evitando o acúmuto de resíduos potencialmente

contaminantes.

4. TÍansporte adequado e seguro

*
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O transporte dos resíduos deverá ser reatizâdo emveículos apropriados, identificados e devidâmente

licenciâdos, equipados parâ o transpolte de rêsíduos de serviÇos de saúde, atendendo às normas de segurança

sanitáriâ e ambientat.

5. Tratamênto e destinação finaI ambientatmênte adequada

Os resíduos cotetados deverâo ser submetidos a processos de ttatamênto específicos, conforme â

ciassificação do resÍdtro, e posteriormente encaminhados para destinaçãoÍinat ambientatmente adequada'

em instâLações devidamente ticenciadás pe(os órgãos ambientais.

6. Rastreabitidade econtrote dos resíduos

A empresa contratada dêverá fornecer documêntâção comprobatóÍia do destinoÍinatdos Íêsíduos' como

manifestos de transporte, certificados detratamênto e de dêstinação Íinat, garantindo a râsÍeâbitidade de todo

0 process0.

7. Câpacitaçãoe segurança dos profissionais envolvidos

Os proÍissionáis responsáveis peta execuÇão clos serviços deverão possu ir tÍeinamento êspecítico para

manejo de resíduosde serviços desaúde, utilizando equipamêntos de proteção individuât (EPls) adequados'

conÍorme normas de segurança e saúde ocupacionat'

8. Responsabitidade ambiental e sânitária

Aempresa deverá adotarpráticas que assegurem a proteção da saúde púbLica edo mêio ambiente'

assumindo responsabilidade técn ica e operacionaL peta correta execução dos seNiços contratados'

soLUçoEs DtsPoNÍvEÉ No MERcaDo - LEVANTAMÊNTo or plendiqoo - aNÁLlsE DE

cENÁRos

considerando a necessidade degerenciamêntoadequado dos Resíduos de sewiços de Saúde (RSS)

gerados nas unldades cle sâúde municipâis, ioram identiÍicadas no mercado algumas sotuÇões possivejs para

âtendeÍ a demanda da Administração Púbtica.

1. Contratação de empresa especiatizâda para cotetâ, transporte, tratamento e destinação Íinat dos RSS:

Consiste na contrataÇão de empresa especiatizada parâ reatizâr todâs as etapas do gêÍenciamento

dos resíduos, inctuindo coieta pêriódicâ nas unidades de saúde, transpone êm veícuLos Licenciados tratamento

adequado (autocLave, inclneraÇão ou tecnologia equivatênte)e destinaÇáo finat ambientâ[mente correta'

Pontosfavoráveis:

. Atendimento às exigênciâs dâ têgistação sânitáriá ê ambientat'

. Utitização de em pr;sas especiatizadas com inÍraestrutura' equipamentos e ticenças

. Redução de riscos à saúde pública e ao meio âmbiente'

.Émissãodedocumentosderastreabitidade(manifestosdetransporteecertificadosdedestinaÇão).

. Maior eficiência operaciona( e segurança no manejo dos resíduos'

*

w
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. Dêpendência de Íornecêdor exte Íno para execuçáo do seNiÇo.

. Custos conlratuais pertodtcos para o munrciplo

. Necessldade de Íiscalizâçào constante da exêcução contrâtuat-

2.lmplântaçãode sistema própÍio de gerenciamento de RSS psto município

Aâdministrâçáo municipâtseria responsávet poí realizâ r direta m ente â cotêta transporte e

tratamento dos íesÍduos, adqukindo veícu tos especiatizados, equipamêntos e imptantândô infraestruturâ

própria para tratamento e destinaÇão.

Pontos Íavoíáv6is

. l4âiorautonomiâ da administÍação pÚbtica na 8êstão do seíviço'

. controte clireto sobre todas a§ etapas dogerenciamento dos íesíduos'

. Possibitidade de l,ltitização da êstrutura para atendeÍ outros mun icíp ios futu ra menle '

Pontos deíavorávois

. Etevado investimento iniaialem equ ipamentos, vêÍculos e infraestrutura'

. Necessidadê de ticenciamento ambie at e sanitá rio espêcífico'

. ôr-rstos comtreinamento, manutençãoe contratação de proÍissionais especializados'

. Mâior complexidade administíativa e operacional'

= 
SOLUçôES ESCOLHIDA

*
l---l Alto Aleere
f-1 ao Pindãré
\-./ Íazet m»ito mo]s

Pontos desÍâvoráveis:

Ê!.

APós a anátlse

Seíviços de saúde (RSS)

das atternâtivas clisponíveis no mercado para o geÍenciâmento dos Rêsíduos de

gerados nas unidâdes de saúde do município' vêÍificou_se que a contÍatação de

empresa especiatizada para a coteta, transpono, Íatamento e destinação Íinat dos resíduos apresenta_se

como a sotúÇão mais adequada para âtender às necessidades da Prefeitura Municipat de Atto Ategre do Pindaré'

A opção por êssa sotuçáo considera Íatores técnicos' opêracionais' econômicos e legars A gestão

adêquadâ closíesíduos proveniêntês dos serviçosde saúdeêxige infraêstrutura específica' veícu Ios apropriados'

tecnotogias dêtíatamento, ticenciâmento ambientate sanitário' a(ém dê profissionais capâctados paÍa o manejo

seguro desses mateÍiais. Atuatmente, a administração municipatnão dispôe deestrutura técnica' equipamentos

especiatizados ou instâlações iicenciadas para executar diretâ mente todas as etapas desse processo'

Atémdisso,aconkataçãodeempresaespeciatizadapossibititaquêtodasaSetapasdo

geÍenciamento dos RSS sejam rea(izadas poÍ oÍganizâção devidamente habitllada e ticenciada pelos órgãos

competentes, garantindo a execução do serviço em conformidade

Naciona( de Vigitáncia Sanitária e pelo Consetho Nâcional do lvleio

com as noÍmas estabelecidas peta Agência

Ambiente, êspeciatmente as disposições da
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Resotução RDC no 222/2018 dâ Anvisa e da Resoluçâo CONAI\4A nÔ 358/2005, que reguLame

gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.

Outro aspecto reLevante é que essa atteÍnativa apresenta maior viabitidade econômica, uma vez

que evlta investlmentos etevados poÍ pârte do município na aquisição de vêícutos especiais, equipamentos de

tratâmento, estrutuÍâ física e processos de licenciamento ambientat, que seriam necessários caso â

âdminlstraÇão optasse poÍ reatizaro serviÇo diretamente.

Dessa foÍma, a contratêÇão de empíesa espêciatizada para a remoção e destinação finat dos

resíduos de serviÇosde saúcle permite garântir acontinuidade dos serviçosde saúde, asêgurança sanitária, a

proteção ambientate o cumprimento da tegislação vigente, configurando_se como a sotução mâis eficiente e

vantâlosa parâ a administraçâo púbtica municipat.

= QUANTITÀTIVOSEVALORES

ITÉI\4

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOSCUSTOS
OUANT

Quant. De

Viagens/Ano

CoLEÍA DE RESÍDUOS DE

sERVrÇos DESAúDE (Rss)
196 viagens

TRASNPORÍE DUOS DE

SAÚDE

ATERRO

SERVIÇOS DE

(RSS)ATE O

SANITARIO
17.802 km

DrsPostÇÃo FINAL DE soLos

(oRc.coLlxoH/80)

CUSTO/QUILO MEÍRO

E RESIDUOS EI'.{ ATERRO

sANtrÁRto LtcENclADo ' sEM

ÍRANSPORIE

PRAZOS E CRONOORAMA DE DESTMBOLSO

ctÔ

Rs 117 .731 ,32

R$ 2s,15 R$ 412.í 16,30

R$28.183,89

A estimativa dos custos cla contrataçáo clo obieto pretendido se deu através cle consuitas físicas' tendo sido

constatado o vator estimado da contrataçâo cám base nos quantitatlvos exigidos não excederá o vator de R$

SSg.OSf,S, (Quinhentos e cinquenta e oito mil, triíta e um reais e cinquênta e um centavos')

VaLor Unitário

R$ 2í,63

R$ 600,67
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requer um cronoglamâ de desembotso que seja não apenas ctaro

aquisição se dârá de uma únicâ vez, propomos um cíonograma de

Prazo de Pâgamento:

para assegurar uma íeLaÇãojusta ê equitibrada com os fornecedores, propomos que o pagamento sejâ efetuado

no pruro áu 30 dias a contar da data dâ enÍega dos itens' Esse compromisso demonstÍa responsabitidade

finance ra êfortatece parcerias sustentáveis, atéÃ de proporcio nar aos fornecedores um ambiente Íavorável pâra

a continuidacle e qualidâde dos serviços prestados'

Benefícios da Abordagem Propostá:

^ Parceíias Sótidas: O pagamento dentro do prazo fortaLece âs retaÇôes cÔm os fornecedores' incentivando
- 

parcerias dlradou'as e gaÍantlndo a continJidade do Ío'neciÍento

A proposta de um cronograma de desemboiso fixo' associado a pagamentos dentro do prazo estabelecido'

representa uma abordagem equiLibÍada e eficaz paÍa a gestão financeira Essâ estrâtégiâ não apenas otimiza o

uso dos recursos púbticos' mastâmbém fortatece a tra;sparênciâ' a eficiência e as ÍêtaÇõês cotaborativas com

osfoÍnecedores.

Em atêndimento ao disposto no art. '18, §1o, inciso Vlll' da Lei no 14 13 3t2021'Íoi rcalizada afiálise

quanto à possibitidadê de paÍceLamento do obieto da contrataÇão referente aos serviços de coteta, transpone,

tratamenio e destinação Íinat de Resíduos de serviços de saúde (RSS) gera.tos nas unidades de saÚde da

^ PÍefeitura MunicipaLdê AltoAlegre do Pindaré'

ApÓs avalia ção técnica, verificou_se que não é Íêcome'dávet o parcet'amento do obieto' tendo em

vista que os serviÇosque compõem ogerenciamento cle resícluos de seÍvlços de sâúde constituem um pÍocêsso

integÍado e inteÍdependente, que envo[vê diversas elapâs que devem ocorreÍ dê forma contínua' segura ê

rastreávet, desdê a coteta até a destinaçãoÍinalambientalmente adequada'

A divisão do objêto em diÍerentes contratos, como por exempto sepaíando coteta, transporte e

trâtamento, podeíia gerar dificutda'les na cooÍdenação da§ atividades' aumênto de Íiscos sanitários e

âmbientais. âIém dê possíveis conÍlitos quânto à Íesponsabitidade peto manejo e destinação dos resíduos'

Ressaltâ_se que os resíduos de serviços de sâúde possuem caractêrísticas potenciatmente perigosas' exigindo

controLe rigoroso duÍantetodo o seu cicLo dê gerenciâmento-

,usrFtcAÍlvas PAFAo NÃo PARCELAMENIo
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ALéãdisso, a contratação de uma única empresa especiâtizâda para executar todas as

serviço permite maior eficiência operacionat, mefhor contÍote dâ execução contÍatuâl' garantiâ de

rastreâbitidade dos resíduos e dêÍinição ctaÍa de responsabitidades' fatores essenciais para assegurar a

proteÇão da sâÚde púbtica e do meio ambiente'

Dessa forma, conctuÉse que a não divisão do objêto mostta-sê a atternetiva mâisâdeqÚada sob

os âspectos técnico, sanitário, opêracionat e adminislÍativo' garântindo maior seguranÇa na execução dos

serviços e atendimento às normas estabetecidas pelos órgâos regutadores' como a Agência NacionaL de

Vigitáncia Sanitária.

RESULÍADOS PREÍENDIOOS

& frrfi:§ff§ I'mrs",r**N:':
do

Com a contíataçáo de empresa especiâLizada para a prestêção dos seNiços de coteta' transporte'

tratamento e dêstinação rinat ae nesiauos ã!!.-iço" a" s",;a" (RSS) gerados nas unidades de saúde dá

preÍeiturâ Municipât de Atto Ategre do r,nouã pr"a"nou-"" aLcançar resultâdos que asseguÍem a adequada

g"",ãà;;"t"" t""íd*"' em conf;rmidade com as normas sanitáÍias e âm bientais vigentês'

EntÍe os principais resüttados pretendidos destacam-se:

1. Destinação ambientatmente adequadá dos rêsíduos de saúde

Garantir quetodos os resíduosgeíados nas unidades C,e saúdê do município sejam coletados. tíansportados,

iãiãJ""1 o".ir"o* oe forma-correta, reduzindo riscos de contaminação e impactos aomeio ambiente'

2. Proteção da saúde pÚbtica e dos trâbathâdorês

PromoveÍ maioT segurança sanitária para pÍofissionais de saúde' trabalhadores envolvidos no manejo dos

resíduos e parâ a poputação em geral' evrtan-do exposição a materiais potenciatmente infectantês ou perigosos'

3. Cumptimento da tegistâção sanitáÍia e ãmbientaI

Assegurar que o gerenciamênto dos resícluos de serviços de saúde seja reatizado em coíformidade com as

noÍmas estabetecidâs p"to" or-gão" 
'"g'L'io"ãJ'1ãÀo 

à 4ontlu uu"ional de-vigitánciâ sanitária e o conseLho

Nacionat do t4eio Ambiênte, especiame;; ã"'Ji"po.içOã" da Resotução RDC no 22212018 da Anvisa e da

Resotução CONAMA no 358/2005'

4, Regutaridade e continuidadê dos seÍviços de saúde

Garântií que as unidades de saúde clo mun clpio possam desenvolver suas atividades-âsslstenciais de forma

ã""i,"rr, a"a,"""ronóes causadas peLo acumuto ou mane1o lnadequado de reslduos'

5. Methoria da eficiênciâ na gestáo púbtica
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Promovermaioí organizaçâo e controte nogerenciamento dos resíduos gerados pelo sistema municipatde

saúde, assegurando íâstreabitidade, kansparência e eficiênciâ na execução do seíviço contratado'

6. Redução dê Íiscos ambiêntais o sanitários

Minimizar os íiscos de potuição ambientate disseminaçáo cle agentes patogênicos' contribuindo para a

preservaçãodo meio ambie;te e para a mêthoriâ dâs condições sanitárias no municÍpio'

combasenasanátisesreaLlzadêsnopíesenteEstudoÍécnicoPÍel.mina'(ETP)'conctui.sepela
viabitidâde da contÍatação d€ emprosa espôciatizadâ paía â pÍ€stâçâo dos s€Íüços dô col6ta' tÍansporte'

tratamento e destinaçáo finat de Residuos de serviços de saúde (Rss) gerados nâs unidades de saÚde

vincutadas à Prefeitura MunicipatdeALto Ategre do Pindaré'

A avatiaÇâo considerou aspecús técnicos, opeíacionais' sanitários' ambientais e econômicos'

veriflcanclo-se que a sotução pÍoposta atende cle forma adequâda às necessidadês dâ AdministrâÇão PúbLicâ

Municipat, garantindo â c;rreta gestão dos resÍduos gerados nos serviços de sâúde e reduzindo riscos à saúde

púbtica e ao meio ambiente.
Observou_se âinda qÚe a contÍatação dê empresa especiatizadâ apresentâ-se como a atternâtiva

mais eficiente e seguÍa, uma vez que tais seruiços exigem inÍraestrutura específica' êquipamentos adequados'

prori""i-"i" 
"upuit"oos 

e Licenciamento iunto aos órgâos competentes Dessaformâ' a execução poÍêmpÍesa

habiLitada posslbitita o cumprimento das noÍmâs estabetecidas petos órgâos regutâdores' como a Agência

NacionatdeVigitânciasanitáriaeoConsêthoNacionaldol4eioAmbiente'especialmenteasdiretrizesprevistas
na ResoluÇâo ÁDC no 22212018 daAnvisa e na ResotuÇão CONAMA no 358/2005'

Adicionatmente, a anátise das sotuções disponíveis no meÍcado demonstrou que a contÍataÇao

pretendida apíesentâ viabitidâde técnica e econômica, peÍmitindo a adequada prestação do serviço com

obseíváncia âos principios da eficiência, da êconomicidade e da segurança sanitária'

Diante do êxposto, dectara-so viávei a contrataçáo píêtendida' recomendando_se o

prosseguimento dos procedimentos administrativos necessários pâra aformatizâÇão do processo [icitatório' em

confoÍmidâde com as disposiçoes da Lei no 14.133/2021'

ldentificar todas as unidades de saúde municipais
postos de saúde, ctínicas e [aboratóíios, bem como

2. OÍganizaçâo do acondicionamento dos Íesíduos nas unidádes de saúdê

Garantir que os resíduos seiam deviclamente segregádos' âcondicionados e armazenâdos nas unidades

geradoras, conforme sua ctassificação, utilizando recipientes e embâtagens apropÍiadas'

que geram Íesíduos de serviços de saúde, como hospitais,

estimar os votumes médios de ÍesÍduos produzido§'

3. Designação de seÍvidor íesponsávet peta fisca tizâção do contrato

TIET
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lndicâr formatmente servidor ou êquipe responsávet poÍ acompanhar e flscatizar a execução do contrato,

verificando a regutarídade da coteta, o cumprimentodâs rota s esta betêcidas e a correta destinação dos resíduos.

4. Adequação de êspaços pâra armâzenamento temporário dos Íesíduos

As unidades de saúde devêÍão dispot de tocal âpropriado para o ârmâzenamento tempÔráriÔ dos resíduos até o

momento dâ coteta, garantindo concliçõês adequadâs de segurança ê higiene'

5. Orientação e capacitação dos proÍissionais envotvidos

PÍomoverorientaçôesoutreinamentosaosprofissionaisdâsunidadesdesaúdequantoacoíeiasegregâçãoe
acondiclonamênto dos resÍduos de sêNiços de saúde-

6. Etaboração doTermode RoÍerência ou Proieto Básico

Preparar o Termo de Referência contendo as especiÍicêçõês técnicas do serviÇo' frequência da coleta'

quantitativos estimados, rêsponsabiticlades da contratada e dêmais requisitos necessáÍios pâra a contratação'

7. Previsão orçamêntária para a contratação

Garantira existência de dotação orçamentária suÍiciente para custeara contratação doseÍviÇo durânte o peÍíodo

previsto de execução contratuat

8. Acompanhamento ê contÍote da execução dos seÍviços

Estabetecer mecanismos dê controte para vêrificar o cumprimento das obrigações contratuais' inctuindo a

conferência de documentos quecomprovem o tratamento e a destinação finaLdos resíduÔs'

Após a Íea lizaÇão cla s an átises técnicas ap resentadas neste Estudo Técnicô PtetiminaÍ conctui se

quê a contratâção de empresa especlalizadâ para a prestação dos serviçosde cotetâ' transporte' tÍatamentoe

destinação tinat do Resíduos de Serviços dê sâúde (RSS) geíados nas unidâcles de sâúde da Prefeitura

Municipat de Atto ALegre do Pindaré mostra-se têcnicamente viávet' opetacionalmente adêquada e

ambienlatmentenecessá.iaparaoatendimêntodâsdemandasdaAdministraÇãoPúbticaMunicipat.

os resíduos pÍovenientes dos serviÇos de saúde apresentâm caracterÍsticas potencialmente

perigosas, podendo conter agentes biotógicos, químicos e materiais perfuÍocortantes Quândo manejados de

forma inadequacla, esses rêsíduos podem causâr impactos ambientais retevântes como contâmiÔaÇão do

soto, potuição de Íecursos hídricos' pÍolifeÍaÇão de agentes patogênicos e riscos à saúdê da poputação e dos

trabâthadores envotvidos nâ coteta e maneio de Íesíduos'

*
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Nesse contexto, a contratação de empresa espêciaLizadê contribui diretamente para a

dessês impactos ambientais, uma vez que o gerenciâmento adequâdo dos resíduos inctui procedi

técnicos êspecÍficos para cotetâ, transpone, tÍatamento e destinação finaLambientatmente âdequada, Íeatizados

por empresas devidamente Licenciãdas e capêcitâdas.

Atémdisso,atgumasmedidasdêmitigaçãodosimpactosambientais"everãoserobservâdas

durante a execuÇão do contíato, tais como:

.UtiLizaçãodeVeículosapropriadosedevidamentêticenciêdosparaotransponederesíduosdeserviÇos
de saúde;

.reâlizaçãodelratamentoadequadodosresíduosantesdadestinaçãofinaL,conformesuaclassiÍicâÇão;

. destin;ção Íin at em unidades devidâmente ticenciadas pêtos órgãos ambienta;s compêtenles;

. emissão de documentâÇão que comprove o tratamento e a destinação Íinat dos resíduos' garantindo a

rastreabitidade do Processo;
. adoção de boas práticas de manejo e segurança ambientat durante todas as etapâs do gerenciamento

dos resÍduos.

AdlcionaLmente, a execução do sêrviÇo deverá observâr as normas e dirêtrizes estabetecidas por

óÍgãos regutadores, como a Agência Nâcionat de Vigitáncia Sanitária e o Consetho Nacionat do f4eio Ambiente'

especiâLmentê aquetas previstas na ResoLuÇão RDC no 22212018 cla Anvisa e na Rêsotução CoNAlvlA no

358/2005, que tratam do gerenciamento adequado dos resíduos de serviÇos de saúde'

Diante do exposto, conctui-sê que a contrâtaÇão pÍetendida apresenta beneÍícios significativos

para a proteção dá saúde púbtica, pâÍa a preseÍvâção do meio ambientc e paÍa â methoÍiá da Éestão dos

resíduos gêrados nos seÍviços de saúde municipáis, recomendando_se o prosseguimento do processo

administrativo para a reatização clâ contrataçâo, em conÍormidadê com âs disposiÇões dâ Lei no 14 '133/2021

;:ww
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CONTRATO N' xxx./xxrPMAAP
PROCESSO No 066/2026

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONÍRATO DE FORNÊCIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM
ó rvtÚruôrpro oe llro ALEGRE Do PINDARÉ/MA, ATRAvÉs
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA

À!.nidÀ ]râr lxl/111, a/N - a.nt't
alto À1.:* aorindàré - MA, a!§; §519ê-ooo
pma.p.phÀàpo1@cmail,.oh :rr.
qúw.àltôàlêsrêd.pindãÍê.mà.gov.àÍ
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lt!tl

/2026 - CPUPMAAP

NA FORMA ABAIXO:

Alto Aleere
do Pindãrê
Ir -irri r', . Ídzêr rr''it ttâí5

PREGÃo ELETRôNrco N"

O MUNIC|PIO DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ/MA' AITAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE

õlüóÊ óÉ Álio aLEGRE Do PINDARáIíI, sediada na , inscrito(a) no cNPJ sob o

no ........... neste ato representado pelo " ' Secretário Municipal de

àr*çà", Étpárt" " r"r"t, nomeadoia) pela Portaria no ", de ""' de " " "" """ de 20"''

ãrÀri""'J"ir"oã.-.0"...............d".......,inscritola;noceFno ,. '- -'.portado(a) da carteira

de ldentidade no ............... ........ ""-, doravante denominada CoNTRATANÍE ê o(a)

-- . 
-, 

.'--- . .. inscrito(a) no CNPJil,lF sob o no """." "" ':::: ""' sediado(a) na

.........., em .... . .. doravantê designada CONTRATADA' neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) .., portado(a) da Carteira.de ldentidâdê no ""' """ ''

ôvnadidâ nêlâ íô\ ê cPF n" _" '" "" "' " tendo em vista o que consta no Processo no

""* --- :-: 'i. iesolüerrr 
"",êbrar 

o pÍesênte contÍato oecorrerte-d? licitaçào na modâlidade

ánÉêíô ÉlÊrioNiõó N.. __lzozs _ ôpupurep e do pRocESSo ADMrNlsrMrlvo N.'

;;àjõiã, ";;;;;"rLnto a" rãlí" I +. r s3' de 'lo de abíil de 2021 e na Lei no 8 078' de 1990 - códiso

àà ó"t"rá ao Contrrnidor, mediante as seguintes cláusulas e condiçóes:

í. cLÁusuLA PRIMEIRA - oBJETo

1.1.O objeto do presente Termo de ContÍato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx conforme

esôecificacões e ouantitahvos est;belecidos no Edital do Pregão identiflcado no preâmbulo e

;;;;;;i"-;;;;'J;ir' o" qr"," int"g",.n este instrumento independente de transcriÇão'

{D r OTD. Total

deverá ser
com aquelâ

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência de§te Termo de Contrato será até 3'l/12lxxxx contados da as§inatura

do conirato, podeÀdo ser prorrogado conforme artigo 106' da Lei a" 14.13312021'

1.2. DiscriminaÇâo do objeto

Unilário
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3. cLÁusuLA TERcEIRA - PREÇo

3 1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ "' """'( """" ')'
ã.2. O cronograma de desembolso sêrá conforme quantitativo solicitado' de forma pa'cêlada'

à partir da liq-uidaçáo dos produtos fornecidos, nos termos da Lei Fêdetal no 14'13312021'

ã.ã. no u"tor. 
""irnà ""tão 

incluídas todas as despesas ordinárias direta§ e indiretas decorrentes

Ja er.cuçáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos' encargos sociais' trabalhistas'

previoenciàrios, fiscai§ e comerciais incidêntes, taxa de âdministração' fretê seguro ê outros

necessários ao cumprimento integrâl do obJeto da contrataçáo

4. CLÁUSULA QUARTA _ DOTAçÃO ORçAMENTÁRlA (ATT. 92' VIID

4.1. As despesas decorrentes dêsta contrâtação esião p'og-ramadas em dotaÇão orçamentária

propr"ã, pá"i" no orçamento do Município' na classificaçáo abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (aÍt 92, V e Vl)

5.1 . O pagamento §erá feito pela SecÍetaria respectiva' em moeda corrente nacional mediante

Transferência Bancáriu Er"tron'ia, oii"to na óonta da ôontrataaa e ocorrerá até no máximo de

áôli""i"i ai"" 
"po" " 

riquioaçao ob-seúço prestado' mediante a apresentação da competente

Nota Fiscal ou Fatura;
5.2 A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta PreÍeitura a solicitaçào de pagamento'

ass,nada e carimbada p"ro ,"p;""ã"i"it" É!ãià" é'p'""'."' papellimbrado' contendo o no

do processo lic;tatório as 
'"tor.rnãõààt 

àã'á1t"dito em conta corrente como: nome e número

do Banco, nome e núm"r.o o" ngã;;ã 
"'nú;áro 

da conta' anexando a Notâ Fiscal devidamente

atesta, emitida sem |.rr,,,, "''Éii-'lã' 
ieii'ei' luntamente com copiâ do contrato' cópia da

nota de empenho como tamoem'as-a-Ãais ãertrdóes atualizadas: Certificado de Regularidade

de Situação do Fundo de o"'""tàa" i"Àp" de Serviço -.FGTS Certidáo de Débitos

Trabalhistas - cNDT, C"rtioao rüôaj'à0" ôáLito 1'nto " 
PÍevrdência social - CND' Certidão

coniunta Negatrva de oeoito" n"ãiià"ãiirúuiós râoerais e a oivida Ativa da Uniâo' expedida

ô àllÃ ,j'#J.ããÀ a, n"iãiàÉà"iáioo ar."sir e da Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional. e certrdões n"g"'u"J;;'à?ÀiL;eipãàiàas por orgaos das sêcretarias de Fazenda

do Estado e do lvlunicíPio'

5.3 Como condição para Administração efetuar o pagamento' a licitante vencedora deverá

manteÍ as ínesmas condiÇões oe nabilitaÇão'

5.4. O recebimento na" 
"r"rri 

á |.""pánJiúiirdade da conrratada pelo pêrfeito desempenho do

equrpamento tornecioo. caoenáo]tiãtãnãl q'ã"q*r. trregulandades detectadas quando da

utilizaçáo do rêferido equipamentn
5 5. A nota frscat/fatura o"u"r" a"i emttida pela própria contratada obrigatoíiamente com.o

númeÍo de inscÍ ição no cr'rpl 
"àn"tã"i" 

ãã [ãtãàe Êmp"nno e oo contrato nãoseadmitrndo

notâs fiscais/íatura§ emitidas com outro CNPJ' mesmo de filiais ou da matriz'

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÕES (ATt' 92' V)

6 1. O preÇo contÍatado é flxo e lrrealustávêl'

6 2. Eventuais alteraçô"" conrr"tua," ,"i1,]se-âo peta drscrplina do art. 124 e seguintes da Lei

na 14.133. de 2021.

*
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valor inicial atualizado do contrâto
6 4. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o iimite de 25% (vinte e cinco por cento)do valor inicial atualizado do contrato'

7. CúUSULA SÉTIMA. ÉXECUCAO OOS SERVICOS

T,I,ACoNTMTADASódeveráexecutaro§seÍviçosdescritosnesteTermodeReferência,
somente;o;;;cebimento de uma oráem àe Serviço, expedida e devidamente assinada pelo Gestor

do Contrato na qual deverá constar as úuintes intormaçáes Nome do hóspede' n' do CPF ou RG e

os servicos a serem ofertados ao mesmo* * '7;'Ã óôniüilón a.r" ini"iá|. o" 
""rviços 

em 24 (vinte quâtro) horas após o recebimento

da oS (o;dem de Serviços) na cidade de São Luis, capitaldo estado'

8. CLAÚSULA OITAVA _ FISCALIZAÇÃO

81. A fiscalização da entrega do objêto seÍá efetuada por, Representante designado pela

ôoufneururf, na forma estabelecida no Decreto Municipal'

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÕÉS DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (art' 92' XIV' XVI'

XVll, x, Xl e Xlv).

9.'1. As obrigaçôes da CONTRATANTE e da CONTMTADA são aquelas previstas no ÍERiilo

DE REFERÊNCIA _ ANEXO I

í0. CúUSULA DÉCIMA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (âÍt' 92' XIV)'

10.1 . Comete infração administrativa nos termos da Lei no 14 133121 ' de 2021 a Contratada

olB., 
., . ,n"r""roao ,otal ou parcialmente qualquer das obíigações assumidas em decoíência

da contratação;
10.'1.2. Ens;jar o retardamento da execuçáo do objeto'

10.'1.3. Fraudar na execução do contrato;

10.'1.4. ComportaÊse de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude flscal,
10.1.6 Não mantiver a Proposta'

10.2. A contratada que cometei!uatquer das lnfíaçôes discriminadas no subitem acima ficará

su1e,ta. sem prejuizo da responsabilldade civrl e criminal' às segulntes sanÇoes:
-70.i.i. 

Àor.,ttén"i, por t"ita"it'es, assirn entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;
rõ.ã. úurtà mo'ratOrla de 0,3ol" 1iãio virguta tÍés poÍ cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre

á ,ãr.iJ, pãtà" i*oi.piia", !r" ã àái" Jo efetivo rnadtmplemento' obseÍvando o limite de 30

(trinta)dias;
'-ià.:. t. tttutt, 

"orp"nsatória 
de 1o% (dez por cento) sobre o valor total do contrato' no caso

de inexecução tolal do objeto
10.3.2. Em caso de lnexecução paÍclal' a multa compensalóna no mesmo percentual do

"roit". ""irr, 
será aplicada de forma pÍoporcional à obngaçáo rnadimplida;
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unidade

administrativa pela qual a Administ.açáo PÚblica opera e atua concretamente, pel Wazo de

até dois anos;
10.3.4. lmpedimento de licitar e contratar com o lvlunicípio de Alto Alegre do Pindaré/MA com

o consequente de§credenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeiturâ Municipal

de Alto Alegre do Pindaré/MA pelo prazo de até cinco anos;
10 3.5. Deciaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública'

enquanto perdurarem os motivos déterminantes da punição ou até que seja promovida a

,""bitit"çaà perantê a própria autoridade que aplicor'l a pênalidade' que será concedida

sempre que a Contratad-a ressarcir a Contratantê pelos prejLlizos causados:

tóJ. i"rLe. ti"", 
"ujeitas 

às penalidades da Lei n'14'133, de 2021' a Contratada que:

10.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar' por meio dolosos' fraude fiscal no

recoll" mento de quaisquer tributos
r O.a.). iànn" pr"ii*do atos ilíctos visando a fíustraÍ os objetrvos da licitação;

ró.+.ã. O".onltr" nao possuir iJóneioade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos Praticados
los.À 

"pfii"çao 
de qualqueÍ das penalrdades previstas realizar-se-á em processo

,à.inl.t,ãiiro ,iu" 
""segurará 

o conkadiióÍio e a ampla defesa à Contratada observando-se o

procedimento previsto na Lei n'14'133' de 2021'

1o'6,Aautoridadecompetente,naaplicaçãodassançóes,levaráemconsideraçãoagravidade
dâ conduta do infrator, o ""i"tãi 

àài'""ti'o da pena' bem como o dano causado à

Aominrstlação observado o p'incrplo da proporcionalidade

lõ.i Á" pã"ãilJrá* ."rao ôo,iõior.iá'àniL. reqstradas no sistema de cadastro Próprio da

Prêfeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA'

í 1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINçÃO CONÍRATUAL (art 92', XIX)

1 1.1. O presenre Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previsras nos art§' 137
' ' 

i:ã"139daLei no 
.14.133. d" â021 . 

"0, "r "on""quências 
indrcadas no art. 80 da mesma

Ler. sem prejuízo das sancóes aplicáveis

11.2. E admissível a fusão, cisão * ,"n"oipo,,çao da conkatada com/em outra pessoa jurídic-a,

desde que 
"eja, 

oo""rraoos p"ã nãva ôessoa lurioica todos os requisitos dê habilitação

ã*úiàol'n" rãit"çao original; sàlàm mantioas as áemais clàusulas e condiÇóes do contrato;

não haja prejuízo , ","",iãí ào ouieto pactuado e haja a anuência expressa da

Admini§tração à continuidade do contrato'
'11.3. os casos de rescisão 

"ontrát"l 

-iéiao 
formalmente motivados' assegurando-se à

CONTRATADA o direilo à prévra e ampla defesa'

11.4. A CONTRATAon ,""onnu; 1" àiieitos da CONTMTIry]^E ."ín caso de rescisáo
' 

aa*lnistrativa previstas nos arts' 137, 138 e 139 da Lei no 14 '133' de 2021 '

115 o termo de rêscisão s"ra pi""eàiáo de Relatório indicaiivo dos seguintes aspectos,

conforrne o caso:
'tl s.l. áàtanço oos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

I I ã.2. n"t"çáo ao. pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

1 1.5.3. lndenizaÇôes e multas.

í2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇOES

12.1 E vedado à CONTRATADA:
12 '1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação flnanceira;

'12.1.2. lnterromper a execução """ii"t'"i 
i"o aregaçeó ae inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei'

Alto Alesre
do Pindãrê
l: ,. .I: .:-:r a§rrr rrüifo mdís

contratar com o órgão,
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12.1.3. A SubcontÍataçáo total, sendo permitido
CONTRATANTE

até o limite de 30%, após

13. cLÁusuLA DÉctMA TERCEIRA - Dos cAsos oMlssos'

13'1, oS casos omissos Serão decididos pela coNTRATANÍE, segundo as disposiçôes contidas

na Lei no 14 133, de 2021e demais normas gerais de licitaÇões e contratos administrativos

e, subsidaariamente, segundo as disposiçóeJcontidas na Lei no 8 078' de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos'

i4. cúusuLA DÉclMA ouARTA - PUBLICAÇÃo

14,1, lncumbirá à coNTRÂrANTÉ provldenclar a publicação deste lnslrumento, por extrato, no

ô,ari"óf""f ao Municipio e disponibilizar no Poriel Nacional de compras Públicas' no prazo

previsto no art. 94, lda Leino 14'133, de 2021'

ís. cLÁusuLÀ DÉclMA QUINTA - FoRo

15.1. Fica eleito o Foro da comarca de santa Luzia, para dirimiros litigios que deconerem da execuÇáo

deste Íermo de Contrato que não pua#m sãicán]postos pela conciliaçáo' conÍorme art' 92 § 10'da

Lêi n" 14.133i2'1.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de

iouâl teor na oresenÇa de duas testem'unnas paÍa que suítam seus legais e juÍidicos efeitos' que'

o1úis Je t,ao'e actrado em ordem. vai assinado pelos contíaenlês

Alto Alegre do Pindaré/MA' "" " de " " """ ""' de 20XX'

nesEãã!rvãil-.....--egaldacoNrRATANrE

neilonãGr r{ãr o-ãtõr'rÍ TÃor

,.\ TESTEMUNHAS:

1
CPF:

CPF:
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PREGÃo ELETRÔNlco N" /2026 _ CPL/PMAAP

ANEXO lll

"MoDELo DE DEcLARAÇÃo"

llmo. Sr.
Prêooeiro
Preieitura Municrpal de Allo Alegre do Ptndaré/MA

DECLARAÇAO CONJUNTA

LicitaÇão PREGÁO ELETRONICO N" /2026 _ CPUPi'AAP,

Prezado Senhor,

Aempresa.... "' "" , inscrita no CNPJ n' - '" "'' por intermédio de seu

reoresentante legal o (a) S(a)..... " " ' portador (a) da Cl no "" "" """ e do

b'+? ..- .,' . -::. -..lóÉiúnq, "oo "" 
sániáes aoministrativas cabiveis e sob as penas da lei' em

especial o art. 299 do Código Penal Brasileko, que'

'1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitaÍ;.nos teTo:.9o aÍtiSo 156' inciso lV'

dâ Lei Federat n.o 14.133/21, que até a p;;;uniããta nenh" fato ocoÍeu qu€ a inabilite a paÍticipar

do PREGAO em epígraÍe, " 
q,u 

"ontr.ã 
ãi" não àxrste nenhum pedrdo de fâlência ou concordata'

ó""r"ii.-árt,"""-,Lõnhecer na íntegra o Editâl e que se submete a todos os seus termos'

a) Declara âinda, nos termos da Lei Federal n o 14'133/21' que não possui em seu quadro

funcional servidor púbti- o, oi,ig"nt" áã-óiiã ou 
"ntia"a" 

contratante ou rêsponsável pela licitação'

b) Declara também, nos termos da Lei Federal n o 14133121' gue não incide em suas

hipóteses vedadas.

c)Declara ainda, parâ flns do disposto na Lel Fêderal. 14'133/21' acrescido pela Lei no

g.g54, de 27 de outubro oe lgss, quJ nã;lm;rega menor de dezoito 
-anos 

êm trabalho noturno'

perigoso ou insalubre 
" 

nao 
",p'"ga 

Àtnii aá i"iã"""it 
"no"' 

salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboração independente de proposta:

a) A proposta anexa lor elaborada de manería lndependente 
, 
(pelo llcitante)' e que o

contêúdo da pÍoposta anexa nao ro' nã-iãJo ou 
"rn 

p"tt" diíeta ou rndirêtamente' informado a'

discutrdo com ou recebido o" qu"rq'"t'i'tã-pã;ic];aí; potenc'al ou de fato da (identificaÇáo da

licitaçáo), poÍ qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A rntenção de apresentar a proposta anexa não fot infoÍmada a discutido com ou

Íecebido de qualquer outro particrpanteioüí"'ãiã' ã"1"ü o" t'aentificaÇão da licitaÇão)' poí qualquer

meio ou Por qualquer Pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa influir na decisáo de

qualquer outro particrpante pot"n"'"r i1-ijJi"to J" t'oãtit'ri"'iao à" licrtação) quanto a paÍtrcipar ou

não da ÍeÍerida licitação;

ti

7



e) Que o conteúdo da proposta anexa não Íoi, no todo ou em parte' dirêta ou indiretamente'

informado a, discutido com ou rêcebido de qualquer integrante de (órgão licitantê) antes da âbertura

oficial dâs propostas;

f) Que êstá plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e quê detém plenos

poderes e inÍormaçõês para flrmá-la

Locel ê dala
Nome e assinatura do representante legal

tobselvacáo: em caso aiirmalvo, """iiàti'àiui"utiu 
ucima - Est;declaÍação deveré ser emitida

" ---áÃ p"p"t qu, 
'dentiíique 

o órgão (ou empresa) omissorl

F
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pRocFR§o N- e 066/2026

Req[ercntei sec. Mun. Dê saúde.
ÂrruDto: Direito Administrativo. Minuta de edital de Pregão Eletrônito ConttataÉo de pessoa

iüridica para a prestaçâo do serviço de coletâ de Resíduos de serviços de saúde (RSS) Favorávei.

PÁRECERruR DIco Nc 039/2026

Para melhor compreensão didática, este parecer divide'se em Rddtôrlo, Análts'- dd
Demonda, Dlsposit yo e E|camlnhament,

REr*r6Rto

Tr8t8-se de proclsso admiDistrâtivo quê tem .lrrlo Rnalldlde o Co!Ír.ttçâo dê
pessoa lqrldicr para e prestâÉo do servtço de Coletâ dê Re§Íduo§ de Se.vigos de Saúdê ESS),
medialte licitaÉo pública, na 4odalidade pregão, em §ua íorírâ eletônlca, coníorme iustiÍl€-átiva
e espeaiÍicações constantes do Termo de Referência e seus atlexos.

De relcvante, cumprê dedtacar que consta nos att6, os se8llntes dodrmêntos:

l) Dt,À,rmârto d. Íormalização da d@rl,ando datQdo de o9/t2/2026;
It) Despacho Encamínhafiehto poro Pesquiso de Mercado Wro subtidiar o elaboração de

Estudo Téaico Nímlnac
lll) P$quisa de nercado com cotações de preços;
lV) Estülo Técntco Preliminar;
V) 'l@rmo de Reíerência;
Vl) Aucorizoçáo;
Vll) Now D(§pacho do Se&,r de P5quisa de Mercodo;
Vl I l) D6pocho do Setor Contábil;
lX) Desryclo t o Agcnu dê contratoçõ6;

Por frm, veriÍica"se que o Âgente de Cootrataçõcs iuntou ao§ auto§ miDuta de Edita! de

Pregão Eletrônico, para .onhecimento, análise e emissâo de parecer iurídico por paÍte desta

Procuradoria Gerâl, de acordo €om os ditâmes contldos na Lei ne 14.73312021.

É o breve relatórto.

r' Al!ÁLtsE DA DEiTANDÁ:

fazer muito mois

IA
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1, Conslderacões Intciâis:

O presente parecertem como obietivo analisaro Editalde LicitaÉo na modalidade pregão

êletrôni€o refercnte à Conh_atação dê pessoa iuídica pera a prestâÉo do sarvlço de Coleta de

Residuos de Serviços de Saúde (RSS), considerando as disposições conndas na lÃi L473312027,
que estabelece as novas normas gerais de licitaçôes e contratos administiativos.

Trata-sê de um ato insito à ías€ preparaairia da licitaÉo, cuio fundamento esüi prÉYisto

rlo art 53 da Lêln" 14.133/2021.:

Art- 53. Aa lnd da íase prsryratória, o proc.$a licitanfuto lrdulú Wm o órgao de

osscl§ora],|icnto Jutídico do ÀdmlnisduçAo, que rcalizQrá côntrale pdvio de legolidode

nedlante onán'p Judttlca do (rrÍtratodc.

1'Nadabru@o do Frwfuddla, o &8b t . o@.anúr6lutldl@ da Adrni,ttegÍ,o
devem:

I - opÍecitt o üocel!,tr ltciaotório conlome critérios obiedvos ptfras de olribuiçõo de

ptloddadr:

Il - fid&ir an rngnlíertuçlo en nguogÊn d},,pl,s e @fiP.l8j,t/yd a de lofino clom e

obJeâw cofi àpractaçõo de lodos os elementos indisry§áwts à controtação e com

êrpoitçêô dot prc,íl.Qostos 'le iato e de dtrelta leva.tos êrn côíslileroçáo na adéltsê iutldica;

2'(vtTAN).

3. Enceflodo o insãrção do ptúelr,o sob os lsryctos técnld,.lütlt c11, a oubrtdade

determinaú a dtwlgaçao do edital de licitação conlorme dÍsposto no qrt sl

4? No fomo ileste artigo, o órgão de dssessoramento ju,*ti@ do Àdministllção também

Éalltum cantíole pÍérto de fegúltdade de antrrtdções dbct t a@nlot lznncs de

coopemçiÍo, canvénlos, oiuste, adesõe| o otos de regísio de preçot outros ínstrumentos

congênees e de scus termos aalitivo§

5' É. Ítispearvitel o un,iliv iurftlí.l ncs hiqôrlexs pre'ílrttvtte lelintuks en uto tiu

aub. fude lurí.iica /r',láxima coírÍpetente, que deearú cot idefi. o baixo wlor a baaa

complexiilode da contratação, o endego lmediata do bem ou a ulillzoção de minutas de

cdit ít t i iirmahtB dr coúdoto, convan o au ounr6 aJu#r N*tomenu Padíonítudos
pelo 6í9ã0 de ossestaúrnento jutídico.

Ao dtssêrtar sobre o di§positivo acim4 losé Amcleto extrai as se8üintes deduçôes sobre o

ôbletô de aIlállsedâ Assêssoria JurÍdlcâ:

'O parecer Jutldico é trslrufie lp tle conFole pté\lo de legaltdadc (arL 53, aapuL ,t,

nonilLttiçAo jurldÍca deve versor sobre lodo o processo llciaatórlo, e nao openos sobro o

minuú do ústrumento conwcatóno. Asstm, toalos os elementos nd$pensàve8 à

contmtafio d.Em sr awliofu (ott 53, tl". ) fio defiailDs,.fr;

íozet fiuiao fiaís
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lerfio de teÍeréÍcla: (lv) o ptoJeto bá'lca {v) 6 aryamenlo estlmotlw ($l d aÍerlção dos

íequlsitos de wlidade dos otos odminlstmtiws proticodos; e (vill o qualidode da motivoção

e dos justiicotivos apresentados no processo, A oprecioçdo destes elementos indispensáveis

nõose doró sob o aspecto técnico, mos lão soúente iurídico".

Comú se pode obsêrvardo dlslositjvo legalsupÉ,o iontrole prévio delegalidade sedáem

função do exercicio da competên.ia da análise iurldica dâ futura contÍae§ão, não abrangendo,

portanlo, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

contêniêllcla eoportuntdide. Em relaÉo a êss6, êlentuâis apontamenbs dêcort§llt ds lmbricaçio

com quesui€s iurídicas, na forÍBa do Enun iado BPC no 07, do Manual de Boas Pútica§ Cotrsultivas

da Àdvocacia-Ge.al da Uniâo:

Enunciodo 8Pc ne 7:

A monilestoçóo consul1vq que adentror questão Jürtdico com potenciol íle siqnilicativo

r.le em aspecta técnian devc cohtzt fusltfr.trtiú da nccr§§,ldodc dc foze-h, *itando'se
poticlonaúefitos conctasívos sobte tamas não lurídtcd, toÍs cofio as técnico\

adnlriístÍtrlr!Àtr .{r de íor wnlêr,do ou o!*rrnrníilaata, lÔiêndo-s?, Ntém, $híê P5,tet emftlr

opinlão ou fonrrulor recomendoções, ilesde que eníattzando o caúEr dtscicÍontário de seü

Posto tsto, a prcs€ntê úánifestâião não se lrnfirlará âos âspectos técnicos enlolvldos no

obieto/serviço solicitsdo pelo ór8ão demandante, ma§ eos aspectos iurÍdicos intrínsecos ao

procedimetrto, modvo pelo qual os documentos âpresentados no presênte Memorándo terão seus

colteúdos cônslderados como wrossímeis, sem preiulzo de apurâção de eveDtüal resPon§abilldade

caso não reflitam no real atEndimento do interesse público.

Como sê pode obsenãr do dispositivo legal supra, o cont ole PÉvio dc legalidâde se dá em

função do exerclcio da competência da análise iuridicâ da futuia contmtação, nâo abràngendo,

portanto; os demals aspecios envolvldos, como os de naturezâ técnlcô m€Íaadológica ou de

conveÍiência e oportunidade,

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgâo de assessoramento iurÍdico

exercer a auditoria quanto à compeÉncia de cada agente Público pam a pÉlica de atos

admirlii§ttâtivos, Ilem de atos iá piaticedo§. l[otmbe, l§to sim, a (ada um destes obsel.rar se os seus

atos es-tiio dentrc do seu espectro de comPetências.

De fato, presume-se que as especificâções técnicas contidas no presente processo,

inclusise quãnto ao detalhamento do obieto da contratrção, §uas caÉctêrl§ticas, Équisitos

avaliâção do preço estimado, tealham sido re8ularmente determinadas pelo setor

órgão, com base em parâmetros écnicos obietivos, paraa melhor consgçi9!9l9t"*"

fdzer fit ito fidis e,"".=Q-A-
""'/u
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O mesmo se pressupôe êm relação ao exerclcio da competência disc .ionária pelo órgão
asseisorado, çulas decisões devem ser motilEdas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do óryâo de assessorahento iurídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada agentê público parâ a pr'ád(a dê ato§

adminiskativo§, nem de atos iá praticados. Incumbe, istosim, a cada um destes obseparse os seus

atos estâo dêntro do seu espectro de competências.

Fioalmente, deve-se salientar que, caso seia necessário, determhadas observaçôes são

feitas sem caráter vinculâtivo, rnas em prul da segurarça da paópria altoridade assêssomda â quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que Ihe é conferida pela lei, avaliar e acatat ou
rão, tais ponderâçóes. Não obstantê, caso seia imperativo, âs qüestões reiacionadâs à legalidade
sêrâo âpontâdâs parâ fi s de sua correção. Assim, quando for o caso, o seguimento do processo sem

a obseruância destes apontamentos será de responsabilidade exclusirrà da Administração.

2. Fundamêntacão

Preliminarmente, regis-tt?-se que o processo se encotrtm, ate a presente data, com os

soguintês documêntos:

- Oido dR Fonnolização de Defiondai

- Esuílo léê$lao Ptell,nlnar

- knno de ful.rêrcia

. Despoeho do Setor de Cotaçúo de Prepti

- Do@ fi entos orço men útlot;

- Despocho do Aqente de Contrutoções;

- À4inuto de Editol e onexos;

Tais documentos fazem parte do da chamada fase preparatóriâ da licitação, devendo,

portanto, úlrseú/a,; na üiedida do postívcl, o art 18, caput, da Lci n" 74.133 i202i.;

Àrt. 18. Á iils€ ptêpatolétíq dc pro!$so lldtatófio é cdtict€dzadd pelo plcrc)âmettto e dere

compatihillzar.se cofi o plano de contmtoções onuol de que Unto o inciso Vll da

aa 12 desto Lei, sempre qüe eloborado, e com as leis orçomentáias, bem coho
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todoJ a§ .or§r:derorô€s tétilcas, nercadowgicts e íle gcsüo que pode,n tntcícrtt na
c o n tra ta ç õ o, co m p re e n d i d o s :

I " a descrição da necestldode da contratação fundomencoda em estudo técnico prelihÍnar
que caracterize o lnteresse público envolvido;

- a deÍikido do objeeo para o atendimento do necessidade, por melo rle temo de

feÍerüúlo, thlêptoJeto, proJeto básico ou pmJeto executlvo, coníonnê o coso;

I ll " u delniçãa dai condlfie§ ale a«cuçAo e Wamento, Ílas gÚaltai{s e\igtdos e oÍertnilss
e das condÍNq de recebimento;

lV - o ory)menb esrÍmado, com at cornposições dos preços utllizddos para sua íormação;

V - a elobomqo do e.lital de citação;

Vl - a elaborqgào de minuta íle contratg quando necessária, que constotú obtígotoiomente
cptuo dncTg do cdi&l de llcltoç&ol

YlI - a twtmcdeÍo cclmeito de bens, de przsuçj,o desertÍçGou de qea!çáo de obros e
sefviços ale ehgenhariq obserwdos os potencidis de economl, de esaola;

yII " a modalidade de licitoção, o crttéÍto de juboitento, o modo ale dísp)A e a adequoção

e /ll;iêrrcta da foraa de combln$çào desys por*?,,enta paro * Ãas da scleúo da proposto

apu a gerur o ftsultado de conlvtaçõo mais wn@iosa Wm a AdministraçAa Pública,

únsíilerido tado o ciêlo de vlda dó obieto;

lX " a ,irtlw*o clrcnns&nclado dat condlfid dú edíhL tÁls c:otua l sdfr.adw de

exlgênclas de qualifrcoção eécníco, medionte indicoúo dos porcêlos de moior Rlevôncio
técnica ou wlo. sig^tfrcí1ttw ào objeto, e de qúaliÍ|caçáo econômlco-línonceia, justifreaüva

dot c,1tédo, do pohtuoção e Jubdrnento dds proryfas técnlcot has liclta@ês con
julgamento por helhor técníca ou técnica e preço, e iustiÍl@tlvo dos rcgras pertinentes à
pafticlpúçAo de eúpresas em consórê|o;

X - a onálíte dos dscos que p@m cdlryóoeer o tuazsso da llcl.,çdo e s boa a:ecução

condvtuoli

Xl " a motlwçao sobre o momento do divülgação da orçamento ílo licitoção, obseruado o

arl 24 d.§ltu lnL

ADâlisatdo os documentos qu€ compô€ a instÍuçâo do pmcesso de ao[tratação, collstata-

se a presença da definição do objeto e das justificativas paIa a sua contÍataçâo, a autorização da

Autoridade Competente para a instauração do prôcesso de co[tratãção, o estudo técnico preliminar
a pesquÍsa metcadológirá, â previ§âo dc dotaçâo orçamentárla, o termo dê referência, o decreto de

designaçâo do pregoeiro e da equipede apoio, â minuta do Edital.

Desta forma, é possivel aferir claramente que os autos do processo se encontram

devldamente instruido, âtêndendoas exigôncias mínimas legais,ficando evidenciadâ â solução mais

adequadã parâ atoÍrdimento da Írecessldade públká, E, nos têÍmos apresentôdos nâ ,ustificativa de
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contrâtação, resta evidente a sua necessidade.
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Ademais, reglstra-se a inexistência do plano anuâl de contmtáçôes nesta

prerudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plaoo, em que pese nào se

tratãr de ato otlrigâtório pâra a realização do cêrtâme, uma vez que, o inciso VII, do artigo 12 da

NLLC, afere a íacultatividade da elâboração do plaro anual de contrâtações, in fine:

Att. 12. No processo licitoairio, observar-se"á o scguinte: Vll - a partir de dacumentos de

ÍornoliraÇãa do denandas, os órúaas rcspotsávels pela plaMjamanta de a o ente

fedemtivo poderãq na íormo de .egulamento, eloborar plono de contratoções anual com o

objctll"o de ficlirnallzar as rfrntatd$cs dos órgãos e enddãdes sob sun @nqtência,
garantir o alinhamen@ com o teu planejamento estrotégico e subsidÍor a elabomção das

re s pe c llw s k is o tçd m e n t i r i a s

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a paúir do estudo

tftnlco préliÍnitrar, cort6m os seguintês itens: definição do obieto, iustificatiiva, prazo dê entrega e

condiçôes de execução, condições de pagamênto, ot,rigaçôes da Contiatante e da Contratâda,

fiscallzaçâo, extinção do contrato e sanções apllcáve§ contêndo, por conseguinte, todos os

elementos exigidcs pelo inciso xllÍ do artigo 6a d{ I-êi ne 14.133/2021, que.ssim determinar

Àtt 6t hw os frns desto lAi, consídcmrn-*: Xrlll - Efino ale rpíefincia: da(rtmento

necessárto Wra a contmtdção de bens e lervi@ que ileve conter os seguintes parâmetros

..LÍrrÉnúoJdelcdtirros;

c) Dí'frnlção do obJota, ihclt ídos tuo naturezo, os qtwtdbdt 6, o ptfre, do coní?ao e, se for
o c(rao, a possíNlíddde de su. prctoga$oi

b) Fúdafierruçlo da contratação, que consiste na referêncio aos esítdos técnicos

prellminol€3 co,"espo,rdentes ou, quondo nào for posslvel dlwbar et es crtüdos, no €xtmto

das paúes que não contiverem informações sigilosos:

c) Descriçõo do sofução como um todo, considerado todo o ciclo de vido do obletol

d) Requisitos dú contmtdção;

e) modelo de execuçÁo do obieto, que consiste na deÍ\klção ile como o contrato deverá

prodüzlr ot ?esuludoi ptetendidos desde o sev lnlcio oté o seu encefiamentoj

f) lÁodelo de gálilo do Lúnonto, que deseÉvê corno a d@ução do obleao será

ocomponhada e Íiscolízada pelo órgao ou entídode;

g) Critéríos de medÍção e de pagomentol

h) Fomw e cdlértos de seleção do Íomecedot

i) Estimaüf@s do vc:lor do contÍatação, (rcomponhadat dos preços unitário§ reÍereftcioit

alas mefiórias (h úkulo e dos doaufiento§ qü2 lhe .lão g.rpo/E, con os parínetos
utilíztalos paro a obtenção dos prcços e poru os respectivos cálculot que devem constar de

doatmeito @pa.!do e classifr(gdo;

j ) A d e q u açdó orço me n tá i o.

t
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Por sua veiz, o estüdo Écnico preliminar apÍasrndo nos autôs possuem o§ seguintês

elemento§: dêÍiniçâo do obieto, necessidade de contrataÉo e iusíficativa, especificaÉo técnica e

quantltativo do obieto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitaçâo, obrigações

mínimas do fornecedot estimativa de preços, resultados pretendidos, riscos e dealaração de

viabilldadc, pôrt nto, elcontra-se em p€rfeitâ hâÍmoDiâ áo mlnimo êxigido em lel e disposto no §1e

e iícisos do artiSo 18 da NLLC, senâo veiamos:

AtL 18. [...] § 1o O csttdo técnico prelinlnor a que se reÍere o inciso I do coput dsste artigo
deverá evidencior o prcblema o §zr ftsolvido e o suo nelhor atuçõo, de nodo o Nrmitit o

avalio@o do víaà/.lidodc Ucnl@ c ecohômíco do coníabçAq e ctnd ú t guintes

I - Descriçõo da nee§dade da con1'ato@o, con§dem.lo o Wblernn a ser ftsolvido sob a
pet lectlv, do tnlcü§ púUkoj

ll - Danloatbafro do paíúo do conbaúNo no plcno de @l|Eul,{i,d§ anúaL *úpft que

elabomdo, de fiodo o tndicqr o seu alinhomenb com o ploneJam.nat da Admíntstraçõo;

lU - R8quisiús do @nnaúçãoi

lV - Eltj,rratlvos ttas quontidodes paQ o contmtaçáo, ocornqnhodos dos mcmórios de
dkuh o d6 düuraontot que lh?s dao N@rte. gue @ntklcro,t It Wdtryndênctos com
oubns cgntratoções, de fiodo a possibllltar economla de esúIa;

V - lzwnfanento de mercodq que consiste na anóllse ilos altemotíws posslvek, e

lüsdf(,dw tócnl@ e.conômlcs do escÍ.lhq do Upo de lÍ.,luí,lo s çont.'Ís,1-

14 - Esdmndw do vaht do coDiatoçõo, ocdnqnhada d6 pfií!, unltád$ Írl.,enctats,
das nemóàas de cálculo e dos documentos que lhe dôo suporE, que po.lerãa constar tle
ol,do dntsifcodq e o Adminlsatçõo op6r poÍ prcefiar o eo slgllo a& o conclutilo do
Iicittfroi

WI . Dcstriúo da soluçAo cono un todq inclusive dds exlgências ftlocionados à
manuáhçáo a à ossísténcÍo técnlca, quanalo for o @so;

V],1 - Jttstilútll|,s Nm o NrÍclomento oü não do corrvotoçúq

IX - Damonsf]adw d@ fe ltadoÚ p.et ndtd@§ qn aê.iros .la t{,/norítt4t ldd. e de methor
oryEitqnento dos re{l',Éos hunonos, marcrtois e f noncettÚd dlsm,&eis;

X - hvvidêncios a serem odotados pelo AdmlnisüoçAo preyiomente à celebroçáo do
conttoto, l,tthrsrte qüanto ô tupdcláçto d. servtdord ou dc cfipQgados pnm is.ollnção
e gesüo contrqaüql;

Xl - Contmtaçõcs correlotos e/ou intetdependent s;

XII - DeyrtçAo de posslveís impdctos ambÍentois e respectivas medidos mitigadoros,
lnchrldor ftqútltN de bal,ao consumo de ênergld c de outtos ftcutsot bcm coho logktica
rewÉa poto deslazimehto e reciclogem de bers e reírgos, quoÚdo oplicável;

XIll - fusÍcionafiento conclusivo sobre o adequoção da contmtuçAo poÍo o otcndimen
necessidade o que se destino.

i
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Desta fôrmâ, á possível aferir que a fase prcpaaátóaia do certa&e se ercontra em

consorâDcia com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contÍataçâo nesta nova

sistemática de licitâçôes públicas.

Alto Alesre
do Pindãrê

3. Da E6côlhi da uodalldâde

De acordo com o art 25 d,aI.ei íe 14.73312021, lol editÂl deveú cooter o objeto
dâ licitaçâo e as regas relativas à convocação, ao iulgamento, à habilitâçâo, aos recürsos e às

penâlidades da licitaçâo, à fis.aliz2çâo e à gôstâo do contreto, à entrega do obieto e às c§ndições
de pagamento.

Para a adoção da modalidade pregão, conforme o aÊ 29 da referida tei, o obieto a

ser licttado dsirerá possülr padrôes de desempenho e qüâlüâde qüe Po§sá ser obietivam€nte
deÍinidos pelo edital pormeio de especificagôês usüais de mercado.

^ 
lâi r' 14.73312021 cansagra a preferência pelo procedimento §ob a forma

eletrôni.a coüsoante disposição do $2' do ãÉ 17:

sobre

argumêtrtâl

Art 17.

{...)

§7 Àt lictações seíão ,eolízaalas preÍerencialmente sob o foÍma elefiónica, odfiitida a
unlirafio da lodno presncial, ilesd. que maivaih, .levcrtdo a se\tão públlco set ,zgistrada

em ato e grqvddo em áudio e vídeo,

a excepcionalidade da forma presencial da licitaçãq Ricârdo Aler€ndrê Sampâio

E ta pra\rl|ãa lqal náo tnryde, en absolub, a reallbçáo ,le llê|fu@es Prysenciatt mas

aleixa cla.o qüe, in.leryntleÍteheflte ilo Pode. ou Ente do Fedemção a que se vincule o órgõo

ou ê,ttlilad, p/omotota do certone, a regm é que ,s ltcilrções !éJofi ptocessada,

ptsfsroncialm3nte, em ombtehte detrônico. lvelres termo§ eaanile'se que o rcalizo@o

exêepcional (!e licitaçiio sob o fomo preseacíol requer o dedonstração de comprovddo

tnj/úbllldnde dê $o do aneto detrôhico ho §tuoçAo fúdcg. Ê, cofi bose nessa ordem de

ldeÍat eventua! inviobilidade de adoçõo do meio eleffinlco nõo pode §er conÍundÍdo com

stmÚcs aryo dsxrtcionátla da oütorldad' @rnpeEnté' Siglúft{ dizet que d norrra elege,

inicialmente, o meio eletônico como o ideal {preferenaial) para' depoit oo condicíonar o

ailoção do meía presencÍal o ÍntivaçAo, bmor seu uso obigotórío, a não te. quoDrlô

Ínviável.

O uso e aaplicabilidade delicitação na forma el€trônica, proPorcionam grandes gantegens aos

entes públiaot notâdamente em virtude de suas características de celeridade,

ecoÍromia, âmplâ divulgaçâo, publicidade e eficiência na contratâção, sêltdo mais

'/=[7-l
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A prtínalm dAos é o pot ncldl oumento do @ttpcitividodê do @rto'tc, Já que llt íattodos

que esteiam localizotlos em qudlquer lugor Ílo poÍs podem partici por de Íomo remota' Com

Ísso, aumentom os chonces de o administroção realizar umo contrataçdo economicamente

mois íovoróvel, já que, olém de umo possível amplioção .!o númerc de Participantes - o que

ettinúlo o tonconencio- e\E§ deixom de prccisar tzoli,or gostos corrl tftasPorte ou

didrio, por acmplo, pom enviar um representonte o um prcgôo prcsencial rcolizodo em

um l@ol dlsÚ'ntc, &)io bcnefcio oferecido psto prcgào elêúnlco é o ImPesfialidade do

prccedlmento, r'lsto que os compüidores Pqfticlpom do pregalo de Íoma onônlma, sendo

ld.nttfrcodo apenas o úencedot do certafie após o enceÍameâto da dkputd dc ldncct ió no

lase de hobilitoção do sctsõo público dlgttol, Dess4 lorma, diminui .ontideruvilmente o

àsco de haver conluio entre os lÍcitontes, prl tico comprolodamente prejudicial ao interesse

públlco,

Por flm. a modalidadc eletrôoica ofrrece úai§ transPaÉDcia e §e8üranÉ, Pois a maioÍ parte

dos atos da licitaÉo é registrada automaticamente pelo sistêm3, o que elimina posslveis perdas que

comumênte oco?rem quando da transcrlçâo de abs de sessões presenclal§, Com isso, é po§sfuêl aos

órgâos de tiscâlirÂÉo e à púpriâ sociedade a aláli§e dâ integra do procedknento.

Ademais crbe ressaltar quê o Sisbma de ReSistro de Preços e§tá previsb lo De.reto Federal

no 11.462 de 31 de março de 2023, em seu arL 3a,in verbis:

Art. 3e. O SRP poderó ser odotado quando o Admínistraçõo JuWr pertinente, em especíol:

I - quondo, pel.§ comctzr{sticas do obJeto' houver necrssldode de @ntratag(,es pemanenteÍ

oa lftqu.D@s)

11 - qua1do lor conventente a aquisifio d. àPrts @ú Prcrlúo de z$dq$ Fdados ou

conuztaçito ale servtços rcmunercilos Nr unklaile ale medídd, como quontidode ale horus de

í{/'1lç,., por,,s de tmbalho ot em reqlne de toeÍo;

I - qúdndo lo. @nven/,ttà Pota oarndt,,r]nto o t frl, dc un ügõo ot o ,,,ols de Úrna

enídode, inclusive ,,os cornüat cenaallzodos;

Iy - quanilo for obnder a exe.ução .lescentmlizodo de progmmo ot/ proieb íedeml por

mclo tla @mpú hí,clonal oü da o.lesào do que í$a o § 2e do orL At ou

y - quaadc, P',a notura do ottlcb ndo for pxdvd d.Ínlr Pt vlarneiE o quÍtntlaattw a

scr ddnondodo Wlo Admlnistuçdo.

Desta forma,oobJeto em queselo se adequa pêrfeltamente nas hipóteses previstâs acima, não

havêndo óblce quanto ao seu pfossegulmento.

4. De Análkê d. Mllutâ do Edltal

re,ffi
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A paÍ6t dâ ânállse minuciosa da Minüta do Edital de LicitâçÀo na modalidadc Pregão
Elêtrôtico, destacam-se os s€guintes pontos relevantesi

Obieto da licitação: O editaldeve apresentar de forma clara e precisa a descrição do objeto da
cont.ataçâo, dehlhando as especificâçôes técricas necessárias para o fornecimento dos serviços.
Verificou-seque o objeto está adequadamente definido no edital em conformidade com as diretrizes
da l,ei 14.133 12027.

Docunentâção exigidâ: É imprescindivel que o edital estabelêça quais sâo os documentos
necessários para comprci/ação dâ habilitação iurídica, regulâlidade fiscâl, qualilicação técnica,
qualificação ecoDômico-financeira e demais exigências previstas lra legislação. Recomenda-se uma

análise critêriosa das exigêrclas documenàis para garantlr que seiam prcporcionais e adequadas

ao obieto da licitaçâo, em conformidade com os priÍcípios dâ isôrlomia, hzoabilidâde e

proporcionâlidade.

Critérios de iuigamentor O edital deve estabelecer os criterios obietivos para sêleçâo da

propcsta mais rrantáJosa, considerando a quâlidade, o prêço, o prâzo dê erêcução e outros
elementos per§nentes, É fundamental que tais criérios esteiam em conformidade com o disposto

naLeil+.l33l2AZl,priorizando a busca pelâ melhor relação custo-beneficio para a adminisb?ção

pública.

Pmzos e §!&ogrsma: O edital devê estabelecer prazos adequados e iâctlveis psra todâs as

etapas do processo licitatório, desde â publicação do edital até a assinatura do contmto. Além disso,

é necessário qüe seja apresentãdo um cronograma detalhado de execução dos seruiços,

considerâfldo â complexidade do obieto e as necêsstdâdes dâ admhlstrâçâo.

5. Dr Ârállsê dr Mlnute do f.ontrato

Tendo â mlnuta do contrâto as seguintes cláusülâs; documêttos, obieto, obrigâ9ôês da

Contrâtante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do

obietô, alteraçôes, snções admlnis-trath/as, vigêrcla, extinção do cofitrato, casos omissoE

publicações e eleição de foro.

Nesta esteita, o ârtigo 92 e incisos dã NLI,C, estabelecê âs cláusulas que são necessiárias nos

contmtos administrativos, senào vejamos:

ÁrL 92. Sõo necess,ônos em todo conüato c|,áusulos que estabeleçom:

I - O objeto e seus elementos camcterísüêos;
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Il - A úncula§o ao editil de licÍtoçãa e à propostd do |i.ltonte vaftce,lor ou ao cto que ttver
autorÍzaalo a contfatafio direto e à rcspectivo proposto;

1 - A legislação aplicável à execução do contmto, inclüsive quanto aos cdsos omlssos;

IV - O ftAlfiê dê exêcuçdo ou a Íonfi dê farheclmehtoi

V - O prêço c os cóndlções de Waúêkco, os criÉrÍot o .laú.base e o pertodkidode do

reajustamento de preços e os càÉríú de aAolÍnçõo monebária enà? a data do

adimpkmento das ob gaç6e5 e s do ekriw pogonentoi

Vl - Os crléílas e a perlodlcldode da íodiçõo, qüento lor o cat4. e o ptozo paru llqülalação

e para poqafiefito)

WI - Os pmzos de início clas etapas de execuçõo, conclusão, entrega, obsenoção e
recêblfiento defrnitivo, quando Íor o calo;

V l . O crédib pclo qual.oryerú o despe"r,, @ri a lndtúfio do cta$ifrcafio funcionol
prcgrum,álíca e do categoia econômica;

lX - A mamz de risco, quando for o caso;

X - O ptuzo Wm ,€sposta oo Wdido de repacuaÉo de prcq)t quando for o caso;

Xl - O prazo paru ,csposta ao Wdí.lo de restabelecimento do equilíbrio ecoÍ1mico-

fildnÉlro,{udndo tor a caso;

X - Ás gaandqs ofeecidos pam asegurar &t ?lení, ereÍ,.,Fs'd, qtendo exigida§, inclusive

as que íoren oferecÍdos pelo contrdtodo no caso de antecipsçllo de volores d tíw|o de

Ngafienta;

Xl - O Wm de grmndo mtntnw do obJeb, observados os proa* ,ííhlnos 6tobelecídos

aestú Lei e nos nomas técnlcas aplicóveÍt e os condiçites ale manutençõo e qssistêncio

técnlêa, quanilo for a c6sol

XIv - Os dtftttlR e ar responrabilldades .tos p4,xcs, as ?enolklorks cablwis e os wloíes das

mu[tas e l,Jas bascs de cólculol

W - As condições de impaftaçAo e o data e a toxo de cônbio pam conve6ão, qüando Íor o

XW - A obrtgoçdo do cot üatodo de núnte, duQnte todo â exearção do .Trntroto, em

compatíbilidade com as obrtgaçôes pot ele assunldas, todas os condíções exigidas pqra a

habilitafio na licltaçõo, ou poro o qualifrcação, na @ntrataçáo direta;

XWI - A ôhrignçôo de o cont ntado atnprtr as é.igêncids de fteNa de cargos pte, í§ta em

lei, bem çofio em ouaras nomws esry[frce§ NÍa peítoo com deficiênciq pam reohílitodo

do Previdéocio Social e para oprendiz;

Xvlll - O modelo de gêsúo do contrvto, obsetuados os requisitos defrnidos en regulomehto:

XIX - 0s casos de exínçã6 a
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Portanto, a mlnuta do cortrato en€onrâ-se com as cláusulas mlhimâs

amparâdas na l-€i nc 14.133/2021, em espêcial por se bãtar de obieto Íotineiro, sêm

riscos âparentes para a Administraçâo Pública.

De mais â mai§, a minuta do Edital do pmcesso li.itatrírio êstabelece a modalidade delicitação
para â contrataçâo do ob,eto como sendo o prêgão em sua forma eletr6nica, o que se encontra em

pêrfeita correçâo uma vBz que o obieto sê eDquodrE íâ estegoria de bers comun§, com padrôes de

qualidade e desempenho passiveis de descrição obieti\rà e usualmente encontrados no mercado,

atendendo o disposto nos incisos XIII e xLI, do artigo 60 da tei nq 14133/2021.

Por fim, existe nos autos iustjficativa pâra escolha do criterio de seleÉo da proposta como

sendo o "menor preço por lote". E 8ilda, a üinuta do Edital dê formâ bã§tarE âcertad6, preconiza

as prerÍogati\ras das microempresas, emprcsas de pequeno porte e microemprcendedores

individuais nos termos constantes na Lei Complementar Fedeml na 123/2006 e suas alteraçôes,

parâ flns de n 8êltcla da conhtação em comettto.

6. PrlDrldlal.rL rlo Edrt r ê do fb{tro do Cúfitrrb,

D€stacamos ainda que é obriS"tória a divuEaÉo e a manutenÉo do inbim teor

do edital de licitação e dos seus arexos e do termo de contrato no Portal Nacional de contratações

Públtcas ê a pübllcaÉo de extrãto do edital no Diário oficial do Municlplo, Jornal de Grande

circulaçeo e, quando for o aeso, no Diário OÍicial da Uniáo - DOtl,conforme determinâm os art. 54,

capute§1o,eart 94 da Lei ne 14133, de 2021.

Destacâmos também quê, após a homologação do processo licitatório, é

obrigâtóriá â ditponibllizáÉo no Portal N.cioDâl de CóÍlt "àtâçôes Públicâr IPNCP] dos documentos

elaborados na fase preparaníria que porventura não tenham íntegrado o edital e seus ânexos,

conforme determina o arL 54, §34, dâ Lei ns 14,133, de 2021.

7. Das consldeÍacôes Fltrâis

Por dermdeiro, cumpre salientar que â

exclushtamente, os elementos que constam, aÉ a

administrativo em epigrafe.

prÊsente manifestação toma Por base,

prcrente data, nos auto§ do Prôce§so

fozet muitofiois
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Em fâcr do exposto, nos lhites da anállse iurÍdica e ercluldos os aspectos técnicos e o lulzo
de oportunidade e conveniência do aiuste, opina-s€ pela possibilidade luridica do prosscguimento

do presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente elencados acima.

Somente após o acatamento das recomendâções emitidas ao longo do parêcêr' ou ePós seu

âfastamento, de forma motitEda, consoante previsão do aÉ 50, Vll, da t2i de Processo

Adminlstratlvo (L.l nc 9.784, de 1999), sêrá possÍrEl dâÍ-sê o pro§se8limento do fêlto, nos seus

demais termos, sem a necessidade de retomo para no\ra marifestaçâo desta unidade iurídica, nos

termos do Enünciado BPC n0 5. da AGU.

À consideração superior.

É o parecer, sub censura.

ENÇAMINHAMENTO

EncamiDhem-se os âutos ao Ordenador de Despesas de§ta Muntcipalidade para

conhecimento, provtdênciás e demais deliberâçõ€s ao seü car8o.

Alto Alegre do Pindaré [MA),10 de março de 2026.

AssessorJuidico do M 'Alto Alegre do Pindore/MA

/2025

õ=
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Processo: 066/2026

DESPACHO

Alto Alegre do Pindaré/MA, 12 de março de 2026.

De acordo com as informaçóes constantes neste processo, aulotizo a
deflagração da licitaçâo para Contrataçào de pessoa Juridica para a prestação do serviço de
Coleta de Resíduos de Serviços de Sàúde (RSS). E encaminho à Comissão de ContraúÇão
para execuçáo do procedimento de contrataçâo dentro das formalidades legais, nos termos
do art. 53, §3o da Lei n. 14j332021.

i^-utr U,t* OL*** l'\
THAYs cRtslNA oLrverna Cancl

Secretária Municipal de Saúde

*
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ô.rbhca através do Portal CompraaPúblicas'Éã1iai,ióô:oiaq-se-ssrore llã;i"?:" erJ,ã:n* u,,lir"ao'. sq!-nta+úolL'" dt ip'n

Endereço Eletrônico: http://www licrtaaap com br/

EndeÍeço para Íetirada do Edital: http //w\'vw'licitaaap'com ori

^vrt-ônrorliesrrmADo:'=lXÍ'ÍT:f "::í'r'r-*:Í-'*1:*:,"**T:"iltl1'1Nlrunrzl oo.-oeJETo' 
É::"i""r,t 

oo sén'rço oe colela de Residuos de seÍvrços oe

p-mrrcrplÇÃo--merluerÉÉp -1L-icitaçao-oe nmpta ean'"'o"ouo 
. . ,,.=,, ,'.,,-. ]

PRAZqPARA @-.#-ffiY;li;:"0"",,.
cnrrilnro of no.ruorcÃçÃõ pon GRUPo' paía os- .gÍul

.-,"a,cà" o"tin,ois neste Edital e anexos

cntrento oe-lt-.t-clttÉlró e Menoi Preço lntervalo de R$ '1'00 (um real)

ri.iiÉãvar-o oE uHces

õncaõ rrcrraule: Erq"i!qe@"rp"l q94!s-41"$9 q9!!!e'élU4 
- 

- 
-- 

l

õaJiro-, co"tr."t"çao o-" p.".*;urioôa para a prest-açao oo serviço ae coleta de Residuos de servrços

âãõil**?.iiüÉ-lro= e tupuct'inÇ eín-te s (ire;) dias úéis antes da data rixada para aberturada sessão

I-i::,. r, , Itzer rrrilo moís

pREGÃo ELETRôN|co No 005/2026 - cPUPMAAP

EOITAL

PROCESSO N". 06ô/2026/PMAAP/MA

TNFORMACOES 

-2025 

pubticada noDÉflo úciai
Áo oãEãign"çao do-egeme a-e conGtaçaolFÉgoêiÍo: portaria n" 075

do Munrcipio do dia 02 de janerÍo de ?024 
- .; . - ^ !- l

Autoridade Competente/Homologadora: Thays Crisirna Oliverra P-aÍga-Secrelana de sauoe

,- eno"ão, e,.-loaã x-xr!.§À-qen!o ôll9 al99'c qo qraarÉr!44 cEL65 072'130

f .lt
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Êr.
pREGÃo ELETRÔNtco N" 00í2026 - cPL/PMAAP

EDITAL

PROCESSO N'. 066/2026/PMAAP/MA

oMUNICÍPIODEALTOALEGREDOPINDARÉ/iíA'inscritonoCNPJsobn'0'1'612',832/0001-
i1:';;;;;; ;";; jãaá xxttt, srt't - centro, Alto Alesre do Pindarê/MÀ cEP n'65'398-000' por

;t;;il; d"-rr; sEcRÉTARtA mUUtCtpll oe súDE, e peto seu Pregoeiro, designado pela

Portaria n" 07 512025, publicada no oiàrio Oficial do Município' leva-ao conhecimênto dos

;"i;;"r;"";;;;;tizara ticitaçao na Ãi"tiaãà" É'"sao nu torma ELErRÔNlcA' do tipo Menor

;;;;;;;iôii ;onforme dêscrito neste Edital e seus Anexos e em conformidade com o

ài"01,"tã r" Lã, Feaerat no 14.133' de r;ãe 
"Urir 

de2021' Decreto Federal no'11'462 de31 de

.ãii"ã" áoãã da Ler complementa, n' i23, a" 14 de dezêmbro de 2006 e suas altêraÇóes' ê

demais normas pe.trnentes à espécie.

Data da sessão: 3'1/03/2026, às '15:00hs

Horário: 15h00min
ro-"ãi, Êortrt Corpr"s Públicas: http:/twww licitaaap'com'br/

DO OBJETO

1 1 O obteto da presente licitaÇão e do tipo Conkatacão de-oessoa JuÍidlca-paÍa a prêstação do serviÇo

L cirãii o"H"!iãrãs'ãe serviços oe êalde (RSS). conforme condrções quantrdades e exrsêncras

estabelecidas neste Edital e seus anexÔs'

1 2 a lrcilâcão será dividlda em I (um) lote' conÍorme tabela constante do Termo de Referência

à.rrtrnào-i" ,o l,"it"nte a partlcipaÇào em quantos lotes foí de seu rntêresse'

DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÃO

1 3 Podêrão oarticipar desle Pregâo os interessados que estiveíem previamente cadastrados no

p"""r õã"iúJ" pi,]iícas pór meiúo sitlo http'//www licrtaaap com br/

1 3 1. O credenciamento lunto "o 
p'ou"ãàiao 5"tà'a irnprita à 

'esponsabilrdade 
do licitante ou de seu

representante legal e a presrnçao o" suãcJi"-"iJáá" te"i''i"" p"t' iealizaçáo das transaÇões inerentes

a este Pregão
T3.2olictanteÍesponsabllEa-seexclu§ivaeformalmentepelastransaçõeseÍêtuadasemSeUnome,
assume como firmês e verdadeiras si;;ãp;;à; seus lances, 

'inclustve os atos praticados

diretamente ou por se, ,"pr.""nt'nt", Jiiiiã"ã'"sÉãniuoiriaaoe do píovedordo sistema ou do órgão

ou entidade promotora o" ticituçao poiâiJni']"is ãáo" duco"ent"" o" uso indêvido das credenciais

de acesso. ainda que por terceiros
1.4. Será concedido tratamento favorecldo para as mlcroemptesas e empresas de pequeno porte' para

as sociedades cooperativas ,"n"ionãà1-t"n-àãso lo o"'r"' n" 
,14- 

133 de 2021' paa o agricultor

familiar. o produtor rural pessoa t'"'ã"-ã pã'J o" 
'i"'oempreendedor 

indivrdual - MEI' nos limites

;;;l;i"":;üõ.i"Àánt"' n" 12' de ioo6 e do Decreto n'8 538 de 2015

1 5 Nâô n.rderáo dlsoLrtar esta licltaÇão

i ;, ;;J,,'k;;;;;;';*Ja às conàiçoes aeste Editale seu(s) anexo(s)' 
- ,

I ; , :il;Ud;r;d;]Êi". o" pt"l"" üãi'""" ã-':ãJõõ"to "'""'ti* 
pessoa Íísica ou iuridica' quando

" 
i",t"çaã *r*i"5oiL sàrv;ços óu to.ntt'mento de bens a ele relacionados;

1.5 3. empresa, isoladamente ", "' 
;;;;;i;';""pãn"a*r p"r' elaboraÉo do proieto básico ou do

projeto executrvo, ou empresa oa quaí"0 ãiiãiào p-rã;eto sela oirigente' gerente' controladoÍ' acionista
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ou detentor aíais Oe 5% (cinco por cento) do capital com d'reito a voto' responsável tecÚo ou

irtàontr"t"Oo, quando a licitação versar aobre serviço§ ou fornêcimento de bens.' :1",1"","-"Yio-:
,coniré, ao tempo oa ticrtação. rmpossibilitada dê partrcipaí da

licitaçáo em decorrência de sanção que lhe Íoi imposta

l";:;":;;["ó;;;""iá t,i""'Jã àã 
""r,réza 

tácn'ca, comercral. económ]cá:li:l:::11:1b.:11"j:
o.,"1uÍâil;ü"";ãàãã'g* ",ãud"a" 

-onl'"t"nt" 
ou 

"o.n "g*t" P'lbf ":-i-':9:::1l"11:]:*i:;: ;:Lü;J ;ü;ã;ã"ãI."ç"à ã, 
"" 

s9"tã" 9o "glt!"1:r gaque àeres seJa côniuse' companheiro

ou pareÀte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grâu;

iiã-"Àoãrt l"rtÀt"ao,a" 
"ontr.ot,aas 

ou coligadas, nos térmos da Lei no 6 404' de 15 de

dezembÍo de 1976, concorrendo entre si:

1 5 7 pessoa fisica ou iuridica qr", no" s (cinco) anos antenores à drvulgação do edital' tenha sido

i""J.:""a" rrJ"i"l."nie, "o. 
tian"ito á. juttaáo, por exptoraçao de trabalho infantil por submissáo

ãã i,"úÀ"áãr"" , -ndições análogas ás ãJ"""t"'o o' pot contratação dê adolescentes nos casos

vedados oela leqlslação tÍabalhista
. " ô -^^^,^ ^.iÃri.^ .r^ órâãô ô,r ênlioade lcltante,

] ;; ôü;:J""tã"""".;sllãiãi" ôii''iJà i"i"i"sse Púbrico - oscrP atuando nessa condiÇão;

1 510 Não poderá partrcipar, drreta ou inãittãÃãni"' àà ri"'t"çao ou da execuQáo do contrato âgente

p,ioiü" à"-o"u:ál *L'iiü"4" "onu",,nt",'ià'ÃJá "ãiá0""*'â'" "" 
situaÉe-s-que possam configurar

conflito de intêres§es no 
"r"r",",o 

o' uià"ãexercício do cargo ou empre€o' no§ termos da legislação

;;; üà;;;;-Ãããria. cánrorme E tddo art' e" da Ler n" la'r33' 9e 29?'1 
'-^

1511lntegrantesdeUmmeSmogrUpo_uconómico,asSi,,entendidasaquelaSquetenhamdiretores,
sócros ou represenlantes lega's comuns'ãl'á t'tit''"rn t""'"o" maleflars lêcnológrcos ou humânos

#;;;;.,;-*t" ;" demãnsrrado quá náo agem representando rnteresse económico em comum

r 5 l2 cuio propíietários e/ou sócros "'"iã#í""0ãtà ^aet'Y: 
c1e-az--1e^.:lselaí os rmpedimentos

"r"r"tà't 
i"í "ii. 

29. inciso lXcom 54 I a ell a oa Constiturçâo Feoerar'

i.; õ' tilá^;;. de que tÍata o ii"t-r 'ã'n será também aplicado €o licitante que atue em

subst{urÇão a outra pessoa. n"'"" ou üiai""]"o'i'o '"tu'to 
a" burlar a eíetividade da sanÇão a ela

âôri.âdâ inclusrve a sr" 
"ontrot"oor", 

'"-oniroüo' o' 
"or'ôáà" 

o"sde que devidamente comprovado o

íila ã, ,'ri,l."çãá t,ãudulenta da personalidade juridica do licitante'

i "i n?lte"à ããããrinistraçao e exctu-sivámànte i te' §erv Ço o autor dos projetos e a emplesa a

oue se referem os irens 1.5.2 e ,1.5.3 õ;;;;;;d;'p"|. "" 
aporo das atrvidades de planelamento da

coniratacão. de execução da lrcttaça" "' à" ãt''I"ta" i" 
"ontráto' 

desde que sob supervisão exclusiva

de agentes públlcos do Ôrgáo ou entidâde

I 8 Eauioaram-se ao. 
"r,ot"" 

oo p'o1ãt-J"s empíesas integrantes do mesmo grupo econômico

lgoo.sDostonosrtensl52erss;oirp"ã""hcitaçãoouacontíataçãodeservrçoquernclua
.^m^ ên.,roô dô contratado a etaboraçáJ i"'piãÉú Àl"iJ" 

" 
oo proieto executivo nas conkataçoes

ini"gi"o"i. é oo pr.oj"to êxecutivo' nos demais Íegimes de êxecuçao

, 10 Em trcitaçôes e conríaraÇoes ,Jràãã"-iã àro* de [rojelos 
^e 

prooramas parc'almente

ínancrados poÍ agéncia ot'c'at oe cooiãiaçao eskangeira ou por oÍganrsmo finenceiro rnteínacronal

com recursos do financramento ou ot"o"tiãp"t'a" úcronal não podera panrclpar pessoa fisrca o'J

iuridrca que rntegíe o ro,o" p"""o"" 
'"ilionãiã" 

pãt""""t 
""iaadLs 

ou que seia declarada rnrdónea

i"i,t"iT::"t H*" or.,rrt, " 
n", 1 5 8 eslende-se a tercerro que auxrlrea conduÇão da conlrataÇáo

nà ouaridade de rnlegrante o" 
"q''p"'ãã "õo'o 

-pioÍss'onat 
especrallzâdo ou funcionáío ou

,"prJlãnt"r,tã o" 
"rprãsa 

que preste assessoÍra tecnrca'

OA APRESENTAÇÃO OA PROPOSTA E OOS DOCUMÉNÍOS DÉ HABILITAÇÁO

Na presente licitação, a fase de habilúação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances

e de iulgamento
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preÇo ou o percentual de desconto, conforme o critàrio de julgamento adotado neste Edital' até à data

e o horário estabelecidos para abêrtura da sessão pública.

113'CaSo a fase de ha.bilitação anteceda aS fases de apresêntaçáo de propostas e lances, oS

licitantes encaminharão, na Íorma e no prazo estabelecidos no item anteíor' simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentua de desconto' observado o

disposto no item 1.77.1 deste Edital.
I ii. r.iá 

"ào""ttr."nto 
da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema' quel

1 14.1 está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos' bem como de que

â ôrooosta aoresentada compreênde a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

;J;jÃ;i;; ;;;;;ã;; ná ionstituiçao Fedãral, nas leis trabalhistas' nas normas infralesais' nas

lonu"nçoe" coleívas de trabalho e nos termos de aiustamento de condúa vigentes na data de sua

ã^irlg;ã;d"lt"itr, e que cumpre plenamente os réquisitos de habilitaçáo definidos no instrumento

convocatóio;
;;';;;à; ;p*g, menor de '18 anos em trabalho noturno' perigoso or'r insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a parlir d-e ii ãno", n" 
"onoiçaã 

dtaprend:', nos termos do alggqzl

1.12. Os licitani;s êncaminhârão, exclusivamentê por mêio do sistema eletrônico, a proposta dom o

xxxlll da Constituicão;
ifi;:Éi:.:ifà;-*resados executando aabalho. desradante lu-rorçado' observando o disposto

do da F

1.'16 sujeitará o licitante às sançóes

lii ncia e Para reabilitado da

àr", oer-Js"ãài pievtsras em lei e em outtas noÍmas especifrcas'

Il,r?lã'ffi"iJ;Ui;;;à;# ã"o"."ü àevera aeaaãr ainql :f.:T8""1':R!o 
do sistema

",,l,?uX""l 
i,1là"",i.iíi, 

"1 
*qi,ilri"" ãii"ÀàÊciàos no +l319l: Lr? 

i"=:+'133 
d-:-3oa

?li[I3"?;,1§""#'1,",fi#ilffi;;;;;",p;";"."=-#p'"*;" p"q'""" p"1"^.:i"'.":::"?i:

"##;1ff#.::i#;il;.;-";;;;;;iq':"";::'r'1":"::'::::"i:::;i,.T,fl'":ilT1".:::3!ij,iji"'"1ã"1=#i1f"1iã:ã;ruru;ru;;Ê;;",r:,;;,.0. ::1111"-ipli.":^"lfj:]:i"_,,:l"T""[:ã"Jii"""i"""§li"lffiosto nos s§ 1'ao 3o do art. 40. da Lei

^' 14 133. de 2021 .

|7iir#,i%ffi no item exclusivo para participaÇão de microempÍesas e empresas de pequeno

p"i" à'ã*";'"á"'ããã oo 
"ámpo 

nao i'i"oirá o prosseguimento no cert-am-ê para aquele rtem:

1 '16.2 nos rtens em qr" , p"n,",p"ç"o ,iáãfár exclusiva- para microempresas e empresas de pequeno

"#". ;";.:;;;;J-Jo à".o0 'naoi ]ó"n'" produzi;á o.eferto-de^o lrcitantê não ter direito ao

iá!"m*ü"iil;üo pt".^tà n" Ler Comolementar n' t23 de 2006 mesmo que microempresa

oíevrstas na Lei no'14.133, de 2021 e neste Edital

i ;à. õ i;"""" p""*ã" t"tk* "' 
ttiÀà'itui' ã pr.opotta ou' na.hipórese de â fase de habilúaÇão

anteceder as fases de apresentaç"" iãliãp""tã" ã tances.e de julgamento' os documentos de

i"lifitá"ão ãnt"tior*ente inseridos no sistema, até a abeÍtura da sessâo puDlrcâ

,1:id]ó::;; ü;õffiili.ãàã " r*"iã""riààae no sistema, o ticitante poderá paramêtÍizar o seu

vâlor final mlnimo ou o 
"", 

p"r.".ntuut áã dáiconlo maximo quanao do cadastÍamento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:
: li ll"o[*çãã a" rnteúlo minimo de diferenca de valoÍes ou de percentuars êntre os lancês' que

;ncrdrra tanto em relação aos,"n""" ,ni"-ri.,.Jáiãr qranto 
"m 

relaÉo ao lance que cobrrr a melhor

ofertai e
i'inã'0" r"n""" serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

""iâú.Éiiao, 
e o intervalo de que trata o subitem acima'

1.20. caberá âo ticitante interessado eri iãããp"|. Jà riiit"çao ucompaúar as operaçóes no sistema

eletrônico durante o processo licitatórro"e sL' responsabilizar pelo ônus-decorrente da perda de

neoôcios diante da inobservàncra oe meisãgãt 
"ni'u0"" 

p"'' ndmrnislraçà-oou de sua desconexão'

l;t"dil;;ü #";;"r;r""1"' i'"0'"iã'ãtà ao pro'eàor oo slstema qualquer acontecimento que

po1", 
"à*pior"t", 

o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso'

êmoÍesa de Dequeno porte ou sociedade coopeÍativa

i ii. À r"r.ià"0ê oa declaraçáo de que Irata os itens 1 14 ou

-.. ri.

*
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1.22. O licitantê deverá enviar sua proposta mediante o p':"1"!'1:l!: 
"::.?stema 

eletrônico' bem

como ênviar oelo sistema. em rlngua poiiõ;e"ai 
"at'o 

quánto at 
"*pressôes 

técnrcas de uso corrente'

.ã.i1"ori,it" 
"ont"udo. 

de apresenlacão obrigatórra:

122 1 DescflÇão completa do 
"ur"t" 

iã-ãã""Xtt ricriacão' com- indicação d.Ôs ITENS cotados' em

especial a mârca do pÍoduto, 
"rn "oniã'#iããã" 

-"oÃ'a's 
especit'caçoeé do Têrmo de Referência -

f»)t ::fi1?51:"ipreta do objeto da presente licrtação' com- rndrcação dos IrENS cotados' em

especial a marca do produto, "' ""niã'Liãã"ali"it'ãí"só"ciri""ço"i 
do Termo de Referência -

flr.I"J,::Í:fi'J:fl;e o varor totar da proposta. Nos preços píopostos deveráo estar incruídos arém

.ro lucÍo. todas as despesas ê custos. aãrã poi"-àÃpr". iranspórte-s' tributos.de qualquer nalureza e

todas as despesas diretas ou ,ndrretas."r";#;;;; ;"; , 
"recução 

do obleto da presente lrcrtaÇão'

1 22 4 Pêzo de valdao" o" p,opot'"' náã'íi""liãt"" ãõi""t"ãni"r à"s' ê co;tar da data da sessão de

âbertura dos EnveloPes;
?;;;" p,;;;;;;;üãà de acordo com rermo de Rereréncra

I ísl-"dã""-";rãilcaiães oo oojeto contidas na proposta vrn:'l?I-?^l"y"t"
1 23 1. o licitante não poderá 't"*"à' 

p'ãàã"à áÁ quantrtativo inferior ao máximo previsto para

!"Il'J,X11,0r". oropostos estaráo inclusos iodos os custos operacronars-.encargos previdenciários'

trabathistas, tributários, comercia" 
"" 

;ffi;,"7;;r* 
-que ' 

inciaam direta ou indiretamente na

execução do objeto de dedrcaçâo exclusiva.
i'is-Ê. se tratânao oe servrços com foÍneclmento de mâo de obra em regrme

o licitante deverá inaicar os sinarca]os]1;;iõ"-;i;i"* convençôes 
^coletivas 

ou sentenças

noiÃàii,ã" qu" ."g",n 
"" ",t"0o,i""'iiJii.!io"nãi"-*í::*"flã*=tg""" 

as respectivas datas

bases e vlgências com base na Class

DAABERTURADASEssÃo,cLASslFlcAÇÃoDASPRoPoSTASEFoRMULAçÃoDE
LANCES.

'1.26. A abertura da presentê llcitaÇão dar-se-á automaticamente em sessáo pública' por meio de

",":"ri, 
ã[ir*[". "i data' horáÍio e local rndicados neste Édital

1.27. os licitantes poderão retirar ou 
's"u"íl;ü[ ô;;i; ã' 9t 99"-"1"J13" 

a" habilitaÇáo' quando

íor o caso. anteriormente inserioos nollsüÀà' até a abertura da sessão pública'

'1.28. o sistema disponibilizará *'i'i ii'iJ?'""'p:t'i' iÀi" at rn"n"'g"n" entre o Presoeiro e os

llTSllii""* a etapa competúiva. os ricitantes deveráo eicamrnhar rances êxclusivamente por meio

de sistema eletrónico. senao i'eoiatimlii;;;";;;;;; d";;; ;"cebrmenio e do valor consisnado no

rêoistro.'iià''õ t"n"" o"r"r.a seÍ ofertado pelo valor unitário do item'

1 31 os lrcitantes poo"r.eo oi"r."""t ilrl'"?!'*"'#íã"' àb""'""do o horário fixado para abertura da

""-""aã " "" 
."g'"t 

""tabelecidas 
no Edital 

nce de valor inÍeÍioÍ ou percentual de desconto süperior ao
'1 32 O llcitante somente podera oleÍ

l':1";"*:f;:"*,,Í,m ff;1,'"',::i"";X'J""ffi: ou percentuars enrre os rances que incrdirá tanto em

retâcão aos lances rnt"t*"oi"uo" qtãlloL,n*'"i"iãJá õioó""t" q'e cobrir a melhor oferta deveÍa ser

frftJ li"oit:fl;flLÍá, uma únrca vez' excluir seu último lance orertado' após o registro no sistema'

"r'niJt""à 
àà rán"" inconsrstenle orr rnexeouível

,ri!."à.p?;,ãà,;;;;t sàs'.rirá oe acordo com o modo de drsputa adotaoo'

i
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1.36. Caso se;íadotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abe(o"' os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçoês'

riã.r À"lãpa o" runces da sessáo pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso' se'á prorrogada

auúmaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período dê

duração da sêssão Pública.
iiái À piorrog"ção automática da etâpa de lancês' de que kata o subitem anterior' será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente Jempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação inclusive no câso de lancês intermediários'

1 36 3. Náo havendo novos t"n".s n" lo,Àu estabêlecida nos itens anteriores' a sessáo pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sisteÃ" o1alná1" 
" 

aiuutg"tá os lancês conforme a ordêm Íinalde

classificaÇão
1 36 4. Dêfinida a mêlhor proposta, se a diferença em relaçào à proposta classiflcada em segundo lugar

for de oelo mênos 5olo lcinco por centollà piejáti'o uu'itiuao p"i" 
"qurpe 

de apoio' poderá admilir o

lãiniàiJ ou a,"prt" ,oena. pa;a a definrÇão das demârs colocaÇóes'

I 36 5 Após o reinício previsto no o"rn "]lpii-oi 
licitantes serão convocados para aprêsentar lances

intermediários.
1 37. Caso seta adotado para o envlo de lances no pregão êletrônico o modo de disputa "aberto e

ã;J;:"""1'"H;;;róé""nt,tao r'nãÀ púbiicos e 
"'õssiuos 

com lance rlnal ê fechado'

,t";ü ü;;à; i;;"ã" à" 
""""ao 

p'loiicà tera auraçao inrcial de.dez minutos Após esse prazo' o

sistema encaminhará aviso ae tecnameiiJitin""t" JJi r"n"""' após o que transcorrerá o periodo de

até dez minutos, aleatoriamente oa"iãi""i", iràã o qual será automaticamente encerrada a

,.,t".r?!:Ê::;:::"itrazo 
previsto no subitem anterior' o sistema abrirá oportunidade para que o autor

da oferta de valor mai" o"iro 
" 

o" oa" ãieãut "ot 
p'àço" 

"te 
10% (dez por cento) superiores àquela

;ã#; ;"# ;; l;;-"" rinrr à t""n"oo-"-' 
"ie "'n"ã 

rn'inuto" o q'al será sisiloso até o encerramento

1",t1?.KÍ3.*0,*"nto de que trata o subitem supra' o licitante poderá optar por manter o seu último

lance da eiapa aberta. ou por ofertar mêlhor lance'

1 37 4 Náo havendo p"lo ,"no",,"" oi"ttá" nás condiçoes aelnidas neste item' poderão os autores

dos mêlhores lances subsequentes, n"-ota-"* à" 
"f""'"iÍicação' 

atÉ o máximo de trê§ oferecer um

i";"";;;;iJJ";;"À ,1à iin"o ,inrlo., o quat será srgiloso âté o enceJramento deste prazo

r l/.5 Após o têrmino dos p,",o, 
"'tJãÉ"'aàt 

nos ten; anteíiores o sistema ordenará e dlvulgaÍá

os lances sequndo a ordem crescente de valoÍes'

1.38. caso seja adotado para o 
"nuio 

ãã lãn""" no pregào eletrónrco o modo de disputa "fechado e

aberto" poderâo partlcipaÍ da etapa 
"fe'ta 

somente oi licitante§ que apresentarem a proposta de

menor preço/ maior percentual o"'ãã"ã"J" "'-"" a"s propoitas àtê. to% (aez por cento)

superiores/infêriorês àquela, em q'" 
"" 

üü;;";p*"untà|.ao ün""t públicos e sucessivos' até o

enceÍramento da sessão e evenluais píorÍogaçoes'

138 1Nãohavendopetomenoss(trásip-ro'üstãinasconoiçoesoefinrdas-noitem1'38'poderãoos
ri"iü",àl õr" Jpr"*Iàà, ," tro. 

'"]ááiel 
piopostas' consideradas as empatadas orerecer novos

'r"!!?lil" i"'i,Ti""ces da sessão púbrica terá duração de dez minuros e. após isso, será prorrogada

e,tômaticaÍrente oelo "irt"," 
qu"naJnãi"ãil"*" i'ràn"a" *s ültimos dois minutos do periodo de

i:';':ti i?;"|.ffilJ"'l'|ji3rr,,"" da etapa de lances, de que tÍata o subitem anterior' seÍá de dois

minrios e ocorrerá sucêssivam"";*ãõ"";; h*ver lances envrados nesse período de

;;àr;à;;Çã" inclusive no caso de lances intermediános

138.4.Não havendo novos r"n""" nà"rotti"' ã"-i"lãÉcida nos itens anteriores a sêssão pública

encerrar-se-á automati"ament", e o s'iteil" ia""ãia 
" 

Ji"rgará os Iances conforme a ordem finalde

il3it l'i,'"1í%, 
" 

,rhor proposra se a direrença em relação à proposta classiflcada em segundo lugar

rôr.rê nêrô menos 5% ,"in"o por. 
""ntãi 

o"p"'à'ô"]ro' 
'u'1166e'peL 

eoüipe de apoio poderá admúir o

t.",ni.iáãu o,"prt" 
"oeíta. 

para a deflnrcão oas demais colocaÇoes

,M

*
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1 38 6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados Para

do menor lance registrado, vedada a identificâÇão do licitante

iiã no 
"""" 

à" oir"conerão com o Pregoerro, no decorrer da etapa,compelrtrva do Pregão o sistemâ

eletrônico poderá permânecêr acessívêlaos lic(anles para a recepção dos lances

1.43. euando a dêsconexão ao sistema Jãi àn,-o p".a o p."go"iío persrstrí por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será 
",sptnsã 

ã à'n'c'"a" somen-te após decoÍrldas vinte e quatro horas

;:';;;;";"r;;;;Jàà pero e,"soéito ão" pã'ti"ipantes' no sÍtro eletrônico,utilizado para divulsâção'

i.t+'ôã"" o]",t""t" nâo apreseáte lances, concoíerá com o valor de sua proposta

i os É. i"üçá" 
",i"ns 

não exclus''os para partrctpaÉo de mrcÍoempresas.e empÍesas de pequeno

nnrtê uma vêz encenada a etapa de r"í""t '"ààár"i''"0" a venficâçáo automática lunto á Receita

#:;"1:';:;.t!'oã"r't,Jrã" àÁãã""",i ó sistema 
'dentiricará 

em 
-coluna 

pópíia as microemprêsas

e empresas de pequeno porte partlclpantes procedendo á comparaçáo com os valores da ptimelÍa

colocada se esta for emprêsa "" 
rn"ãt'p"r.t'i "t- 

como das demars classifrcadas paÍa o flm de

aplicaÊse o disposlo nos ans. na e qí ia-Lã' õãmorementar n" rz3' oe z00o' regulamentada pelo

Decreto no 8 538 de 2015
145 1. Nessas condlÇôes, as propostas de microempresas e êmpresas de pequeno porte que se

"";il";#;"";;;;;;;té 
5% i"inco-pài cenm) acima da melhor p'oposta ou melhor lance serao

coniiaeraaas .mpatadas com a primelra colocada

1.45 2 A melhor classiRcaoa nos termoJ àã'lJüiJm 
"nt"'lor. 

t"ra o drreito de encaminhar uma última

ôíêrta oara desempate, oong"ton"";t"""";'àüt i"rãii"i ao da primeira colocada no prazo de 5

ffi::,"ffL,i;;;i;;i;oÃ p'Ào 
"Lt"rnà' """tados 

apos a comunrcaçáo automática paÍa tanto'

1 45.3 Caso a microempresa ou 
" "tôi""" 

a" pequeno porte melhor classficâda desista ou nao se

manifêste no prazo estabelecido, 
""taã 

*ã"á"à 
"" 

demâis licitantes microempresa e empresa de

oequeno porte que se 
"n"onu"rn 

n"q'átãlniJtãio à" áú f"i"- por cento)' na ordem de classificaçáo'

ãli. ã 
"êi"iào'oo 

.esmo drreito. no prazo estabelecrdo no subrlem antenoí'

Y";.'." N;;; ãã áqri""re-,, *t "'Iã'"t '"ãi"tà"tàdos 
pelas micÍoemoíesas e empresas de

oeoueno poÍte que se enconlÍem not i"ü*'r"t Ãt'o"iàcloos nos suoltens anterioíes será realizado

:ãIã;;,ii;;'il;;; que se ioentiíiquãlqueta que primeiro podera apÍesentâí melhoí oÍerta

1.46. Só poderá have, "rp"," "n"" 
pà-pã]út-ig;i""fnao t"óurdas de lances) ou entre lances finais

oa tase tecnaoa Oo modo de dispula abeno e íechado

146.1 Havendo eventual empate ""tiãitõà"ià" "' 
rances' o critério de desempate será aquele

lances intermediários.
;ãó:;ô; G;;i";dos prazos estabelêcidos nos subitens ãnteriorês o sistema ordenará e divulgará

os lances segundo a ordem crêscenle de valoÍes
i aô úàà se"rao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e

registrado em Primeiro lugar.
iii'orãnt" á t,r""curs_-o da sessão pública, os licitantes serão informâdos, em tempo real, do vâlor

iã,"rà'"à-d orolrarcLür-]33 sc2sz nesta ordem

Í.ià.,.i ã"tr,ãffifpot""" ". 
queããGüniei e'npataaos podeÍão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classificação;
1.46.1.2. avaliaÇão do desempenho contratual prévro dos hcitantes' para a qual deverão

prefeÍenciatmente ser utitrzados reg,st;;; 
'';;;str;,; 'para 

efeito de atesto de cumpÍimento de

:Tà:?:,'ã3|."""'J:[i*Xlf pL"il r,"itrn," o" 
'ço"s 

de equidade entre homens e murheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;

1.46.'1.4. desenvolvimento pelo licitante de programâ de integridade' confoÍme orientaÇôes dos órgâos

de contíole
iià .'ilãi"i",,"a" o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e seÍvrços

?':3:,tx"#,5::"J:itoju:roi"io"" no t",ritorio do Estado ou do Distrito Federal do órsáo ou entidade

i""ioir,"iiiiãrããÉ,iõr"ã ".àã""r 
* áiti'n"i r"n'"t" á' no caso.de licitaçáo realizada por órsão ou

!i,làãià à" ü1,"i"ip," no terÍilóÍio do Estado em queestese localize'

'1.46.2.2. empresas brasileiras;



dezembro de 2009
i.47 . En;;;rd. 

" 
.l"pa de envio de lances da sessão pública' nâ hipótese da proposta do primeiro

colocado permanêcêr acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação o

prêgoeiro poderá nêgociar condiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do JulgameÔto'
i.azit e negociaçao- podeÍá seifeita com os demais licitantes' segundo a ordêm de classificação

inicialmente"estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negoc'ação, for desclassificado

êm razão de sua proposta permanecer acima do prêço máximo definido pela Administração'

147.2 A negociação será iealizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licrtantes
1 47 3 O resultado da negociação seÍá divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

lrcitatório.
1 47 4 O pregoeiro solicitará ao licitânte mâis bem classiícado que, no prazo de 2 (duas) horas' ênvie

" 
propo"i" aáequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada' se for o

irto,'Oo" oo"rÀ"ntos complementares, quando necessários à conírmaÉo daqueles exigidos neste

Édital e já apÍesentados.
l+i.s 

-d 
à"uftuOo 

"o 
pregoeiro prorrogar o prazo esiabelecido, a partir de solicitação fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de flndo o pÍazo

1.48. Após a'negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitagáo e julgamento da proposta'

OA FASE DE JULGAMENTO

l49.Encerradaaetapadenegociaçáo,opregoeiroverificaráseolicitanteprovisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no

an. 14 da -:ei nà 14.133t2õ21, iegislaçáo correlata e no item 1.5 do edital, e§pecialmente quanto à

tstê"c" de sa"ção q,re il"peça a participaçáo no certame ou a lutuÍa contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:
1 49.1 stcAF,
1 49 2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da Uniáo (https://www.Dortaltransparencia.qov.bÍ/sâncoes/ceis); e

t ao a, Cadastro.|.'lacional de Ernpresas Punidas _ cNEP, mantido pela Controladoria.Geral da União

(https //vÍww. portaltransparencia qov. brlsancoes/cneo)
1-õ-c consdta a"s cadastros será rêalizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

maloritário, por ÍoÍça da vedaçáo de que trata o artioo 12 da Lei n" 8.429. de 1992'
15i. Caso conste'na Consulta de Situação do licitante a existência de OcorÍências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para veriflcar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Rêlatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018. art. 29 caoul)
1 51 1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (lN no 3/2018, art. 29. §1').
1 S1 .2 O licitante será convocaão para manifestaçáo previamente a uma eventual desclassificação. (lN

n'3/2018. art. 29. §2o).
1513-C"*tatada a 

"xistência 
de sangão, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

de parlicipaçã0.
1.5i. Na hip-ótesê de inversão das Íases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participaçâo, será iniciado o procedimento de habilitaçáo
I sg. caÁo o licitantê provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de âlgum

katamento favorecido às N,4E|EPPS, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. em conformidadê

com o item 1.16 deste edital.
'1.54. VeriÍrcadas as condiçôes de participaçáo e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta cla§sificada em primetro lugar quanto à adequaçâo ao objeto e à compatibilidade

do preço em ielação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus enexos' observado

o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022'

*

ú
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1 55 2 não obêdecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referênoa;
1 55.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
I 55 4. não tiverem sLla exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÉo;
1.55 5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou sêus anexos'

desde que insanável.
1.56.No caso de bens e sêrviços em geral, é indício de inexêquibilidade das propostas valorês

inferiores a 50% (cinquenta por-cento) dà valor orÇado pela Administração, o que poderá ensejar a

desclassificação da proposta pelo pregoeiro.

1 56 1. A inex;quibilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá ser considerâda após diligência

do pregoeiro, que comProvê:
1 .56.11. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta,

f.ãÀ. t.z. inexistir"m custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da ofertâ'

i ãi É, 
"ã"iáàçao 

de serviços de engenharia, alêm das disposições acima a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

i.à-r"r No" r."gi.". ae execução por tarefa, eÃpreitada por preço global ou empreitada integral' semi-

i"i"gi"oã ;" l"t"úrJ", " "ãrr"i"ti."çáá 
do sobrepreço se àaã peta superaçáo do valor global

estimado;
is).i-rl" t"g,r" dê empreitada por preço unitário, a catacleizaçáo,.d,o sobrêpreço se dará pela

"uó"i"çao 
Jã ráio. globai estimado e pàia'supe'açào de custo u nitàrio tido como relevante conforme

planitha anexa ao edital;
I 57.3 No Caso de serviÇos de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostas cujos

u"for"" rurá, inieriores a ZSX lselenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração'

indêoendentemente do regime de execucâo'

I ;;!'i"";;:;.;;;;"-rà"i, "o"L""r 
o"'rtitante vencedor cuja proposta ror inrerior a 85% (oitenta e

.rnco ooÍ cento) do vator orçaoo pera aàmrnisii"iao' "q'''"teni" 
à diferênÇa.entÍe este último e o valoÍ

àa prôposta sem preluízo das demais garantias exigiveis de acordo com.a-Lel

1 58. Se houver indicros de rnexequrb.i;aae da prõposta de preço, ou em caso da necessidade de

""ür*irã"iã" ""Àói"mentares, 
poderáo ser efetuadas ditigências, para que a empresa comprove

;;;;;;;iü;ã; d; f|.ápost". n; à"pãno"i à' ursência e úcessidade de imediaia contratação' o

prãgãJiro pàà""á d"iclassificar sumaÍiamente a próposta tida como.inexêquível

1.59. Caso o custo global estlmado do obiêto Lc[ado tenha sldo decomposto em seus respectivos

J*ià"'"",Ia"* õàt Ã_,àáàe pranirr,a aã õu'"tàs 
" 

Éotmaçao o" pteços elaboíada pela Administragão'

o licitante classiflcado em primeiro tugãrãa-"*'ã""0á p"r." 
'presentar 

Planilha por ele elaborada'

com os respectivos v"lor"" ad"qu"ooJ 
"ã1ãrãi 

rinãia" 
"1" 

probosta' §ob pena de não aceitaÇão da

?!oX?tL", 
"" 

o","noo de servrços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

AdminrstÍaçáo por meio eletÍonrco. a"-pfãniinài 
"á'n 

inai"'Çáo dos quantitativos ê dos custos unitários'

seouinoo o modelo elaborado pera nim'n'sii"iao' bem como com detalhamênto das BoniiicaÇões e

à:"#;i;d;;;; (Éori" oot'en"tgàt ôáàL]" 
'esr' "o* 

o" 
'"spectrvos 

valores adequados ao valoÍ

í,ãT;;pl!ã;"ã"-"áãtã. ãJ*itioãl 
"mçâo 

àót pt"ço" unitá'ios no-"aso de empre;tada poÍ

preÇo global. empreltaaa integrat contraiaçao sámi-rntegiada e contrataÇão intêoreda' excluslvamente

para eventuars adequrç0", ,no,"p"n"li5]i"";ilü;;';;1il;-iinanceiro e pãra oatizar excepcronal

adrlamênto PosteÍioÍ do contrato'
1 60. Er.os no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaÇão da proposta'

À;i;":ü;;ã;à;"; ái,.tàà" pa" i"i"i"ãã";, ;il;;'" indicado pero sistema' desde que náo haja

maioração do preço e que 
"" "o'p'ã'J 

q'ã 
"tte 

ê o bastante para arcar com todos os custos da

1 55 '1 contiver vícios insanáveis:

contratação;
160.1 O aluste de que trata
substância das Propostas;

este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

It:)
4

\-/ lr-r'rir! ].i :i ld:}- l?üí:o ma,,



l"3lT3""o o r"rro oe Referência êxija a apresentaçâo de amostra' o ltcitante.classiícado em primeiro

t;;i|.;J"#;;;;;;úlrã' ãonto,," á";'ãiinãão ná'rermo oe neteréncta' sob pena de não aceitaçáo

1i!'"J""itff"a de mensagêm no sistêma, será divulgado o local e.horário de realizaçâo do

procedlmento paÍa a avallaçâo das "rnãir"s 
ã';" pi"""-"çâ será facultada a todos os interessados'

rnclurndo os demais licltanles
l â;.'õ; ãi;à; àãs avatiações serão divutgados por mero de mensagem no sistema.

1 64 No caso de náo haver entrega da-ãmostã ou ocoÍer atraso na en_trega, sem justificativa aceita

oeto pregoerÍo, ou havêndo 
"nu"g" 

aJ'"-.;;,ãloã aàs especiticaçoeJ previstas neste Edital' a

orooosta do llcúante sêrá Íêcusada

I ;ã"ü ""(.i;;;;ir;üi "pr""ent"o"tt) 
pêlo primeiro ctassificado não-ÍoÍ(em) acerta(s)' o Pregoeiro

ânâlisará a aceitabilid"d" da propost" àriánce ofertado pelo segundo- classrficado seguir-se-á com â

venícacão da(s) amostra(s) ", '*';:;;;J;;";iJ-aie 
ã uenncaçao de uma que atenda às

à.Jà",rà"ço"t "ontt"ntes 
no Termo de Refeíência'

OA FASE DE HABILITAÇÃO

'1.66. Os documentos previstos no Termo dê Referência' necessários.e suÍicientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realrzar o 
";1"t 

;-li;;üç;;. ""ão 
exigidos para fins de habilitaÇão' nos

iJrHo'lJàs arts àzazooar'er n" ta t0s oezozl'asabeÍ
1.67 Habilitação Juridica, que "ãá-"o'p""d" 

medrante a apresentaÇão da seguinte

documentação
iãi-i óei]L o" ia"ntidade do empresáíro ou de todos os sócios-

; ;; ; ;;;;;rõi"iro comercial, no caso de empresa indivdua

1 67.3 Ato constitutivo, 
""t'tuto 

o' 
"oniã'tã;;"i;i';;st;' 

acompanhadod€ todas suas alterações'

devidamente registrados "' "" 
o"t"n'áã-oà-""oãJ"jÃ-"rnfr""àn'i" '"' n? 

"""o 
de sociedade por

;ã"ã ;;;;p;""À;; dos documentos de eleição de seus atuais admrnistradores:

i 57 4 No caso de Socieoaoes srmprJs"o" à'iã'ã""ituj''o '*"it" -.c"1:'l: Civil (RegrstÍo civil das

Pessoas Jurídicas ou cartório d" R;"gff;d" li;i;; L oo"""ntot1 acompanhado da prova de

Diretoria em exercicio; - iedade estrangeira em
íà)'ã õ*i"iá'-0" àutorização em se tratando de empresa ou socl

funcronamento no paÍs e ato o" r"gi";ã * àriã1.+a" p*, funcionamento expedido pelo órgáo

:"üt"-'ili:":,:'lT i*'J:1t;'"'#":'3*provada mediante a apresentação dos sesuintes

documentosl
ii"tli É,à"" o" lnscriÇáo no Cadastro Nacronalde Pessoa Jr'ndica (CNPJ):'

1682 prova de inscriçao no caoastrã oxóã^íiür,'i ""Éã"or"r 
(sr;tegÍa/MA - sistema lntegrado de

rnfoÍmacôes sobre op"rrcõ"" rnt"r"""rà'uãi" iã, ruàãJ"n"" 
" 

servrós) ou êouivalente da sede do

lrcrtante exceto para àquelas t'piàJ;;;i; a sua Atrvrdade comerci;l exclusivamente de

?:Xtf ff^t;::H:iin"nto "qu'u't"nt" 
que conste lnscriçáo Municipal' que poderá ser substituido

?*l|;?:Xi:::ãl,',:.táffitü?:'""':"lF*";"da Federar Estaduar e Munrcipar do domicirio ou sede

lilrÍmx;l:lixlT,'3:ffi:?:::,r,Ílt'" rnouto" 
" 

co'r Du'|Ções Federais e Div da Ar va da

ü;É; Iãmõ;;-oJã àsulandade n"'anre a Fazênda Púbrrca FedeÍar'

1 68 6 certrdào Negativa de o"on"i'"l'àá'*ãÉ-o"it'u" "orn 
efertos 

-de 
Neqativa' expedrda pelo

Estâdo do domicitio o, 
"eo" 

o" 
"*j,e""à 

r,"Ji",iü 
"orptorrnoo 

a regularidade para com a Fazenda

-,.i
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Prestacâo de Serviços
1687 Cenrdâo Negatrva, ou Certrdão Positiva com efeitos de Nêgativa quanto à Dívida Ativa do

Estado expedida pelo g"taoo oo ooÃi"iriã-ou 
""áá 

a" "-p'""" 
ticita;te' comorovando a regulafldade

oara com a Fazenda Estadua,. "rá"ià'páã"q*,r. 
empresas que tem e sua Atrvidade comeícrâl

excluslvaÍente de Prestação de Servrcos

I 68 8. Cerlrdào Negat,," a" Oeu'toá ol"õertidão Pos(rva com efettos cte N-Êõâlivá' Íelativa à ativrdade

econômica, expedida pelo rt'lu"iciáio iã ààmiàiiio ou sede da empresa ícitante' comprovando a

reoulaÍldade paía com a Fazêndâ lvlunlclpal'

I619 cêrtrdão Negatrva ou c"r.tiâão'Êof it'" com efêitos de Negaliva orrento á Dividâ Atrva do

Munrcroro, expedida peto uunrcipiJ-oo 
-Jomicilio 

ou sede da empresa lictante' compÍovando a

reãulandade para com a Fazenda lvÍrnicroal'

1À8 1o Cerlifrcado au n"g'r"io'àã'à!"§'tuaÇão do FGTS - CRF emúrdo pela caixâ Económrca

FedeÍal - cEF. 
"otpro'"ndo 

a '"çi'i*'iii-õJãi"ã-" 
r'"ao de GaÍantia Dor Tempo de sêrviço

168 11 certrdão Negaliva de oediã 1r.ãoiÀ'"t'" (CNDI) ou posrtrva com eteitos de Negatrva'

emitrdâ pêlo Tnbunal s,p"r.io' oo it'Jürio'ãI'ôãti"tri'o sup"t'or. aa Justiçâ do Trabalho ou Tnbuneis

Regionais do Trabalho, comprova;ãi'l' i*t"'i;tc"-"i" á" ã;Úitos inaoimilloos perante a Justiçâ do

^ I'33'Il.,",""mpresas e empre_sas de pequen:^r."1"-,a.:1""j:^"",rjj:sentar toda a documentação

ex,qlda para eíerto cle 
"o-p'o'"çá-ã"-ãóu-rJndade 

íscal relacronadas no item 7'3' mesmo que esta

apãsente alguma ,""t,'çao' 
'"""g"'ã'doliãà""'J-ã 

p" de o5 (ctnco) dras úters culo teÍmo rnrcial

coíespondera 
"o 

.o.n"n'o "'.0t1!'ã 
J"ã""""i" i"l o""laÍado o vencedor do certame proÍrogável

por rgual peííodo " "n'"no 
ot'""0i''liilit+ão-ptlo""'' para a regllarizaÇão da documentaÇao

pagamento ou pa,""l"rn"nto oo.oêiiiã'" ãt;!táo'0" 
"'"niuars 

cenrdôes negativas ou positrvas com

:çFiij"*":'","1;:*ili1oãiJ;':?'1"'1oJ')'o'"""' ou"-obtiveÍam o benericio de ME ou EPP

1.71 A não-íegulariz"çao a" oo""'ií"n"t'"áã' "à'p'ã'à 
-pt*'tto-nestê item 7'4' implicará em

dêcadêncra do drreito a 
"ontrrrrç"o'i"-r'iãfuizo 

oas 
"ançoàs 

pÍevistas-no Art' 1 56 da Ler 14 'l 33 de

1" de abril de 2021 Neste "'""' 
'":ãi"J'li;;;;AdminiátraÇão convocâr licitantes remanescentes'

ocasrào em que será assegurado ;;;;;"i;t do drreito de preferéncra às demais microempresas e

êmoresas de pequeno oon" "'," 
j ir.àoãtià"t-"i"tl'"i"rn no ini"talo de empate previsto no item 5'20 2

17i oualiÍicacão econotico-iin""IJJit"' q'"-tã'" compÍovada mediante a apÍesentaçao oos

sêoulntes documentos'
7 7- 1 Certrdào negatrva de faléncia Íecupeíacão ludrclal e exlraiudrcrai"":';::i:f.sltH.t"i ::
á";i;,;";-"-,- Lãi n" t+ r:g' de 2021' an 6s' capul' rncrso rr) ot

^. RecuoeÍaÇâo Judicral expedrda iil""ó'iãt'" ô't'iü'rdor da sede, da pessoa iurídrca' com data de

emrssão.ão supenor a 60 
'*"Jt"üiãii: 

;;;àiã"-a oi' da abertura da sessão' ou que estela

gÍFi""''"=""':;'J5;::""'5::i",",":i'lii,"o!ãiãl'0"."l 
.ou 

€xtrajudiciar o hcitante deverá

âoresentaÍ a comprovaçáo o" qü'ãi"lõ""tiuo' planô de rec-u-peraÇão foi homoloqado iudicralmente

nâ foíma do art 58 da Lei n " 
"lio"t 

o"'oõ'àãtã'"rerro de 2005' sob pena de inabilrtâÇão devendo

"í.à" 
.ãÃ-pã*i"oos os demais requisitos de l"abrlúação

77 3 Batanço palrimonral " 
tJ"",riLiui""iã"ii"iiaou'! oot 2" 

!d-oi::I, :ltimos 
exercicios socrars la

exroiveis ê apresêntados ""oi'"'àã 
Ll' ô'" compÍovem a boa situâcão financerra da empresa'

vedida a sua substrruiçao po, o"üí"Jã""o, üãLnià. p,ou'.orios. podendo ser atualrzados poí rndices

oficiais quando encer'"oo na "i" 
oããitie"; mesài i" otta-ae apÍe-sentaÇão da proposta;

7 7 4 As empíesas cn'4" no 
"i"iiiÍàiinãnc"'to 

o" tic'taçao o"'erào âtênder a todas as exrgencras

rlà habrlilacão " 
poo"'ao tuott'iu]1"o"' o""ià'itt"o'* coátàbeis peto balanÇo de abêrtura (Ler n'

;trTt ii'"lr'"';""i"?'u''u"L:lt' a"'ontu'çao de resurtado de e-l::-1cro e demars demonstÍações

contábeis limitar-se-áo 
"o 

urtirnJã*"'"oio lã-"'* a-" 
" 

p"'"o" lurrdrca têr sido constituída há menos

;;; ffit "nÃ 
ir-"i n'ra r:: a" zo21' ad 6e §6');
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(um), comprovados mediante a apresêntaçào pelo licilante de balanço patrimonial, demonstraçáo de

i"",-itt"oo à" exêrcício e demais demonst;açôes contàbers dos 2 (dois) últimos êxercicios sociais e

obtidos pela aplicação das seguintes fÓrmulas:

Ativo Circulantê + RealizávêlaLG Londo Prazo
= PassiÚo Ciicúlantê +Passivo Ál2io

Circulante

sca"r"1*oaarP"nff$ãsírúoNtio
= Circulante

.c âfll3,"nt"
= r?'""r[""i"

7 7.7. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido deveráo comprovar'

i"""iO"riã" J"iL""s'para à aaministraçaã,-laprtat minimo ou patnmónio tiq_ujdo mínimo equivalente

; :i"i1ot""ú;;-ü;;;;ioi ào u"rot 
""tirnããà'aããontrat"çao' 

oe 
"cordo 

o artiso 6e da lei 14.133t21

7.7.8. o atendimento dos indices 
""onãiii"*-õr."u'tto" 

neste item deverá se' atestado mediante

declaracão assinada por proRssionat nafititaJá aà area 
"ont"oit' 

apresentada pelo fornecedor'

;;:§,'àã üi;ã""oÃo Jo"rr*tJ" "o.pr"*"ni"r"" 
ao bàlanço patrimonial e necessários à

l*,"or"iãiaã âà qi,ãirüôão 
"ioÀo*i"ã-nnàncéira 

o termo oe aoertura e encerramento do livro caixa'

i^-^-.rí..á^.r. rêc,,lt:rlo de exercrcto"e 
"ãiàt1"pri"àti""t 

nosteÍmosdoart' 69 1' da lei 14'133i21

1%"â",1'"1tt F;iff;;"n;;*nã; á";;:;' estranseiras que não runcionem no País as

exioências de habilitaÇão ""rao "í";ãia-á"' 
Ãuaiante d;cumentos equivâlentes inicialmênte

aoãsentados em traduÇão livre

Í:;;:iffiffi;;;;íãii"niJr"n""oo, "", 
empresa esrfanseira que não funcione no País, para fins

de assinatura do contr."to o, o" 
"t" 

o" à!i"tiá i" pÀç"" os-docuÀentos-ex'gidos para a habilitaÇão

serâo traduzidos por tradutor iuramenrad;no Éuii à 
'pott' 

uoo" nos termos do disposto no Decreto n"

8660, de 29 de ianeiro de 2016 "' o" "'tã 
q'ã 

'"nha 
a substituí-lo' ou consularizados pelos

r espectivos consulados ou embalxaoac

os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou

por cópia;

1.75. Os documentos exigidos para Íins de habllitaçào poderão ser substituidos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidade pÚblica, ãÀ-dàíu"-ããà'!tr.o t"nn" sido feito em obediência ao disposto

na Lei na 14j3312021.
,1 .76, Será verificado se o licitante apresentou declaraÇão de que atende aos- requlsilos de habilitação,

e o declarante respondêrá p"r" 
'"'""ã''àà"ã"1-;f"il"Çó* 

prestadas' na torma da lei (art' 63 l da

P#####'o"lo pregoeiro, em sítios eletrônicos oflciais de órgãos e entidades emissores de

ce.t,Oàes constí,,i Àero legál de prova' para fins de habilitação' ,-,^ - -^
177.1 Os documentos exigiaos para ÃaOilitaÇâo deveráo ser enviados poÍ meio do sistema' em

formato drqrtal, no prazo a ser fixado'
l;l;:'^r:';iô;;"'à;; ã"" a" Ááoirit"çao 

"nteceder 
aJase de-apr::*::1"":i!:T?"jffi:?:":";

:Jffi,)i"!l""'ffi;íà:,i"ol:;# àili'tã'ã-!iÃ'ii'nãà'""': o:.9:-":T:*o'd" habirraÇão e a

orooosta com o pÍeÇo o, o p"t""nt"t á" ãàllonto' observado o drsposto no § 1" do art' 36 e no § 1'
PaJIil'íg"Ja" 

tisi,iJiiiNi,;,àti,a srces n" n a" so o" 
"eremÚo 

a"-?p?z 
^,

1 78. A veaficaÇáo da naortnaçao ou a ei[ãniãã-os docu''"ent'os nele nâo conrdos somente será feita

7 7.6. indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gera I (SG) e Liquidez Corrente (LC), supíriorês a '1

em relação ao licitante vencedor



*
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1 78 1 Os documento§ relativos à

seráo exigidos, em qualquer caso,
licitante mais bem classiÍicado.
178.2 Respeitada a exceção do
habilitação anteceder as fases de
ou exigência do Presente strbitem

reoulâídade fiscal que constem do Termo de Referência somente

ãir momento posteiior ao julgamento das píopostas' e apenas do

subitem anterior, relativa à regularidade íscal, quando a fase de

áp.e""ntaçao Ae propostas e lãnces e de julgamento' a veíiíEação

ôcôrrêrá êm relacão a todos os licitantes

Após a entrega dos documentos paÍa habilitação, náo será -permitida 
a substituição ou a

"íÁ.ni"iao 
a" novos documentos, 

""lro "-""d" de diligência, para (Lei í4.133/2í. art.

64, e lN 73/2022. art.39. §4'):

I 7R 1 .ômôtêmentacâo de informaÇoes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

oJJ,i" ãr.i l.i"""àiãp"ru apur.ar. f"to" u'istentes à época da abertura do certame; e

1784. alualizaçáo de documentos "ul"-ãààà" 
t"nÀ" expirado após a data de recebimento das

propostas.

Na análise dos documentos de habilitaçào, a comissão de contrataçào poderá sanar erros

;; i;i;;;*;t;;"ii"r". " ",o"taiiiJ 
o-o" ao"""nto" e sua validadê iuridica' mediante

;;;à;;;;;;;;;,ãJà, resist'"aa "; ata à acessivet a todos' atribuindo-lhes ericácia pare

fins de habilitaçáo e classificação'

Na hipótese de o liGitante não atender às exigências paÍa habilitaçâo' o pregoeito examinará

ã orooosta subsequente " """'t 
*-""""1"'Àànt1t' n" ordem de classiÍicaÇão' até a

;p;;;;;;J.;;; pioposta que atenda ao presente edital:

Somente serão disponibilizâdos para acesso público os documentos de habilitação do

ticitantê cura proposta atenda ao "iiiãr 
oãri"it"iãã' 

"pós 
concluidos os procedimentos de

que trata o subitêm anterior'

ouando a lase dê habilitação anteceder a de iulgamento.€ lá- tiver.sido encetrada' não

cabeÍá exclusão de ti"it"n," po, ,áii-ri-i"i"Játi"o-o à habilita;ão, salvo em razão de Íalos

Irpã*"ni.nt"" ou só conhecidos após o julgamento'

DA TMPUGNAçÁo Ao EDIÍAL É Do PEolDo DE ESCLARECIMENTo

1.79 Qualquer pessoa é parte legitlma paÍa lmpugnaí es,te Edrtal, por.lrÍegularidade na aplicação da

i"t;ü;:ib. i" ,õr1, aà*noo óroto"áãil óJaã" ae 3 (três) dras útets antes da data da abertura

1i3"f;[3-"" à impugnaçáo ou ao pedido de esclatecrmento serà divulgado em sítio eletrónrco

"rl"L,iiili'Jà-oã 
liãã tt'e"t o'"" áJ:' * 

"ão "; 
últrmo dia utir anteaor à data da âbeÍtuía do

i-tJ',11";rrn""oa" " 
o pedido de esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio do

Portal ComPras Públicas.
.1 ià. e"" ,rnirni,"iá"s e peordos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no certame'

1 82 i. A concessáo de eteito suspensiii i*prg*çaã-e ràida excepcional e deverá ser motivada

;tã ;;,iú ;;;;t"tação nos a'rtos do pÍocesso de lrcitaÇão'

1 83 Acolhrda a rmpugn"ç"o. ""'" 
o"Íiúã 

" 
p'oli"'0" no'á o"ta paÍa a realizacão do certame

DOS RECURSOS
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'1 84. A interpoíição de recurso referente ao julgamento das propostas, á habilitaçáo ou inabilitaçáo de

ticitantes, á ànutàçao ou revogação da llcrtaçâo-, observará o drsposto no art' 165 da Lei no 14'133 de

2021.
ffi O pr".or""rr""l é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata

i .ã0. Ol.iãÀãó o |.""rrso apresentado impugnar o julgamênto das propostas ou o ato dê habilitaÇáo ou

inabilitação do licitanter
i áã r.ãini"nçao au |.ecorrer dêverá sêr manifestada imediatâmente sob pena de preclusâo;

táá z 
" 

piJ.Ã pZii ,;anifestação da intenÇâo de recorrer não será infêrror a 10 (dez) minutos

,ã0.: o'pr"ro'pr,, apresentaÇâo o"" ','6"" 
recursals será inicrado na data de intimaÇáo ou de

lavratura da ata de nablltaÇào ou inabilitaÇão: - -

l.;-;";;p;a;" de adoção aa inuet"ãá Je rases prevista no §r-rlq-arLll-da-Lcr4flJ€-P
)inál .7ràiã'pà- 

"presentação 
0"" ,",0"" ,"""tái" será iniciado na data de intimaçáo da ata de

iuloamento. 'lhàdos em camPo PróPÍio do sistema'
1.87. Os recursos deverão ser encamlr
1.88. o recurso será dirigido à 

",totio"à" 
q'" ti'éi 

"àitado 
o ato ou proferido â dêcisáo reconida' a

;rã ;;;;;;"-";"ra-r sua decisâo no prazo de 3 (três) dias uteis' ou' nêsse mesmo prazo'

êncaminhar recurso para 
" 

,u,ono"o" tu-pJiot " 
q'ar à"'"ia profênr sua decisão no prazo de 10

idezt dias úteis, contado do rêcebime4to dos autos'

i.ãõ' ô"i""rri"i ,t"rpostos Íora do prazo nào serão conhecrdos

1.90. o prazo para apr"".n,rç.o ot "oiiãitããt 
ãã iá"""" p"ios demais licitântes será de 3 (três)

dras úteis, contados da dàta da,nor"iao p*"o"t ou da dlvulgaÇâo da-interposiÇão do íecurso

;;;s-r;;";;i;âiràJiatà àos et"mtnto" indrspensáveis à deresa de seus interesses'

1 91. o recurso e o peaioo oe reconsráá'r-a-ção'tãão 
"i"ito ""p"nsrvo 

do ato ou da decisão recorrida

atã ou" soorer"nna aeclsão final da autoridade competente

ilãz]ô ãããrn]rà"iã;à recurso invatiaà..iJo sàmente os atos lnsuscetiveis de aproveitamento

1.93. os autos do pÍo""."o p"r."n""ã'ã "o'"i"1'li"nq'""0" 
aos interessados no sitro eletíônico

do órgáo promotor da ticitaçao, ou pod-eãsãi àto"rnint'"tio 'i" "-'ail 
no caso de impossibilidade de

realizar o upload no site.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÂO

'1.94. Homologado o resultado da licrtação' terá o adjudicatário o-prazo de 05 (cinco) dias úteis'

contados a partir da data oe sua convoJJiá, iài" ""iiÁài " 
p't" oe Rãgisko.de Preços' cujo prazo de

vâlidade encontra-se neta fixado, t"í pi,"ã ãã aããal ão direito à c--ontratação' sem prejuízo das

sançôes Previstas neste Edital'

1 95 Alternatlvamente a convocacao paÍa compaíecer perante o órgão ou entldade paÍa a assinatura

da Ata de Registro de pr"ço", 
' 

no'iã'!ii"iãá'pãaeà éncaminr'a-lã para assinatura por e-mail' para

ouê seia assrnada e d.rotu,o" no p'"to"jJõãlJtcor ãia" tit"is' a contar da data de seu recebimento'

l1i,:"d";; Aâ"]ã"üà 
"ã "'ó't"#"tt*'l"pàiã'"'"'ài"" 

oa Ata de Resistro de Preços podeÍá

cer ororrooado uma ünrca r".. p"t 
'ó"ã]'ãàii"i" 

qu"noo sotic't"oo pelo(s) licúante(s) vencedorÍs)'

à,.rrante o ieu transcurso, e desde que dêvidamente lustlrcaoo

1.97. AARP poderá ser assinada p"t"iãil'ê ""ili"âl'i' 
aióii't 

"tr."u"" 
a" 

"ertrficado 
disital emitido

no âmbito da Infraestrutura o" cn"'"t' p':-o'""" Éiã"irtiá - lcP-Brâsil' observados os padÍões

defintdos pela próprra ICP-Brastl'
ini,,<iifi.â.|â dô fornecedor classificado em assinar a ata' dentro do prazo estabelecido

",ff":t"ü;.#;;'á"Jàri"'çao 
a"t p"n"hdades lesalmente estabelêcidas'

1 s9. Na hroótese de o 
"on'o""oo 

niJã'J'nãlããã:ã ."gi"i.o a" preÇos no prazo e nas condrçóes

eslâbelecidas, fica facultado a no'in]ttraçào convocar os- ltcitantes remanescentes do cadastro de

rêserva. na ordem de classificaç*' iãá"iáãlij'ã' iguaL prazo e nas condiÇôes propostas pelo

primeiro classificado.



item

l"r;Xlt::ff"l"#"" licitantes para negociaÇáo, na ordem de cla§sificação' com vistas à obtenÇáo de

or."io À",íor. ,"".o que acima do preco do âdiudicalário' ou

1 102 adiudrcâre firmar o contrato nas cl"niõ01"3fi"-ttàJ""-p"ro" r'"itante,sÍemanescentes' observada

, 
",,i"í"áã-"'"t.'nl"çáo 

quando frustrada a negociaÇão de melhor condrca-o- 
-

1 103 A existencia o" pr.""o""g'tt'"áil ltpíc"'a '"o'" p'ott;"so de fo'necimênto nâs condiçóes

êstâbelecrdas. mâs não obngará ' o#; :iã;;; ;;niratar ra.c.uhada a reahzaÇáo de licrtaÇáo

:à""iü;; ;;r,iiiao pÉtenoioa' desde que devidamente justrrrcaoa 
-- '

1 i04 sêrâo formalrzaaas tantas nta" iJ-iJgi"iio ae p'"ço" q'unto necessárias para o regrsko de

todos os itens constante" no Íe'mo o" üZ;X!9:"11;11151ç3;:'"1:1lj:"J:l*0"' a dêscrição

:XH Hi,i.: :':',"àlJfi ,H ryiüÊ:{',;:-*:=i"I3*'"?';I::iy3':iT
X"lãl-ilR,ã'3"Ji'it"Éil;ili[:ê:i{i!:i'=Ét'i1"-''+I*'Ec3$f#õRãfr '{"'
CONTA

DE

RIMEIRO UEC

^. H#ffi&o não particrpante que aderrr à Ata de Registro de PrcÇos êm relaÇão às suas próprras

cônrraracões, compete os atos reraiíiJã i"rr""à0" 
"-rmprimento 

pela-fornecedora das obngaÇoes

contratuatmente assuriar" " " 
,pilir'iáiã"i,"'n]*i" p"ri"tio"o"s decorrêntes do descumprimento

de cláusulas contratu"i'' oo""'"0'T}í"piá"a"i*âã" J""u"oitório' devendo informar as ocorrências

ao órgão gerenclador
1 107. Aoós a autorização do orgao gerenciador' a aquisição ou a contrataÇão deverá ocorrer em até

Án';"";ã;";;;;, ;servado o-prazo de visência oa Ata'

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

'lloS.OfomecedorteráseureglstrocanceladopelaAdministraçãoPública'quandoeste:
;, 

* 
il;;;;;il";iànaicoeJ oa nta a' RêoistÍo de PreÇos:

â âssinaÍ contrato ";; àt;;;;;t; ü êmpenho ou inskumento equivalente no

li"r" J.Lo'"i§ã""pãâÃJrin,ti,r"ao sêm iusirficativa aceitável:

cr não aceita' reouzrr " "".,, o-çà'l§:iiá;;'';'-õ;;";" de§te se tornar superior àqueles

oratrcados no mercado; ou 
csltl ou lv do caput do art' 1 56 da Lei FedeÍal no14'133'de',10

.l\ sofrêr sanção prevista nos lncls(

deabnlde2o21. -,---^- -as hrooreses previstas nos incrsos I ll e lv do caput sêra

17'2 o cancelamento 
'd" 't"9'-"]:1tl;'";"iããii "rJ"j""oo" 

o conhadirorio e a ampla deresa'
formalrzado por despacho do orgao \'ererl"':Il'--'"-llYli.-"---"i.". rê ll acarretará. ainda' a
l; : â' ô";;'ià;";ro do resistÍo ltgfj:::: X'"?,',"jãiul3""'i"l'.1;,,',i**
aolicacão das penalidâdes cabivers asseg"'::'-:,1"-'.'^:::-;iii"'"uoerveniente, decorrente de
"'""';1. ô;i;"l"rento do registro de ;reÇos poderá ocorrer por fato-s^uper

caso fortuito o' 
'"'ç" 'iãi'"q"'ã 

'p'ãüãlqi; o cumpÍimento da ata' devidamente

comProvados e justiflcados:

el Dor razão de intêressê pÚblico' ou

bi a Pedldo do foÍnecedor'

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRÉÇOS

18 1 Sendo autoÍizado a contrataÇão o fornecedor beneficráílo da Ata de^ Reqistro de PreÇos fica

obnoado a Íeti'a' as respectrvas *"i""t ü É;;;"nt ê a cerebrar ":'"";;t"1itJ"'JT;:IT;";
eouivalentes. nas condiÇões eslaoerecrdas neste Édital e-na]]íópra Ata' (

,-#ã;;;. ;ü. ;;ontàr. o" d"t' d" 
'"""brmento 

oa notrhcâÇao

* ,..,.,1,-," ", I avêridãroàonsar.s/-centro

,'-l AltoAlegre i ::";x"::ng:"Ii"'u"'"ooi.

f3 do PiT,g.*TS i x,l;m*m:l=*=-
1.100 Na hip)ã-ese de nenhum dos licitantes 

"9:it"l " "91!9t?:i:..T:^i:'ll-"-19::lti,:*:
anterior



Adminiskação.
18.2. A contratação com os fornecedoÍes regrstrados 

"9iá 
f:i1"]lt^11" pelo órgâo interessado' e

deveíà seÍ celebÍado no prazo de valldade da Ata cle Regrsvo oe rÍeçus'

iã:-;;";";l"lr§ificada oo fornecedor beneficiário ãm retirar a Nota.de Empenho ou assrnar o

contrato. dentro do prazo estaoereciã;, ;;;;";;" déscumpnmento.total da obrigação assumida'

Iü,i'riáài"â ái oã",itia;o"" t"s"tmãn1à'""t"o"recidas na Ler Federct 14 133t2021'

18.4. o rornecedor que vrer a =';' ;^t'";;;;;;;; ãoi'0"01 a tl"'ta' nas mesmas condiçóes

contratuais, os acrésclmos o' 
"'pi""Jà" 

q'é se fizerem 
-necessários' alé 25ok (vinte e cinco por

cento) do valoÍ rnrcial atuatizaoo oo él"ritáo]li"rn "o'o " 
t"nt" t alvalizada. durante a execuçáo do

contÍato toda documentação * na"olíiilià;;';;* nã Ê't"cao o limite para o acréscimo será de

?3T '"tü':*i:il:"1t3' "onuuto' 
seÍá exisrda a comprovacão.. dâs. condiçôes dê habtlitaÇáo

consrqnadas no edrtat' qt'e o"ve'ao sãi'ianiio"as peto t'crtanre auíante a viôência do contrato'

1 8 6 
-Nla 

nrpótese de irregurarioaae ãloníaialãi"-'ãta teg'r"'izar a s-u^a situação perante o cadastío

no prazo de até 05 (crnco) ai"" 
""i"li"'ú-õ"ã 

oL àpt'caiao oas penahdades previstas no edilal e

^ i!"io,i" n,o*":^:::1";.:::,:::?,,:jff:lff::;B:?:'i1"""#j:Ê:;J""'l'á*fi"i:j;:'J "'j;
::":,1: d:'.TJã::'á,".1X?liãi""X ;;;"lJ "à'in"ç0"' 

resais 
.c€tivêis 

a esse licitante poderá

convocar outro lrcitante respeitaoa alãeã dà ctassrfrcação para após a compÍovação dos requisitos

ôaía habrlrtaÇão. anali""o, 
" 

p'opoi't"-Jã'àiiuã'" oo"'*"ntót 
"omplementaÍes 

e ferta a negocraçao'

t'f;:,":::'g:::i3lil""ffl"i[ i:::"":";panhada e írscar,ada^lo.' ' 
(") ou mars íscais do

li"liÂ"àp,ã!ãã",,,."^lrl*,:ií:ilj:l.;,:,T;"'Jtãl?ffiff8ffi""i:'","":?*liH:iJ":
vêrifrcadas em relatório, cula coF

iÀãàããã""çao oas irregularidades apontadas

DAS INFRAçÕES ADiIINIS|RATIVAS É SANÇÕES

1.5. Comete infração administrativa' nos termos da lel' o licrtanle que' com dolo ou culpa:

1 5 1 deixar de entreg" 
" 

oo"urn"ii"ç-alo ã'ig;' p"t" o ""'t"t 
ou náo entregar qualquer doÇumento

.,i" t""'iã i ãã iàl"iúoo pelo/a pÍegoeiro/a duranle o certame'

^ t s z satvo em decorténcia o" 
"t"":JJpã'""'à"i" 

devroamente lustificado náo manhver a proposta

iT;:iXl",] ::í::"; tíoposta adequada ao úrtrmo rance orertado ou-ap-ós a nesociaÉo:

i ;; i ;;;;;;;;;nviar o detalhamento da pÍoposta quando exrsrva'

i í; i ;";;;;"; ""t 
oe"cr"ssiRá"a-á quándo encerrada a elapa competitiva: ou

1 3 3 i liã1'"1i,,?il??i.,1â'Í.Hi'i3u, "* ."","ed" "9r-1."::!-*:[aÇões 
do editar;

1.5 3. náo celebrar o 
"onu"'o 

ou 
''iãã'"'ni'à!""iãão".',n"nt'çao exigida iara a contratação' quando

."'"*"ãã"-ãã"iã a" prazo de validade de sua pÍoposta:

'1 5.3.1 recusar-se, s"' l'"titi""tl'ãlã""!]1"ãt J"ãl'iàü "" "ta.der-egistro 
de preço' ou a aceitar ou

retrÍar o rnstÍumento eq'iu"r"nt" nJ pi* ástabelecrdo pela Admi straÇáo

I 5 4. apresentar decla'"çao o' o"iLri"ã'"i"çããi']"ã"ogia" p"' o 
""Ítâme 

ou prestar declaração falsa

durante a licitação

i : : *11-Xl:'#Somodo inidôneo ou cometer rraude de qualquêr natureza em e§pecial quando:

; i"^ i,J,I"i. ;;"úo ou em desconrormidade com a ler

'i i ã i iniri,r oer'oeradamente a erro no lulgamento

] ;.;.ã ;;;";tt ;ostra ÍalsiÍcada ou deteriorada;



* I r,.nlo" toio xxvttt. sDt-ce"t-

Eâ§$ii:§ff§ I,,'"'l. $"""::
' 5 7 praticaÍX rlícrtos com vistas a frustíar os objellvos cla llc-itaç-ão

, ã à ãrri'"ã, "t" 
r""ro previsto no ê4'!!laLel-!j1299-!941!. . ' 

-1 5 8 oratrcaí aro resrv. r*.- - -, it ãÀã;i;,;i;+ã; õ;;;a, gârantida a prévia defesa, apticar
1 6 iom fulcro na Lêr no 14.'133 de 202

aos licitantes e/ou adjudicatános r" r"í|.lint"" """iá"i, "". 
p,qrÉo das responsabilidades civil e

criminal:
1 61 advertência;
1 6 2 multa:

; :; ffil'ff:'".t"" ',:["J"""':"":t:"t;::" ricrtar ou conrrataÍ enqua o perdurarem os motivos

determrnantes da puniçao o' 
"t" 

q'"!ã]ã p'ãrn"ou'ãã 
"u" 'à"oir't'Ção 

perante a própÍia autoridade que

âolicou a oenalldade
ii -ú, 

àJric"cao o"s sançóes serào considerados'

i,, 
" 

nátrrái" " "gravráadeda 
infraçào cometida'

I 7 2 as Deculiandades do caso concreto

t z ã ài c,r"unstàn"'as agravantes ou atenuantes

, i o ã" ã".ã.-qr" a"la órovierem para a AdmrnrstraÉo Pública 
'

I 7 5 a implantaÉo o' o "p"*"'oo'[iÍtÍ 
ãpt"ôiàããã" i"úg"d"de' conforme normas e orientaÉes

^ 1"r" f"iilt#?x*iÀ,0" "* o"'""ntual de o'5% a 30% in"i9"1t"jo.-b,'^"^o u"lo'do contrato licitado'

Íecolhrda no prazo ma''mo o" so tíin;i'a]ãJ'iti" " "ont" 
o" 

"omunicacio 
oficial'

181PaÍaastnfraçÕesprevrstas"à!'f#'ii'l'iszel53 
a multa seiá de o 5% a l5% do valoí

do conlrato licúado
1 8 2. Para as infrações previstas nos itens 1 '5'4 15'5' 156' 157e'1 5'8' a multa § ecá de 15o/o a 3Oo/o

Í"r:i:.":ff;J:.ãyl5lt:l3ncia, impedimento de rrcrtar e contratar e.d-eclaração de inidoneidade para

hciteÍ ou contÍatar poa"tao ""' "p"5iol"'i"'áii'"rn*t" 
* 

"ão'-à- 
p-enalidade de multa'

1 10. Na aplicaÇão da 
'"nçao 

o" 
'i'iü?àJaJu]úoa 

a oeresa do inteÍessado no prazo de 15 (qurnze)

lli: 'li:ir"#Xti IXS;;;ffi5"[;ff5;;ntratar.será apricada ao responsáver em decorrência das

rnÍrâcóes administratiu"" '"r""'on"o"à!' 
iJ"-iià"" l-s '' 

i52 e l'5'3'ouando não se justiÍicaí a

tmoosrÇão de penalrdade "'" 
gáJJl""*àãiiã o iesponsa'et ae licib; e contratar no àmbito da

AdmrnrstraÇão Pútlica dneta e rndirâ" ão'"ãi" i"oá"t*ã 
" 

qual pertencer o órgão ou entrdade' pelo

prazo màxrmo de 3 (trés) anos' .--^ável a sanÇão de declaraÇâo de, rnidoneidade para rrcrtar ou

:Ji.i::"Jí::f i§:1"".11:ff tlig,::li:,*"mrurl;tlilli?Ji,tüi,iy.""Ti
bem como pelas infraÇões admrnrstralrvas prevrsL"""^ i:'^ii,*"i" a" r;ciiâr e contratar. cuJa duíaÉo
Lip*,ê" i" p."a,oaàe mais erave.eue a 1Tf-?"t: iTç.tlffilto 

de rrcrtâr e

obseNaÍaoprazoprevlSIonoglll--li,?l9.j!Hre:Uaatade'regiStÍodepreÇo,oU.em

:":1i ::",'"ff Jl'"'"J:Çiliil##[:J:i':#rj::H.:? ::ti:,r,* p;;1"::l3J:::
1 5 3. carcclenzaá o descumpnmenlo Io*' ": "-:",'^':::;:;, ^"t;a"a" oiomotora da licúação nos

,i"""ã,"iã iãlã, ã" sàrantra dé pronosta -eLl'Y 91,3.nt" 
ou entidacre pron

e de deciaracão de inidoneidade para 
'j:,'"r'à'o?i"0i1,".^0àIâ-ro..r ou ,"i" iervidores estáveis.

li'J:l:íl'f ff :::ff :,Ti[:ii:i"n:.;.llltãiil':",1"..n91ffi ::*:""*i:"J:$":;:j:::
ie 15 (qurnze) dias útels, contado da oar

provas que pÍetenda produzir' , "r ,ournze) dras úters da aplicação das sanÇôes de adverténcra-
'r ts cauerá íecurso no q*:" d. ':_l:i:;::oitãJ à" ort" o, rntrmação. ô ouâl sera drrisrdo á

mr.rlta e rmpedimento de licitar e ""1tf;il";;;;;;" :e não a ÍeconsideÍar no prazo de 5 (crnco)

âutordade que tlver profeÍido a declsar

il,?làl"",iããiã, çi;Jà iú §r*E*Ye-? :t-a-d"-zqzrançôes 
de ,mpedimenro de r,ciraÍ e contíarar

: 11 â":tl'"":T.'"" l,T:::i'*:';::"iJ"üru!:"1l"rT.Fi:'r*'3": :f *f :ffi iJ:::i::.f":



decisâô no prâzo mâxlmo dê 20 (vlntê) diss rrili§, coÍlado dô l€êdménlo do! e!104.
1.16. Câberâ a aprêsêntação de pedióo dê r6considereçáo da aplicâçáo da sançào de d€claÉção de

inidoneidade para licitaÍ ou contratar no praz o de í5 (quinze) dia§ úteis, contado da data da intimaçáo,

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úeis, contado do 3êu recebimento.
1 .'17. O rücuB; c o p.dido dâ rêcoÉôidsÍâçáo tàràô êhilo suspcolivo do .to qI ds dÔcirâo Íacontda

até que Sobrevenhâ dacisâo ftnel de autoíidadê comp€tente
1.18. A rplicrçlo dÉ trnÉG! pGvirta8 nsltÊ aditrl nào oxolui, êm hipótqsc al$lmâ, a obrig'çào do

r€p8Íaçáo intogí3l dos danos Çâusâdos.

DAS DISPOEçóES GERÂIS

1.19. Sâ.á divulgade 8ta dâ srssâo públice no sFtâm! alaÍônico.
1.20, Nâs hrvefuo oxpcdietnê ov oçonBndo quthucÍ Ílto §upsrvinitt(e qui irÍPeçe a ra:lizlçào do

""rtãmã 
* Oiú *"iúá, â sâ6sâô cerá àutom*tctrnantc tr.BírÍidâ p!Ír o pÍimsiro die üil

rrúeqrcntr no moJÍo hoÍtrio ântcrioÍmsntê astabâlacido, d6dê quê náo haje @mun6açào €m

contíário, pclo Prêgooiío.
1.21. Todár e3 ÍlbÍânciãE dê irmpo no Edltrl, no ,vi!Ô á durânlÚ â slssào pÚbficâ obscrvrrâo o

horário dê Br8sili.,/DF.
i.Zi e hornorog.fào do Gsultldo d6í8 licüsçào nto impliclrá diÍdto a cülÚli'çlô'
r ãã À *r.á áiriptinadoras dâ licittçáo sêráo sâmpr" inlêrpíltãdls cm.fal'or da smpli8ç& de

,iiirili" 
"it 

i àÀ"tú."d*, ccrde qua irto cotnpmmltrm o intàÍür.ê dá Adminiltrâ9áo' o pÍhclpio

da i§onomi8, I fin8lilâd€ ê â Êegurâflçâ dâ êohÚàlaçào
i.Zl-.br trcit"nfcr racumcm toãos oa cu316 dq púparaçóo r tpr.lrntrçlo dG ru3j Propo'da! t a

lOminirtnçlo não 8lra, ôm n€nhum c.so, recponeá'oi po' esarÊ custo6' indsPe rÉEntffÉíúe da

conduçâo ôu d§ Ícgultedo do proêÔôsô liêitEtôíiÔ.
r zs. li" út"""m Ooc orezc a.trbclroirtor n$tr Edital c Bcut An'rco, srduí'so'á o dh do inicio I
,;"r.,r;;';"do ,"*ir"niã 

-só 
se iniciâm r vânqàm 06 prrzoB cm di§ dê êxpêdiantê nâ

Adminiltrrçlô
r.là. O àü"r"na,ínonto do sxigànciâe íormâi8 não ââ8rnciâi8 náo impoÍtârá o 

'Íeslâmer{o 
do licitarn€'

ü;t q;A; ;;iúl o apróeitamcrdo do alo, obsêrvados os Principi$ dâ ironomiâ r dô inlàru$e

público.
i:]. Ém caco ac orrcortoa 6ntr6 ditpGiÉâs do3t8 Editâl ' dÔ 3'uô 

'nrxoc 
ou dêmÔb p'ç.3 qu€

compóem o procâsso, prêvâlêcglá âs dê8tê Eddal

ilgiô-eoilàr € sêus EÍllxos csoo ã-iõniw" nr integrs no Poítrl Nrcionc dc coí{Írtaçóâs

Públicas IPNCP). na 9r"uto-" oo púiã 
"lctrônico. 

e no-portrtd' Fan§paÍ§nci8 do MunbiFo'

1 29. lntúram ê!tê Editâ|, pâre todos o! fim ê s'êitoÊ, 06 têguitltâ! snêxos:

ANEXO I - Têrmo dà Rêbtàncie
AÉêndic. do Anâxo I - Ertudo Íêcnico Prsliminsr
aNExO ll - Minuta d€ Têrmo d€ Contráo
AttEXO lll - ordÍaçáo cln.iüntc

A,to AêgÍc do Pindâré (MA), 16 dê mtrço dê 2026

')l-r,ú.^. ,1.-* ..J!! | 'r-úír
thry! Crl.tltii Ollv'tiÍ. PrOl
Sêqrtário Municipâl do Srúd€

Alto Alesre
do Pindãré

tu.rúdr ,oÁô n§nr, E/x - a.ntrü
lh! Al.3n rlo tlnrtrra - üÁ, CI* aatai-oÔo
DnàrD.ghuDql@rh:il,.oú Fi 

-] 

l
xrÍ..tro.lir.í.?hdr4.út-.oí*,. Clç
c'.' : or..t2lt2/oo{n.lr , Ã_ _r r,- r r íorar ürlto rnoÍi

dias uteis. enÇaminhará g rBcurao mm 6ua molivsgáo á estoridad€ §uperlor, que düÉÉ pmíedr sua



Alto Alesre
do Pindãrê
I r i,i,, ,'! Ídz.rmuíao moís

PREGÃo ELETRôNrco N.

Av.nidã loáo xxvlll, s/ . Centio
Àho al.aÍê do Pinda.é MÂ, cEP: 65!tt-ooo
púáD.pnôapo1@gn:il,iom ns.
ae.alt@iqredoDindaÍe-nacov.tÍ -
axDr: or.62.s!2/OOO1-21

Rri!)

rERMo DE REFERÊNcta
sERVIçOS COMUNS, LÉt 14.233t2021.

OO5/2026 - PL/PMAAP

17 .802 km R$ 23,15

1.303 m' R$ 2í,63

ANEXO I

't. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência visa Contrâtação de pêssoâ jurídjca para a prestação do

serviÇo de Coleta de Residuos de SeNiços de Saúde (RSS).
I l. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conÍormê

justificativa constante do Estudo Técnico preliminar.

ESPECIFICAçOES E ESTIMATIVA DE CONSUÍIíO

O custo estimado totâl da contratação é de R$ 558 031,51 (euinhentos e cinquenta e oito mil, trinta e
um reais e cinquênta e um centavos.) conforme custos unjtários descritos na tabela abajxo.

2.

ITEM ESPECIFICAÇOES Unid.
Valor

Unilário

'196 viagens R$ 600,67 R$ 117.73í,32

SERVIÇOS DE
(RSS)ATE O
SANITARIO
(oRc coLrxoH/80)
CUSTOiOUILO METRO

SOLOS E RESIDUOS EM
ATERRo sANtrÁRto
LICENCIADO . SEM

R§ 4í2.í16,30

R$ 28.183,89

P Totalr-|-
oí coLETA DE REsíDUos

DE SERVIÇOS DE
SAÚDE (RSS)

t-frRASÍ'rPoRrE
RESiDr.ros DE

SAÚDE
ATERRO km

DA FUNDAMENTAÇÃo E DESCRIÇÃo DA NEcESSIDADE DA coNTRATAçÀo

A Prefeitura Munictpal de Alto Alegre do pindaré possui unidades de saúde responsáveis
pela geração de Rêsíduos de Sêrviços de Saúde (RSS), tals como materiais contaminados.

t

Quant De
Viagens/Ano i

TRANSPORTE



5.

4.

perfuroc

e laboratoriais. Essês resíduos exigêm manejo, colêta, transportê, tratamento e destinação Íinal

ambiêntalmente adequados, conforme as normas sanitárias e ambientais vigentes.

Diante disso. verifica-sê a necessidade de 60ntratação de empresa espêcializada na

prestaçâo de seíviços de coletâ, transporte, tratamento e destinaçâo final de Resíduos de

Serviços de Saúde (RSS), gerados nas unidades de saúde do munlcípio. Tal contratação sê faz

necessária para garantir o cumprimento das normas estabêlecidas por órgãos reguladores, como a

Agência Nacional de Vigilância Sanitária e o Conselho Nacional do Meio Ambiente, especialmente no

que se refere à Rêsoluçáo RDC no 2221201A da Anvisa e à Resolução CONAMA no 358/2005, que

tratam do gerenciamento ê da destinação adequada desses resíduos

A ausência ou ÍnsuÍiciência desse sêrviço pode ocasionar riscos à saúde pública, aos

profissionais das unidadês dê saúde, aos trabalhedores da limpeza urbana e ao meio embientê'

além de expor a administração pública a rêsponsabilizaçóes administrativas, sanitárias e

ambientais.

Assim, a contrataçâo do referido sêrviço busca assegurar a colela periódica e segura

dos RSS, com tratamento e dêstinaçáo final adequado§, garantindo o corrêto gerenciamento desses

resíduos, a proteção da saúde da população e o cumprimento da legislaçáo vigente

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

,1.1. A gestáo municipal anteÍlor náo elaborou nem aprovou o Plano de Contrataçôes Anual

(PõA) da Prefeiiura Municipal Alto Alegre do Pindaré/l\4A. Em-razáo dessa omissáo a

presente demanda náo possui' neste momento, vinculação formâl â instrumento de

planejamento anual.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAçÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especiÍicação

do serviço encontia-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos Técnicos

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6-1. Os requisitos da conlrâlação, como

pormenorizada em tópico específico dos
Iermo

critérios de sustentabilidade, encontram-se
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice destê

de Referência.

7. DA VISTORIA
],1, Não há necessidade de realização de avaliaçâo prévia do localde execução dos Serviços

8. GARANÍIA DA CONTRATAçÃO E DA PROPOSTA

8.1. Náo haverá exigência da garantia da contrataçáo dos artigos 96 ê seguintes da Lei no

14.133. de 2021 .

,vênidà l.i. x*ltl, S/N - cêntlt
]ut, Alêgrê do lird.ré -1na, aEP:6sfga-oct
púâ.!x,r.§rCl@gnãil.tôí
§íú,àltonles!êartiídâÍ..mã.8ty.hvp-..

Alto Aleere
do Pindãrê



Aiió'niãÉie
do Pindãré
lrir':.r! r,r r fo2êr tt silo maís

ÁYênidá Joro XXVlll. S/ -Certô
Àho aler. do Êíd;- úÁ. cEP:65t9s-Eàü
pmap.rúuror@Smail..m 1'ro.

M.alto.terÉdopiÍdâÉ.na.8d.tÍ Rut)
axDr: or.612.432/OOO!2I

DA SUBcoNTRAÍAÇÃO
9.1. Náo é âdmitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em observância ao ârtigo 49, incisos ll ê lll, da Lei Complementar n' 123/2006,

considerando que náo há um mínimo dê 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estâbelecidas no instrumento convocatório, no presente
procedimento não aplicado os benefícios do art 48 da LeiComplementar'123/2006

DA vtcÊNcn CoNTRATUAL
11.1. O prazo de vigência da conlrataçâo e de 12 (dozê) meses contados do inicio da vlgência

que consta delcrita no instrumento contratual, prorrogávêl por até 10 anos' na forma dos

artigos106 e 107 da Lei n' 14.133,de2021.
It l.l. O objeto do píesente termo de reÍerência é enquadrado como continuo, sendo

a vigência plurianual mais vantaiosa coníorme descrito em Estudo Técnico

Preliminar'
11.1.2. O contrato oÍerece maior detalhamento das regras que seráo aplicadas em

relação à vigência da contratação.
11.2. Havendo necàssidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inacial atualizado do contrato'
I l.l. ô instrumento contratual ofêrêcerá maior detalhamento das regras que serão aplicadâs em

rêlaÇão à vigência da contratação

FoRMA É cRrrÉRtos DE sELEçÃo Do FoRNÊcEDoR E FoRMA DE ExEcuçÃo
Forma de sêleção e critério de iulgamento da proposta

12.1. O fomecedor será seleclonado por meto da ÍealEação de procedimento de

LICITAçÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÓNlco, com adoção do critério de

julgamento Pelo MENOR PREÇO.

ll.2 Forma de execução
12.3. O serviço objeto será CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREÇOS
11.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diÍetos e indiretos inclusive os

resütantes àa iàcioência de quaisquer fretes, imposto§, taxas, contribuiçôes ou obrigações

tào"lhi"t"", fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam'

direta ou indiretamente. na execuçáo do obieto a ser contratado'

11.2. A proposta de preço deverá conier a discriminaçáo detalhada dos serviços ofertados'

qu;ntidade solicitaáa, o valor unitário (numérico), valor total (numerico e por extenso)

prazo de validade da proposta de no minimo 90 (noventa) dias e prazo de execuçáo dos

seívlços

ExtcÊNcras DE HABtLtTAÇÀo-'-li'L--n iÀe _iiÀçlo .luniorcl será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentaÇão:
14.1.1 No caso de ernpresário individual inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis a cârgo da Junta Comercialda respectiva sede;

*

U
9.

10.

1'1.

12.

ía

14.

tDlr,E/11
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Alto Alesre
do Pindãrê

. .ídzerfiuito fiojs

avênidi,oão xxvllt. g/ ' têrtio
alto Âleg.e do Dindârê ' MA, c:!:65t9atrtÍ) 

-púâãD.Dmiipol@gmail,.om

,t- o

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condiçáo
de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaÇão ficará condicionada
à verificação da autenticadade no sitio !^ü4jgI!eE!99!p@9!!19d9rc9!LOI;
No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamênte registrado na Junta Comercial da respectiva sêde;

14 13

14.1 4 No caso de ser o participante sucursâ|, filial ou agência, inscriçâo no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com âvêrbação no Registro onde
tem sede a matrizi

14 1.5. No caso de sociedade simples: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civil das
Pêssoas Jurídicas do local de sua sede acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;

14.1 6 No caso de cooperativa: ata de fundação e êstatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Juntâ Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como
o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 197'1;

14 1.7. No caso de empÍesa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;
1418. No caso de atividade adstnta a uma legislação específicâ: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgáo competente.
14 1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou

da consolidação rêspectiva
l-1.2. A REGULARIDAOE FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentaÇão dos seguintes documentos
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade Íiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao iulgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado, independênte se a Íase de habilitação irá ou não
anteceder as fases de apresentação dê propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoa Juridica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situaçâo Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazênda, comprovando possuir situação

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas

Físicas conforme o casol
14.2 3 Prova de inscrição no Cadastro de Conkibuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição

no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de

serviÇo
1424. Prová de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apÍesentaçáo de

certidáo expedida conluntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

iodos os creditos tributários Íederais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1 .7 51, de O2t1ot2o14, do Secrêtário da Recêita Federal do

Brasil e da Procuradora-Gêral da Fazenda Nacional' Serão exlgidas tanto
certidões em nome de Pessoa Juridica quanto dê Pessoa Fisica, conforme o

enquadramento do ParticiPante.
14.2.4.1. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidáo Negativa ou Positiva com Efeitos

de Negativa de Debitos e Certidão Negativa ou Positivâ com EÍeitos de

Negatúa de Débitos da Divida Ativa' expedida pela Secretaria da

Fazenda Estadual Serão exigidas tanto ceÍtidôes em nome de Pessoa

Jurídica quanto de Pessoa Física. conÍorme o enquadramento do

participante.
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42 Caso o [crlanle seja consrderado rsenlo dos tributos Éstaduals
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condiçãó mediante
a apresenlaÇão de declaraÇâo da Fazenda Estadualdo domicilao ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da Iei.

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede
do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos dê Negativa,
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efêitos de Negativa de Débitos
da Divida Ativa, expedida pela Secretaria dâ Fazenda Municipal, tanto certidões
em nome de Pessoa Jurídica quanto de Pessoa Física, conforme o

enquadramento do partacipante l;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tíibutos municipais
relacionâdos ao objeto licitado, deverá comprovar tal condiçáo mediante
a apresentaÇão de declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;
14-2-7- Prova dê regularidade com a justiçâ trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negatrva de Débitos Trabalhi§tas (CNDT), da Pessoa Jurídica e

Pessoa Física emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme

Art. 3" da Lei No 12 44012011):
14.2.8. Declaraçáo de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir

de ú anos, na condiçáo de aprêndiz, nos termos do inciso )<xxlll do art 70 da

Constituiçáo Federal;
14.2.9. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei Complementar

n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularadade fiscal, social e trabalhista das microempresas

e/ou empresas de pequeno poÍte que serâo subcontratadas no decorrer da

execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo

de regulaÍizaÇã^o
l.l.l. HABILITAçÃo EcoNÔMlco-FlNANcElR./À, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:
14 3.'1. bertidão negativa de feitos sobre falência, tanto c€rtidões em nomê de Pessoa

Juridica quanto de Pessoa Física, conforme o enquadramento do participante

expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa juridica ou de execução

pairimonial em caso dê pessoas íísicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da

data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da

própria certidáo;
14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples'

deverá ser apresentada Certidão Negetiva de lnsolvência Civil, expedida
pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a

sua ParticiPaçâo na licitação.
14.3.2. Balanço Paüimonial. Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstraçôes contábeis do§ 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados

na forma da iei, que comprovem a boa situaçáo financeira da êmpresa' vedada

a sua substúulção poÍ balancetes ou balanços píovlsórios

14-3-2.1. Os documentos reíeridos no item acima limitar-se-áo ao Último exercício

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituida há menos de 2 (dois)

anos.
14.3.2.2. As empreaas com menos de um exercício finânceiro devem cumprir a

exlgência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou
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do último Bâlanço Pâtrimonial lêvantado, conforme o caso, devidamente
registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstruçâo
Normativa RFB no 2003, de 18 de jâneiro de 202'1, que dispõês sob.e â
Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários
poderão apresentar o balanço patnmonial e os termos de abertura e
encerramento do livro diário, em versâo dlgital, obedêcidas as normas
do parágrafo único do art 2'da citada instrução quanto a assinatura
digital nos reÍerjdos documentos, quanto a Certificaçâo de Segurança
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas

- Brasileiras - ICP - Brasil.
14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitânte dos
índices econômicos nos termos do §1o, art. 69 da Lei 14.13312021, aplicando
fórmulas da seguintê forma:

índicê de Liquidez Geral (> 1,00):
Atillo Circulante + ReaLízáveL a Lonlto Prazo

J6=

PassiLlo CiÍculante + Pclssivo Náo CírculalTte

índice de Liquidez Corrente (> í,OO):
Atirra CirüLLante

^ Pr,rç"" Cirr-k "t"
indice de Solvência Geral (> 1,00):

Ativo TotaL

Passivo Circulante + Pdssivo Não CircuLante

14.4.

1,1.5.

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serâo calculados os índices Liquidez
Geral (LG), Liquidez CoÍente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão
apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administraÉo, pakimônio
líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens
ofertados, admitida a atúalizaçáo para a data de apresentaÇáo da propostâ

através de Índices oficiais.
O Microempreendedor lndividual (lMEl) quê pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar no 123 de 2006 estará dispensado da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstraçóes contábeis do último exercício;
A OUALlFlcaçÃO TÉcNlcA, que será comprovada através da apresentaçáo dos

seguintes documentos:
14-5-1- Declaraçáo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaÇões e

das condições locais para o cumprimento das obrigaçôes objeto da liciiaçáo.

14.5 1.1. A declaração acima poderá ser substituida por declaração formal

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições peculiares da contratação.

14.5.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares, de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior â do objeto

desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentaÇão de certidões

ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
pelo conselho profissional compêtênie
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O ãtêstado deverá conter, além do nome do atestante, endereço ê tplêfone da
pessoa juridica, ou qualquer outra forma dê que â Prefeitura lúunicipal de Alto
Alegre do Pindaré - l\4A possa valer-se para manter contato com a empaesa

declarante;
14.5.4. A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA se reseNa o direito de

realizar diligências para compÍovar a veracidade dos atestados, podendo
rêquisitar cópias dos respectivos Contrâtos e aditavos e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado;

'14.5.5. Registro ou inscrição da empresâ licitante junto âo Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquiteturâ e Urbanismo -
CAU. atrâvés do CertiÍlcado de Registro e Quitação Pessoa Jurídica em plena

validadei
14 5 6. Registro ou lnscriçâo do(s) Responsável(is) Técnico(s), no Conselho Regional

de Engenharia e Agronomia - CREA ê/ou no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo - CAU, da região da Sêdê da Empresa, sendo: Engenheiro
ambiental, sanitarista e/ou outro profissional equivalente, que possua no rol de
suas atividades, â responsabilidade técnica pelas atividades requeridas no

objeto desta licitação, em plena validade.
14.5.7. ComprovaÇão da capacitação técnico-proflssional, mediante apresentaçâo de

Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA e/ou no Conselho de

Arquitetura e Urbanismo - CAU, da regiâo pertinente, nos termos da legislação

aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou memb.os da equipe
técnica que perticiparâo da prêstação dos seNiços' e faÍáo a Anotação de

Responsabilidade Técnica para a execução dos serviços - objeto da licitação,

em qualquer quantrtativo
14.5.8 Este profissional deverá comprovar pelo âcervo técnico que possui experiêncra

na execução de serviços iguais, equivalentes ou semelhantes' para o cargo de

Engenheiro, ambiental, sanitaristâ ou outro profissional equivalente, que possua

as atribuições necessárias para o rol de atividades a serem desempenhadas
pele êmpresa

14.5 9. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima êlêncâdos

deverão pertencer ao quadro da empresa licitante na data prevista para

contratação, entendendo-se como tal' para fins deste ceÍtame: O sócio que

comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social ou

14.5.10. O administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira

de Trabalho e Previdência Socialou;
14.5.11. E o píestador de serviços com contrato escrito Íirmado com o licitante, ou com

declaração de compromisso de vinculaçáo contÍatuâlÍutura, caso o licitânte se

sagÍe vencedor desta licitaçáo.
14.5.12. No decorrer da execuçáo do objeto, os proÍissionais de que tÍata estê subitem

poderão ser substituidos, nos termos do artigo 67, §6, da Lei n' 14 133' de 2021 
'

por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a

substituiÇáo seja aprovada pela Administração.
14.5-13. A Licitantê deverá ainde:

145.13.1. Apresentar PPRA (Programa de prevençáo de nscos ambientais) ano

base 2025;
14.513.2. Ter em seu quadro lrotorista com CURSO DE MOPP (Movimentação e

OPeração de Produtos Perigosos),
14.5.13.3. Dispor de caminhão adequado (modelo baú fechado) próprio' locado ou

arrendado. que Possua CIV e CIPP,

14.513.4. LO (Lrcença de OperaÇáo) SEI\,A de Transporte de resíduos de saúde

(RSS).

f, //
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que contemple as atividades objeto desta licitação, de acordo com o
disposto na lnstrução Normativa n'31/2009,

14.5.13 6. Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos (Pgrs).
14.5.13.7. Caso a contratadâ não possua a LicenÇa dê Operação para a destinaçáo

ínal dos rejeitos provênientes do procêsso de incineração, solicitada no
itêm acima, deve apresentari Cópia do Contrato celêbrado entre â

empresa contratada e a empresa que irá realizar a dêstinaÇáo final dos
resíduos após o tratamento pela Contratada; e Licença de Operação,
expedida pêlo órgão ambiental competente, em nome da empresa que
iá realiz?J a destinação final dos resíduos após o tratamento pela

Contratada.
'14.5.13.8. O licitante disponibilizará todas as informaçôes necessárias à

comprovação da legitimidâde dos atestados apresentâdos'
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que dêu

suporte à contratação, endereço atual da contrâtante e local em que foi

realizada a entrega.
1.1.6. Além das declaraÇôes constantes dos itens especificos acima a licitante deverá apresêntar

ainda as seguintes declaraÇôes, sob pena de inabilitaÇáo:
14.6.1. Declaração de quê atende aos requisitos de habilitaçáo, e o declarante

responderá pela veracidade das informaçóes prestadas, na forma da lei (art' 63,

l, da Lei no 14.133/202'1);
14.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outÍas
normas específicas, na forma da lei (arl.63, lV, da Lei no 14.13312021)l

14.6.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a intêgralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constiluição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençôes coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta

vigentea na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1', da Lêi

no 14 13312021)

MoDELo DE ExEcuÇÃo Do oBJEÍo
condiçôês de Execução

15.1. A execução do objeto sêguirá a seguinte dinâmica:
1 5.1 .'1 . A execúção do! serviços de coleta, transporte. tratamento e destinação Ílnal dos

resíduoi de serviços de saÚde deverá observar a sêguinte periodicidade, em

conformidadê com a RDC/ANVISA n' 22212018' Resoluçáo CONAMA n'
358/2005 e dêmais normâs aplicáveis:

15.1.2. Hospital Municipal: a coleta dos resíduos infectantes, perf urocortantes e

químicos deverá ocorrer diariamente, dada a alta geraÉo e a nêcessidade de

evitar acÚmulo que possa comprometer a segurança sanitária'

15.1.3. Unidades Básicas de Saúde (UBS): a coleta deverá ocorrer três vezes por

semana, em dias fixados pela contratada e validados pela fiscalizaçáo, de modo

a garantir regularidade e previsibilidade.

15-1-4- UniaaAes aà Menor Porte em Zona Rural: a coleta poderá ser realizada de

forma semanal. desde que .espeitadas as condiçôês adequadas de

acondicionamento dos resíduos até a coleta, não ultrapassando o limite máximo

de sete dias.
15.1.5. Armazenamento temporário: o acondicionamento dos rêsíduos em cada

unidade de saúde não poderá ultrapassa. 43 hoÍas sem rêÍrigeração Em casos

em que houver armazenamento reÍrigerado, o prazo poderá ser estendido para

ate selê dias, mediante comprovação de condiçóes técnicas adequadas'

t
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16.

Destinação Íinal: o kâtamento e â destinaçáo final deveráo ocorrer
imedialamênte após a coleta ê transpoÉe para unidade licenciada, devendo
a contratada emitir ceíificados de destinaçáo Íinal e apresentá-los â

fiscalização contratual

Materiais a serem disponibilizados
15.2. Para a perfeita execuçâo dos serviços, a Contratada devêrá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferrâmentas e utensilios necessários, nâs quantidadês estimadas e
qualidades êstabelecidas, promovendo sua substituiçâo quando necessário.

MoDELo oE cEsrÀo Do coNTRATo
16.1. O contíato dêverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n' 14.133, de 2021 e cada pârte responderá pelas

16.2.

16.3.

consequências de suâ inêxecução total ou parcial
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o cronogrâma
de execuçáo será proÍrogado automaticamentê pelo tempo conespondente, anotadas tais
circunstânciâs mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir talfoímalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse flm, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua pÍoposta

comêrcial.
16.1. O órgão ou entidade poderá convocár representante da empresa para adoção de

providências que devam seÍ cumpridas de amediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instÍumento equivalente, o órgáo ou entidâde poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação
do plano de Íiscalizaçáo, que conterá inÍormaçôes acercá das obrigaçôes contratuai§, dos
mecanismos de Íscalizaçáo, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferiçáo dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá seracompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.1 33, de 2021, art. 1 17, caput).

Fiscâlizaçâo Técnica
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que selam

cumpridas todas as condições estabêlecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração
16.7.1. O íiscal técnico do contrato anotará no histó.ico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descriÇáo do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(art. 117, §'1" da Lei no 14.133, de 202'1).

16.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá noliÍicaçôes para a correção da execução do contrato, determinando

$azo pa'a a coÍeçào
16.1.3. O fiscal técnico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar deca§áo ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competêncla. para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso.

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente

ao gestor do contrato.

a
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O fiscal técnjco do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidâdê, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
1ó.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a mânutenção dâs condiçóes de habiliiaÉo

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, âs garantias, as glosas e a
Íotmalizaçào de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatóíios pertinentes. caso necessário.
16.8.1. Caso ocona descumprimento das obrigações contratuais, o Ílscal administrativo

do contrato atuará tempestivamentê na soluÇão do problemâ, reportando ao
gestor do contrato para que tome as píovidências cabiveis, quândo ultrapassar

sua competência;
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Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrâto coordenârá a atualizâção do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formai§ da êxêcução no histórico de
gerenciamento do contÍato, a exemplo da oÍdem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogaçóes contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequaçôes do contrato para fin§ de atendimento da
finalidade da administÍação.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os rêgistros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas'
anformando, se for o câso, à autoridade superior àquelas que ullrapassarêm a sua
competência.

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da
contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o Íluxo normal da liquidaÉo e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

l6.il. O gestor do contrato emiiirá documento comprobatório da avaliâção realizadâ pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cLlmprimento de obrigaçóes assumidas pelo

contratado. com menção ao seu desempenho na execuÇáo contratuâI, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôe§.
16.1i. O gestor do contrâto tomará providências para a formalizaÉo de procêsso edmanistrativo

de responsabilizaÇão para Íins de aplicaçáo de sançóes, a sêr conduzido pela comissão

de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021' ou pelo agente ou pelo setor com

compêtência para tal, conforme o caso.
16.1.1. O gestor do contrato dêverá elaborar relatório final com informaçóes sobre a consecuÉo

doã objetivos que tenham iustiflcado a contratação ê eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração
l(,.15. O gestor do contrato devêrá enviar a documentação pêrtinente ao setor de contratos para

a fãrmalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestâo nos termos do contrato

DA DorAçÃo oRÇAttrtErutÁntl
I1.1. As desp;sas decorrentes da presente contratação correrão à contade recursos específicos

consignados no Orçamento ôeral da Prefeitura luunicipalde Alto Alegrê do Pindaré - ['ilA

deste exercício, na dotaÇão abaixo discÍiminada:

Nos termos da /eqis/a çào vigente a indiÇaçáo da dotação orçamentária fica posteryada para o

momento da formalizaçâo do contrato ou instrumento equivalênte'

7ÍEi
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18.

11.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberaçâo dos créditos corrêspondentês, mêdiante
apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
I B.l. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com â noia fiscal ou instrumento dê cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior vêrificaçâo dê
sua conformidade com as especificaçóes constantes no Termo de Referêncra ê na
proposta.
O objeto poderá sêr rêjeitado, no todo ou em parte inclusive antes do recêbimento
provisório, quando em dêsacordo com as especificaçóes constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo sersubstituído no prazo de 5 (cinco)dias úteis, a contar
da notrficagão da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicaçáo das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitaçâo mediante
termo detalhado.
O Vazo pa? recêbimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligências paÍa a aferição do
atendimento das exrgêncras contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidadê e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14 133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execuEão do objeto, para efeito de liquidação e pagamênto.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na êxecuÇâo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou dê instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administraçâo durante a análise prévia à liquidaÇão de despesa, não será computado para

os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçâo
do

Dos cRlTÉRtos PARA PAGAMENTo

18.2.

I8.3

I U.4.

18.5.

18.6.

18.1.

19.2

19.1.

contrato

,t 9.
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranÇa equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para Íins de liquidação, na forma da seçâo anterior, prorrogáveis por igual
período.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificaÍ se a nota frscal ou instrumêntô
de cobrança equivalentê apresentado expressa os elemêntos necessários e essenciais do

documento, tais como:
19.2.1. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5. o valor a pagar; e
19.2 6 êvêntual destaque do valor de retenções tributáriâs cabíveis.
Havêndo eno na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente' ou

clrcunstância que impeça a liquidação da despesa, esia ficará sobrestâda até quê o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumênto de cobranÇa equivalênte deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Fêdêral do
19 .1
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Brasll/Previdência, Trabaihistâs FGTS Estado (divida ativa ê tributos) Municiú (drvrda
alva e tÍibutos), nos termos do art 68 dâ Lei n' 1 4. 1 33, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úeis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua dêÍesa O prazo poderá ser prorrogado uma vê2, por

igual período, a critério do contratante
19.6. Nâo havendo regularização ou sendo a deíesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicâr aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscâl quanto

à inadimplênciâ do contratado, bêm como quanto à êxistência de pâgamento a seÍ
efetuado, para que sejam acionâdos os meios pertinentês e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.
l9.l PeÍsistrndo a irrêgularidade, o contratante deverá adotar âs medidas necessáÍias à

íescisão conkâtual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada âo
contratado a ampla defesa

l9.ll. Havendo a êfêtiva execução do obiêto, os pagamentos serão realizados normalmênte, até
que se decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado nâo regularize sua situação
ílscal

199 O pagamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias contados da finalização da

âgência
liquidação da despesa, conÍorme item anterior.

19. li ) O pagamento será realizado por mêio de oídem bancária, para crédlto êm bânco

e conta corrente indicados pelo contrâtado
l9.l 1. Será considerada dâta do pagamento o dia êm que constâr como emitida a ordem bancária

para pagamento.
19.12. QuaÃdo do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo

aplicável.
19.12.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houveÍ, serão retidos na fonte, quando da rcalizaçáo do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.
19.13. O contÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n'123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contiibuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto' o pagamento ficará condicionado

â apreséntação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lea ComplementaÍ.

II
{{
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Atinhameíto com o Ptaneiamento Anuat
A necêssidade obleto do pÍesente estudo não possui previsão no piano de contratações anual dá

OÍgênização.

Unialade Bequisitante
SecÍetaria lYunlcipat de Saúde.

Equipe de Ptanêiamento
Thays Cristina Otivelra Parga

T\
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Problema Resumido
APrefeitura 14unicipat de Atto ALegre do PindaréenÍrenla dificutdades com a Cotêta de Resíduos de

Serviços deSaúdê (RSS).

Em âtendimento ao inciso I do an. '18 da Lei 14.13312021' o presênte instrumento caracteriza a

primeira etapa do ptanejamento do processo de contÍatação e busca atender o interesse púbtÍco envotvido e

lluscar a methorsotução para atêndimento da necessidâde aquidescÍitâ.

- DEscRrçÃo DA NEcEsstoADE

A Prefeitura Municipat de Atto Alegre do Pindaré possui unidâdes de saúde responsáveis pêta

geração de Resíduos de serviços de saúde (Rss), tais como materiais contaminados, perfurocortântes,

resíduos biotógicos e outros provenientes de atendimentos médicos, odontológicos e laboratoriais. Esses

resíduosêxigemmanejo,coteta,transporte,tíatamentoedestinaçãoÍinatâmbientatmenteadequados,

confoÍme as normâs sanitáriase ambientais vigentes.

Diante disso, veriÍica_se a necessidâde de contÍatação de empresa êspeciatizada na prestação

de seÍviços de coteta, traíspone, tratamento e destinação Íinat de Resíduos de seÍviços de Saúde (RSS)'

geradosnasunidadesdesaÚdedomunicípio.TatcontrataÇãosefaznecessáriâparagaíantirocumprimentodas

11
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normâs estârretecidas por órgãos reguLadores, como a Agência Nacionat de vigitância sanitária e o óonsetho

Nâcionat do l4eio Ambiente, especiatmente no quê se refere à Resotução RDc no 222/2o1g da Anvisa e à

ResoLuÇão CONAMA no 358/2005, que tratam dogerenciamênto e da destinaçâo adequâda desses resÍduos.

Aausência ou insuficiên ciâ desse serviÇo pode ocasionar riscos à saúde pública, âos profissionâis

das unidades dê saúde, aos trabathadorês da Limpeza urbana e ao meio ambiente, atém de expor a

administração pública a rêsponsabitizâçôes administíativas, sanitáÍias e ambientais.

Assim, a conüatâção do referido serviço busca assegurar a coteta periódica ê sêguÍa dos RSS,

com tratamento e destinação finâL adequados, gaaantindo o correto gerênciamento desses resíduos, a proteção

da saúdê da poputação e o cumprimento da tegisLação vigente.

,USTTFICATIVA

A contÍataçâo de empresa especiatizada para a prestação dos serviços de coteta, transporte,

tratamento e destinação Íinal de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) faz-se necessária para atender às

demandas das unidades de saúde vincutâdas à PreÍeituÍa Municipal de Atto Ategre do Pindâré, as quais geram

resíduos potenciatmente infectantes, químicos e perfuroconantes decorrentes das atividadês assistenciáis,

ambutatora s e laborâloÍiais realiladas no mu'Ictpio.

Os ÍesÍduos pÍovênientes dos se rviços de saú de apresenta m ca ra cterísticas específicas q ue exige m

maneio diÍerenciado, desde a segregação até a destinação finat, em razão do potenciaI risco de contaminação

biotógica, químicâ e pêrÍurôcôrtante. Caso não sejam gerenciados de forma adequâda, esses resÍduos podem

provocardanos à saúde púbtica, âos profissionais envotv:dos no manejodos resíduos, à poputação em geraI

eaomeioambiente,especialmentepelapossibitidadeded:sseminaçâodeagentespatogênicosecontaminação

do soLo e de recursos hídricos.

Nesse contexto, a AdministÍâÇão PúbLica Municipat não dispõe de estÍutuÍa técnica,

equipamentos êspêciatizados, vêícutos adequados, licenciamento ambienta[ especíÍico e tecnotogia

necessária parâ íeatizar diretâmênte todas as êtapas do gerenciamento dos resídlos de serviços de saúde,

principatmente no que se reÍere ao tíatamento e à destinação Íinálambientatrnenle adequada, atividades que

exigem empresas devidamêntê [icênciadas e capacitadas.

A contrataÇão também se justifica peta nêcessidade de cumprimento das noÍmas sanitáriâs e

ambientêis vigentes, estabetecidas por órgãos regutâdores como a Agência Nacionat de Vgitáncia Sanitáíia e o

Consetho Nacionat do líeio Ambiente, ern especlal a ResotuÇão RDC nÔ 22212018 da Anvisa e â ResoLuÇão

CONAIVA no 358/2005, que determinam diÍetrizes para o gerenciamento adequado do§ resíduos gerados nos
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serviços de sâúdê, inctuindo coteta especiatizada, transpone

finat ambientatmente segura.

CXPI: O1,612,432/OOOI-21

em veicutos apropriâdos, tratamento e estinaçâo

Adicionatmente, a contÍatâÇâo contÍibui para gârantir a continuidado dos serviços púbticos de

saúde, assegurando que as unidades de atendimento do município possâm operâÍ regularmentê sem riscos

sanitarios decorrentes do acúmuto ou descarte inadequado de resíduos perigosos. A adoçâo de um sistema

Íegular e tecnicamentê âdequado de coteta e destinação de RSS também fortatece as potíticâs púbticas de

p.oteção ambientat, sâúdê cotetiva e sêgurança do tÍabatho.

Dessa formâ, a contratação de empresa especiatizada apresenta-se como a atternativa mais

êÍicíente e segura paÍa o atendimento da demãndâ muíicipal, garantindo que o gerenciamento dos residuos

de setuiÇos de saúde sêjâ reâtizâdo em conÍormidade com a legistaçãovigente, com padrões técnicos adêquados

e com a devida pÍoteção à sâúde púbtica e ao meio ambiente.

=, REeursrÍos DA FUTUM coNTRATAçÃo

Para atender às necessjdades da PreÍêiturâ Municipal de Atto Ategre do Pindaré no gerenciamênto

âdequado dos Residuos de Ssrviços de Sâúde (RSS) geíâdos nas unidades de saÚde do múnicípio' a futuÍa

contrataçâo deverá obseÍvarosseguintesrequisitos mínimos:

1. RegutaridadejuÍídica ê técnica da emptesa

A empresa contratada deverá possuií ÍegistÍo e autorização para Íuncionamênto, atém de todas as ticênças

ambientais e sanitárias necessárias para a execução dos serviÇos de coleta, Íansporte, tratamentoe

destinâção finatde RSS, emitidas petos órgãos competentes.

2. Atendimento às normas sanitáÍias eambientais

oSserviçosdeverãoseíeXecutadosemconformidadecomategistaçâovigente'especialmênteasdiretrizês
estabete;idas peta Agência Nacionatde vigitância sanitária e peto consetho Nacionâtdo Meio Ambiente,

observando as determinações da Resolução RDC no 22212018 da Anvisa e da Resotuçâo CONAI'4A no

358/2005, que tÍatam do gerenciamento de resíduosde serviços de saúde'

3. Coteta peÍiódica ê programadâ

A empÍesa cleverá Íeatiza. a coteta peÍiódica dos resíduos nâs {lnidades de sâÚde do município' em dias e

horários previamênte deÍinidos, garantindo regularidadê ê êvitando o acÚmuto de resíduos potênciatmênte

contaminântês.

4. Transporte adequâdo e soguÍo

*
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o transporte dos resÍduos devêrá ser realizado em veículos apÍopriados, idênliÍicãdos ê d6videmente
ticenciâdos, equipados para otranspoÍte dê residuos de serviços de saúdê, atendendo às normas dê segurança

sanitária e ambienta[.

5. Tratamento e destinação Íinal ambientatmente âdequada

Os resíduos cotetados cleverão sêrsubmetidos a processos detratamento 63pêcíÍicos, confoíme a

ctassificação do resíc,uo, e posteriormente encaminhados para dastinâçãofinsl ambientât nontead6quada,
em instatações devidâmente Iicenciâdas petos óÍgàos ambientais.

6. Rastreabitidade e convole dos resíduos

Aempresa contratada deverá forneceÍ documentâção compíobatóÍia do destinofinatdos Íesíduos, como

manifestos de transpone, certificâdos dêtratamento ede destinaçâo finat, garantindoa rastreabitidade dê todo

0 processo.

-._ 7. Capacitaçâo e sogurança dos proÍissionâis envotvidos

Os píoÍissionais Íesponsáveis peta execuçâo dos serviÇos deveíâo possuirtreinamento êspecífico para

maneio de resíduos dosoÍviçosdê saúde, utitizando equipâmentosde proteção individuSt (EPls) adêquados,

conforme normâs de segurança e saúde ocupacionât.

8. Rêsponsabitidâdê smbientat e sánitária

A empresa deverá adotarpíáticas que assêgurem a proteção da saúde pública €do mêio ambiente,

assumindo responsabilidade técnica e operacional peLa correta execução dos seNiços contratados.

soLUçôEs DrsPoNívE§ No MERcaDo
cENÁRtos

LEVANTAMÉNTo DE MERCADo - aNÁLlsE DE

Considerandoa necêssidade degerênciamentoâdequado dos Resíd uos de S€rviços de Saúde (RsS)

gerados nas unidades de saúde municipais, foram identificadas no mercado atgumas sotuções possÍveis paía

atendera demandâ da Administíâção PúbLica.

Í. Contratação de êmpresa esPêciatizada pâra coteta, transpone, tÍatamento e desÚnaçáofina' dos RSS:

Consiste na contratação de empresa especiatizada paía reaLizartodas as etapas do gerenciamento

dos resÍduos, inctuindo coteta peÍiódica nas unidades de saúde, transporte em veícutos Licenciados, tratamento

adequado(autoclave,incineraçâooutecnotogiaequiVa{ente)edestinaçãofinaIambientâtmentecorreta'

PontosÍavoÍáveis:

. Atendimento às exigências da tegistaÇão sanitária e âmbientat

. Uti(ização de empresas êspeciatizaclâs com inÍraestrutura' equipamentose Iicênças'

. Redução de riscos à saúde púbtica e âo meio ambiente'

. Emissão de documentos de rastíeabitidade (maniÍestos de transpone e ceniflcados de destinação)

. Maioreficiência operacional e seguÍança no manejo dos resíduos
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Pontos desÍavoráveis:

Dêpêndência de tornecedor extern o para execuçào do serviço.
Custos co4râtuâis penódicos para o municrpro.
Nêcessidade deÍiscaLizaçâo constante da execução contratuat.

2. lmptantação de sistema próprio de gerenciamento de RSS peto município

Aadministraçâo municipaLseria responsável porÍeatizaÍ diretâmente a coteta, transporte e
tratamento dos Íesíduos, adquirindoveícutos especiaLizados, equipamentos e implantando infráeslrulurê
própria paÍa tratamento e destinação.
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Pontos Íavorávêis

Maior autonomia da administrâção púbtica na gestão do seruiço.

Controtê dhelo sobretodas as etapas dogeÍenciamento dos Íesíduos.

Possibitidade de utitização da estÍutuía para atenderoutros municipaosfutuíamente.

Pontos dêsfavorávels

ELevado investimento inicial êm eq uipamentos, veícutos e infraestíutura.

Nêcessidade de licenciÉmento âmbientale sanitário específico

Custos comtreinamento, manutenção e contratâção de profissiona,s especiaiizados.

Maiorcomptexidâdeadministrativaeoperacionat.

soLUçóEs Escot üDA

Após a anátise das atternativas disponÍveis no mercado pâía o gerenciâmento dos ResÍduos de

SeÍviços dê Saúdo (RSS) geíados nas unidacles de saúde do municÍpio, verificou-se que a contÍataçáo de

empresa especiatizada para a coteta, transpone, tratamento ê destinação Íinát dos t€sídÚos apresenta-se

como a so(ução mais âdequada paía atendeÍ às necessidades da Prefeituíâ Municipât de AIto Atêgre do Pindaré

A opÇão por essa sotução considera Íâtores técnicos, operacionais, econômicos e têgais A gestão

adequada clos resíduos provenientes dos serviçosde saúdeexige inÍraestrutura êspecÍÍica, veícutos apropriados,

tecnotogiâs detratamênto, ticenciâmento ambientate sanitário, atémde profission âis ca pacitâ dos para o manejo

seguro desses materiais. Atuatmente, a âdministraÇão municipatnão dispõe de e§trutura técnica, equipamêntos

especializados ou instataÇões ticenciadas para exec uta r direta mente todas as etapas desse processo'

Atém disso, a contratação de empresa especializâda possibitita que todas as etapas do

gerenciamento dos RSs sejâm realizadâs por organizâção devidamente habilitada e ticenciada petos órgãos

competentes, garantindo a execuÇão do serviço em conformidade com as normas estabelecidâs peta Agênciâ

Nacionât de vigitância sânitária e peto conselho Nacionat do Meio Ambiente, especiâlmente as disposições da
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RêsoluÇão RDC no 222/2O1A da Anvisa e da Resotução CONAMA no aS8/ZOOS, que ià!üla-

gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.

Outto aspecto retevante é que essa alternativâ apresenta maioÍ viebitidade econômica, uma vez

que evita investimentos etevados por pâne do municÍpio na aquisiÇão de veícutos especiâis, equipamentos de

tÍâtamento, estrutura física e procêssos de ticenciâmento ambientat, que seriam necessaÍios cêso a

administraÇão optasse por reaLizar o sêrviço diretamente.

Dessâ forma, a contratação de empresa especializada para a Íemoção e destinação final dos

resíduosde serviços de sâúde permite garantir a continuidade dos serviços de saúde, a segurança sanitáÍia, a

pÍoteção ambientâte o cumpíimento da legistação vigente, configurando-se como a sotução mais eficiente e

vantajosa para a administração púbtica municipât.

COLETA DE RESÍDUoS DE

sERVrÇos DE sAúDE (RSS)

TRASNPORTE RESÍDUOS DE

sERVrÇos oE SAúDE

(RSS)AIE O ATERRO

SANITARIO

(oRC.COLtXOH/80)

CUSTO/QUILO }4ETRO

DtsPostÇÂo FTNAL DE soLos
E RESIDUOS EI4 ATERRO

sANrrÁRroLrcENc aDo,sEt'1
TRANSPORTE

R$ 21,63 R$ 28.í8s,89

A estimativa dos custos da contrataÇão do obieto pretendido se deu através de consultas físicâs, tendo sido

constatado o vator estimado da contratação com base nos quantitativos exígidos não excedeÍá o vator de R$

558.031,51 (Quinhentos e clnquenta e oito mit, trinta e um reais e cinquenta e um centavos.)

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOSCUSTOS
Unid. QUANT Vatorunitádo

Quênt. De

Viagens/Ano

l96viagens R$ 600,67 R$ 117.731,32

PRÁZOS E CRONOORAMA DE DESEMBOLSO

a
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Cronograma de Desembotso:

A gestão eficiente de recursos na contrâtação rêquer um cronograma de desembolso que seja nâoiapenas ctaro

e transpaÍente. Dito isto, tendo emvista que a aquisiÇão se dará de umâ única vez, propomos um cronograma de

desemboLso unitário.

PÍazo de Pagamento:

Pâra assegurar umê rêtaçãojusta e equi[]brada com os fornecêdores, propomos que o pagamento seia êfetuado
no prazo de 30 dias a contar da data da enÍegâ dos itens. Esse compromisso demonstra responsabitidade

Íinanceirâ e fortatece pâÍceÍias sustentéveis, atém de proporcjonar âos fornecedores um â mbiêntê Íavoráve t pa ra

a continuidade e quâLidade dos serviços prestados.

Benefícios da AboÍdâgem PÍoposta:

Parceriss Sótidas: O pagamento dentro do prazo foftatece as relaçoes com os fornecedores, incentivando

^ 
parcerias duradouras egarantindo a continuidadê dofornecimento.

A proposta de um cronograma de desembotso fixo, associado a pagamentos dentro do prazo estâbetecido,

representâ uma abordagem equiLibrada e eficaz para a gêstão financeira. Essâ êstratégia não âpênas otimiza o

uso dos recursos púbticos, mastambém Íortatecê â transparência, a eficiência e as retações cotaborativas com

os fornecedores.

= JusfrFrcaÍvas PARA o NÃo PARCTLAMENTo

Em atendimento ao disposto no art. 18, §1o, inciso Vlll, da Lêi no 14.'133/2021, foi reâtizada anáiise

quanto à possibitidade de parcetamento do obleto da contrataÇão reÍerente aos serviços de cotela, transporte,

tratamento e destiíação tinat de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) gerados nas unidades de saúde dê

Prere,luta Mulicipat de Alto A.egre oo Pindare.

Após avatiaçãotécnica, verificou-se que não é recomendável o parcetamento do obieto, tendo em

vista que os serviÇosque compÕem ogerenciamento de resíduos de serviços desaúde constituem um pÍocesso

integrâdo e intêrdependente, que envotve diversas etapâs que devem ocorrer de formâ contínua, segura e

rastreávet, desde a coteta até a destinaÇãofinaI ambientatmente âdequada

A divisão do objeto em diferentes conÜatos, como por exempto separando coLeta, transporte e

tratamento, podêíia gerar diÍicutdades na coordenação das atividades, aumento de Íiscos salitários e

ambientais, atém de possíveis conftitos qlanto à responsabitidadê peto maneio e dêstinação dos resíduos.

Rêssatta se que os resÍduos cle serviços de sâúdê possuem características potenciatmente perigosas, exigindo

controte rigoroso duÍante todo o sêu ciclo de gerenciamento.

,Nt-- I
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serviço permite meioÍ eficiôncia opêrâcionat, mêthoí contÍole da execução contraiuât, gaÍânlia de

rastrêebitidâde dos resíduos e dêfinição clara de responsabitidades, Íatores essenciais para assegurâr a

proteção da saúde púbLicaedo meio ambiente.

Dessa forma, conctuise que a náo divisãodoobjeto mostra-se a atlernativa mãisad6quada sob

os aspectos técnico, sânitário, operacionat e administrativo, garantlndo maior segurânçâ na execuçâo dos

setuiços e atenclimento às normas estabetecidas pelos órgãos regútadoÍes, como a Agência NacionaL de

V gitância Sanitária.

RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação de empresa especiatizâda paíâ â prestação dos serviços de coleta' transporte'

trâtamento e destinâção fnat de ResÍtuos de Serviços de Saúde (RSS) gerados nas unidades de saúde da

PrêÍêitura Municipai d; AIto ALegre do Pindaré, pretencle_se atcançar resuttâclos que assegurem a adequada

gestão desses resíduos, em conformidade com as normas sanitárias e am bientais vigentes

Entre os principais resuitados píetend:dos destacam_se:

1. Oestinação ambieítatmontê adequada dos rosíduos de saúde

GarantiÍ quetodos os resíduosgeíados nas unic,ades dê saúde do município seiam coletados' transportados'

tÍataclose destinados de Íorma correta, íeduzindo riscos de contaminação ê impactos aomeio ambiênte'

2. PÍotêção da saúde pública e dos trabathadoÍês

3. Cumprimentoda tegistaçáo sãniüíria e ambienlal

AsseguíâÍ que o geÍenciâmento dos rêsíduos de serviços de saúde seja reatiz€do em conformidade com as

nàrmãs estabetecidas petos órgãos regutadorês, como á Agência Nacionat de vigitância Sanitária ê o Consetho

NacionaL do Meio Ambiente, especiatmente as disposiçõ;s da Resotução RDC no 222/2018 da Anvisa e da

ResotuÇão CONAMA no 358/2005.

4. Regutâridade e continuidadê dos serviços de saúde

saúde do município possam desênvoLver suas âtividades assistenciais de forma

causadas peto acÚmuLo ou manejo inadeqllâdo de resíduos'

5, Methoria da eÍiciência nâ geslâo pública

Promoveí matoÍ seguÍança

resíduos e para a PoPulaÇão

Garantií que as unidades de

contínua, sem interruPções

sanitária paía Profissionâis
em gerât, evitândo exposiçáo

dê saúde, Íabalhadoíes envolvidos no mânejo dos

a materiais potencialmente lnfectantes ou perrgosos'

avênida ,oão »«ll!, s/x - €ênrro
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Promover m aior organ ização e controtê no gêrenciâmento dos resíduos gerados peLo sistemã muni

saúde, assegurando rastreabilidade, transparência e eficiência na execução do serviço contratado.

6. Reduçào dê riscos smbientais e sanitários

IvlinimizaÍ os riscos de potuição ambientaL e dissemtnação de agentês patogênicos, contribuindo pâra a

preservação do meio ambiente e parã a methoria das condições sanitáriâs no município

DEcLARAÇÃo D! vra3rLrDAoE

Com base nâs ânálises Íêatizâclas no presente Estudo Téênico Preliminar (EÍP), concLui_se peta

viabitidade da contratsção de êmprêsa especializsda parê a prestação dos seÍviços de coleta, traÉporte'
tÍatamento e destinação finat de Resíduos dê sêrviços de saúde (Rss) gerâdos na§ unidades dê saúde

vincuLadas à Prefeitura Municipâlde ALto Ategre do Pindaíé.

A avatiaÇão consideÍou aspectos técnicos, operacionais, sânitários' ambientais e econômicos,

verificando-se que a sotução proposta atende dê forma adequada às necessidades da Administração Púbtica

Municipâi, garantindo a correta gestão dos Íesíduos gerados nos sêrviços cle saúde e reduzindo riscos à saúde

púbtica e ao melo ambiente.
Observou-se ainda que á contrataçâo de empresâ especiatizadâ apíesenta'se como a âtternativa

mais eficiente e segura, uma vez que tais serviços exigem infraestrutura específica' equipamentos adequâdos'

proÍissionais capacitaclos e ticenciamentojunto aos óÍgãos competentes. Dessa forma, a execução porempresa

habititada possibitita o cumpÍimento das normas estabetecidas petos óÍgão§ .egul.adores, como a Agência

Nacionat de vigitância sanitária e o consêtho Nacionât do l.4eio Ambiente, êspeciatmente as diretrizes previstas

na ResoluÇão RDC no 222l20'l8da Anvisâ e nâ Resotução CONAi"IA no 358/2005-

Adicionatmente, a ânátise dâs sotuções disponívêis no mercado demonstrou que a contÍâtaÇão

prêtendidaâpresentaviábitidadstécnicaeeconômica,permitindoaadequâdaprestaçãodosetuiÇocom
observáncrâ aos pÍincípios da eficiéncia. da economrcrdade e da se8ürânça sanitária

Diantê do exposto, declárâ-se viávet a contÍatação pÍetendida, recomendando_se o

pÍosseguimento dos procedimentos administrativos necessários pâra a formâlização do pÍocesso ticitatório, em

conformlclade com as disposições da Leino 14.133/2021.

PRovlDÊNctAs a sERÉM ADoraoAs

1, Lêvantâmento das unidades geradoras de resíduos

ldentificar todas as unidades de saúde municipais
postos de saúdê, ctínicâs e taboratórios, bem como

2. Oíganizâção do acondicionamento dos Íesíduos nasunidades de saúde

Garanlir que os ÍesÍduos sejam dêvidamênte

geÍadoras, conÍorme suâ ctassificâção, utitizando

3. Designação de servidor responsávet pêla Íiscâtização do contrato

que geram resÍduos de §erviços de saúde, como hospitais'

êstimar osvotumes médios de resíduos produzidos

segrêgados, âcondicionados e armazenados nas unidades

recipientes e embaLagens apÍopriadas.

*
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lndicaÍ Íormatmente servidor ou equipe rêsponsável por acompanhar e fiscaLizar â execução
verificandoa regularidade dâ coleta, o cumprimento das rotas estabetecidase a correta destinâçâo

4.Adequaçáo d€ espaços para aÍmazenamênto t6mpoÍário dos r€síduos

Alto Alesre
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os resíduos.

As unidades de saúde deverâo dispor de tocat âptoptiâdo paê o aífiazenamento temporáÍio dos resíduos até o

momento dâ coleta, gâÍantindo condições adequadâs de seguíança e higaene.

5. Oriêntaçâo e capacitaçáo dos proÍissionais êlwolvidoa

Promover oíientações ou treinâmentos âos profissionais das unidêdes de saúde quânto à correta segregâÇão e

acondicionamento dos residuos de serviÇos de saúde.

6. Etaboração do Íermo de ReÍerêícia ou Proiêto B&ico

Prêparar o Termo de RefeÍência contêndo as especiÍicâçôês técnicas do serviço, fÍequência dâ coteta'

quantitativos estimado§, responsabiLidâdes da contratadâ e demais requisitos necessáíios para a contratação.

7. PÍevbão oíçâmenGria para a contÍatação

Gaíantira existência de dotação orçamentária suficiente para custear â contrataçâodo serviço duÍantê o período

píevisto de execução contratuat.

L Acompanhâmênto e controte da execução dos serviços

Estabe(ecer mecanismos de controle pâra veriÍicar o cumprimento das obrjgações contrâtuais, inctuindo a

conferência de documentos quê compÍovêm o tratamentoe a destinâção fina i dos resíduÔs'

coNcLUsÃo

ApÓs a reâlização dâs anátisestécnicâs âpresentadâs neste EstudoTécnico PÍetiminaÍ' conctur_se

que a contrataçâo de empresa especiatizadâ para a prestaÇão dos serviçosde coteta, ttansporte' tÉtamênlo e

dêstinação Íinst de Resíduos de Seíviços de Saúde (RSS) geraclos nâs unidades de saúde da Prefeiturâ

l,4unicipat de ALto Ategre do Pindaré mostfa-se tecnicamente viávet, opeÍacioÍtat nentê adequada 6

ambientatmente necessária para o atendimento das demandas da AdministÍação Púbtica MÚnicipat

Os resíduos pÍovenientes dos sêíviços de saúde âpresentâm características potenciatmênte

perigosâs, podendo conter âgentes biológicos, químicos e materiais pêrfuroconantes Quando mânêjados dê

forma inadequada, esses resíduos podem causâr impactos ambientais retêvantes' como contaminâçào do

soto, potuição cle recursos hidricos, protifeÍação cle agentes patogênicos e riscos à saÚde da poputaÇão ê dos

trabâthadores envotvidos na coteta e manejo de residuos

*



redução

desses impactos ambientais, uma vez que o Serenciamento adequado dos resíduos inclui/procedimentos

técnicos especÍficos para coteta, trânsportê, trâtâmênto ê d estinação fina I â mbientalmente adequada, Íeâtizados

por êmpíesas devidâmêntê [icenciâdas ê capâcitadas.

Atém disso, atgumâs mêdidas de mitigação dos impactos ambientais deverão ser observadas

durante a execução do contrato, tais comoi

. utitização cle veÍcutos apropriados ê dêvidâmênte Licenciaclos para o transporte de resíduos de serviços
de saúde;

. reaLização detratamento adequado clos resíduos antes da destinação Íinal, confoíme sua ctassiÍicação;

. destinaçáo finâ[ êm unidacles deviclamente licenciadas petosórgãos ambientais competentes;

. emissão de documentâção que comprove o tratamento e a destinação ínat dos rcsíduos, garantindo a

rastreabitidade do processo;

. adoçâo de boas práticas dê manejo e segurança ambiental durante todas as etapas do gerenciâmento

dos resíduos.

Adicaonalmente, â êxecução do serviço deverá obsêrvar as normas e diíetrizes estabêlecidas por

órgãos regulâdoíes, como a Agência Nacionât dê Viúlâncía Sanitária e o Consetho Nacionaldo Meio Ambiente,

especiatmentê aquetâs previstas na ResoluÇão ROC no 222/201A dâ Anvisa e na Resolução CONAMA no

358/2005, que tratam dogerênciêmento âdequado dos rêsíduos de serviços de saúde.

Diante do exposto, conctuise que a contratação pretendida aprêsenta bonoficios signiÍicativos

para a proteção da saúde púbtica, paÍa à preseívação do meio ámbiênt€ s para á mêtho.ia dâ gestáo dos

Íesíduos gerados ros serviços de saúde municipais, recomendando-se o pros§eguimento do processo

aclministrativo paÍa a Íêêtizaçâo da contrâtâçâo, em conformidâde com as disposições da Lei no 14,133/2021.

Av.rid. roio XXVlll,5/ " (etrto
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Nesse contexto, a contrataÇão de empresa especiatizada contribu
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pREGÃo ELETRôNrco No oos/2026 - cpL/pMAAP

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No xxíxxrPMAAP
PROCESSO No 066/2026

O MUNICÍPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/iIA, ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, sediada na inscrito(a) no CNPJ sob o

no .... ..... ....................., neste ato representado pelo .......... ... . .. ..., Secretário lúunicipal de

EducaÇão, Esporte e Lazer, nomeado(a) pela Portaria no .... de ..... de ............ . . .. de 20

publicada no de ..... de ......... ..... de . ..... , inscrito(a) no CPF n'. . .. .. ...., portador(a) da Carteira

de ldentrdade no . ....... . ....... . .. ..., doravante denominada CoNÍRATANTE' e o(a)

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE,/MA, ATRAVÉS
oA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO:

anscrito(a) ío CNPJ/IúF sob o no ... . .. .... ..... ......, sediado(a) na

., em ........ ......... doravante designada CONTMTADA, neste ato

QTD.

VALOR TOTAL ESTIMADO

prev!g!? !9fqq9-qe!c&É!9]?9 cprn ?-p]qpg§!ê Y9!9qd9I1

representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) da CarteiÍa de ldentidade no """ ',

expedida pela io) .................., e cPF no . ... ... .. ... .. .........., tendo em vista o que constâ no Processo no

...... ....................... RESOLVEM celebrar o pre§ente Contrato decorrente da licitaçáo na modalidade
pREGÃo ELETRôNtco N'. 005/2026 - cPL/PMAAP e do PRocEsso AD lNlsrnlTlvo N'
066/2026, com fundamento da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 e na Lei no 8.078, de '1990 - Código

de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições:

i. cLÁusuLA PRTMEIRA - oBJETo

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxrxxxxxx, conforme

especificaçóes e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identiflcado no preâmbulo e

na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição

1.2 Discriminaçáo do objeto

o1

t_
Nota@caso seja extensa -
mencionâdo que constará êm 'documento apenso", dêvendo compâtibilizar-se

2. cLÁusuLA sEGUNDA - vlcÊNclA

2',1'oprazodevigênciadesteTermodecontratoseráaté31/12lxxxxcontadosdaassinatura
do conirato, podeÀdo ser prorrogado conforme arligo 106, da Lei n' 1413312021'

Unitário
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3. cLÁusuLA TERCETRA - PREÇo

3.1. O valor do presente Termo de Contrato e de R$ .. .....(.. . ........).
3.2. O cronograma de desembolso será conforme quântitativo solicitado, de formâ parcelada,
a pârtir da liquidaçâo dos produtos foÍnecidos, nos termos dâ Lei Fedetal n' 14.13312021.
3.3. No valor acima estão incluidas todas as despêsas ordanárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
pÍevidenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
nêcêssários ao cumprimento integral do obJeto da contrataçáo.

4. CLÁUSULA OUARTA - DOTAÇÂO ORçlUeUÁnn 1art. SZ, Vrttl

4 1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotaçáo orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, na classiílcação abaixo.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CúUSULA OUTNTA - PAGAiTENTO (arr 92, V e Vl)

5.1. O pagamento será feito pela Secretaria respectiva, em moeda coÍrente nacional, mediante
Transferência Bancária Eletrônica. drreto na Conta da Contratada e oconerá até no máximo de
30 (trinta) dias após â liquidação do serviço prestâdo mediante a apresentação da competente
Nota Fiscal ou Fatura
5.2 A CONTMTADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitaçáo de pagamento,

assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papeltimbrado, contendo o no

do processo licitatório, as informaçóes para crédato em conta corrente como nome e número

do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente

atesta, emitida sem rasura, em letra bem legivel, luntamente com cópaa do contrato' cópia da

nota de empenho como também as dêmais certidôes atualizadasl Certificado de Rêgularidade

de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, CeÍtidão de Débitos

Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Cêrtidâo

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, expedida
por órgâos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fâzenda

Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das SecÍetarias de Fazenda

do Estado e do MuniciPio.
5.3 Como condiÇáo para Administração eÍetuar o pagamento, a licitantê vencedora deverá

manter âs mesmas condições de habilitaçãoi
5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Conkatada pelo perfeito desempenho do

equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da

utilização do referido equipamento;
5.5. A nota Íiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoraamente com o

número de inscriÇão no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo

notas fascais/fâturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiâas ou da matriz.

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE E ALTERAÇÔES (ATt. 92, V)

6 1. O preÇo contratado é Íixo e irreajustável
6.2. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei

n" 14.133, de 2021 .
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6 3. A CONTRATADA é obrigadâ a aceitâr, nas mesmas condiçôes contrâtuâis, os aÉréscrmos
ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por'cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as parte§ contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrâto.

7. cLÁusuLA sÉTtMA - ExEcucao Dos sERvtcos

7.'1. A CONTRATADA só deverá executar os serviços descritos neste Termo de Refêrência,

somente com o rêcebimento dê uma Ordem de Serviço, expedida e devidamente assinada pêlo Gestor
do Contrato na qual dêverá constar as seguintes informaçôes; Nomê do hóspede' no do CPF ou RG e

os sêrviços a serem ofertados ao mesmo.
7 2. A CONTMTADA dêve iniciar os serviços em 24 (vinte quatro) horas após o recebimento

da OS (Ordem de Serviços) na Cldadê de São Luis, Capitaldo estado.

8. cLAúsuLA otrAvA - FtscALlzÁçÃo

8.1.A fiscalização da entrega do objeto será eÍetuada por Representante designado pela

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto l\runicipal.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (art. 92, XIV' XVI'

XVll, X, Xl e XIV).

9.1 As obrigaçóes da CONTMTANTE e da CONTMTADA sáo aquelas previstas no TERiilo
DE REFERENCIA - ANEXO I,

10. CLÁUSULA DÉCIMA- SANÇÕÊS ADMINISTMTIVAS (art.92' XIV).

10.'1. Comete infração administrativa nos termo§ da Lei nÓ 14.133121' de 2021 a Contratada

que:
'10.1.1. tnexecução total ou paÍcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência

da contratação;
10.1 .2. Enseiar o retardamento da execução do objeto;
'10.'1.3. Fraudar nâ execuçáo do contrato;
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo,
10.1.5. Cometer fraude fiscal;
10.1.6. Não mantiver a Proposta.

'10.2. A Contratâda que cometer qualquer das inrrações discriminadas no subitem acima ficará

sujeita, sem prejuizo dâ responsabilidade civil e criminal, às seguinlês sançóes:

10.2.1. Adv;rténcia por faltas leves, assim entendidas aquela§ que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;
to.ã. Multa moiatória de 0,3% (zêro vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobÍe

o valor da parcela inadimplida, ate a daú do efetivo inadimplemento, obsêrvândo o limite de 30

(trinta)dias;
10.3.t.ltlulta co.pensatória de 1O% (dez por cento) sobre o valor total do contrato' no caso

de inexecuçâo total do objeto,
10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatóÍia, no mesmo

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
percentual do

7/Â lt
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10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contrataí com o órgâo, entidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pe

unidade
pfazo de

até dois anos:
'10.3.4. lmpedimento de licitar e contratar com o Iúunicípio de Alto Alegre do PindaÍê/MA com
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro PrópÍio da Prefêitura Municipal
de Alto Alegre do Pindaré/lúA pelo prazo de até cinco anos;
10.3 5. Oeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públicâ,
enquanto peíduíarem os motivos determinantês dê punição ou até que seja promovidâ a
reabilitação perante a própria autoridade que apljcou a penalidade, que será concedida
sêmprê quê a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

10.4. Tâmbém ficam sujeitas às pênalidades da Lei n''14.133, de 2021, a Contratada que:
10.4.1. Tenha sofrido condenação deÍinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
1 0.4.2 Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para conkâtâr com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

10.5.4 aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obsêrvando-se o
procedimento previsto na Lei n" 14.133, de 202'1.
10.6. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançôes, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administrâçáo, observado o princípio da proporcionalidade.
10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da
PreÍeitura lvlunicipal de Alto Alegre do Pindaré/MA.

íí. cLÁusuLA oÉctMA PRIMEIRA - EXTINçÃO CONTRATUAL (art 92, XIX)

1'1.'1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137,
138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

11.2. E admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pêssoa jurídica'

desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitaçâo

exigados na licitação original; seiam mantidas as demais cláusulas e condiçôes do contrato;
não haja preiuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Adminlstração à continuidade do contrato

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurândo-se à

CONTMTADA o direito à prévia e ampla defesa.
1 '1.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTMTANTE em caso de rescisão

administrativa prêvistas nos arts. 137, 138 e '139 da Lei n' 14133, de 2021.
'11.5. O termo de rescisáo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:
1 1.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11 5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1 1.5.3. lndenizações e multas.

í 2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÕES

'12.1. E vedado à CONTRATADA:
12.1.'1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. lnterÍomper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em lei.

Alto Alesre
do Pindãrê
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'12.1.3.A Subcontrataçâo total, sendo permitido até o limite de 30%,
CONTMTANTE.

í 3. cLÁusuLA oÉcrMa rencetRA - Dos cAsos outssos.

13.1 Os câsos omissos seráo decididos pela CONTRATANTE. segundo as disposiçôês contidas
na Lei n' 14.'133, de 2021 e demais normâs gerais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no I078, de 1990 - Código de

DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

14. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - PUBLtcAÇÂo

14 1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicâçâo deste instrumento, por extrato, no

Diário Oíciâl do Município e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo

previsto no ârt 94, I da Lei n" 14.133. de 2021

í5. cúusuLA DÉcrMÂ eurNTA - FoRo

1 5.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, pâra dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pêla conciliação, conforme art. 92, § 1', da

lei no 14.133121.

Pa'a ÍÍmeza e validade do pactuado, o presente Termo de contrato foi lavrado em três (três) vias de

igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e juridicos efeitos, que,

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contÍaentes.

Pmàãp.p6ero1@gmãil..om

Alto Alegre do Pindaré/MA, .......... de ........... ... de20XX.

Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável legal da CONTMTADA

TESTEMUNHAS:

1

2

CPF:

CPF:

-
7ãi
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pREGÃo ELETRôNtco N'005/2026 - cPL/PMAAP

ANEXO lll

"MoDELo DE DEcLARÂÇÃo"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA

DEcLARAÇÃo coNJUNTA

Licirâção: PREGÂO ELETRONICO N' 005/2026 - CPUPMMP.

Prezado Senhor,

A empresa .......-........ ...,inscritanoCNPJno- - ". , por intermédio de seu

representante legal o(a)S(a) ..... ... .. ..... """ " ' , portador (a) da cl no ''"" êdo

cÉi"; .. .. ]. ., ógiúRe, 
"oo 

as 
"ânçôes 

administrativas cabiveis e sob as penas da lei' em

êspecial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a inexlstênciâ de fato impeditivo de licitaÍ.nos termos do artigo 156' inciso lV'

oa lei reoerát nila.133/21, que até a presente data nenhum fato ocorreu qu€ a inabilite a participar

ãã ÉigéÁo ", 
epigrafe, e que contÍa ela nâo existe nenhum pedrdo de Íalência ou concordata

óã"r"r"i ãutios"ir,'cãnhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus termos'

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n'o 14' 133/21' que náo pos§ui em seu quadro

rrncion"t sÃlãá, p,iotico ou oirigente aL ;igão ou entidade contratante ou responsável pela licitaçáo

b) Declara também, nos termos da Lei Federal n o 14'133121' que não incide em suas

hipóteses vedadas.

c)Declara ainda. para fins do disposto na Lei Federal. 14'133i21' acrescido pela Lei no

9-a54, de 2i de outubro de 1999, que não emprega menoÍ de dezo[o anos em trabalho noturno'

ó"úãrã ou lni"rror." e náo emprega menoid" d"tã"""'" 
"no"' "alvo 

na condiçáo de aprendiz

2) Quanto à elâboração independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independenle .(pelo liÇitante)' e que o

conter:oo oã'proãoiia ánera nao roi, ,ã-tãJo ou em parte' direla ou indiretamente informado a'

discutido com ou recebido oe qu"rquei áuttã-páàicipante potenciat ou de Íato da (identiÍicação da

licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexq ná9 foi rnformada a discutido com ou

recebido de qualquer outro participante-potericiaiá'r oe tato oa lioentificaçáo da licitaÇáo)' por qualquer

mêio ou por qualquer Pessoa;

c) Oue nào tentou. por qualquer melo ou q9'qu-alqY:'
qualquer outro partlcipante potencral ou de fato da (identflcaçao oa

não da referida licitaçáol

pessoa, influir na decisáo de

licitaçáo) quanto a ParticiPar ou

ri

\_7
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d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parle, diêta OU

daindiretamente, comunicado a ou dascutido com qualquer outro participante potencial ou de fato
(identificação da licitaçáo) antes da adiudicâçáo do obieto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado a, dascutido com ou rêcebado de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertuía
oflcaal das propostas,

0 Que está plenamente ciente do têor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informaçôes para fiímá-lâ.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

[ObseNação: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá set emitida

em pâpel que identífique o órgão (ou empresa) êmissor]
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Avrso DE LrcrrAçÃo

pREGÃo ELETRôNrco No oos/2026 - cpupuAAp. pRoc. ADM. No. 066/2026. o
Município de .A!to Alegre do Pindaré/MA, através da sua Secretaria Municipal Saúde toma
público que realizará no dia 3110312026 às í5:00h licitação na modalidade PREGAO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, modo de disputa ABERTO, na forma da
Lei Fedêralno 14.133/2021, visando a ContrataÉo de pes3o. iurídicá pâÉ a prGtrÉo do
serviço de Coleta de Rêsíduos de Sêrviços de Saúdê (RSS), cujas especificações
enconlram-se detêlhâdâs no Edital e seus anexos. O PrÊgão Eletíônico sêrá rêalizâdo êm
sessão pública, via lnlernêt, mêdiante condiçóes de segurança - criplogrâfia e autenticâçáo -
em todas as suâs Íases. Local: Pôrlal Compras Públicâs do Municipio -
http:/rm.licitaasp.com.brr. Recebimento das propostas: A partir dâ public€Éo do âviso
de editel. O edilal encontrâ-sê disponível no site http:r/§*w.licÍtaaâp.com.br/.

Alto Alegrê do PindaíB (MA), '16 de março de 2026.

ref
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Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde

Obieto da Contrataçáo: Contratação de pessoa jurídica para a prestação do serviço de

coleta de ResÍduos de Serviços de Saúde (RSS).

DESPACHO

Em observância do principio da publicidade, estamos com dificuldade técnica para

publicaçâo do edital no sistema no prazo legal de 10 dias. para recebimento de propostas,

razáo pela qual haverá a republicação no Diário Oficial do l\runicípio e Jornal de Grande

Circulação, com designação de nova data, confoÍme documentos seguintes (EDITAL e

Publicaçôes).

Alto Alegre do Pindâré/MA, 16 de março de 2026.

IVÀN PINHO PEREIRA
iro e agente de contrataçôes
Pod.atia n" 07512025
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EDITAL

PROCESSO No. 066/2026/PMAAP/MA

ORGAO LICITANTE: Prefe ura Municipal de 4!9419CI9 q9 IIS9 4!â
OBJETOlbontratação de pessoa prídrryã a presaçao Oo servrço àáõoieta oe nesiau rviçfi

005/2026 _ CPUPMAAP

Saúde íRSS
CLARECIMENTOS E IMPUG NAÇOES: Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para aberturada

TA E rNiCrO pA SESSÃO ELEIRÔN|CA: 02104/2026, às
istema Eletrônico Utilizado: Compras Públicas do municíoio

Enderêço Eletrônico: http://www.licitaaap.com.br/
Endereço para retirada do Edital: http://www.licitaaap.com.br/

ALOR TOTAL ESTIMADO: Valor Total: R$ 558.031,51 (Quinhentos e cinquenta e oito mil,

NATUREZA DO
um reais e cinquenta e ur! eefrt9yg_s.I _
restação do seruço de Cãêiá átúãdnós Serviços

úde (RSS)
PARTICIPA O _MEI / ME ,/ EPP citação oe Ãmpta Partlcipaçao

PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS ADEoUADAS/DocUMENTAÇÁo ale O2 duesl hores
CRITERIO DE ADJUDICAçÁo

CRITERIO DE JULGAMENTO E
INTERVALO DE LANCES

R GRUPO, para os grupos: LOTE, observadas as
definidas neste Editale anexos.

enor Preço lntervalo de R$ 1,00 (um real)

ODO DE DISPUTA
NFORMAÇOES

Ato de Designação do Agente de Contratação/Pregoeiroi Poftatia n" 07512025, publicada no Diário OÍicia
do l\,4unrcipio do dia 02 de janerro de 202{
Autoridade Competente/Homologadora: Thays Cristina Oliveira Parga, Secretária de Saúde.
EndereÇo:Av. João XXlll, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré-lrA, CEP 65.072-130.

,.t,::a.i



AIto Alesre
do Pindãrê
lri i'ri r.. .r fazêr I'luíÍo rrri§

Avenidã loio xxvlll, S/n - Cênto
Àllô Àl.ar. do pi"d.ró - uÁ, c!p:65!94'000
pft .ap.irierô1eê:.ãil.(o,
er*..]tôilêgredorirdiré.eâ.sov.hÍ
aNP]: Ol,5l2.a!2/0OOn2l

pREGÃo ELETRôNrco No 005/2026 - cpL/pMAAp

EDITAL

PROCESSO NO. 066/2026/PMAAP/MA

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. INSCTIIO NO CNPJ SOb N" 01,612,832/OOO1-
2'1, sediada na Av. João XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA, CEP n' 65.398-000, por
intermédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, ê pelo seu Pregoeiro, designado pela
Portaria n" 07512025, pvblicada no Diário Oficial do [,Iunicípio, levâ â-o conhecimento dos
interessados que realizará licitação na modalidade PÍegão na Íorma ELETRONIcA, do tipo Menor
Prêço por LOTE, conforme descrito neste Edital e sêus Anêxos e em confoÍmidade com o
disposto na Lei Fedêral n" 14.133, de 1o dê abril de 2021, DecteÍo Federal no 11.462,de31 de
março de 2023, dâ Lêi Complernentat n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas altêraçôês, e
demais normas pertinentes à espécie.

Data da sessâo. 02104/2026. às 15:00hs
Horário 15h00min
Local: Portal comp.as Públicas: http://www.licitaaap.com.br/

DO OBJETO

1.1. O objêto da presente licitaçâo é do tipo Contrataçáo de pessoajuÍídica para a pÍestação do serviço
de Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas nêste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividada em í (um) lote, conforme tabela constante do Termo de Referência,
Íacultando-se ao licitante a participação em quantos lotes for de seu ,nteresse-

DA PARTTcTPAÇÃo NA LtctrAçÃo

1.3. Poderão participar deste Prêgão os interessados que esiiverem previamente cadastrados no
Portal Compras Públicas, por meio do sítio http:/ rww.licitaaap.com.br/
1 3 1 O credenciamento junto ao provedor do sistema implic€ a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaçôe§ inerentes
a este Pregáo.
1 3 2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticado§
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedordo sistema ou do órgão
ou entidâde promotora da licitaçáo por êvêntuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais
de acesso, arnda que por terceiros.
1 .4. Será concedido tratamento favorecado para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadâs no artigo 16 da Lei no 14-133, de 2021, pa? o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa Íisica e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites
previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
1 5. Não poderào disputar esla licúação:
1 51 aquele que náo atenda às condições deste Editale seu(s) anexo(s);
1.5 2. autor do anteprojeto, do projeio básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando

a licitação versar sobre serviços ou fornecimenio de bens a ele relacionados;
1.5 3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

*
§§§§>t\7
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ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do câpital com direito a voto, responsável tÉcnico ou

Âv.íidr 16ã0XXVlll. S/N - ae.tro

subcontratado, quando a licitação versar sobrê serviços ou fornecimento de bens a ela necêssários;
1 5 4. pessoa física ou juridica que se encontrê, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em deconênciâ de sanção que lhe foi imposta;
1 5 5 aquêlê qLre mantenha vinculo de natureza técnica. comerciel. econômicâ financeira, trabâlhistâ
ou civil com dirigentê do órgão ou entidade conkalante ou com agente público que desêmpenhe funçáo
na licitaçáo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, oLl que deles seja côniuge' companheiro
ou parenle em linha reta colateral ou por aflnidade, até o terceiro graul
T 56 empresas controladoras. controlâdas ou coligadas, nos termos da Lei no 6404, de 15 dê

dezembro de 1976. concoíendo entre si.

1 5 7 pessoa física ou jurÍdica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, poÍ submissáo
de kabalhadores â condições análogas às de escrâvo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação úabalhista;
1 5I agente público do órgão ou entidade licitante;
1 5 I Oiganizaçôes da Sociedade Cival de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição,

1.5 10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente

públrco do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçóes que possam conÍigurar
conflito de inaeresses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1'doart.9"da Lei n" 14.133 de2021.
1 5 T 1 lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores,

sócios ou rãpresentantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos

êm comum, exceto se demonstÍado que não agem representando interesse económico em comum;

1 512 Cujo proprietários e/ou sócios exerÇam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos

previstos nos arts. 29, inciso lX com 54 I "a" e ll "a', da Constituição Federal.

16.O impedimento de que trata o item 1.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substrtuiçào a outra pessoa, física ou luridica, com o intuito de burlar a êÍetividade da sanção a ela

aplicada; inclusive a sua controladoÍa, contÍolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade iurídica do licitante.
'1.7. A criiério da Administração e exclusivamente a seu serviço o autor dos proietos e a empresa a

que se referem os itens '1.5., e 1.5.3 poderão participar no apoio das atlvidades de planeiamento da

contrataçã0, de execução da licitação ou de gestão do contrato' desde que sob supervisão exclusiva

de agentes públicos do órgão ou entidade
I I Équipaiam-se aos autores do proleto as empresas inlegrantes do mesmo grupo econômico
'1.9. O disposto nos itens 1 S.2 e 1 S.ã náo impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua

como encargo do contratado a elaboraçâo do projeto básico e do projeto executivo, na§ contrataçóes

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

1.10- Em licitaçôes-e contrataçóes realizadas no ámbito de projetos e programas parcialmente

financiados poi agência oficial áe cooperaÉo estrangeira oU por organismo finânceiro internaclonal

com recursos do ínanciamento ou da cont;apartida nacional' não poderá participar pessoa Íísica ou

Juridica que integre o Íol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea

nos termos da Lsha!!LL332QZL.
t.lt. e veoaçao o-e que ttau o n"rn 1 5 8 estende-se a terceiro que auxiliea condução da contÍataÉo

na qualidadé de integrante de equipe dê apoio, profissional especializado oÚ funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria lécnica.

oA ApRESENTAçÃo DA PRoPosrA E Dos oocuMENTos DE HABILITAçÃo

Na presente licitação, a fase de habilitaçáo sucederá as fases de apresentaçâo de propostas e lances

e de julgamento
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'1.12. Os licitantes encaminhârão, êxclusivamêntê por meio do sistema eletrônico, a pYtj

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública
1.13.Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentaçâo dê propostas e lances, os
licitantes encaminharâo, na forma e no ptazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto no item 1.77.1 deste Edital.
'1.14. No cadastramento da proposta iniciâI, o licitante declarará, em campo próprio do sistêma, quê:
1 T4 1 está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta aprêsentadâ comprêendê â intêgralidade dos custos para atêndimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamênto de conduta vigentês na data de sua
entrêga êm definitlvo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;
1 14.2. não êmprêga mênor dê 18 anos em trabaiho noturno, perigoso ou insalubrê ê não emprega
menor dê 16 anos, salvo menor, a partir de '14 anos, na condiçâo de aprendiz, nos termos do a4igqz:
XXXlll da ConstituiÇão,
1 14 3. náo possui empregados executando tÍabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. '1o e no inciso lll do art. 50 da Conslituicáo Federal;
1 14 4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específlcas.
1.15. O licitante organizado êm cooperativa deverá dêclarar, ainda, em campo próprio do sistêma
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no aijgg_!§jê-Lql[il!-!33,-dC-2021.
1.16.O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequêno porte ou sociedâde
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidoSno@,estandoaptoauSufruirdotratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§-l:gql:!9-a.(-4.1-dê!9i
n.o 14.133. de 2021.
1.16 1. Se for o caso, no item exclusivo para participação de microempresas ê empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimênto no certame, para aquele item;
1.16 2. nos itens em que a pa.ticipação não for exc usiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "náo' apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n" '123. de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedadê cooperativa.
1.17 A falsidade da declaração de que trata os itens 1.14 ou '1.16 sujeitará o licitante às sanções
previstas na !qLúL!-133J9.2021, e neste Edital.
1 18. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, a1é a abertura da se§sáo pública
1.19. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da pÍoposta e

obedecerá às seguintes regrasi
1 19 1 a ap,icaQão do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuai§ entre os lances, que

Incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaÇão ao lance que cobrir a melhor

ofedai e
119.2.0s lances serão de envio âutomático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
1.20. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçóes no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pêlo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

1.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bioqueio de acesso.

llJ:ii., -r.r',r Íd.:ar mrirt ,"rrit
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1.22. O licitânte deverá enviar sua proposta medtantê o preenchimento. no sistema elêtrônico, bem
como ênviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às expressôes técnicas dê uso corrente.
com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:
122 1 Descrição completa do objeto da presente licitaçáo, com indicação dos ITENS cotados' em
especial a marca do produto, em conformidade com as especificaçôes do Termo de Referência -
ANEXO I deste Éditali
1 222 Desc.içáo completa do objeto da presente licitação, com indicaçâo dos ITENS cotados, em

especial a marca do produto, em conformidade com as especiÍicações do Termo de Referência -
ANEXO I deste Edital;
1 22 3 Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além

do lucro, todas as despesâs e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualqueí natureza e

todas as despesas, dirêtas ou indiretas, relacionadâs com a execuçâo do objeto da presente licitação;
122 4 PÂzo de validade da proposta: náo inferior a 60 (sessenta) dias, a contarda datâ da sessão de

abertuÍa dos Envelopes;
1 22 5 Ptazo de entíega: de acordo com Termo de Referência
1 23 Todas as especificaÇôes do obieto conhdas na proposta vlnculam o licitante.
1 23 1 O licitante náo poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação
1.24. No; valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais' encargos previdencíários.

tÍabalhistas. tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto.
1.25. Ém se tratàndo de serviços com fornecimênto de mâo de obra em regime de dedicação exclusiva,

o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças

normativas que regem as categoias profissionais que executaráo o serviço e as respectivas datas

bases e vigências, com bâse na ClassiÍcação Brasileira de Ocupações - CBO.

DA ABERÍURA DA sEssÃo, CLASSIFICAÇÃo DAS PRoPosrAS E FoRMULAçÃo DE

LANCÊS.

1.26. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico. na dâta. horáno e local indicados neste Edital
1.27. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçáo, quando

for o caso. anteriormentê inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

1 28 O sistema disponibilizará cámpo próprio paía ltoca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes
1 29. lnaciada a etapa competitiva, os licitântes deveÍâo encaminhar lances exclusivamentê por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.
1.30. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

1.31. Os licitantes poderão oÍereceÍ lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessáo e as regras estabelecidas no Edital.
1 .32. O licitant; somente poderá oferecer lance de valor inÍerior ou percentual dê desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema
1 33. d intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a mêlhor oíerta deverá ser

de R$ 1,00 (um real).
L:+. o iicitante pooêrá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, após o registro no sistema'

na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel
1.35. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado'

lr
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licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos com prorrogaçôes.
1 36 'l A etapa de lances da sessão públícâ têrá duraçáo de dez minutos e, após isso, será prorrogade

âutomaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últamos dois minutos do periodo de
duração dâ sessão pública.
1 36 2.4 prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamentê sempre que houver lances enviâdos nesse periodo de
prorrogação, inclusive no caso de lancês intermediários
1.363 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, â sessão pública

encerrar-sê-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conformê â ordem finalde
classificaçâo.
1.36.4 DeÍinida a melhor proposta, se â diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pÍegoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinicio da disputa aberta, para a definiçáo das demais colocâçóes.
1 36 5 Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para aprêsentar lances
intermediários
1.37. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa'aberto e
fechado", os lacitantes apresentatão lances públicos e sucessivos, com lance finale fechado.
1 37 1 A etapa de lances da sessão pública teÍá duraÉo inicial de dez minutos. Após esse prazo, o

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances. após o que transcorrerá o pêriodo de

até dez minutos. aleatoriamente determinado, flndo o qual será automaticamente encerÍada a

rêcepçâo de lances.
1 37 2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema âbrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços âté 10% (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramênto

deste prazo.
1.37 3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por mânter o seu Último

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
1 37.4 Não havendo pelo menos três ofêrtas nas condições deÍinidas neste item, poderão os autores

dos melhores lances subsêquentes, na ordem de clâssificação, atê o máximo de três, oíerecer um

lance final e fechado em até cinco minuto§, o qual será sigiloso âté o encerramento deste prazo

1 37 5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará

os lances segundo a ordem crescente de valores.
1 38 Caso sàja adotado para o envio de tances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e

abeÍio", pode;ão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentaÍem a pÍoposta de

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas alé 11o/o (dez por cento)

superiores/i;feraores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e suce§sivos, até o
encerramento da sessâo e eventuais prorÍogâções.
1 38 1 Náo havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçóes definidas no item 1.38, poderão os

licitantes que apresentaram as três melhore§ propostas, consideradas as empatâdas, oferecer novos

lances sucessivos.
1 38.2. A etapa de lances da sessáo pública terá duraçáo de dez minutos e, aÉs isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úftimos dois minutos do peÍíodo de

duração da sessão pública.
1 38 á. A prorrogação automática da etapa dê lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sêmpre que houver lances enviados nesse período dê

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediáíios.
13s.a Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar,se-á automaticamente, e o sistema o.denará e divulgará os lances conforme a ordem finalde

classiíicaçâo.
1 38 5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classifrcada em segundo lugar

for de pelo menos 5% (canco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinício da disputa aberta, para a deÍlniçâo das demais colocações.
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licitantes serão convocados para a

'1 39 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenaÍá e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores
'l 40 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquelê que for recebido ê

registrado em primeiro lugar.
1 4'Í. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em iempo real, do valor
do menor lâncê regislrado, vedada a identificação do licitanle
1 .42. No caso de desconêxâo com o Pregoeiro, no decorrer dâ etapâ competitivâ do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessivelaos licitantes para a recepção dos lances.
1.43. Quando â desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa ê reiniciada somente após decoíidas vinte e quatro horas

da comunicação do fato pêlo Pregoerro aos pârticipantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgaÇão

1.44. Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua propostâ

1 .45 Em rêlação a itêns náo exclusivos para participação de microêmpresas e empresas de peqüêno
porte, umâ vez encerrada a etapa de lances, será eíêtivada a verilicaçâo automática, iunto à Receita

Fedêral, do porte da entidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna própria as microempresas

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira

colocada se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no '123. de 2006, regulamentada pelo

Decreto n" 8.538. de 2015.
1 45 1 Nessas condições, as píopostas dê microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhoÍ proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com â primeira colocada
1 45 2. A melhor classiÍicada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

oÍertâ pâra desempate, obrigatoriamente êm valor inferior ao da píimeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automálica para tanto
i as a. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiílcada desista ou não se

manifêste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e emprêsa de
pequeno porte que se encontrem nâquele intêrvalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exeÍcício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterioÍ.
1454.N0 caso de equivalêncla dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequêno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores' será realizado

sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.

1.46. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechâda do modo de disputa aberto e fechado
1 46 1 Havendo eventual eÍnpate entre propostâs ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no e! loQ j4LqLOl!11]!3J19.2021 nesta ordem:
1.46.1.'1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classificação;
1.46.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverâo
preferencialmeÁte ser utilizâdos registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de

obrigaçóes previstos nesla Leii
1 46 '1 3. desenvolvimento pelo licitante de açôês de equidade entÍe homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento,
1 46.1.4. desenvolvimênto pelo licitante de programa de integridade, conformê orientaçôes dos órgãos

146.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados Por:
1 46.2.1. empresas estabelecidas no têrritório do Estado ou do Distrito Fedêral do órgão ou entidade

da Administração Públicâ estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de l\runrcÍpio, no território do Estado em que este se localize.

1.46 2.2. empresas brasileiras,
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1.46 2 4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da LqLII-!2-!!Z e29de
dezembro de 2009.
1 47 . Encerrada a elapa de envio de lancês da sêssão púbhca, na hipótese da proposta do primeiro

colocâdo permanecer acima do prêÇo máximo ou inÍerior ao desconto definido para a contrataçáo, o
pregoeiro poderá negociar condiçôes mâis vantajosas, após definido o íesultado do julgamento
147'1 A negociação poderá ser Íeata com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colo€do, mêsmo apó§ a negociação, for desclassificado
em razâo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
147 2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelo§ demais
licitantes.
1 47 3 O resultâdo da negociação será divulgado a todos os licilantes e anexâdo aos autos do processo

lrcitatório
1 47 4 O pregoeiro solicitará ao licitante mâis bem classificado que, no prâzo de 2 (duas) horas' envie
a proposta adequada ao último lance ofertado âpós a negociâÇáo realizâda, acompahhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmâção daqueles êxigidos neste

Edital ê já apresentados.
1 47 5 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçáo Íundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
1 48. Após a negociaçáo do pÍeço, o Pregoeiro iniciará a fase de acêitaçáo e julgamento da proposta

DA FASE DE JULGAMENTO

1.49 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicaÍá se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no

an. 14 da Lei nó M.fi3t2021, legislaÇão correlata e no item 1.5 do edital, especialmente quanto à

àxistência de sançâo que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes Çadastros:
1.49 1. slcAF;
1.49 2 Cadastro Nacaonal de Empresas lnidôneas e Suspensas cElS, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniâo (httos://www.portaltrânspârencia.qov.brlsancoes/ceis); e
I a9 : Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(httos://www. oortaltransparencia.qov. brlsancoes/cneo).
t50 n consuftJãos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e iambém de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o aiiqo 12 da Lei n' 8 429. de 1992.

1.5'1. Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante â existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve Íraude por parte das empÍesas apontadas no

Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n'3/20'18. art 29. caoul)

1 51 1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de íornecimento

similares dentre outros. (lN n'3/2018. art. 29. §1o).

1 51 2 O licitante será convocado para manifestaçáo previamente a uma eventual desclass'ficação (lN

no 3/2018. an. 29. §2o).
1513rco"stá"d" arexistência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

de participação.
1 5i. Na i'ripótese de inversâo das fases de habilitação e julgamento ca§o atendidas as condiçóes de
pârticipação, será iniciado o procedimento de habilitação.
f SS ôaáo o licitante provisoÍiamente classiÍicado em primeiro lugâr tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPS. o pregoeiro veriÍicará se faz jus ao benefício, em conÍormidade

com o item '1.16 deste edital.
1.54. Verificadas as condiçôes de participação e de utilização do katamento favorecido, o pÍegoeiro

examinará a proposta clasÁificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade

do preço em ielação ao máximo êstipulado para contrataçâo neste Edital e em seus anexos, observado

o disposto no artiqo 29 a 35 da lN SEGES n" 73 de 30 de setembro de 2022'
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1.55. Será desclassificada a proposta vencedora que:
1.55.'1 contiver vicios insanáveis;
1.55.2 não obedecer às especificações técnicas contidâs no Termo de Referência;
'1 55.3. âpresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação,
1.55.4 não tiverem sua exequibilidade demonskada quando exagido pela Administração;
1.55.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exagências deste Edital ou sêus anexos,
desde que insanável.
1.56.No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, o que poderá ensêjar â

desclassiÍlcaçáo da proposla pêlo prêgoêiÍo.
1 56 1 A inexequibilidade na hipótese de que trata o caput poderá ser considerada âpós diligência
do pregoeiro, que comprovel
1.56.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o vâlor da proposta; e
1.56.1.2. inexistirem custos dê oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
'1.57. Em contrataçáo de serviços de engenharia, além das disposiçóes acima, a análise de
exequibilidadê e sobrepreço considerârá o seguinte:
I 57 1 Nos regimes de execução por târêfa, êmpreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada â caracterização do sobrepreço se dará pela superaÉo do valor global
êstimado:
1 57 2 No rêgime de empreitadâ por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela

supe.ação do valoÍ globâl estimado e pela supercÇáo de custo unilário lido como relevante. conforme
planilha anexa ao edital;
1.57.3.No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (sêtênta e cinco por cenio) do valor orçado pela AdministraÉo,
independentemente do regrme de execuçáo
1 57.4. Será exigida garantia adicional do lrcitante vencedor cuja proposta foÍ inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à difêrenÉ entre este último e o valor
da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei.

1 58 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove

a exequibilidadê da proposta. Há depender da urgência ê necessidade de imediata contrataçâo o
pregoeiro poderá desclassificar sumariamente a proposta tlda como inexequível.
1.59. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decompo§to em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilhâ de Custos e Formação de Preços elaboradâ pela Administração'
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da

proposta.
i 5ó.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quântitativos ê dos custos unitários.

seguindo o moàêlo elaboíado pela AdministraÇáo, bem como com detalhamento das Bonificaçóes e

De-spesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por

preço globai, empreitada integral, contrataçáo semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente

pará eientuais adequaçôes indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional

aditamento posterior do contrato.
1.60. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta

A planilha poderá ser âiustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistemâ, desde que não haja

majoraçáo do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contrataçãoi
1.60.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas,
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1.60.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção
recolhimento de impostos e contribuiçôes na forma do Simples Nacional, quando
regime.
'1.6'1. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugaÍ deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de ReÍerência, sob pena de nâo aceitaçáo
da proposta.
1 62 Por meio de mensagem no sislema, será davulgado o locâl e horário de realizaçâo do
procedimento para a avaliaçáo das amostras, cuja preseíça será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
1.63. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
1.64. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer akaso na entrega, sem iustificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especificações previstâs neste Edital, â
proposta do licrtante será recusada.
'1.65. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiílcado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaÉo de uma que atenda às
especificaçôes constantes no Termo de Referência.

DA FASE DE HABILITAçÃO

1 66. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suíciêntes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçáo, serão exigidos para Íins de habilitação, nos

termos dos ê!§.]â2_4zp!|aLcl!1!ll,!:33Jq2021, a saber:
1.67. Habilitação Juridica, que será comprovada mediante a apresentaçáo da seguinte
documentaçáo:
1 67 1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócros;
1.67 2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual,
1.67 3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigoÍ, acompanhado de todas suas alteraçôes,
devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresâriais e, no caso de sociedade por

ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores;
1.67.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Titulos e Documentos) acompanhado da prova de

Diretoria êm exercício.

AR

não

1.67.5 Decreto de autorizaçáo, em se tratando de
funcionamento no Pais e ato de registro ou autorização
competente. quando a atividade asstm o exigir
1.68. Regularidade Fiscâ|, que será comprovada mediante a apresentaÇão dos seguintes

empresa ou sociedade estrangeira êm
paía Íunc,onamento expedido pelo órgão

documentos:
1 68.1 Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

1682 Prova de inscrição no Cadastro de ContÍibuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado de

lnformaÇões sobre Operaçôes lnterestaduais com Mercadorias e Serviços) ou equivalente da sede do
licatante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de

Prestação de Serviços;
1 68 3 aartáo ou documento equivalenle que conste lnscrição lvlunicipal, que poderá ser substituído
pelo Alvará de Localização e Funcionamento.
1.68 a Prova de regularldade perante a Fâzenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do licitante, que será realizada da seguinte forma:
1.68 5 certidáo Negativa, ou certidão Positiva de Tributos e contribuições Federais e Dívida Ativa da

União, comprovando a rêgularidade perante a Fazenda Pública Federal,
1.68.6 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede da empre§a licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda

*.
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Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusav
Prestação de Serviços.

4L,.

nte de

1.68.7. Certidáo Negativa, ou Certidão Positivâ com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sêdê da êmpresa licitante, comprovando a regularidade
para com â Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de Prestação de Serviços.
1 68 8. Certidão Negativa de Débitos, ou CeÍtidão Positiva com efeitos de Negâtiva, relativa à atividade
econômica expedida pelo lúunicípio do domicílio ou sede da êmpresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.
1 68I Certidâo Negativa, ou CeÍtidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do
lúunicÍpio, expedida pelo l\,Iunicípio do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade parâ com a Fazenda l\,4unicipal.
168 10 Certificado de Regularidade de Situâção do FGÍS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Fêdêral - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
168 11. Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tíibunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais
Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiga do
Trabalhoi
1.69. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentaÉo
êxigida para efeito de comprovação de regularidade ílscal relacionadas no item 7.3, mesmo que esta
apresente atguma restriçâo, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o venÇedor do ceÍtame, prorrogável

por igual período, a critério da administraçáo pública, para a regularizaÇão da documentaçáo,
pagamento ou parcelamento do dêbito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de certidão negaliva (att. 42, §1o, LC 123i06).
1.70. Este benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o beneficio de ME ou EPP.

1.71.A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 7.4, implicará em

decadência do direito à contratação, sem preJuizo das sançóes previsla§ no AÍ1. 156 da Lei 14.'133' de
10 de abÍil de 2021. Neste caso, será facultado à Administraçáo convocar licitantes remanescentes,
ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às demais microempresas e
empresas dê pequeno poíe, cuias Propostas estiverem no intervalo de empate previsto no item 5.20.2

1 72. Qualiricação Econômico-Financeira que será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documêntos:
Li .1. CeltOao negativa de falência recuperaçáo iudicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da

sede do íornecedoi - Lei no 14.133, de 2021 , atl. 69, caput inciso ll) ou, se for o caso, Certidão de

Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Di§tribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de

emissáo íão superior a 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessáo ou que esteia

dentÍo do prazo de validade expresso na própria certidão,
7.7.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou eíraludicial' o licitante deverá

apresêntar a comprovâçáo de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente'

na forma do art. Sà, aa Lei n." 't't.'tO't, de Og de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitaçáo, devendo,

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitaçáo.
7.7.3.BalançopatÍimonialedemonstraçôescontábeisdos2(dois)últimosexerciciossociais,já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada a sua substituiçáo por balancetes ou balanÇos provisórios, podendo ser atualizados por indices

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaÇão da propostai

7.7.4. As empresas criadas no exêrcicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências

da habilitaçâo e poderão substituir os demonstrativos contábeis peto balanço de abertura' (Lei no

14.133, de 2021. art.65, §1").
7 7 5. O balanço patrimãnial, demonstração de resultado de exerciclo e demais demonstraçÔes

contábeis limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa jurídica ter sido constituida há menos

de 2 (dois) anos. (Lei no 14.133, de 2021. art 69, §60);
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do aí 39 da lnstrucão Normativa SEGES nÓ 73 de 30 de setembro de 1u22
a7il1ãr,ío4ã" d ll,taçã" ", 

a 
"rigênci" 

dos do"rmentos nele não contidos somente sêrá feita

7.7.6. lndicês de Liquidez Geral (LG) Solvência Gerl
(um), comprovados mediante a apresentâçâo pelo lic
resultado de exercício e demais demonstraçôes con
obtidos pêia aplicâçâo das seguintes fórmulas:

al (SG) e Liquidez corrente (LC), superÉres a 1

itante de balanço patrimonial, demonstaçáo de
tábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e

propo"l"'"á, 
"pr"ço 

ou o percentual dê desconto, observado o dispostorc § 1' do art 36 e no § 1"

Ativo Circulante + Realizável aLG Lonoo Prazo
= PtaaiiõcircuÉnle + PãEsi-vo Nfo

circulantê

Ativo ÍotalSG Fasaivõrc-rrcüãnfé-apassivo Não
= Circulante

Aiivo
Circulante
Pàs§iVõ
Cirqqbqte

7.7.7. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido deverâo comprovar,

consrderados os riscos para a adminislÍação, câpital minimo ou patrimônio liquido mínimo equivalente

a até 1O% (dez por cento) do valor estimado da contrataçáo' de acordo o artigo 69 dâ lei 14 133121

7.7.8. O aiendímento dos índices econômicos previstos nêste 1em deverá ser atestado mediante

declaração assinada por proÍlssional habilitado da área contábil, apresêntada pelo fornêcedor

Z.Z.g. óao definidos como documentos complementares ao balanço patramonial e necessános à

comprovação da qualificação econômico-financeira o termo de abertura e encerrâmênto do livro caixa'

oemonstrãção de resultad; de exercício e notas explicativas, nos termos do art 69, I dalei 14'133121

t.73. Quanão permitida a participaçáo de empresas estEngeiras que náo funcionêm no Pais' as

exigências de habilitação seráo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em traduÉo livre.
t i74. t'la nipótese oe o Ícitante vencedor ser empresa estrangeiía que não funcione no Pais para fins

dê assinatura do contrato ou da atâ de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação

serão traduzidos por tradutor juramentadtno Pais e apostilados nos termos do disposto no qC.qq1q1É

À6Àó. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÍ-to, ou consularizados petos

respectivos consulados ou êmbaixadas

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou

por cópia;

1 75 Os documentos exigidos para fins dê habilitação poderão ser substituidos por registro cadastral

emitido por órgão ou entiãâde pública desde que o registro tenha sido feito em obediência ao dísposto

na Lei no 14.133/2021
1.76. Será vêriíicado se o licitante apresentou declaraÇâo de que atende aos requisitos de habjlitação,

e o dJ"rante ,""ponderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art 63 l da

Lei n' 14 13312021)
t n.íi.*Kjaçao pulo prêgoeiro, em sitios eletrônicos oÍiciais de órgãos e entidedes emissores dê

certidôes constitui meio legal de prova, para fins de habilitação'

1 77.1 Os documentos ex-igidos para Áabilitaçáo deverão ser enviados por meio do slstema em

formato digital, no prazo a ser fixado,
I zz z Na-hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentaçáo de propostas e lances'

o" li"itanies'"nca.inharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos.de !allrt:çao.e.1

LC

em relaçáo ao licitante vencedor.
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1.78.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência omente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento postenor ao julgamento das propostas, e
licitante mais bem classificado.

penas do

1.78.2 Respeitâda a exceção do subitem ântêrior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de âpresêntaÇão de propostas e lances e de julgamento, a verificaçâo
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

Após a entrêga dos documentos para habilitação, não sêrá pêrmitida a substituição ou a
apresentaçâo de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (tgillÍE4L3.ú
gl, e lN 7312022. art.39. §4o):

1.78.3 complementaÇão de informagões acerca dos documentos já apresêntâdos pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
178.4. alüalizàçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a dâta de recebimento das
propostas;

Na análise dos documêntos de habilitação, a comissão de contrataçâo poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos ê sua validade iurídica, mêdiante
dêcisão fundamêntada, rêgistrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes êÍicácia para
fins dê habilitação e classiÍicação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivãmente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital;

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuia proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procêdimentos de
que tÍata o subitem antêrior.

Quando a fase de habilitação antecedêr a de iulgamento e já tiveÍ sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatoa
supeÍvenientes ou só conhêcidos após o julgamento-

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DÊ ESCLARECIMENTO

1 79. Qualquer pessoa é paÍte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei no 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame.
1.80. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de ate 3 (úês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame
1.81. A impugnaçâo e o pedido de esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio do

Portal CompÍas Públicas.
1 82. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
1.82.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
1.83. Acolhida a impugnaçã0, sêrá definida e publicada nova data para a realização do certamê.

DOS RECURSOS
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1.84. A interposiçâo de recurso rêfêÍente aoJulgamenio das propostas, à habilitação ou inabilÉção de

!D)
)

I

licitantes, à anulaçáo ou revogação da licitação, observará o disposto no A!!.iLll§!alqlÉll!-l3A-de
2021.
'1.85. O prazo recursal é dê 3 (três) dias úteis, contado§ da data de intimaçáo ou dê lavraÍurc da ata.
1.86. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitâção do licitante:
1 86 1 a intênção de recorreÍ deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
1 86.2 o prazo para a manifestação da intênção de recorrer não sêrá inferior a 10 (dez) minutos.
1 86.3. o prazo para apresentação das razôes recursais sêrá iniciado na datã de intimação ou dê
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
1 86 4 na hipótese de adoção da inversâo de fases prevista no § 10 do art 17 da Lei no '14.133. de

4V!, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.
'1 .87 os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
'1.88. O recurso será dirigido à autoridade que tivêr editado o ato ou proferido a decisâo recorrida, a
quâl podêrá reconsiderar sua dêcisáo no prazo de 3 (tÍês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá profêrir suâ decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebirnento dos autos.
1.89. Os recursos interpostos fora do prazo náo serâo conhecidos.
1.90. O prazo para apresentaçâo de contrarrazóes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)

dias úteis, contados dâ data da intimaçâo pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assêgurada a vista imediata dos elementos indispênsáveis à defesâ de seus intêresses.
1.9'1. O recurso e o pedido de reconsideração têrâo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

ate que sobrevênha dêcisâo final da âutoridade compêtênte
1.92. O acolhimento do recuEo invalida tâo somente os atos insuscetívêis de aproveitamento
1.93. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

do órgâo promotor da licitação, ou poderá ser encaminhado via e-mail no caso dê impossibilidade de

realizar o upload no site.

DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

1.94. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis,

contados a pártir da data de sua convocaçã0, para assinar a Ata de RegisÍo de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contrataçáo, sem prejuízo das

sançôes previstas neste Edital.
1.95-. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura

da Ata de Registro de Pregos, a Adminisiração podêrá encaminhá-la para assinatura por e-mail, para

que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias Úteis, a contar da data de seu recebimento

1.96. ó prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá

ser pror;ogado uma única vez, por igual período, quando §olicitado pelo(s) licitante(s) vencedo(s),
durante o seu transcuÍso, e desde que devidamente justificado

1.97. A ARP poderá ser assinada por meio de assinatura digital, atravé§ dê certificado digital emitido
no âmbito da IníraestrutuÍa de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, observados os padrões

definidos pela própria ICP-Brasil.
1.98. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentÍo do prazo estabelecido

neste artigo, ensejará a aplicaÇão das penalidades legalmente estabelecidas.
'1.g9. Na Àipótesê de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabeleci;as, fica facullado à AdminiStraçâo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificaçáo, paa Íazê'lo êm igual prazo e nas condiçóes propostas pelo

primeiro classificado.
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'1.100. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataÇão nos termos do
anterior, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização

disposto rtem
na ista

no edital, poderá:
1.101. convocâr os licitantes para negociação, na ordêm de clâssificação, com vistas à obtençáo de
prêço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
1.102. adjudicare firmaro contrato nas condiçôes ofertadas pelos l;citantes remanescentês, observada
a ordem dê classificação, quando frustradâ a negociação de melhor condiçâo.
1.103.A êxistência de preços registrados implica.á compromisso dê fornecimento nas condiÇôes
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçáo de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
1.104. Seráo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro dê
todos os itens constantês no Termo de Referência, com â indicaçâo do licitante vencedor, â dêscriÇão

CONTADO DO PRI UENTE A DATA O NO PNCP, E

FõõEnÃ sen pnonnocnoo Fón tcunl penÍooo. oesoe oue coupnovloo o pnEco
VANTAJOSO.
t.td6. Áo órgâo não participante que aderir à Ata de Registro de Preços, em relação às suas própdas

contratações, compete os atos relativos à cobrança do cumpimento pela Íornecedora das obrigaçôes
contratualmente assumidas e à aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento
dê cláusulas contratuais, obseNada a ampla defesa e o contraditório, devendo informar as ocorrências

ao órgão gerenciador.
1.107. Após a autorização do órgáo gerenciador, a aquisição ou a contratação deverá ocorrer em até

60 (sessênta) dias, observado o prazo de vigência da Ata.

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

'1 .108 o fornecedor terá seu registro cancelado pela AdministÍação Pública, quando este:

a) descumprir as condiçôes da Ata de Registro de Preços;
b) se recusaÍ a assinar contrato não rêtirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no

prazo estabelecido pela Administraçáo, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado, ou
d) sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art '156 da Lei Federal n' 14 '133, de 1"

de abril de 2021.
17.2. O câncelamento de reglstros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do caput será

formalizado por despacho do Ôrgâo Gerencjador, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

17.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no§ incisos I e ll acarretará, ainda, a

aplicação das pênalidades cabiveis, assêgurados o contraditório e a ampla defêsa'' 
i.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente' decorrente de

caso fortuito ou Íorça maior, que prêjudique o cumprimênto da ata' devidamente

comprovados e justificados:

a) pat ezáo de interesse público, ou

b) a pedido do fornecedor.

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

18.1. Sendo autorizado a contratação o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Prêços fica

obrigado a retirar as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos

equíalentes, nas condiçáes estabelecidas neste Edital e na própria Ata, observado o prazo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação'

1 105



pela licitante vencêdora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
Administração.

pêla

18.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interêssado, e
deverá ser celebrado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
18.3. A recusa injustificada do fornêcedor beneficiário em retirar a Nota de Empenho ou assinar o

Contrato, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigaçáo assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas na Lei Fede?l 14j332021.
184. O fornecedor que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes
contratuais, os acréscimos ou supressõês que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a mantet atúalizada, durante a execução do
Contrato, toda documentaçáo de habilitaçáo exigida na licitaçáo. O limite para o acré§cimo será de
50% (cinquenta por cento).
18.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que devêrâo ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
18.6. Na hipótêse de irregulaídadê, o contratado deverá regularizar â sua situação perante o cadastro
no prazo dê até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no editai e

anexos
18.7. Na hipótese de o vencedor da licitaçâo não comprovar as condições de habilitaçáo consignadas
no edital ou se recusar â assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem
prejuízo da âplicaÇáo das sançôes das demais cominaçôes legais cabíveis a esse licitante, poderá

coÀvocar outro licitante, respeitada a ordem de classificaçáo, para, após a comprovaçâo dos requisitos
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documêntos complementares e, fêita a negociaçáo,

assinar o contrato ou a ata dê registro de preços.
18.8. A execuçâo do contrato dêverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do

contÍato, representantes da Administraçã0, devendo-se registrartoda§ as ocorrências e as deÍlciências

verificadas em relatório, cuia ópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a

imediata correção das irregularidades apontadas.

DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES

'1.5. Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1 5.1. deixar de enlÍegar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durantê o certame;
1 5 2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:
1 5.2.'1. náo enviar a proposta adequada ao último lânce ofêrtado ou após a negociaçào'

1 5.2.2. recusar-se a enviâr o detalhamento da proposta quando exigível;
1.5.2.3. pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

1.5.2.4 deixar de apresentaÍ amostra;
1.5.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do êditali

1 5.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua propostai

1 5.3.1. recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou

retirar o instrumento equivalentê no prazo estabelecido pela Adminiskação;
1.5 4 aprêsentar declaiação ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação
1 5 5. fraudar a licitação
1 5.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

1 5.6.1 . agir em conluio ou em desconíormidade com a lei;

1 .5.6.2. induzir deliberadamente a erro no iulgamento;
1.5.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

*
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1 5.8 praticar ato lesivo previsto no alLfulqLql!.:Lz.lqglierlLl!.
1 6 Com Íulcro na !9LqI!l!-!33Ji9.2q21, a Administração poderá, garantida a prévaa defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicâtários as seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidade§ civil e
criminal
1 61 advertênciai
1 6 2 multa.
1 6 3. impedimento de licitâr ê contratar e
1.64. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua íeabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
'1.7. Na aplicaÇão das sanÇôes seráo considerados:
1 I 1 a nalúeza e a gravrdade da infração cometida.
1 7.2 as peculiaridades do caso concreto
1.7.3 as cúcunstâncias agravantes ou atênuantes
1.7 4 os danos que dela provieÍem para a AdministraÉo Púb,ica
1 7 5 a implantação ou o apedeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes

dos órgâos de controle.
1 8. A multa será recolhrda em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no píazo máximo de 30 (trinta) dias Úteis, a contar da comunicação oficial.

181 PaÍa as infraçôes previstas nos itens 1.5.1, 152e 153, a multa será de 0,5% a 15% do vâlor

do contrato licitado.
1 8.2. Para as infraçóes previstas nos itens 1.5 4, 1 5 5, 1.5.6, 1 5 7e 1.5.8, a multa será de 15o/o a 3Oo/o

do valor do contrato licitado.
1.9. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulatlvamente ou não, â penalidade de multa.

1.10. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze)

dtas úteis, conlado da data de sua intimação.
1 1 1 . A sanção de impedimento de licitar e contratar sêrá aplicada ao responsávêl êm decorrência das

infraçôes aàministrativas relacionadas nos itens 15.1, 152 e 1.53, quando não se iustificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Admini;tração Pública direta e iÀdireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.'1.12. 
PodeÉ ser aplicada ao responsável a sançâo de declaragáo de inidoneidade para licitar ou

contratar, em deconêncaa da prática das infraçóes dispostas nos itens 1 5.4, 1 5 5, 1.5.6, 1 5'7 e 1 5 8,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1.5 1' 1.5.2 e 1.5.3 que iustiíquem a

imposição d'e penalidaàe mais grave que a sançáo de impedimento de licita. e contratar, cujâ duraçáo

observará o prezo previsto no ad 156. §5o. da Lêi n o 14.133/2021

1.13 A recLr;a injustificada do adiudicatário êm assinar o contrato ou a ata de.egi§tro de preço' ou em

aceitar ou retirar; instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

15.3, caraclerizaá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidadê promotora da licitação' nos

termos do art.45. §4'da lN SEGES/ME n'73. de 2022
t.t+. n apuraçao oe re.sponsaUilidade relacionadas às sançôes dê impedimento dê licitar ê contratar

e de deciaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instaurâÇáo dê processo de

responsabilizàçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais sêrvidores êstáveis'

que avaliará faios e circunstáncias conhecidos e intimará o licitante oU o adiudicatário para, no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, coniado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiflcar as

provas que pretenda produzir.
i.fS. C"O"rà recurco no prazo de 15 (quinze) dias Úteis da âplicação das sançóes de advertência'

multa e impedimento de licitar e conútar, contado da data da intimação, o qual será darigido à

autoridade que trver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
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-ir fraQr ,nrite ,t tis
dias útei6, encâminhará o recurso cotyl gua motivaçáo à autoridadê §upÊrior, que devêrá
decisãô Êo prá:o máxifiô dô 20 (vlrÍtü) die8 út6is, contádo do rác€bimonto dôÉ ãúos.
1.16. Càbe.á a aprês6ntâÉo de pedidô d6 íêconsidérâçâo dâ eplicaçáo da sânÉo dê declârâçáo de
inidoneidade pâra licitar ou conkatar no prazo de 15 (quinze) diâs uteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do se! reÇebimento.
1.17. O rêcurso e o pêdido de reconsideíaÉo teÍão efejto suspensivo do ato ou da deciBáo recorrida
âté quê âôbràráha d§clââô tinât dq autoddádê côr'npâtentc,
1.18. A apliceçâo dse Bênçôes pravistâr nê8t6 êditâl náô êxolur, âüt hipôtêêâ âlguma, e ôkioaçâo dâ
rep?raÉo inlêgral dos danos causados.

oeg otsposrçôes cenetS

1.1§. Sêíá divulúsdá âtâ dâ sessão pública nô sislEmâ êletÍônjcô.
1.20. Nâs hrvendq expsdiônta e! qceÍrêndo qualqueÍ lato ruperv?niêric quÊ imp€çs r .ââli:.Éo do
cêÍtame nâ datâ mârcâdâ, a sêssáo sêrá âttÕmâüêáméüê tÍsnsfêridâ p8Ít o primêiÍo diá úlil

subc{qulrrt3, no ,n€6rÍro horário ânteiorman!â âstebSlecido, d§dê que náo hsjs coíunieçâo rm
cortráÍio, polo Progooiro.
1.21. Tódá! ar rcdcrôncier dê tàmpo no Eúlsl, no Eíiüô ó dúlenlü e EcrGlo púHic. obs$vârio o
horário ds Brâ3ilie,DF.
1.2?, A hoínologaçào do râ3ulledo dds licitôçáo náo implicô.â dbôilô à cÕfilratâção.
1.23. As nôrmas disciplinadoras da licitâçào sêráo ssmpre intê.prstades êm Íavôr dt emdiâçáo da
disputà êntre oÉ i êres3âdo§, dô§dr quê nào compÍomêtern o intêre3ôê da Adminilt§çâÔ' ô pdncjíio

da i§onômiâ, à finâlidâdê ê à §êgu€n§â dâ conttâtâção.
1 24. ô! licltântâ3 âs3umem todoa os cuEtos de prrprrâÉo ê àpra!êÍltàçàô & suar propoatâ8 ê I
Adminirlrgçâo nâo oeÉ, em fiênhum ce§o, r9§ponsável por o6se8 custos, independêntemêntê dâ

cônduçâÕ ou dô Íêsultâdo dô pÍoôesÉo licitalóÍio.
1 .25. úâ contagcm dss prâroa êstibeBcidos nasti Edital o s8§8 A,lexos, excluir-es{ o dia do inlcio e
incluir-se-á o do vênÊiíncnto. Só se iniclâm e vêncêm os píezoê em dis de âxpôdLntê na

Administraçlô.
1 .26. O d6;siendimeÍto d6 exigêncirs íormais náo essenciais náo importará o aía§tâmento do licitahts,

dê3& que scis possÍvel o aprôvêitemeiiô do âto, obsên/ádos o§ prinêlpiog dâ iEonomia Ç do intâr€6s3
público.
i.27. gm clto d6 divergônciâ êntrê dlôposiçôôc dc§tê Edital ê dê sâus anaxo! ou dêíneiê peças quê

compóêÍn ô prôaês§o, prêvâlêcêrá as deste Edital.
r.ag.o guiút ê !êu! ânêxos estáô di§pônlvêis, na íntêgra, nô Porlal Nâcionsl d5 Conirâtâç&s
Públicà§ (PNCP), na dâtelorma do pregÔo eletÍoniÇe, Ê no portald'ê hanspâréncia dÓ Munioipio'
1.29. lntêgrám estê Êditâ|, pârE tôdos os liflt ê 6lBi!ôs, os §êguinês âí1êx0i:

ANÉXO I - Temô dâ Reêtêncis
Apàndiôà do Anêxo I - Éstudo TécnicÕ PrBliminár
ANEXO ll - Minütâ dê TêÍmo d6 CoÍtÉto
ÀNEXó lll - D6ê1.r.çâô csniunta

Alto Alêgre do Pindâré (MA), 16 dê mergo do 202ô

.--,o-,..'^-l

Íhãyr Crittinâ Oltvoirà Párgir
Secretáno Municipâl dê SaÚdê
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OO5/2026 - PUPMAAP

TERMo DE REFERÊNcIA
sERV|çOS COMUNS, LEt 14.233t2021.

1. DO OBJETO
l.l. o presente Termo de Refêrência visa Contratação de pessoa jurídica para a prêstãÇão do

serviço de Coleta de Residuos de Serviços de Saúde (RSS).
l.l. Os serviÇos objeto desta contrataçáo são caracterizados como comuns conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

EspEctFtcAÇóES E EsnMATtvA DE coNSUMo

O custo estimado total da contrataçâo é de R$ 558.031,51 (Quinhentos e cinquenta e oito mil, trinta e

um reais e cinquenta e um centavos ) confoÍme custos únitários descritos na tabela abaixo.

ESPECTFTCAÇOES

I corern oe Resíouos
lo. sERVrÇos DE

i snúoe (nsst

R$ 1í 7.73't,32

TRASNPORTE
RESIDUoS DE

SERVIÇoS DE SAÚDE
(RSS)ATE O ATERRO

SANITARIO
(oRC.COLTXOH/80)

CUSTO/QUILO IVETRO

R$ 23,í5 RS 412.1í6,30

2.

3.

km02 17.802 km

TRANSPORTE

DA FUNDAMENTAÇÃo E DEscRtÇÃo DA NEcEssIDADE DA coNTRATAÇÃo

A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré possui unidadês de saúde responsáveis

pelageraçáodeResíduosdeserviçosdêsaúde(RSS),taiscomomalêriâiscÔntaminados,

-I-vator Valor Total

Ouant. De
Viagens/Ano

196 v agens

DISPoSIcÀo FINAL DE

SOLOS E RESIDUOS EIVI

ATERRo SANITÁRIO
LICENCIADO SEI\4

R$ 2í,63 R$ 28.183,89

nr

R$ 600,67
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4.

perfurocortantes, resíduos biológicos ê outros provenientes de atendimêntos médicos, odontol

e laboratoriâis. Esses resíduos exigem maneio, coleta, transpoÉê, tratâmento e dêstinação final

ambientalmente adequados, conformê as normas sanitárias e ambiêntais vigentes.

Diante disso, verifica-se a necessidade de contrataçâo de emprêsa especializada na

pÍestaçâo de serviços de colêtâ, transporte, tratamento e destinação Íinel dê Resíduos de

Serviços de Saúde (RSS). gerados nas unidades de saúde do município. Tal contratação se faz

necessária parâ garantir o cumprimento dâs normas estabelecidas por órgáos reguladores, como a

Agência Nacional de Vigilância Sânitária e o Conselho Nacional do Meio Ambiente, especialmente no

que sê refere à Resolução RDC n' 22212018 da Anvisa e à Resolução CONAMA n" 358/2005, que

tratam do gerenc,amento e dâ dêstinação adequada desses resíduos.

A ausência ou insuficiênciâ dessê seNiço pode ocasionar riscos à saúdê pública, aos

profissionais das unidades de saúde, aos trabalhadorês dâ limpeza urbane ê âÔ mêio embiêntê.

além de expor a administração pública a responsabilizaçôês administrativas, sanitárias e

ambientais

Assim, a contratação do referido sêrviço busca assegurar a coleta periódica e segura

dos RSS, com tratamento ê destinação final adequados, garantindo o correto gêÍenciamento desses

resíduos, a proteçáo da saúde da populaÇão e o cumprimento da legislação vigente.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

.1.1. A gestão municipal anterior não elaborou nem aprovou o Plano de Contrataçôes Anual

(PóA) da Prefeitura lvlunicipal Alto Alegre do Pindaré/MA. Em razão dessa omissão, a

presente demanda não possui, neste momento, vinculação formel á instrumento dê

plane.jamento anual.

DESCRIçÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAçÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A descrição da soluçáo como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação

do serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
ó.1. Os requisitos da contrataçâo, coÍno critérios de sustentabilidade, encontram-se

pormenoízada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência

5.

7. DA VISTORIA
7.1-Nãohánecessidadederealizaçãodeavaliaçãopréviadolocaldeexecuçáodosserviços,

8, GARANTIA DA CONTRATAÇÃO E DA PROPOSTA
8.1. Não haverá exigência da garaniia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133. de 2021 .
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9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

DAS MICRO E PEOUENAS EMPRÊSAS
10.1. Em observância ao artigo 49, incisos ll ê lll, da Lêi Complementar n' 12312006,

considêrando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sêdiados local ou regionalmenie e
capazes dê cumprir as êxigências estabelecidas no instrumento convocatório, no prêsente
procedimento não aplicado os beneficios do art.48 da Lei Complementar 12312006.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. O prazo dê vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência

que consta descrita no instrumento conkatual, prorrogável por até 10 anos, na formâ dos
artigos 106 e '107 da Lei n' 14.133,de2021.
11.1.1. O objeto do presente termo de reÍerência é enquadrado como continuo, sendo

a vigência plurianual mais vantalosa conÍorme descrito em Estudo Técnico
Preliminar.

11.1.2. O contrato oÍerece maior detalhamento das regras que seÍâo aplícadas em
relaçáo à vigência da contratação.

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes
contratuais, os acréscimos ou supressôes que se Íizerem necessários, até o limite de 25olo

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
11.1. O instrumênto contratual oferecêrá maior detalhamento das regras que seráo aplicadas em

relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECÊDOR E FORMA DE EXECUçÃO
Forma de seleção e critério dejulgamenlo da proposta

12.1. O fomecedoÍ seÍá selecion-ado por meio da tealizagáo de procedimento de
LlclTAçÃo, na modalidade PRÊGÃO ELETRONICo, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO.

11.2. FoÍma de execução
12.3. O serviço objeto será CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREçOS
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuiçôes ou obrigações
trabalhistas, flscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam,
direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discrimjnação detalhada dos serviço§ ofertados,
quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso),
prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos
serviços

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
11.1. A HABILITAÇÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
14.1 1. No caso de empresáÍio individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

T '- |
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Em se tratando de microêmpreendedor indivrdual - MEl. Certificado d/Condiçáo
de Microempreendedor lndividual- CC[rEl cula aceitação ficârá cdfldicronada
à vêrificação dâ autenticidade no sítio u 44!.p9!AE!9COpl99!OeqgIjglLDI;

14.1.3. No caso de sociedade êmpresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente rêgistrado na Junta Comercial da rêspectiva sede;

14.1.4. No caso dê ser o participante sucursal, filial ou agênciâ, inscrição no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a mâtriz;

14 1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato c.nstitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação

dos seus administradores;
14.1 6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a âta

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Juntâ Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respecliva sede, bem como

o registro de que trata o art 107 da Lei n'5.764, de 1971'
14.1.7. No óaso de emprêsa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Paisl

decreto de autorizaçáo;
14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislaÇão especiÍica: ato de regastro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgáo competente
14.1 g. Os documentos acima deverão estar acompanhados de toda§ as alterações ou

da consolidação respectiva.
1+.1. A REGULARIDAoE FlScAL, SOCIAL E TRABALHISÍA será compÍovada mediante a

apÍesentaçáo dos seguintes documentos:
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade Íigcal somente serão exigidos, em

momento posterior ao iulgamênto das propostes, e apenas do licitante
mais bem classiÍicado, independente sê a fasê dê habilitação irá ou náo
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances'

14.2.2. Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pes§oa Jurídica (CNPJ)' atravé§ do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazênda, comprovando possuir situação

cadastral ativa para corn a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pêssoa8

Físicas. conforme o caso,
14 2.3. Prova de inscrição no Cada§tro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscÍiçáo Habilíada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição

no Cádastro de Contribuintes lvlunicipal quando se tratar de prestador de

serviço.
14.24- Prová de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentaçáo de

certidão exp;dida coniuntamente pela Secretarra da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pelâ Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

iodos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n' 1 7 51 , de O2l1Ot2O14' do SecÍetário da Receita Federal do

BÍasil e da Procuradora-Geral da Fazendâ Nacional' Seráo exigidas tanto

certidôes em nome de Pessoa Jurídica quanto de Pessoa FÍsica' conÍorme o

enquadramento do ParticiPante.
14-2.4.1 Prova de regularidade com a Fazendâ Estadual, relativâ êo domicÍlio ou

sede do licitante, mediante a Certidáo Negativa ou Positiva com Efeitos

de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negatúa de Débitos da DÍvida Ativa expedida pêla Secretaria da

Farenda E§tadual. Serão exigidas tanto certidões em nome de Pessoa

Juridicâ quanto de Pessoa Física, conforme o enquadramento do

ParticiPante.
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.4.2 Caso o licitante seja considerado isênto dos tributos

a apresentação dê declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.2 5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede
do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa,

de Débitos e Cerlidão Negativa ou Positiva com Efeatos de Negativa de Débitos

da Dividâ Ativa. expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, tanto certidões
em nome de Pessoa Juridica quanto de Pessoa Fisica, conforme o

enquadramento do PartioPante l,

14.2-5-1- Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipai§
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante

a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou

sede do licitante, ou outra equivâlente na forma da lei

14.26. Prova de regularidade relativa âo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante Certilicado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica FedeÍal;
14.2.7. Prova de Íegularidade com a jusiiça trabâlhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), da Pessoâ Jurídica e

Pessoa Físicà emitida por órgáo competente da Justiça do Trabalho (confoÍme

Art. 3" da Lei N' 12.440/201'1)i
14.2.8- Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e náo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paÍtir

de ú anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art' 70 da

Constituição Federal;
14 2.9. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei Complementar

n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a
documentação de regularidade fiscal, socaal e kabalhista das microempresas

e/ou empresas de pequeno poúe que serão subcontratadas no decorrer da

execução do contrato, ainda que exista alguma restriçáo, aplacando-se o prazo

de_ regularizaÇá-o.
1-t.3. HABILITAçÃO ECONOMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documenlos:
14.31. Certidão negativa de feitos sobre falência, tanto certidôes em nome de Pessoa

Jurídica quanto de Pessoa Físlca, conÍorme o enquadramento do particjpante ,

expedida pelo cartório diskibuidor da sede da pessoa juridica ou de execução
patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da

data da sessão pÚblica ou que esteja dentro do prazo de validade constante da
própria certidáo;

14.3-1-1- Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida
pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a
sua PârticiPação na licitação.

14.3.2 Balanço Patrimonial, Demonskação de Resultado de Exercicio (DRE)e demais
demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada

a sua substituiÇão po. balancetes ou balanços pÍovisórios.

14.3.2-1- Os documentos reÍeridos no item acima limitar-se-ão ao último exercicio
no caso de a pessoa juÍídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)

anos
14.3.2.2. As empresas com menos de um exercicio financeiro devem cumprir a

extgência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou
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levantado, conforme o caso,do último Balanço Pâtrimonial

registrado na forma da lei.
14.3.2.3. As sociedades êmpresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB n" 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispôes sobre a
Escrituração Contábil Digital - ECD, para Íins fiscais e previdenciáios
poderão apresentar o balanÇo patnmonial e os termos de abêrtura e
encerramênto do livao diário, êm versâo digital, obedecidas âs normas
do parágrafo único do art. 2'da citadâ instruÇão quanto a assinatura
digital nos referidos documentos, quanto a CertiÍicação de Segurança
emitida por entidadê credenciada pela infraêstrutura de Chaves Públicas

- Brasileiras - ICP - Brasil.
14-3-3- Dêclaração, assinada por Profissional árêa Contábil devidamente registrado no

Conselho Regionat de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos
índices econôrÍricos nos têrmos do §'to, art. 69 da Lei 14.13312021, aplicando
fórmulas da seguinte forma:

indice de Liquidez Gêral {à 1,00):
Ativo Circuldnte + ReaLizável a Longo Prazo
Pa\siuo Cit t ulanle + Pas'i0o Nàa Co.ulante

indice de Liquidez Corrente (> '1,00):

Atil)o Circúante
Passita Circulante

56=

Índice de Solvência Geral (> '1,00):

Atiro Tota|
Passivo Circulonte + Passívo Não CÍrculante

14.3.4. Da análjse dos documentos apresentados seíão calculados os índices Liquidez
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deveráo
apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade
econômico-financeira menor do que o êxigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administÍação' patrimônio
líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens
ofertados, admitida a atualização para a data de apresentaçâo da proposta

através de indrces oficiais.
l.+..+. O lricroempreendedor lndividual (lrEl) que pretenda auferir os benefícios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar n" 123 de 2006 estará dispensado da

apresentação do-balanç! patrimonial e das demonstraÉes contábeis do último exercício;

l'+.5. A QUALIFICAçÃO TÉcNlcA, que será comprovada através da apresentaçâo dos
seguintes documentos:
14-5-'1. Declaraçâo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e

das condiÇões locais para o cumprimento das obrigaçôes objeto da licitação

14.5.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal
assinada peto responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condiÇôes peculiares da contratação.

14.5.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares, de

complexidade têcnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto

desta contrataçáo, ou do item pertinente, por meio da apresentaçáo de certidôes

ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado' ou
pelo conselho profissional competente.

*
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O atestâdo deverá conter, além do nome do atestante, endereço e te

Alegíê do Pindaré - l\,IA possa valeÊse para manter contato com a empresa
declarante;

14 5 4 A Prêfeitura lúunicipal de Alto Alegre do PindâÍé - MA se reserva o direito de
realizaí diligências para comprovar a veracidade dos atestados, podêndo
requisltâr cópias dos respectivos Contratos e aditrvos e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado,

14.55 Registro ou inscriÇâo da empresa licitante junto ao Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU. atravês do Certaficado de Registro e Quitaçáo Pessoa Juridica em plena
vâlidade:

14.5.6 Registro ou lnscrção do(s) Responsável(is) Tecnico(s), no Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou no Conselho de Arquitetuía e
Urbanismo - CAU, da regiâo da Sede da Empresa, sendol Engenheiro
ambiental, sanitarista e/ou outro proÍissional equavalente, que possua no Íol de
suas atividades, a responsabilidade técnica pelas atividades requeridas no
objeto desta licitação, em plêna validade.

14.5.7. Comprovaçáo da capacitação técnico-profissaonal, mediante apresentaçâo de
Certidão de AceNo Técnico - CAT, expedida pelo CREA e/ou no Conselho de
Arquitetura e Urbanismo - CAU, da região peÍtinente, nos têrmos da legislação
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe
técnica que participarão da prestação dos serviços, e fârão a Anotação de
Responsabilidade Técnica para a execução dos serviços - obieto da licitaçáo,
em qualquer quantitativo.

14.5.8. Este proÍissional deverá comprovar pelo âceNo técnico que possui experiéncia
na execuçáo de serviços iguais equivalentes ou semelhantes, para o cargo de

Engenheiro, ambiental, sanitarista ou outro profissional equivalente, que possua

as atribuiçóes nece§sárias para o rol de atividades a serem desempenhadas
pela empresa.

14 5.9. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnaca acirna êlencados

deverão pertencêr ao quadro da empresa ,icitante na data prevista para

contratação, entendendo-se como tal, para flns deste certamel O sócio que

comprove seu vinculo por intermédio de contrato social/estaiuto social ou;
'14 5.10. O administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em CaÍteira

de Trabalho e Previdência Social ou;
14.5.11. E o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com

declaração de compromisso de vinculação contratualfutura, caso o l'citante se

sagre vencedor desta llcitaÇão
14.5.12. NJdecorrer da execução do objeto, os profis§ionais de que trata este subitem

poderâo ser substituídos, nos termos do artigo 67, §6, da Lei n' 14' 133, de 2021,

por profissionais de experiência equivalente ou superior, de§de que a

substituição seja aprovada pela Administração.
14.5.13, A Licitante deverá ainda:

145.13.1. Apresentar PPRA (Programa de prevenção de riscos ambientais) ano

base 2025;
14.513.2. Ter em seu quadro Motorista com CURSO DE MOPP (Movimentação e

Operação de Produtos Perigosos);
'14.5 13 3. Dispor de caminhão adequado (modelo baú fechado) próprio, locado ou

arrendado, que possua CIV e CIPP,
LO (LicenÇa de Operação) SEMA de Transporte de resíduo§ de saúde
(RSS);
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que contemple as atividades objeto desta licitaçáo, de aco ocomo
disposto na Instruçâo Normativa n' 3'112009;

14.5 13 6. Plano de Gerenciamento de Rêsiduos Sólidos (Pgrs).
14 5.13.7. caso a contratada não possua a Licença de Operação para a destinação

final dos rejeitos provenientes do processo de incineraçáo, solicitada no
item acima, deve apresentar: Cópia do Contrato celebrado enke a
empresa contratâda e a empresa quê irá realizar a dêstinação final dos
resíduos após o tratamento pela Contratadâ; e Licença de Operação,
expedida pelo órgâo ambiental competente, em nomê dâ empresa quê
ká rcalizat a destinaçâo final dos residuos após o tratamento pela

Contratada.
14.5.13 8. O licitante disponibilizará todas as informaçôês necessárias à

comprovaçáo da legitimidade dos atestados ap.esentados,
apresentando, dentre outros documêntos, cópia do contrato quê deu
suporte à contratação, endereço alual da contratanle e local em que foi
realizada a entrega.

1'+.6. Além das declaraçõês co.stantes dos itens especÍficos acima a licitante deverá apresentar
ainda as seguintes declarações, sob pena de inabililaçâo:
14-6.a. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação' e o declarantê

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,

I , da Lei no 1 4 .13312021):
14.6.2. Declaração de quê cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas, na forma da lei (art. 63, lV, da Lei no 14.13312021):

14.6.3. Declaragão de que §uas proposta§ econômicas compreendem a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenqões coletivas de trabâlho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 10, da Lei

no 14.13312021).

15. MODELO DE EXECUçAO DO OBJETO
Condições de Execução

i5.1. A êxecução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
'15.1.1. A execuçáo dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação ínal dos

resíduos de serviços de saúde devêrá observar a seguinte periodicidade, em

conformidade com a RDC/ANVISA n" 22212A18' Resoluçâo CONAMA n'
358/2005 e demais normas aplicáveis:

15.1.2 Hospital Municipal: a coleta dos residuos infectantes, perfurocortantes e

químicos deverá ocorrer diaÍamente, dada a alta geraçâo e a neces§idade de

evitar acúmulo que possa comprometer a segurança sanitária

15.'1.3 Unidades Básicas de Saúde (UBS): a coleta deverá ocorer três vêzes por
semana, em dias íxados pela contratada e validados pela fi§calização, de modo

a garantir regularidade e previsibilidade.

15.1.4. UniOaaes aã lúenor Porte em Zona RuÍal: a coleta poderá ser realizada de

forma semanal, desde que respeitada§ as condiÇões adequadas de

acondicionamento dos resíduos até a coleta, não ultrapassando o limite máximo

de sete dias.
15.1.5. AÍmazenamento temporário: o acondicionamento dos resíduos em cada

unidade de saúde não poderá ultrapassar 48 horas sem refrigeração' Em casos

em que houvêr armazenamento refrigerado' o prazo poderá ser estendido para

até sete dias, mediante comprovação de condiçôes técnicas adequadas'

lr. ..r! r,: r fdzer rnuiao ni§t§

alto alêBrê do DindàÍé - MÂ, clr: 65t93'000
,ôúD.Dmáaror@smàil.om

14.5.1 3.5.



aveíidã roÂo xxvlrr, s/Jl , aêtrtrô
Àllr Ãlêer€ d.Plraâré, MA, a!r.6539a.ooo
PeÉ!.pmààpol@8úail,.om rt!.
www.àlloàlegrcdopindà,ê.úà.sov.br
arvrr. 0r.612 sr/Íiô.1., t rr(

DestinâÇào final: o tratamento e a destinâção ínal oeveràd ocorrer
imediatamente após a coleta e transporte para unidade licênciada, aevendo
a contratada emilir cêítiÍicados de dêstinação final e apresentá-los à
fiscalização contratual.

Matêriais a serem disponibilizados
15.1. Para a perfeita execuçâo dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiâis,

equipamentos, ferramentas e utensílios nêcessários, nas quantidades estimadas ê
qualidades estabelecidas, promovendo sua substituiçáo quando nêcêssário

MOOELO DE GESTÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas pârtês, dê acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n. 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequêncjas de sua inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensâo do contrâto, o cronograma
de execução será prorrogado automatlcamente pelo tempo correspondênte, anotadas tais
circunstâncias mediante simples âpostila.

ló.3. As comunicaçóes entre o órgão ou entidadê ê a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso dê mensagem elêtrônica
para esse fim, conforme enderêço eletrônico informado pela contratada na sua proposta
comercial.

16.1. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da êmpresa contratada para reunião inicial para apresentação
do plano de fiscalização. que conterá informaçóes acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de Íiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execugão da cgntratada, quando houver, do método de aferiçâo dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos rêspectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021. art. 1 17, caput).

Fiscalização Técnica
16.r. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do coÔtrato, para que sejam

cumpridas todas as condiÇões estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração
16.7 .1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacronadas à execução do contrato, com a descriçáo do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(arl. 117, §1o da Lei no 14.133,de2021).

16.7.2. ldentificada qualquer inexatidâo ou i.regularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notiÍicações para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a coíeção.

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisâo ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso.

167 4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gêstor do contrato

L.lt-:i§tI '-t
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O íiscal técnaco do contrato comunicará ao gestor do contrato, em t
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

tempestiva ou à prorrogação contratual.

po hábil.
renovaçao

Fiscalizaçâo Administrativa
I6.1'1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutençáo das condiçôes de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalizaçâo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatóíros pertinentes. caso necessário.
16 8.1 Câso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar

sua competênciai

Gêstor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualizaÇão do processo de acompanhamento e

fiscãlizaçâo do contrato contendo todos os registros formais da execuçáo no histórico de
gerenciâmento do contrato, a exemplo da ordem dê serviço, do regislro dê ocorrências'
ãas alterações e das prorrogações contratuais, êlaborando relatório com vistas à

verificação da necessidâde de adequaçóes do contrato para fins de atendimento da

Ílnalidade da administração.
16.10. O gestor do conkato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todãs as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultÍapassarem a sua

competência.
16.11. O gestor do contrato âcompanhará â manutenção das condiçôes de habilitação da

coniratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o fluxo normâl da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

evêntuâis.
16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

téc;ico, administrativo e setoíial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos e a eventuais penalidades aplicadas'

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôe§.
16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de procêsso ádministrativo

delesponsabilização para fins de aplicaçáo de sanÉes, a ser conduzido pela comissáo
dequetrataoart í58 da Lei n" 14.133. de 2021. ou pelo âgente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso
16.1+. O gestor do contrato deverá elaborar relatóÍio final com inÍormaçôes sobÍe a consecução

doa objetivos que tenham iustiíicado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administraçáo.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentaçâo pertinente ao setor de contratos para

a fórmalização dos procedimentos de iiquidação e pagamento' no valor dimensionado pela

e gestão nos termos do contrato.

'17.

íiscalização

DA OOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA
1i.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindare - MA

deste exercício, na dotaçáo abaixo discriminada:

Nos temos da legislaçào vigente, a indicação da dotaçâo orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

!
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17.2. A dotaçáo relativa aos exercícios fínanceiros subsequentes será indjcada após aprovação
da Lei Orçamentária respêctiva e liberâÇão dos créditos correspondentes, mêdiâhte
apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. O objeto será recebido provisoriâmênte, de forma sumária, no ato da entrêga ou execução,

juntamentê com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e íiscalização do contrato, para êfeito de posterior verificâção de
sua conformidade com as especificações constantês no Termo de ReÍerência e na
proposta.

1U.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recêbimento
provisório, quando êm desacordo com as especificaçóes constantês no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da notificação da contratada, às suâs custas, sem prejuizo da aplicação das pênalidades.

18.1. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de í0 (dez) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administrâção, após a
veriíicação da qualidade e quantidade executados e consequente âceitação mediante
termo detalhado.

1U.4. O prazo para recebimento definitjvo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houvêr necessidade de diligências para a aferiçáo do
atendimento das exigências contratuais

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para êmissão de Nota Fiscal no que pertinê à parcela
incontroversa da execução do ob.jeto, para efeito de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a soluçáo, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
sanêamento da nota Ílscal ou de instrumento de cobÍança equivalente, verificadas pela
Administração durânte a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento deÍinitivo.

I8.7. O recebimento provisóÍio ou deÍinitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçáo
do

Dos cRtrÉRtos PARA PAGAMENTo

contraio.

í9.
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corÍerá o pÍazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual
periodo.

19.2. Para fins de liquidaçáo, o setor competente deverá verificar se a nota f:scal ou instrumento
de cobranÇa equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documênto, tais como:
19.2.1. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
19.2.3. os dados do contrato ê do órgão contratante;
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5. o valor a pagar; e
19-2-6- eventual destaque do valor de retenÇões tributáraas cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
19..t. A nota fiscal ou instrumento dê cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do

I
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Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (divida âtiva e tributos), Iúunicí
ativa e tributos), nos teímos do art. 68 da Lei no 14 133, de 2021.

(divida

19.5. Constatando-sê situaçâo de irrêgularidade do contratado, será p.ovidênciada sua
notificação, por êscrito, para que, no prazo dê 5 (cinco) dias úteis, Íêgularize sua situação
ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa o prâzo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante

19.6. Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
dêvêrá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto

à inadimplência do contratado, bem como quanto à exisiência de pagamento a ser
efetuado, para qLrê sejam acionados os mêios pertinentes e necessários para garantir o
rêcebimento de seus créditos.

19.1. Persistindo a irregularidadê, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratuai nos autos do processo administrativo correspondente, assegurâda ao
contratado a ampla defesa.

19.8. Havêndo a efetiva execução do objeto, os pagamêntos seráo realizados normalmente, até
que se dêcida pela rescisão do contrato, caso o contratado nâo regularizê sua situação
fiscal.

19.9. o pagamento será êfetuado no prazo dê até 30 (hinia) dias contâdos da Íinalização da
liquidaçáo da despesa, conÍorme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.
19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.
19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retênçáo tributária prevista na legislação

aplicável.
19-12-1- Independentemente do percentual dê tributo inserido na planilha, quando

houveÍ, serão retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os
peÍcentuais eslabelecidos na legislação vigente.

19.1i. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional' nos têrmos da Lêi

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

conliibuiÇóes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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:t§ Unidade Requisitante

Secretaria Municipat de Sâúde

Alinhamento com o Plâneramento Anuat
A necessidade objeto do presente estudo nâo possuiprevisâo no ptáno de contrataçôes anua[ dê

Organizaçâo.

Equipe de Ptanejamento
Thays Cristina Oliveira Parga
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Probtema Rêsumido
A Prefeiturê Municipâtde Alto Alegre do Pindaré enÍrenta diÍicutdades com a Coteta de Rêsiduos de

Setuiços de Saúde (RSS).

Em atendimento ao inciso ldo art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instomento caracteriza a

prinreira etapa do planelamento do processo dê conÍatação e busca atender o interesse pÚbtico envoLvido e

buscar a methorsoLuÇão para atendimento da necessidade aqui descrita.

...
DEscRrÇÃo DA NEcESSTDADE

A PreÍeitura Municipat de Atto Ategre do Pindaré possui unidades de saúde responsáveis peta

geraÇão de Resíduos de serviços de Saúde (RSS), tais como materiais contaminados, perfurocortantes,

resíduos bioLógicos e outros proveníêntes de atendimentos médicos, odontotógicos e Laboratoriais. Esses

rêsíduos êxigêm maíejo, coteta, trânspone, tÍatâmento e destinâção tinat ambientâtmente adequâdos,

conforme as noTmas sanitárlâs ê ambientais vigentes.

Diante disso, veriÍica_se â necessidade de contÍâtação de empÍesa especializada ía prestação

de serviços de coteta, transpone, tratamento e destinação final de Resíduos de Serviços de Saúde (Rss),

geradosnasunidadesdesaúdedomunicíplo,Tatcontrataçâosefâznecessáriaparâgarantirocumprimentodas

4
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normas estabelecidas poÍ órgâos regutadores, como a Agência Nâcionat de Vigitância SanitáÍia e o Conselho

Nacionat do Pleio Ambiente, especialmente no que se rêfeíe à Resotução RDC io 22U2O1A da Anvisa ê à

ResotuÇão CONAMAno 358/2005, que tÍatam do gerenciamento e da dêstanaÇâo adequada desses resíduos.

Aausência ou insuficiên cia desse serviço pode ocasionar riscos à saúde pública, eos profi33lonais

das unidâdes de saúdê, aos tÍabâthsdores da tiÍnpezâ uÍbâna e âo meio ambientê, âtém de expor a

administraÇâo púbtica a responsabilizâções administrativas, sanitáÍias e ambientais

Assim, a contrataçâo do referido serviço busca aaseguÍar s coteta periódica e segura dos RSS,

com tratâmento e destinâção finat adequâdos, garantindo o correto gerenciamento desses resíduos, a proteção

da saúde da popútação e ocumprimento da legisLação vigente.

= ,USÍlFlcATlVA

A contratação de empíêsa especiatizada parâ a prestação dos serviços de coteta' tÍansporte,

tratamento e alêstinâçáo finat de Resíduos de Serviços dê Sâúde (RSS) faz-se necessáíia para atendeÍ às

demândas das unidâdes de saÚcle vincutadas à PreÍeitura Municipât de Atto Alegre do Pindaré, âs quais geram

resíduos potenciaLmente infectântês, químicos e peíurocortantes dêcorrentes da§ atÚldades assistênciais,

amoulator,a,s e laborâtoriâis reatizadas no muntcipio.

Os resÍd uos provenientes dos serviços de saúde apresenta m caractêrísticas especificasque exigem

mânejo diÍoÍenciado, desde a segregação até a destinação finaL, êm Íazão do potencial risco de contaminação

biológica, quimica e perfurocortante. Caso não seiam gerenciados de formá ádequada' esses resíduos podem

provocârdánosà saúdepúbtica, aos proÍissionais envotvidos no maneio dos Íesíduos, à popuüação emgorat

e ao meio smbientê, especiâtmênte peta possibitidâde de disseminâÇâo de agentes patogênicos e contaminação

do soto e de Íecursos hídricos.

Nesse contexto, a Administraçâo PúbLica Municipal nâÔ dispôe de estÍutura tácnicá'

equipameotos espociatizados, veícutos adequados, liconciamento ambiental específico e tecnotogia

necessária paÍâ rêatizar diíetamentê todas as etapas do gerenciamento dos rêsíduos de serviços de saúcle,

principalmente no que se refere ao tratamento eà destinação Íinat ambiêntât nente adequada, atividâdes que

exigem empresas devidamente licenciadas e capacitâdas

A contrataçâo tâmbém se justificâ peta nece§sidade de cumprimento das normas sanitárias e

ambientais vigentes, estabetecidas por óígãos regutadores como a Agência Nacional de vigitância sanitária e o

consetho Nâcional do Meio Ambiente, em especia( a ResoLução RDC no 222/2018 da Anvisa e â ResoLução

coNAMA no 358/2005, que determinam diÍetrizes para o gerenciamento adequado dos Íesíduos gerados nos

I
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serviÇos de saúde, inctuindo cotetâ especiatizada, transporte em veículos apropriados, tratamênto

Íina I a mbienta tmente seguía.

Adicionalmente, a contratação contribui parâ gârantir a continuidade dos serviços púbticos de

saúde, asseguÍando que as unidâdes de atendimento do município possâm operar regutarmente sem riscos

sanitários decorrentes do acúmulo ou dêscarte inadequado de resíduos perigosos. A adoção dê um sistema

regulaT e tecnicamente adequâdo de coteta e destinaÇão de RSS também fortatece as potíticas púbLicas de

pÍoteçãoambientât,saúdecotetiva eseguíançâdotrabalho.

Dessa Íorma, a contratêção de empresa especiatizada âpresenta_se como â atteÍnativa mâis

eÍiciente e segura para o atendimento da demanda municipât, garantindo que o gêrenciâmento dos residuos

de serviços de saúde seja Íeatizado em conformidade com a tegislação vigente, com padrõestécnicos adequados

e com a devida proteçâo à saúde púbtica e ao meio ambiente.

Para atender às necessidades da PÍefeitura Municipat de ALto Ategre do Pindaré no gêrênciamento

âdequado dos Resíduos de Seruiços de Saúde (RSS) gerados nas unidades de saúde do município' â futura

contratação deverá observâÍos seguintesrequisitos mínimos:

1. RegutaridadejuÍídica etécnica dâ empÍesa

Aempresa contratâda deverá possuÍ registro eautoÍização paaa funcionâmento, atém detodas as licenças

ambientais e sanitárias necessárias para a execução dos seÍviços de coteta, trânspone, trêtamento ê

destinaçãoÍinat de RSS, emitidas petos órgãos competentes.

2. Ate.dimentoàs normas sanitárias e ambientais

os serviços deverão seÍ executados em conformidade com a legistação vige nte, especiâlmentê as diretrizes

estabetecida§ peta Agência Nacionatde vigiLância sanitária e peto consetho Nacionat do I'4eio Ambiente,

observando as detêrminações dá Resotução RDC no 222/20'18 da Anvisa e da ResoLução CONAN4A no

358/2005, que tratam do gêrenciamento de resíduosdê serviços de saúde

3. Coteta periódica e pÍogÍamadâ

Aempresa deverá realizaÍ a coteta periódicâ dostesíduos nas unidades de saúde do municÍpio, em dias e

horáÍios previamente definidos, garantindo regutâÍidade e evitando o acúmuto de resíduos potenciatmente

contaminantes.

4. Íransporte adêquado e sêguro

*
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Otransporte dos resíduos dêverá ser reaLizado em veícutos apropriados, identificados e dêv
ticenciados, equipados para otransporte de resíduos de serviços dê sâúde, âtendendo às normas de segurançá

sanitária e âmbienta[.

5. Tratamento e destinação Íinal ambiêntatmente adequada

Os Íesíduos cotêtâdos devêÍão sersubmetidos a processos detratameíto espêcíÍicos, conÍoÍme a

ctassificação do resíduo, e posteriormente encâminhados para destinaçãoÍinat âmbientatmente adêquâda,
em instatações devidamente Iicenciadas pêtos órgãos ambientais.

6. Rastreabitidade e controte dos resíduos

Aemprêsa contratada deverá Íorn ecer documentâção co mprobatóÍia do destinofinatdos resíduos, como

manifestos de üansporte, certificados detratamêntoe de destinação finat, garantindo a rastÍeabitidade de todo

o process0.

7. capacitação e segurarça dos proÍissionais envotvidos

Os profissionais responsáveis peta execução dos serviços deverão possuir treinâmento êspecíÍico paÍa

manêio de resíduosdê seÍviçosde saúde, utitizando equipâmentos de proteção individu?L (EPls)âdequados,

conÍorme normas de segurança ê sáúde ocupacionat.

8. Rêsponsabilidade ambientat e sanitáÍia

A empresâ deveÍá adotar práticas quê assegurem a proteção da saúde púbtica êdo meioambiente,
assumindo responsabiLidade técnicâ e opeaacionat pela corrêta execução dos seíviços contratâdos

CNDrr o:.612.3j2/ôOO1'I

soLUÇÕEs DrspoNÍvE's No MERcaDo - LEVANTAMENTo DE ME

cENÁRros

ANALISE DE

Considerando a necessldade degêrenclamento adequado dos Resíduos deServiços dêSaúde (RSS)

gêrados nas un dades de sâúclê municipais, foram identificâdas no mercado algumas soluções possíveis para

atendeí a demanda daAdministíação PúbLica.

í. Contratação de empresa especiatizada parâ coteta, iransporte, tratamento e destinação Íinat do§ RSS:

Consiste na contratação de empresa especiatizada para reatizartodas as etapás do geÍenciamento

dos residuos, inciuindo coteta periódicâ nas unidades de saúde, transporte em veícrltos lÍcenciados, tratamênto

adequado (âutocLavê, incineração ou tecnotogia equivatente)e destinaÇão Íinat am b ientatme nte correta-

Pontos Íavoráveis:

. Atendimento àsexigências da têgistação sanitéda eambientat

. Utitização de em presas especiatizadas com inÍrâestrutuÍ4, equipamentos e iicenças.

. RêduÇão de riscos à saúde púbtica e ao meio ambiente.

. Emissão de documentos cle rastÍeâbitidade (manifestos de Íânsporte e certificados de destinaçáo)'

. Maior eficiênciâ operacionaI e seguranÇa no mânejo dos resíduos.

*
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Dependênciâ de forn ecedor externo para execução do serviÇo.

cuslos contíâtuâis periodicos para o mun c pio.

Necessidade de fiscâtizaÇâo constante dê execuçâo contratuat.

2.lmptantação desistema p.óprio de gerenciamento de RSS peto município

Aadministração municipaLseria responsável poa reaLizar diretamente a coieta, transporte e

tratamento dos rêsíduos, adquirindoveículos especiatizados. equipamentos e implantando infrâestrutura
própria pêra trâtâmento e destinação.

Pontos favoráveis

f4aiorautonomia da administraÇâo púbtica nagestão do serviço.

ControLe direto sobretodas as etapas do gerenciamento dos resíduos.

Possibitidâde de utitização da estrutura pâra âtenderoutros m u nic ípios futuramente.

Pontos desfavoÍáveis

Etêvado investimento inicialem eq uipamentos, veícu Ios e inÍraestíutura.

Necessidade de Iicenciâmênto ambientate sanitário específico.

Custos com tTeinamento, manutençáo e contíatação de profissionais especiatizados.

Maior compLexidêde adminlstrativa e operaciona[.

Após a anáiise das aiternativas disponíveis no meícado para o gerenciamento dos Resíduos de

Serviços de Saúde (RSS) gerados nas unidades de saúde do munícÍpio, verificou_se

empresâ especiatizada pâra a coleta, transporte, tratamento e destinação final dos

como a soLução mâls aclequada para atenderàs necessidades da Prefeitura Municipatde AltoAtêgre do Pindaré-

A opção poÍ essa sotução considera fatores técnicos, operacionais, econômicos e Legais A gestão

ádequada dos rêsÍcluos provênientesdos serviços de saúdeexige infraestrutura especíÍica, veícu [os apropriâdos,

tecnotogias de Íatamento, ticenciamento ambientate sanitário, atém de proÍissionais capacitados para o manejo

seguro desses materiais. Atuatmente, a âdministração municipalnão dispõe de estruturá técnica, equipamentos

especiatizados ou instatações ticenciadas pará êxec utê r direta mente todas as etapas desse processo'

Atém disso, a contratação de emprêsa especlatizada possibitita que todas as etapas do

geÍenciamento dos RSS §ejam reatizadas por organização devidamênte habititada e ticenciada pelos órgãos

competentes, garantindo a execução do serviço em conformidade com as normas estabêtecidas peta Agência

NacionatdeVigiiânciasanitáriaepetoconsethoNacionaLdoMeioAmbiente,especiatmenteasdisposiçõesda

I
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ResoLução RDC no 222l2olB da Anvisâ e da Resotução CoNAI4A no 358/2005, que

gerenciamento de resíduosde seÍviÇos de saúde-

OutÍo aspecto retevante é que essa alternativa apresentâ maioÍ viabitidade êconômica, uma vez

que evita investimentos etevâdos por parte do município na aquisiÇão de veícutos especiais, equipâmêntos de

tratamento, estrutura física e processos de ticenciamento ambiêntât, que seriâm nêcessários caso à

administrâÇâo optasse por ÍêâtizâÍ o serviço diretamente.

Dessâ foÍma, a contíatação de empÍesa especiatizâdâ para a remoçâo e dêstinação final dos

rêsiduos de seNiçosde saúde peímitê gáÍantiÍ a continuidade dos sêrviços de saúde, a segu rança sanitaÍia, a

proteção ambientatêo cumprimênto da tegslação vigentê, configurando_se como a sotução mais eficiente e

vantajosa para a administração pÚb(ica municipat.

196 viagens

regu

R$ 28.183,89

QUANÍIÍATIVOS E VALORES

ESÍIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

ITEIl unid. i Ourlr

01

o2

TRASNPoRTE RESíDUOS OE

SERVIÇoS DE SAÚDÊ

(RSS)AIE O ATERRO

SANITARIO

(oRC.COLIXOH/80)

CUSTO/QUILO I4ETRO

DISPOSIÇAO FINAL DE SOLOS

17.802 knr

1.303 rn'
E RESIDUOS EM ATERRO

sANtrÁRto LlcENCtaDo - sEM

ÍRANSPORTE

A estimativa dos custos dâ contratação do objeto pretenclido se deu através de consultas físicas, tendo sido

constatado o vaLor estimado dâ contratação com base nos quantitativos exigidos não excêderá o valor de RS

558.03í,5Í (Quinhêntos e cinqueÍtá e oito mit, tÍintá e um Íeáis ê cinqu€nta e um centâvosJ

R$ 1',17 .731 ,32

R$ 412.116,30

R$ 21,63

PRAZOS E CRONOGRAMA DE DESÉMBOLSO

vâlorUnitáÍio VâtoíToiât

R$ 600,67
Quant. De

7/ãt
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CÍonograma do Desembotao:

Agestão eficiente de recursos na contíataÇão requer um cÍonograma de desembotso que seia náo apenas cLaÍo

e transparente. Dito isto, tendo em vista que a aquisição se dará de umâ única vez, propomos um cronogrâma de

desembotso unitário.

PÍazo de Pagamenlo:

Para asseguÍâr uma retaçáojusta e equitibrâda com os fornêcêdores, propomos que o pagamênto seja efetuado

no pÍazo de 30 dias a contâr da data da entrêgâ dos itens. Esse compromisso dêmonstra responsâbilidade

Íinâ nceiÍa e fonatece parcerias suste ntáveis, a lém de proporcion ar a os Íornecedore s u m êmbiente favoráveL para

a continuidâde e quaLidade dos serviÇos prestados.

BenoÍícios da Abordagqn Propostái

PaÍcôÍias s{itidas: O pagamento dentro do prazo fortâLêce as retaçôês com os fornecêdores, incentivando

parcerjasduradourasegarantindoa continuidade dofornecimênto.

A pÍopostá de um cronograma ctê desembobo fixo, associado a pagamentos dentro do prazo estabetecido,

representa umâ abordagem equi{ibrada e eficaz para a gestâo finânceira. Essa estratégia não apenas otimiza o

uso dos recursos púbticos, mas também fortatece â Íansparência, á eÍiciência e a§ retâções cotaboÍativas com

osfornecedolês,

]: JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELÂMENTO

Em atendimento ao disposto no ârt. 18, §1o, inciso Vlll, da Lei no 14.13312021, Íoi tealizada análise

quanto à possibitidadê de parcêtamento do objeto da conüatâção referente aos serviços de coteta, transpone,

tÍatâmgnto e dêstinação fnat de Resíduos dê Sêrviços dê Saúde {RSS) gerados nas unidâdês de saúde da

Prefeitura Municipal de Alto Ategre do Pindaré.

Após avâLiaçào técnica, verlficou-se que nãoé Íecomêndávêl o parceüamonto do obiêto, tendo em

vista que os serviços que compõem o geíenciâmento de residuos de setuiços dê saúde constituem um pÍocesso

inteSrado ê interdependênte, que envotve diversas etapas que devem ocorÍer de Íorma contínua, segura e

rastreávet, desde a coLeta até a destinâção finâ[ ámbientatmente adequada.

A divisão do objêto êm diÍerentes contratos, como por êxempto sêparândo coteta, transporte e

trátamento, podera gerâr diÍicutdades n6 coordenação das atiüdâdes, aumento de riscos sânitários e

âmbientais, atém de possíveis conftilos quanto à responsâbitidade peto manejo e destinação dos resíduos.

Ressatta-se que os resíduos de seryiÇos de saúde possuêm câracterísticas potenciatmentê perigosas, exigindo

controte rigoroso durênte todo o seu c cto de geÍenc amento.

{Ú{,àltôrlêgrldopind.re.úi.tov.àr 1,...
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Atém disso, a contratação de umâ única empresa especiatizada para executar todas

serviço permite maioÍ êficiôncia operacionat, m€thor conlÍote de execuçâo contÍâtual"

rastreabitidade dos resíduos e defnição ctâra de responsabitidades, fatores essenciais para

proteção da saúde púbtica e do meio ambiente.

Dessa Íorma, conctui-se que a não divisãodoobieto mostra-se a alternativa maisadequada sob

os aspectos técnico, sanitádo, operacional o admiíistÍátivo, garantindo maior segurança na execução dos

serviços ê âtendimento às normas estabeLecidas petos órgãos regutadores, como a Agênciâ Nacional de

Vigitáncia SânitáÍia.

RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratâção cle empresâ especializadâ para a prestação dos serviços cíe coteta, transporte,

tratamento e destinação finat de Resíduos dê seÍviços de sâúde (Rss) gerados nas unidâdes de saúde da

Prefeitura Municipal de Atto Ategre do Pindaíé, pretende-se alcânçaí resuttâdos que assegurêm a adequáda

gestão clesses resíduos, em conÍormidade com as normas sanitárias e am bientâis vigentes'

Entre os principais resuttâdos pretendidos destacam_se:

1. Destinação ambientatmêntê adequada dos rêsíduos de saúdê

Garantiroue todos os,esídúos gerados nâs unidades de sáúde do municipÍo sejam cotetados, transportados,

tratados e destinâdos deforma correta, reduzindo Íiscos de contaminaçâo e impactos áo meio âmbiente.

2. Proteçâo da saúde púbtica e dos taabalhadores

PÍomover maioÍ sêgurança sanitária para profissionais de saúdê, tÍabathadores envotvidos no mánejo dos

residuos e pârâ a população êm gerat, evitando exposiÇão â materiais potênciatmente inÍectantes ou perigosos.

3. Cumprimento da tegisLâção sanitária e ambientilt

AsseguÍar que o gerenciâmento clos resíduos de serviços de saúde seja reatizado em conformidade com as

normas estabetecidas peLo§ órgãos regutadores, como a Agência NacionaL de vigitáncia sanitária e o consetho

Nacional do Meio Ambiente, especiatmente as disposições dâ Resoluçâo RDC no 22212018 da Anvisa e dâ

Resoluçâo CONAMA no 358/2005.

4. RegulaÍidade e continuidade dos sêrviços de saúde

Gârantir que as unidades de saúde do município possam desenvotversuâs atividades assistenciâis de forma

contínua, sem interrupçôes causadas peto acúmulo ou maneio inâdêquado de resÍduos.

5. Methoriâ da eÍiciência na gestáo púbtica

*
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Promovêr mâior organização e conÍole no ge ren ciamento .lo s resíduos gerados pelo sistema munic

saúde, assegurando rastreabitidade, trânspârência e eficiênciâ na êxec ução d o serviço contratado.

6. Reduçãode Íiscos ambientaisê sanhários

f4 in im iza r os riscos de potuição am bienta I e dissem inaÇão d e agente s patogên icos, contribuindo pa ra a

preseÍvação do meio ambiente e para â melhoria das condições sanitáriâs no municipio.

DECLARAçAO DE VIABILIDADE

Com base nâs anátises reatizadas no presente Estudo Técnico PretaminaÍ (ETP)' conctui_sê pelâ

viabitidade da coíraÍatação de 6mprosa ospecistizadâ paÍa â prestação d,o§ 36íviços óê coteta, tÍansporle'

tratamento e dêstinação Íinat dG Rêsíduos de Seíviços dê Saúd€ (RSS) gerados nas unidades dê sâúde

vincutadas à Prefeituía Municipatdê Atto Ategre do Pindaíé.

A avatiação considêrou aspectos técnicos, opeÍacionais, sanitários' ambientâis e econômicos,

veriÍicando-se que a sotução proposta atende de forma adequada às necessidades dâ Administrâção PÚblica

Municipat, garantindo a coÍreta gestão dos íesíduos gerados nos serviços de saúde e Íeduzindo riscos à saÚde

públicâ e ao meio ambiente.
Observou-se ainda que â contrataÇão de empresa especiâtizada apÍesenta_se como a atternativa

mais efictente e sêgura, uma vêz que tais serviços exigem inÍrâestrutura específica, equipâmentos adequados,

pÍofissionais capacitâdos e ticenciâmentojunto aos órgãos competentes. Dessa Íorma' a execução por êmpÍesa

habilitada possibitita o cumprimento das noÍmas estabetecidas pêtos órgãos regutadorcs, como a Agênciâ

Nacionat de Vigitância Sanitáriâ e o Consetho Nâcionat do Meio Ambiente, especiatmentê as diretrizes previstas

ná Resolução RDC no 22212018 da Anvisa e na Resotuçâo CONAMA no 358/2005.

Adicionalmentê, a análise das soLuçôes disponÍveis no mêrcado demonstrou quê a contrâtação

pretêndlcla apresenta viabitidade técnica e econômica, peÍmitndo a adequada prestação do serviço com

observância aos princípios da eÍiciência, da economicidade e dâ segurança sanitária.

Diânte do exposto, dêctara-se viávet a contrâtâçáo pÍotendida' recomendândo_se o

prosseguimento dos procedimêntos administrâtivos necessários parâ â formatizâção do píocesso ticitâtóÍio, em

conÍoÍmidade com ês disposiÇôes da Lei no 14.133/2021.

PRovtDÊrctas a sEREM aDoraoAs

1. Levântamento das unidâdes geradoras de íesíduos

tdentificar todas as unidâdes de saÚde munlcipais que geram íesíduos de serviços de saúde, como hospitais,

postos de saúde, clínicas e tâboratórios, bem como estimar os votumes médios de resíduos produzid0s.

2. Organização do acondicionamenio dos residuos nas unidades de saúde

Garantir que os Íesíduos seiam devidamente segregados, acondicionados e armâzenados nas unidacles

geradoras, conforme sua ctassificação, utitizando recipientes e embatâgêns apropriadas'

3. Designação de servidor responsávet peta Íiscatização do contrato
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lndicar Íormalmente servidor ou equipe Íesponsávet por acompanhar e

verÍicando a regutaridade dâ cotêta, o cumprimentodas rota s esta betecidas

4. Adequação deespaços pâra armazenamenio temporário dos íesíduos

êa coÍreta destinação dos
contrâto,
resíduos.

As unidades de saúde cleverâo daspor cle tocat apropriado para o armazenamento temporário dos rêsíduos até o

momento da coteta, garantindo condições adequâdâs de segurança e higiene.

5. Orientação e capacitação dos proÍissionai§ envotvidos

Promover oriêntações ou treinâmentos aos pÍofissionais das unidades de saúde quanto à coíreta segregaçâo e

acondicionamento dos íesiduos de serviços dê saúde.

6. Etaboração do Í€.mo alô R6íêÍênciâ ou PÍoroto Básico

prêparar o Termo dê Referência contendo âs especificações técnicâs do serviço, frequência da cotetâ,

quantitativos estimados, rêsponsabitidâdes da contratadâ e demais requisitos nêcessários pâía a contÍatação.

7. PÍêvisão oÍçamentáris paÍa a convatsção

Garantira existência de dotação orçamentária suficiente para custeaÍ a contratação do serviço durante o periodo

previsto de execuÇão contratuat-

8. Acompânhâm6nto e controte dá êxêcuçãodos serviços

Estabetecer mecanismos dê controle para verificar o cumprimento das obrigações contratuais, inctuindo a

conferência de documentos que comprovem otrâtamentoe a destinaçãoÍinaL dos residuos'

CONCLUSAO

Após a reaLização das anátises técnicas apresentâdas neste EstudoÍécnico PÍê[iminar' conctuise

quê a contratação de emprêsa especiaiizada para a prestaçãodos serviçosde cotetâ, tÍa'rspone' tÍatamentoe

destinação 6nat dê Rêsíduos de SeNiços de Saúdê (RSS) gerados nas unidadês de sáúde dâ Prefeituía

l.4unicipal de Atto Atêgre do Pindaré mostra-sê têcnicamento viávêt, operacionatmêntê adequadâ e

ambiêntatmentê necossáÍia parâ o atendimento das demaídas daAdministração Púbtica Municipat.

osresíduosprovenientesdosserviçosCle§aúCleapresentamcaracterísticâspotenciatmente

perigosas, podendo conteÍ agentes biológicos, químicos e materiais peíurocortantes Quando mâneiados de

Íorma inadequacla, esses resíduos podem câusar impâctos ambientais retevântes' como contaminaÇão do

soto, potuição de recuísos hídricos, pÍotiferação de âgentes pâtogênicos ê riscos à saúde da poputaÇâo e dos

trabathádores envolvidos na coletâ e manejo de resíduos
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desses impâctos ambientais, umâ vez que o geÍenciâmento adequado dos resíduos inclui procedimentos

técnicos específicos parâ coteta, transportê, trâtamento e destinaçãoÍinatambientatmentê adequada, reatizados

por empresâs devidâmente [icênciadas e capacitadas.

Atém disso, algumas medidas de mitigação dos impâctos ambiêntais deverão ser observadas

durante a execuçâo do contrato, tais como:
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Nesse contexto, a contrataÇão de emprêsa especializada contíibui diretamente para t redução

. utit zação de veicuLos apropriados e devidamente Licenciados pârâ o trânsportê de resÍduos de serviços
de saúde;

. íealização de tratâmento adequadodos resíduos antes da destinâçãofinat, conforme sua ctassiÍicação;

. dêstinação finatem unidâdes devidamente licenciadas petos órgãos ambientais competentes;

. emissão de documentação que comprove o tratamento e a destinaçâo finaL dos resíduos, garantindo a

rasüeabilidade do processo;
. adoção de boas pÍáticas de manêjo e segurança ambiental duÍante todâs as etapas do gerenciamento

dos resíduos.

Adicionatmente, a execução do serviço deverá observar as noímas e diretrizes estâbêtecidas por

órgãos regutadores, como a Agência Nacional de Vigitância Sanitária e o Consetho Nacionat do Meio Ambiente,

especiaLmente âqueLás pÍevistâs na ResoluÇão RDC na 222/2O1A da Anvisa e na Resotução CONAI"IA no

358/2005, que tratam do gêrênciámento adequado dos resíduos de setuiços de saúde.

Diante do exposto, conctui-se que a contratação pretendida apresentá beíeÍícios significativos

para a proteção da sâúde púbtica, paÍa a preseÍvâção do meio ambiente ê para a methoria da gestão dos

Íesiduos gerados nos serviços de saúde municipais, recomendando_se o prosseguimênto do procêsso

administÍativo para a reatização da contrataçâo, êm conformidade com as disposiçõês dâ Lei no 14'133/2021
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

no ........................, neste ato representado pelo . ...... .... ... .. , Secretário Municipal de

Educação, Espoíte e Lazer, nomeado(a) pela Portaria no .... , de . ... de ........... . ... de 20 ,

publicadanode.....de..........de...........,inscrito(a)noCPFn'...................,portador(a)dacaíeira
de ldentidade no ................ doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ..........................., sediado(a) na

representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) da Carteira de ldentidade no ......... . ..

expedida pela (o) e CPF n"...... .. .... . ., tendo em vista o que consta no Processo no

.. RESOLVEM celebÍar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade
pREGÃo ELETRôNtco Nô.005/2026 - CPUPMAAP e do PRocESSo ADtllNlsrRATlvo N.'
066/2026, com fundamento da Lêi no 14.133, de 1'de abril de 2021 e na Lei no 8 078, de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

í. cLÁusuLA PRtMEtRA - oBJETo

1.1.O objeto do presente Termo de Conkato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme

especificâções e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no prêâmbulo e

na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, lndependente de transcrição'

1.2 Discriminaçáo do obieto

N'
oi

Nota explicativa: A tabela acima e-merantenie llustrativa. caso seja extensa - deverá ser

mencionado que constará em "documento apenso" devendo compatibilizaÊse com aquela

2. cLÁusuLA sEGUNDA - vtcÊNctn

2.1.OpÍazodevigênciadesteTermodeContratose.áaté3'1/12lxxxxcontadosdaassinatuÍa
do contrato, podendo ser prorrogado conforme artigo 106, da Lei n' 14 13312021'

Âvênirâ ,óá. xr(vrlr, 5/Í'r - c.ntro
alto alegrê do PjndàÍé - M^, cID: 65194-000

FmaD.phúpor@tm.il,@n
rffi .ãlto.lêsEdopind:É.n.8@.üÍ
ar{Prr Or.6r2.a12/0001.21

coNTRATO No xxrxxx,/PMAAP
PROCESSO N.066/2026

o MUNtcipto DE ALTo aLEGRE Do PINDARÉ/MA. atraves
SAúDE DE aLTo ALEGRE Do PINoARÚMA seorada na

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM
o MUNtcrpto DE ALTo aLEGRE Do PINDARÉ/MA, arRAvES
DA sEcRETARtA MUNtctPAL oe slÚor E A EMPRESA

, NA FORMA ABAIXO:

da SECRETARIA MUNICIPAL OE
.............., inscrito(a) no CNPJ sob o

em .......................... dorâvante designada CONTRATADA, neste ato

ITEM

prevista no Termo de Referência e com a proposta vencedora.

Unitário
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3. cLÁusuLA TERGETRA - PREÇo

3.'1. O valor do presente Teímo de Contrato e de R$ . ......... (...............).
3.2. O cronograma de desembolso será conforme quantitalvo solicitado, de forma parcelada,
â pârtir da liquidação dos prodirtos fornecidos, nos termos da Lei Fêderal no 14.1331202-l
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes
da execuçáo contratual, inclusive t.ibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidêntes, taxa de âdministração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação

4. CLÁUSULA OUARTA _ DOTAçÁO ORçAÍIIENTÁRÁ (ATt. 92, VIIO

4.1 As despesas deconentes desta contralação estão programâdas em dotaçáo orçamentária
própria, prêvista no orÇamento do Município, na classificação abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

5 1. O pagamento será feito pela Secretâria respecliva, em moeda corrente nacional, mediante

Íransferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo dê

30 (trinta) dias após a liquadação do seNiço prestado. mediante a apresentaçâo da competente

Nota Fiscalou Fatura
5.2. A CONTMTADA devêrá protocolar nâ sede desta PreÍeitura a solicitaÉo de pagamento'

assinada e carimbada pelo representante legalda empresa em papeltimbrado, contendo o no

do processo licitatório, as inÍormações para crédito em conta corrente como: nome e númeÍo
do Banco, nome e número da Agência e número da conta' anexando a Nota Fiscal devidamente

atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da

nota de empenho como também as demais certidôes atualizadas: Certificado de Regularidade

de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos

Trabalhisias - CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão

Conjunta Negativa de Débitos Relâtivos a Tributos Federais e â DívidaAtiva da União, expedida

por ãrgãos da SecÍetaÍia da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda
't'lacioÀat, 

e certidões negativas de débitos expedidas por ôrgãos das Secretarjas de Fazenda

do Estado e do lvlunicípio.
5.3. Como condiÉo para Administraçâo êfetuar o pâgamento, a licitante vencedora deverá

manter as mesmas condições de habilitação,
5.4. O recebimento não exclui â responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do

equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da

utilizaçáo do referido equipamento;
5 5 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o

número de inscrição no CNPJ constante da Nota de Empenho e do Contrato nâo se admitindo

notas fiscais/Íaturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de fillâis ou da matriz'

6. CúUSULA SEXÍA - REAJUSÍE E ALTEMÇOES (ATt 92, V)

6.'1. O preço contratado é fixo e irrêajustável.
6.2. Event;ais alterâçôes contratuaij reger-se-ão pela disciplina do art '124 e seguintes da Lei

no 14.133, de 2021.

f,

*
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6 3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmâs condiçôes contratuais. os
ou supressôes que se Íizerem necessários, até o limite dê 25% (vinte e cinco por
valor inicial atualizado do contrato
6 4 As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderáo
excedeÍ o limite de 25% (vante e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. cLÁusuLA sÉTIMA - ExEcucAo Dos sERVrcos

7.1. A CONTRATADA só dêvêrá exêcutar os serviços descritos neste Íermo de Referência,
somente com o recebimento de uma Ordem de Serviço, expedida e devidâmente assinada pelo Gestor
do Conlrato na qual deverá constar as seguintes informaçôes; Nome do hóspede, no do CPF ou RG e
os serviços a serem oÍertados ao mesmo.

7.2. A CONTRATADA deve iniciar os serviÇos em 24 (vinte qualro) horas após o recebimento
da OS (Ordem de Serviços) na Cidade dê Sâo Luís, Capital do estado.

8. cLAúsuLA olrAvA - FrscaLtzAÇÃo

8.1.4 fiscalazaçáo dâ entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela

CONTMTANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADÂ (ATt. 92, XIV, XVI,
xvll, X, Xl e XIV).

9.'1. As obrigações da CONTMTANTE e da CONTMTADA são aquelas previstas no TERITO

DE REFERENCIA - ANEXO I,

lo. cLÁusuLA DÉclMA- sANÇÔES ADMINISTRATIVAS (aÍt. 92, XIV).

10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n'14.133/21, de 2021 a Contratada
que:

10.1 1 lnexecução total ou parcialmente qualquer dâs obrigaçôes assumidas em decorrência
da contratação,
10 1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. Fraudar na execuÇâo do contrato;
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fraude íscal;
10.1.6. Não mantiver a ProPosta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima Íicará

sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções

í0.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

signiÍicativos para a Contratantei
10.á. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30

(trinta)dias;
10.3.'1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor tolal do contrato, no caso

de inexecução total do objeto;
10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo

subitem acima, será aplicada de Íorma proporcaonal à obrigaçáo inadimplida:

cimos

percentual do
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administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concÍetamente, pelo prazo dê
até dois anos:
10.3 4. lmpedimento de licitar e contratar com o Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA com
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura Municipal
de Alto Alegre do Pindaré/MA pelo prazo de até cinco anosl
1O 3.5 DeclaÍação de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniÇáo ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou â penalidadê, que será concedida
sempre que a Contrâtâda ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei n" 14 133. de 2021' a Contratada que:

10.4 1. Tenha sofrido condenaçáo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos,
'lO 4.2 Tenha praticâdo atos ilícitos visando a frustrar os objêtivos da licitação;
10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para conlratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.
10.5.A aplicaçâo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

adminiskativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obsêrvando-se o

procedimento previsto na Lei no 14.133, de 2021.
'10.6. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideraÉo a gravidade

da conduta do anfrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
'10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MÂ.

11. CLÁUSULA DÉCI A PRltlElRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL (aú 92, XIX)

11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses prêvistâs nos arts' 137'

138 e 139 da Lein'14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art 80damesma
Lei, sem prejuÍzo das sanções aplicáveis

11.2. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurÍdica,

desde que sejam obseNados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitaçáo

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demai§ cláusulas e condiçôes do contrato;

nãã naja preluiio à éxecução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administraçáo à continuidade do contrato.
11.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTMTADA o direito à prévia e ampla defesa.
1'1.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRÂTANÍE em caso de rescisâo

administrativa previstas nos arts 137, 138 e 139 da Lei no 14.133' de 2021'

11.5. O termo de iescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos'

conÍormê o caso:
11.5.'1. BalanÇo dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,
'1 1.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3 lndenizações e multas.

12, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNOA - VEDAçÔES

12.1. É vedado à CONTRATADA.
12.1.'1. Caucionar ou utilizar este Termo de Conkato pâra qualquer operaÇão financeira;

12.1.2. lnteÍromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE. §alvo no§ casoa previstos em lei'

10 3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contrâtar com o órgão unidade
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'12.'1.3.4 Subcontrataçáo total, sendo permitido até o limite de 30%,
CONTMTANTE.

13. cúusuLA DÉcrMA TERCE|RA - Dos casos oMrssos.

1 3.1 . Os casos omissos serâo decididos pela CONTRATANTE segundo as disposiçóes contidas
na Lei n" 14.'133, de 2021 e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariâmente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de í990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

í4- cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - puBLrcAÇÃo

14 1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciaÍ a publicação destê instrumento, por extrato, no
Diário Oticiâl do Município e disponibilizar no Portal Nacionel de Comprâs Públicas, no prazo
previsto no art. 94. I da Lei no 14.133, de 2021

1s. cúusuLA DÉcrMA eurNTA - FoRo

15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimiros litígios que decorrerem da execuÉo
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçâo, conforme art. 92, s 1o, da
Lei oo 14 133121.

Para flrmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato Íoi lavrado em três (três) vias de
igual teor na presençâ de duas testemunhas parê que surtam seus legais e jurídicos efeitos, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Alto Alegre do PindaÍá/MA, .......... de..... ..................... de 20XX.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2

CPF:

CPF:

Yp
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ANEXO lll

"MoDELo DE DEcLARAÇÃo"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA

DECLARAçÃO CONJUNTA

Licitação: PREGÃO ELEÍRÔNICO N' 005/2026 - CPL/PMAAP.

Prezado Senhor,

A empresa ......... ............,inscritanoCNPJn'...............,porintermédiodeseu
representante legalo (a) S(a) ............... portador (a) da Cl n'.................... e do

CPF no ......................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabiveis e sob as penas da lei, em

especialo art. 299 do Código Pênal Brasileiro, que:

1) Quanto a inexistência de Íato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 156, inciso lV'
da Lei Federal n.o'14.133/21, que até a presente data nenhum Íato ocorreu que a inabilite a participar

do PREGÁO em epigrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de fâlência ou concordata'

Declâra, outrossim, conhecer na integra o Edatal e que se submete a todos os seus termos.

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.o 14 133/2'1, que não possui em seu quadro

funcional servidor público ou dirigente de órgâo ou entidade Gontratante ou responsável pela licitaÉo

b) Declara também, nos termos da Lei Federal n.o 14.133121' que nâo incide em suas

hipóteses vedadas.

c)Declara ainda, para fins do disposto na Lei Federal 14 133/21, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condiçáo de aprendiz

2) Quanto à elaboração independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante)' e que o
conteúdo da proposta anexa nâo Íoi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, inÍormado a,

discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (idêntificação da

licitaçáo) por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intengáo de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitaçâo), por qualquer

meio ou por qualqueÍ pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa' influir na decisão de

qualquer outro participante potencial ou de fato da (identiÍlcação da licitaçáo) quanto a participar ou

não da reÍerida licitaçáo;

À!ênida r.ão )üvnl, s/N - cêntÍo
Àlro alêgrê do Pindàra - ú4, CÉD:65394-0ôÔ

pmüp.pmapolegúâit..oh
ww..,to.lerEdorind.rê.ú.,8@.bÍ
Cnrl. 0'1.612.a12/ooor-21

n..-Ç

7/ãl



Àvenid.loâo XXVrll, S/N - (enttu
Alro Al.8i. do ,ird a - l.iÁ, cEr: 6539a-OOO

pllEp.Dú&pol@gúâil.@n
úw..lto.le!E.toDi.d.r..h..gd.h Írl!'
Cl{lr: Ol5r2.arlooor-rl Prô.

Rub
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será no todo ou em parte,

ihdiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou
(identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anêxa não foi, no todo ou em parte, dirêta ou indiretamente,
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura

oficiâldas propostasl

í) Que está plenamênte ciente do teor e da extensão desta declaraçáo e que detém plenos

poderes e informaçôes para firmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

l)bservação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaraçâo deverá set emitida
em papet que identifique o orgão (ou emprcsa) emissoÍl

Alto Alesre
do Pindãrê
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Edital" no 05/2026
t) ll I m o õ h @ n zc@ 2O lO 3 /2A26

Loc.I Attô Ate-orê do Pindarê,/MA ôgâoj MUNtCtptO DE ALÍO ALEGRE DO HNDAâÊ

Utlldâde comprãdoia I - pÍêfêitura Municrpàt de Ato Aiegíe do pindàré

Mod!üdâdo .i. contratâ9ao: píegào - Etetrónico Amparo kget Lei 14.133,22021. Art 28 I Tlpo: ÊditaL

Modo dc dhput : Abêrto R.gist o d. prcçor Não Êonte oí§.rfi.ntári.: Nao informada

D.tâ d. divutaaçãô íro pttcP' 20/03/2c.26 Stt§Éo, Divulgada no pNCp

Â Oata ae irício ae ,ecôlrrionto dê pí§postàs: 2010312026 O9:OO (horáflo de Brasitia)

Detâ ltm <lê 7êcet ineito & írof.Étüt 02/ Oa/ 2.26 14:59 üoraao oe BíasrUa)

ld contÍatâçáô PNCP: 01612832000121-1-000013/202ô Fo ê: ER Conectado

Obj6to:

cÔnkataçáo de pêssoâ iuírdicâ pârâ a prêstâ.áo clô serviço ciê Coletâ dê Resi.tuô§.iÊ Sêwlcos ctê sâu.te iRs§)

vÂtoRTor ! É§I$,|ÂDO DÀ COTaPM

RS 55a O3151

VALOR IOTAT HOiIOLOGÂDO ôÀ

Itens AÍquivos

- Nlme.o D.$nçáo

Histórico

1 prest<Ao do swço de I
Côl€tá de Â.§id@ cJ€

si*iços dê sãud€ (Rss)

Váld unltiirio êsurodo

Rg 55a O3r 51 R§ 55a O3t51





Alto AlesÍê
do Dindãré

Prefeitura Municipalde Alto Alegre do Pindaré

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Reahzação - Pregáo Eletrónrco

N'05

l'r.ti dÊ

(ompíâs

unidade Gestora: Secretariâ lúunicipal de SâÚde

Tipo de Disputa: Aberto

Tipo de Lance: ValoÍ Global

Data Disputa: 0210412026 15:00oo

Dala lmpug./Escl : 30/03/2026 23:59:00

lnleÍvaloLânces: 1,0000

Número do Processo 55

Crilério de Dispula: IVENORVALOR

Ílpo dâ disputa: Por Lote

Data Fim Propostas: 0210412026 14:59:00

PÍâzo lnt Recurso: 15 minutos

Obieto:

Contratâção de pessoa juÍidica pãra a prêstaçâo do serviço de Colêia de Resíduos de SeNiços

de Saúde (RSS)

As 15:00 horas do dia 0210412026, reuniram-se o encarregado oílcial e membros da Equipe de

Apoio pâra este processo, designados pela PORTARIA N" 07512025' de-09 de ianeiro de 2025 em

aiendimento às áisposiçôes contidas na Lei no 14.133 de 1 de abtll de 2021' reÍerente ao Processo

no 55, para realizai os-procedimentos relativos ao Pregão no 05' o encarregado abriu a Sessão

É,iOli"u ". atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas'

Abriu-seemseguidaaíasedelancesparaclas§ificaçãodoslicitantesrelativamenteaoslances
ofertados.
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do

caoastio aa proposta inicial que, '1 que inexistem Íatos impeditivos para sua habilitaçáo no

certame, cienie dã obrigatoriedade de declarar ocorÍências posteriores; 2. que cumpre os requisitos

àstàuerãciaos no artigó 3" da Lei Complementat no 123' de 2006, estando apto a usufruir do

tratamento favorecidJestabelecido em seus arts. 42 a 49; 3 que está ciente e concorda com as

"onáiço"" 
contidas no Edital e seus anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transaçóes

que fàrem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado dâ Previdência

àoúat, oe que trata o art.93 dã Lein" 8.)13/91;6 que não emprega menordê 18 anos em tÍabalho

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo-menoÍ' a partir de 14 anos'

na condiçáo ãe aprendiz, nos termos do artigo 7', XXxlll, da ConstituiÇão'

SITUAÇÃO DA DISPUTA: HOI\,'IOLOGADO

Processo homologado.

EMPRESAS OUE SÉ DECLAMRAIV1 ME/EPP

Razáo Social

BSX INCORPORACAO E IMOBILIARIA LTDA

ECO IVAIS AMBIENTAL LTDA

Nome Fanlasia

BSX

ÉCO MAIS AMBIENTAL

CNPJ

35.865.056/0001-93

25.266 30',li0001-92
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Ata de Realização - Pregão EletrÔnico

N" 05

LOTES / IÍENS

N' 01 Situação: ADJUDICADO

Descrição: Prestação do serviço de Coleta de Residuos de Serviços de Saúde (RSS)

Quantidade: 1

Valor: 558.031.51

Vencedor ECO I\,4A|S AMBIENTAL LTDA 25.266 301/0001 92 Valor: 424 103'940

PROPOSTAS INIClAIS

EmpÍesa ValoÍ tlnitário Valor Total Data/Hora Reg stro SitLração

BSX INCORPoRACAO E 557 988,000 557'988 000 02104/2026 09:19:46 CLASSIF|CAD

ECO I\rAlS Al\,IBlENTAL LTDA 558.031,510 558 031,510 01/04/2026 18:45:14 CLASSIFICAD

CLASSIFICAÇÃO

a

Ernpresa

1 ECO MAISAIVBIENTALLTDA

SituaÇão

ADJUDICADO

NULI

424.103.940

557.988,0002 BSX INCORPORACAO E II\4OBIL]ARIA LTDA CLASSIFICADO

DISPUTA

Dâta/Hora Lance ValoÍ

O2l14t2o26 1523:38 424.103,940

021041202615:06 21 557 987,000

a210412026 15:04:27 557.988,000

0210412026 15:04:27 558.031,510

Empresâ

ECO I\,1AIS AI\,18IÊNTAL LÍDA

ECO MAIS AN,IBIENTAL LTDA

BSX INCORPORACAO E TIIIOBILIARIA LTDA

ECO I\4AIS AIVBIENTAL LIDA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 05 Rub

Mênsagem

PÍocese publr€do no PNCP hltps//pÔcpgov hrpncp
api/v1lorgáos/o1612832000121/cômpras/2026/1 8

8oa iardê *nhoÍês licitánles

Êslamos ini.La.do a sessãÔ pública do Pregão Eleló.ico n o 05/?025 prcnrovdâ pelo

Municipio de aLroalegG do Pindará/MA

A.tês dê hic aÍ a íásê compêtihva p6çoá atefção d6 todos pâráalgÚns bÉvesavrsÔs ê

rc§ôê'lô dã orêsent€ li.ilàcáo
r àoonanrà oena'crarc Àue vo dê Íesporqo'ldade do rc'rdnrPtÔdãsds fà'sa(oê\
;,. ;;,."-... -.. e5@(urren' ô àdà\vaÍentooe p'ooo\Ià Ê ooíP'd'mê''o írt

'âa@( àrod que od.Fs\ó áo{srêmê se.r 'êàl'làdo por r'Íúiros
Na pEsente licilãçãÔ será adotâdo o mÔdo de dispula abeno prêvisio 

'o 
aíl 56 ldáLe n'

14133t202',1
O envio d6lâô@s seiam eles rnlomêdiáÍios ou deslinsdos a @bnÍ a melhorÔíena deveh

i""p.úi" i,,r*"r" pi"ri"o. aã modo que as oÍêrlâs em d€sa@rdo com 6ls cÍitéíio não

sêrào oúcêssadas oe o sislêmá
Á#."i:i;;";;i;"i;;;;;.re d€ @nrÉraÊo pod€rá tsá''àr dir'sénLià (or Íu1da-enro

"áln st Ã: 
""n 

6,1dal;.'1d l31/2ori desrúãda à esclâ'eeÍ ou ompl€renlàr
.i*"'ál *0," , o.o*r".ruslàdd e ranÉ vencedor e/ou d{n@nro" dê háb rldYso

,"a,ai , ."r,tr. o. ao. ,.*ios quê de""nêm leÍ s'dÔ àpÍêsenlàdos lunlam6le @m d

"ri"{üã" -"","**,4 rs5.,nc'sov ddIe'n'pra 3JP02l o lomeceoor que 
'ao;;;;;;;.;;''; 

";"" 
,.p"i'oo o" t"i,", " 

oiÍsiâ con o Mun c'o o pêro p'dlo d" êr'
r rrÁ r a..' ,4!o pera q U .c I'c'têrlês devem íoruldÍ seL\ làr@§ ( om o'udàf ia ê

o.lii,':. o" i-* o.'"r.qoeiro duÍanre a'à* @mpentvd e meddz e(@pomare
..."^r" ** p...''4" +""dohouvêr Íones nd'@sdê 

'neÍequôildadê 
do prêço

as êvêntrárs susD€nsGs dá essáo publ,G +éo @mun'côdái pelo ãgênredê @nnatãÇáo

* ç,L." 
"niii -_ 1"a,,*o dâ dara ê horà''o paÍâ a suâ rerorádd' àssêsuàndÓ J

rooo., o.o'<oe" o"".o.o. id'o. àlo' pl"úàdo, du'a'rê à t E!áo

' Ê[ôs osrv'so( p êi-rlâÍes \c'ào á"àlscdr\ r( pÍoposÉsi rrà'r

As pÍôposlas inrciars íôram classiliÉdâs êarae de lancês será iniciadas Peçoquealenlem

D,sDUlàdo Lole/'lem Ol - ÔÍêsla! áÔ Õo \ê4 ço de Coleiâ de Res'dJosde Setu'vosde Saú'
-n--ii*r.Jõ À."""0" ,.ai cr"eca' as i oposLa' ctassrtrooaseo mo' vÔ dd

""..r,-- -- ar. *--ras no bôtáo oropo É,lnc'as oêGorlore l€-
;à;i;.;;; - ãã"'J,;-;; j*<Jo",-àr.." o" q""o'o'de s'1(os o€ sdLd" 'Rqq
í^ à. Énôenoc.AõÀo. pà.à L; 'ort.edo's"r d"r'arado àíe- aràme o ru rd' '
dêvê Émaneer vên(edorpoÍ 2 m'nuiÔs!

ó,'0,L0"l.".*" "" 
o, i'esraêodo seMço de corerãdê R6rduosóe sPtolco) d'

Saúde (RSS) encoradã!
o âtremâlânte do il€ní ote n' 01 P@staçâo do sedlço de CÔêta de Residlos de sefr ÇÓs

;ê Saúde (RSS) loio íomecedor com valÔr R$ 557 987 0000 I

Fâse dê dlspúa en@íâda

do ]têm 01 P.estação do seryço dê Coleia de Residuos de Seryiços de

MENSAGENS

Dala/Ho€

20/03 08:40

021041500

02]04 15 00

42fi415 02

azo415 02

0210415:43

02y041503

a2tu 1503

ozM 1503

ozo415.a3

0204 15 03

o2n415 U

a2n41504

02041516

02n415:16

a21M 1516

021041a:21

0210415.21

a2tu1521

O2lO41í:22

a2,0415 23

ozo415 41

06/0! 15 00

06/04 15:00

Origem ltem

EDLVAN PINHO

EDIVAN PINHÔ

EOIVAN PINHO

ÉDIVAN P]NHO

EOIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EOIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

siíema 01

Sisleflra 01

a

EDIVAN PINHO

ÉDIVAN PINHO

EOIVAN PINHO

EOIVAN PLNHO

EOIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

O iCíãNtE ECO MÁIS AMBIENTAL
PíesiaÉo do setoiço de Coleta dê

ITDÂ oode envE Lmã novà p oposlá pàia ololêlde_ 01

qerduo, de Sea(os oe Sàude rcSS''o 'o(dldP 
Pr''o

O FôÍre@dor ECO MAISAMBIENTAL LTDApod€envEÍ menságens

hfom qus ÍoÉ aberlo pÍazo paíâ nego.iaÉo

Ouêsliono à ricLla.tê ECO MAIS AMBIENTAL LTDA Hà possibilidade de Édução do valo'

lntomo a fina izâção do prázo de negociação

Nêslê momenlo .onsiderândoá necêssidade de realizaçàÔ de demá'das do setor a sessáo

seràs,spensa, cm relorno as l5hoomin dÔ dia 06/04/2026

6@ larde senhoÍes licitanles

lníomo a rêlomáda do cêname

esu4o' e.lrê.là'do Lm prob'ems Fcn ( o 
'o 

ooíâl de nmP ds oqJÊ

:":1:'i"ã 
" 
;;il;" ;;;; ;à6 r,unrdda dà poposrs oecb roÊd Lo's'oêra'dô à

;;;;;;;;"*d", p';idên'';! óos Doíê tec'rco â sêreo seÍé suspên! F sJ"

rêiMàdá * dàíá amànhá (07/04/20261ás I0h00min
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N'05

Item Mensagem

0TlA411:26

aan415a2

03/0415 t3

08/0,1 15:22

44n415.22

08/041523

08/04 15:23

08/04 15:40

08/04 15 41

Orisem

ED VAN P NHO

ED VAN PINHO

EDIVAN P NHO

ED VAN PINHO

ED]VAN P NHO

EDIVAN PINHO

Dâta/Hora

07/041005

PROPONENTES

Razão Socia

BSX l\LORPORACAO L l[,4OBlLlARlA L I DA

Bômdâ senhôres rcdantes.

lnfoímo a íelomadâ do cenême,

Nesle momenlo *rá aberlo prazo paÍalunladâ da proposta rêádequada, sÔb pena de

Aáuloíidadê rêspo.sávê peo pro.esso solcilou oênvio de documenlos dofornecedor ECO

n4AlS AIT4BIENTAL LTDA Documento: AbenuÉ dê prazo pará luntêda de proposlâ

Íêâdequêda sobperadedesclassÍcaçãô. AgoÍa o Íomecedor podê .!icâr no botão E NVIAR

aRQUIVOS ôa âíea de so ictâção de do.umentos, havendô a necess dade de eÔviar mêls de

I (um)ãrqlNo o mesmo devê enviâÍosârquvos em êxlensão z P Dâta Limitê para oe.vÔ
a11A41202ô 12 1Ô 00

Documenro envlado pê ô lôr.ecedôr Éco lúA s Ar.4alENTAL LTDA!

senhores licirantes, co.sderando qle a empresê Eco lúAls AMBIENÍAL LToA e.viou sua

pÍopôsla readequada iníoÍúoque será Íemelida ao Setoí de Eng6nhanâ para a'álse Desla

foma ôomun.o a suspênsãô da sessão. com relornoamánha àsl5h00mn

B.â r:rde sê.hôres lcilantes

lnformo a retômâda do cerlâúe

Em instantes eslâre lnsêrndôopêíeceÍtécniÔodosetoÍdeengenhaÍiâacerÉdapoposlâ
âprêsenrada pera riciranle Eco MAISAMBIENÍAL LTDA

oocumentô ênviâdo pea âltoridade rêspÔnúvelpelo prÔcêsso Parecêr Técnico setor de

ÉngenhaÍia Proposla de preços ECO MAIS aMBIENTAL LÍDA
ConsldeEndô ô pârccertécn6 exaGdopelo setoÍ dê enge.hêriê do municipo- i'rormoque

a proposta dê pcÇos dâ iclanie Éco MAls AMBIENTAL LTOA êstá APROVADA

Nêsle mômento sêrá aberlo prâzÔ de intençáÔ rêcursaldo álÔ quelulgÔu a pÍoposta dê

Fcá ábenô prazo dê inlênÉo de ÍecuÍsoaté às 08/04/202615 38 44

Fmalrzâdo o píêzo de inlenção recL6alsem qualquer mê.ileslação, nÍo'mÔ que seré abe'to
pÍazo para jLrlâda dos documênlos de l-laBlLlTAÇÂo
À êlbrdade responsávelpelo proesso so icitôu o ênv o de docunenlos do 

'ornêcedor 
Eco

MATSAMBTENÍÀL LÍDA Documenlo Abên!Ía de pÉzÔ parâiuntadâ dos documenlos dê

HABILITACÀO .onfo.úe Edita AooÍa ofomecêdoÍpode cler no botão ENVIAR

AROUIVOS na áÍea desolicilaçâo dsdoóumentos hâve.doê necessidadedê enviar masde

1 (!m)aÍquivoo mesmô deve ;nviar ôs ârquivos êm extensãó ZIP Dalâ Lmilê parao ênviÔ

AA|A412A26 17:45:aa

Docume.lo enviado peo fôrne.edoÍ ECo MAISAIúBIENTAL LTDA

ApósánêlisaradôcumentaÉolu.lêdê dêôaÍoa ricúáÔlê EcO MAIS Arr/lBlENÍAL LTDA

Fi.a âberlo prázo de nlençáo dê reclrso aléàs 08/04/202617 34 03

Nesle momento fÔÍa êbêío pÍazo para .le.çáo de recuísÔsdoâlo queiugÔu os

do.lmen(ôsde habiLlaçãô dê lcilânte ECO [iAlS AMBIFNTAL LÍDA
cônsdeÍàôdoole náô iouve quálquer inlenÇáo de ÍecLrsoem de@Írên'râ dÔ alo qLe lulgou
;..lô."mêntôq'.iê HAB LIÍACÀO. inloÍmo que a sessão sêÍá encerÉda eo prÔcêsso sêqu€

.àrâ.drúdrcàcão:."" oJ' -qo. "áo,to, o," trôm n o' DÍê5rê\àô oo )ê1 (o oe'o êro dô PP' d io\ dé

seÍviços de sâúde (Rss)e.ceradâ
Oror;ecedorECO MAIS A|úBIENÍAL LTDA foideclarádo VENCEDOR dÔ Lolerllem n'01
Prestaçãô dosetuiçorle Côlelá de ResiduÔs de seNiçosde Sãndê (RSS)

Asilúâ€ô destê píocessô ío êlleEda parê Dspula En@íêda. poÍEDIVAN PINHO

PFREIÊa Moll!; Disouta enceÍada e pÍocesso encamiÔhado parê adjud caçâo

o Lore/lteh n'01 PresiâçãodosetoçodecoletadêResiduosdeSeruçosdeSaúde{RSs)

A situaçáô desle pró@sso loi a terada pãrâ HomologadÔ por JOSÊ FRANCIN EÍE BENTO

LUNA Mollvo: PÍocesso hÔmologado

Nome Fanlasia

BSX

(98)9S90,6758

CNPJ

35 865.056/0001 93

andreyconlador@hotmail.com

08/0416 39

08/04 17lg

oata4 17 41

08/0417:41

09/041007

'13t0,10913

EDIVAN PINHO

ED VAN PINHO

nl

Contalo LUIZ DE FRANÇA BELCHIOR
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At€ de R.âlizaÉo - Prsgào Elâtrônico

N.05

Rtzlo Soclal

ÉCO MAIS AMSIENTAL LTDA

Contâto: MAGNO DE JESUS DINiZ

Noma Fantalii

ECO MAIS AMBIENTÂL

CNPJ

25.2ô6.301i 0001-92

(98)991296309 grupo@ô€omai6âmbi€ntel.com

de Contrataçao

;Í&"

i,{oãilii'Cá uo."rMÉNro Dos sANrosrgquipê do Apoio
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Tl Alto AlesreF do Pindãré
V i,r-',.,i',

P!rtild.
(omprôs ili,

Prefeitura l\,4unicipal de Alto Alegre do Pindaré

coMrssÃo DE LrcrTAÇÃo

Relatório por Vencedor / Lotes Fracâssados/Cancelados/De§ertos

Processo N" 05

FORNECEOOR ECO MAIS AMBIENIAL LÍDA

LOTE/IÍEM

01 Presla€o do seruiçode Colela de Resíduos de Seryiçosde Saúde

oÍD 1

25 266 301/0001-92

OUANTIOADÉ VALOR UNIÍARIO VALOR GLOBAL DESCONÍO

1 oo 424103,940 424103940 24,41%

vaLoR Toral 421.103'940
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PROFOSÍA OE PREçOS ADEQUAOÀ

PREGÃO ELEIRÔÍ{rcO SRP N9 O05/2026 - CPUPMAAP
PiocÉ§9o xt. t 56/N26IPMAAP/MA

OBJETO: CoôtrôtaÉo de pcssoa iurídi.a peiô a prestaÉo do serviço de €ol.ta dc R6íduos de Sêrvifot
de srúde (R§§), conforme condlções, qurnüdades e êxttênctas estabelecldas neste Edltal e s€us
,ntt(ot.

Proaados Sronhor6r,

Pelo pÍesente, rubmdemo5 à apíeciação de V. Sra. a nossa pÍopoía.elatÍrd à licitação em
cpígrBfe, assumindo intêirr rêsponsôbllidrdê por qulisqueÍ erÍos ou omi$óês quc vênhrm , scr

^ 
verificados na píepa.aÉo.

1. PROP(,ÍA DE PREçOS:

Item Descíiçâo Und Quant. V. Unit V. Totál

1
COLÊTA OÊ RESíDUOS OE

SERVIçOS OE S,ÂÚDE {RSS)

Quant. de
196 Rs 456,49 Rs 89.471,66

2

TRÂSNPORÍ€ RESíDUOS DE

SERV|çOS OE SAÚD8(RSS) ÀÍE O
A1ERRO SANITARIO
(oRccouxoH/8o)
CUSTO/QU ITOMEIRO

Km 71.4O2 RS 17,60 Rs 313.31s,20

3

DrsPosr*o FtNAr DE soLos E

RESIDUOS ÊM ATERROS

ANÍTÁRIOLICENCIADO.SEM

TRANSPORTE

M3 1.303 Rs 16,36 Rs 21.3U,08

veloi ToTA(Qurtroáffi
quet!9 centevos) Rs 424.103,94

ECO MAIS AMBTCÍ{T,ú rm^ CNpt 
'tr 

25,266.301/0001_92 t.E: 12881Gr80
Rua Eom Vivêr, ,/nt, f.ino 8oft yrvcr, §o joão B.tirra/t1Á, C.p.: 65.235{00 / Fon.j (98) 7020-4841



2. P*OIO ÊÍúr:
R^zÀo socrÁL Eco Mais Ambiental LÍDA
cNPr: 25.266.30110001-92
ENDtrtço: Ru. 8om Vive, S/N - 8om vlv€r, São João &tista/MA, CEP: 65235-000
ÍELEFONt: {98} 991296309
E-MÀlLj - a-t tt'

3. REPf,ISfi{ÍANrE 116Ar. qur ASllÍú â^ A ArA Ot itclsÍrc OC PREçOS VOU O COÍ{IMÍO
NoME: MAGNO OÊrtsus 0lNlZ cÂMPoS

cPf: 816.335.993-53
nc: 815.335.993-53
NAClOtlÁUOAot: Er.5ileira
EsÍAOO qVlL: Solt.iro

^ 
PsoFtssÀo:€mprêsário
ENoEBEço coMPr.fTO: Ruô Gêtúlio Vargôs, S/N. BairÍo: Paulo Sexto, São loâo Batista/MA,
65.225-000.

4. PMjIO DE VÀIOÂD€ DA PROPOSTA:

60 (s.!!.nta) di!r.

5. 
'!ATX)S 

BANCAf,()s DA EMPiES*
Banco do grôsil

ABênciâ 2628-x
cont 30288{

CEP:

D€claraírÉi quc êttârnos cÊnta a concordámos com as condiçõ6 conüdat no adital a ,êu3 ana,ot bêm como
da quê a proposta apÍesêntâdá compreênde â intêgralidade dos cuíos pâÍâ ãtendimênlo dos dirêitos
trabrlhilta5 arraturadot na Con5tltlliÉg Íêdrral, na5 llis trôbalhistâs, nâa ho.mar infEl.g.ls, nar corwlnçôcr
coletiyás de trábalho e nos termos dê ajustâfiênto de condutâ vigentes nã data de sua êntregô em dêfinitivo e
quê rumpa! pLnanlcnta os rêqulsitos dê habilitàção dêfinidos no inírumêõto convocató.io.

São joâo Bãtiste/Me,07 de àbriu dê 2026.

M^GrooEr€sus ffil;|.lslffi*
DINIZ
c^LPos8r 633r9o353 ãs ,oà qn7 t6.,

ECO MA|S ÂM8rEr{ÍAr- |-TDA
Maúro da ,asür Dlnlt Crmpos

Soclo/ÀdmtnistrádoÍ
cPf rÉ 8163$.993-53

ECO MAIS AMBIENTAI LIDA CI{P., flr 25266.301/m1-92 l.E: I881ür80
Ru. 8om Viv.r, s/ne, 8âkro Bom ViveÍ, São João B.tirtâ/MA, Crp.i 65.235{00 / Fonê: (98) 702G4a41



t- .AESUMO

#:I|,RE!A::CO ttá lratr§Al lÍDÀ - CíFJ 2!rlta.301/0or.8il I ro. 

-
PA{rCÊSaO ,.0€6n0(l6/Pll^ÂPfl^ Rut._
PiEOÃO ElErBôa{tCO SAP xo (xxr20e5 - CpL/plrAlp
oaJEÍe coürB^TroÁo oE pEssoÂ JuRbrcÂ pÁna a pBÉsTâÇÁo oo sEBvtço DE coLETÂ O€ ÊEslOUoe DE
§E8VrçO8 D€ SAID€ (RSS)

LOCAIJTàXüCFI() DE AITO ALEGRE DO PINDAAÉIÀ
9q: alrt
EirCrnGG SocúÉ SOmÊ PaEçO OE IIÀO.OE.OBFÂ: rG§!r6 üOÊÂ) 64,(t 6 (ilE SÂrÉÍ^)

oElcÊ9ao

cdlr [irúucEEtíEúa4srlba{nta}
IOTAL SEM AOI ..>
VALOR DO BOr ==>

TOTÂL COI 8Dr *>

vll

ííata.rG,aa

RS«r5.E$,57
qs 88.208,37

B§ rllla.r0sra

qu.lrocaíto. ê vlnlG e qmtro mll, c.nto o tra. rêrt3 â mv.trta . qurtro ctntrros

tco x rsrmeaxrlr úol or?, Írr 25.a6ó.rvoúr_tt LÊ t2rtroú
Ru.8on Vlt.cí. r/nt.8.rrío Eom ytvGí. Sto lotro B.rrrr/M Ccp 65_!.t5{m/foí|€ t$lrOZ0{Aa1

aec mars
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^ 
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Locrr t ü E rrio A!ôr! oo,úAàI
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q,i ,-.,"o H§ Í.tr rr-6)
araro'.a reior
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^ÍÊ 
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!1,9a rTlo SrtaÉreo 73 0316

$!a á !t7tt 5ú?%

tOO talt Arilla..Ut rror (xã rar r5.rúó.aovq!t.9t t.a: tLllo$
RlJ. úon| VN.r. s/n!, 8.rr.o loflr V.rcr. 5,ào loào grriil./MA, Cca 6S.f35 O(nl / fonrr tgat 7O2O{a4l
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Ív{. conpo6ÇÃo oÂ paacELA oE aot (BoàtFtcácÀo E DEsPÉsrs xüBErÂs). DESoNERIçÀo D rÂo o€
oBRÁ . BOt SERVTÇO§

EirPitS* t@ ra §^üllcrÍÍ r.LrD - crrp, 25.I66.30vqn1.9t

PAO(.SSO llr. 06ay'2026/rirAÁP/MÁ

LOC r: MUNrclfiO OE 

^IÍOAUqAE 
OO P|ND iê/MÀ

seRue abaixo comoos ção

§|MPU§ tâOOi l
Lêl condêmêntá, il' 123, la (h D.t 6bo t!ê 20oG

^h.r.d. 
!.h úr c.nd6.nb.r !{!rnr. rmú d. t $ r.r 5\ ê..rü r oÍtif d. 0r.0r.mÚ lnítí4&!ÀtÀ

ANEXOIII
i.c.lt &ú..m l2 ir.er l.m a$|

Aré 180.000.00 6 00% R$ 0.00

Oe 180.000,01 a 360.000,00 R$ 9.360,00

oê 360 000.01 â 7m 000 00 r 1.5ff/" Rl 17.640.00

Dê 720.000 0l a 1.800.000,00 16.00"Á R$ 35 640,00
Dê I 300.000.0r a 3.600 000.00 21.1JO1, B$ l25 6.10 00
Dê 3.600.000 01 a 4 800 o00.oo 33.0{P/. B$ 64E.000 00

Pd<.ntúl d. l.p..dçlô 116 Tdbqt6
cslL §5 r)

3,5 l2 02"! 2 7e/§ 33,!{"/.
4.W% 3.50"/" 3.05% 32,00%

4,WA 3 50p4 13,ô.4% 2. "Á 32 tu%
3.50e/. 2.96"/. 32 50'/.

4,00% 12,8?íô 2,1t/o 33.50 {l
35.0f/. 15 00./. í6.me. 0

(^) O pülornurl .íllivo mâino d.\,iro s ISS 5i.á d. 5%, Irân§ionn(b's. a Ú,...,rçâ. óe Íorm. píopor§ional. a(r tíib{br l€dsiÉ da

mââtn, ldxâ dr racs{â brute âft,81. s€ída âs§m, nâ 5r ,aita, quaftlo â âlÍquotâ ãlêtivá loí si,ponoí a 1 2,5%, â lEaêôçáo 30íá:

cStr §§r)

5r Faixa, com âlhuôtâ
êldiva .$aioí . 12,5% {Aliquola Êíoliva . 5%) x 31 ,337c 5%) x 5*) x

de ISS tüo

- RBÍ12: la't$lrti
- Equad.. Íta lr Foxâ q0ra

- o.úJ§!ô n q.o
?
3.

Arqúoto E Í. t%, = (Í&I!:jlt=dH#-jerll(Ig:rr)

cltL r§s{.)

6,m"/ô 0 24% 021% 07v o.177" 5,00"t

t§o tall§ AMürr{Ía! ltD  crã xr 25.rúalov@l-91 LÉ t talos
tuJ.8ofl Vrwt r,/nc. 8.íío 8o.n V!cêí.5ào lotro B.ult./MA, CcA . 63.215 Off) / fonl!: lgal 7O2O {441
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: ECO llÀS AMBIE TAL LÍDÂ. - CNPJ 25.266.$'tl0o01-92
Pâ@E§ô X.. 0G6n028iPrrÂaprtrl^
PREGIO ELEÍNÔ'@ §BP Iê @'20I}6 - CPUPTAAP

oSJETO: CO,íA Írçlo OE PESSOÂ JUnÍDlcl plR A PRESTAçÀO OO SERVTçO O€ COLETA DE FESigrrO§ DG

LOCAT": X([üdPlo Og ALÍO ÂIÉGFE OO pt gÂRÊ/ Â.
BDI:1t 2E%

socrars soBBE PREço DE rrÃoDEoBÊA:105,5nÁ(HORA) 64,45% (ME SÂL|STA)

lflnEÍiaçro cE .rn^L
Administíaçáô locsl

su&ÍorAt......................................
SEGmO + C B$fi^
SEGUÊO + GÂRÁNnA
§t &ÍoÍaL.......,.,.......,...........__.......
Rracoa
Risco
s[rBÍoÍÂL.............___...................
OA8PE3A8 HÍAIrCENTA
0ospesa6 ,inanceiíes rcíêronto capitel a,€ Oko
au&ÍoTAL.........-,,...................,......
f,}O§IB E Í XAS
Cóliío
lmposl,o sobíe seNiços (lSS)

§J+TOt^l.......,..............................
LUCEO OU BOanCAçÀO
Lucrct ou BoniÍicâÉo
3U&TOIÀL......................,..............
CDnB . Contdbulção Prsüd..dárL lobí€ . nacdfr Brui.
Írbutos (Coníibuação Píaliôncjáíiâ sobre a Bêc6ita Bturâ - 0t( ou 3.6y".

4.93%

dsr*

0.4t%
0,49%

1,39%
r,3na

0,99%
0,e$6

2,4%
5,m%
0,§L
7,71%

0,u%
8,0{!a

0,@%

S - târâ dê sêgurosi
R - terâ cl€ riscos; BDÉ
G . L.x. da !ôÍiíttl6i

(l +Ác+s+l?+q( +DF)(l +z)

DF - lüa de dosp€sas íinâncsiÍas;
L - taxe ô hrcíll/rolnunBíe0àoi
l- taxâ de incidônch d€ impostos {PtS, COF|NS, tSS E CPRB).

4,93%
0,245%

1,39%
0,2a5%

0,9970

8,049.
7,71"/"

PrÊvdoíciáÍia EobÍ€ a Recoha Bruta
Plênri.,s6 ààç n6 p:râmâB

ilo{a: ApaôsÍ da o oíçeín€nto br6o ô proioto l/ttlE& coítpo6háo "&soíeGds', â oílpíêsâ ECO I tg ALlEt{ÍÁ! LIDA
ná0 é od-rto pots Conffôaição Plryid.ndárta sobi€. Redfr arú, (CÍrpq, nos leímos ctos aíts. I € B! da Lei n!
1 2-54€,/20'l t , por nlo ae erquadíaí onto .s arh,irâdea srrtoÍi.tadar â 6úúituÍ r Contítbui*o pr€viônclária pagon, (Cpp)
sobíe â foiiâ. Ássim, sÍn coÍíormiredê com a t€gistaéo vig€nte o com os píincípio6 cta boa-íá obiellYâ (ân. S da LÊiOB 6
ân. 1 I 3. §l . & CIN), nâo ó Físsônlâdâ GPRB nr compost@ do got. nântêodo-so a loÍííâ do mhu@âo Ílgutú
âplicáY€l à €ínpí€sa.

tcor l 
^malÍll^t 

lto Otã Ít,23.üa.tovmr-rz r.:: Uaarm
*ui gor'| Vü(r. ,/n0. 81,íro Sodr Vr.er,:So rolo 8.t11./Ml_ Crp 65.lls-Om / toÍ'1: 198, ?O2O aAat

aec mars

Oêsonêraçáo)



EI|PREA* ECO tlls IXA|EI{I t LTDÀ - CfB' 252ia.«)tlo@t{2
PFOCÉSSO rrF. 0ú&2026/PtaAÁPn A
PâEGIO ÉLEIFÔI{CO sFP [T @92@! . CruPIAAP

o!J-E O COrflr§AçIO O€ pElaOA JUiiOtCA p^A^ À piESIrçiO DO SEnüçO DE @(Er OE IEdOOOA DC SlAUçOg
DE SruOE (A!§)

LOCAL: Tt'ItdPIO OE AITO ÀLEGFE DO PII'OABÉ,IT'À

EOCIA§ SOBFE PnÉÇO D€ 
^ôDE,OBFÁj 

lo!,5€r. (HORA) 6a.45* (í,€i€ÁrJSTA)
: 26.2Et

cóorco

ú2

o

20 olei,

3.00t;
8.000Á

tr,oola

17.75!r.

3.93%
C 88'6
J0 93v"

0.nq"
167..
0.03.Á

11.0r;
0.0,r%

a.T4%

0 15%

3 63"r

4.441"

0,51%

tr,09a

3.009;
I m,/À

3.t,0or(

0,67'i.
8.31%
c 05"ri

0 56%

I3a"t

18,01Á

4 36%
011"Á
2 761"
r 8§.t

5.599"

0 38./,

5.97'ti

IEirÍrlf,

B!
B2
83
s4
85
86
B7
BE
B9

Br0
a

c1

c3
c.1

c5
c

oEscFtçÃo

INSS

sEsr
SÊNAI

SEBBÁE

Seouro CMrrâ Acdê.16s oê Ííabarho
FOTA

§ECONCI

Íot t

Êerouso Semanal Beo!.êrado

l3rSaláio

^uxilio 
Ac6cnlê dê Tíabarho

Totll

AvLso Prévo lnde. zâdo

^vi.o 
Próvlo Írabarhado

Dopó6iro B6crsão sem Justacâlsa

Tot l

qencrdémia de Grupo A sobre Grup! A rsem consdear
INNS sobíê r3,. conloÍmo Lêinr 14.9732024)
Berncilêôclade 6r!po A sobre Avtso prév,o líabarhado e
Relncidéncia do FGÍS sobrê Aviso prévo t.d€ízado

rol.l

o1

tco rratslHôtt,lT^t, tÍDA ctaP.t
Bom Vrvcr, !/nr, SJrrÍo Bom Vrvcr. Sào Joào

92 t.E: üúalo*,
235{)6/ toflc: ígal 7020 48!r

Í{r 25.26á.30tlmr
gàI{..,/MA. acp 65Rua



ESTADO DO MAXTNEiO
PEI'ÊMITA MüNIC IPAL DE ALTO ALTGXT DO PINDARÉ

§tctf,r^tl^ MUMctP L DE EI,Ua^CÀO

PROCESSO, PROTOCOLO: §6/2026,PüAAP/UA

PREGÃO ELETRôNICO SRP NO 005'2026 - CPUPMAAP

Objeto: Contatâçáo dê pessoa jurídica pâra a prestação do serviço dê Coleta de Resíduos
ds SeÍviços de Saúde (RSS), conloÍmc condi@s, quantidadas e exiíJârcias e3tabolêcidas
no respêctivo Edital e seus anexos.

PARECER TÉCNICO
(Análla. d! PÍopottâ da Pr.çot)

Prezado Senhor Presidente da Comissão PeÍmanente de LicitaÉo,

Vaio o prassnlg pÍocasgo â ê916 s€toÍ, com a fiflalidâde ds ami$ão de
parêcer técnico aceÍca da Proposta de Preços aprêsentada nos autÔs dâ licitaçáo de
'modalidade 

PREGÀo ELETRÔNICO SRP No 005/2026 - CPUPMAAP, para Coniratação
dê pessoa jurídic€ paÉ a prestaçáo do sêrviço de Coleta dê Resíduos dê Sêrviços de Saúde
(RSS), cofiforme condiÉes, quantidades e exigêÍ|cias estabêlecidas no Íespectivo Êdital ê
seu! âí1616, pâÍe o Munictpio @ Alto Alegre do Pindaré/MA.

Analisando a rêfêrida proposta, apresentada pela empresa ECO MAIS
AMBIENÍAL LTDA. lnscrita no CNPJ no 25.266.30í/000í'92, informamos que a Proposta
Técíica não apÍêsentou nenhuma inconÍcrmidade, com o valor global para a êxecuÉo dos
sêrviç6 de Ri /f24.í03,9.4 (quâtrocantd ô Ylnto o qultro mll, c.íto a ttaa rurl3 e
noventa ê qultrc cântavo!).

Diante do exposto, a proposta deverá ser classiÍicada pâra o c€rtâme.

É o parecer, salvo mêlhor juízo.

Alto Alegre do Pindâré/irA, 07 de abÍit de 2026

§cruhffiiffi,f,iHs*

lnÁRcu§ wrvrcrus oÁ srf,vÁ sousA
CREA/UA: 1123612759

Engqúdro CNtl.b Miclüo do Ano Alof/ÍE.lo Pin(,arú
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Lr )
ECO MAIS AMBIENTAL LTDA

CNPI/ MF nor 25.2ó6.301/OOO1-92
NIRÉ no 21 2 OO94O32-2

F'tr.

INSTRUMENTO PARÍICULAR DE ALTERAçÃO E CONSOLTDAçÃO CONÍRATUAL
ADITIVO III

Pelo presente rnstrumento partrculôr de alteraçãÔ e consolidação do contrato socral' os

ãbarxo assrnadosl

MAGNO DE JESUS DINIZ CAMPOS, brasre ro, casado o sob regime de comunhão parcral

ae u1ni, empresárlo, nascido ern !4/02/]9ao, portador do RG no 816 335-993-53 SsP f'14

" 
nr..,Ío no cPF 8i6.335.993 53, resicente e domicrlrado na Rua Getúlio vârgas' s/N'

Barrro: Paulo Sexto, São João Bàtista/144, CEP: 65.225 000;

Únrco sócio de uma sociedade efrpresária Llmitada sob a denomlnação de Eco MAIS

ÀuerrNrlL Ltol, com sêde na Área Povoado Gurguera, S/N Zona Rllral' são Bento/í\44'

6S.Z:S OOO, com contrato social ârquivado na lunta Comerclal do Estado do l\4ârânhão

iúcerqn, *f o NIRE n" 21 2 oog4o32 2 en 2210712016 rnscrita no CNPJ sob o n" cNPl:

2a.266.301/o}Ol-g2, resolvem entre s, .omo de ràto resolvrdo tem'.na melhor lorma de

àiruià " aã pleno e comum acordo, alterar o seu contrato socral conforme as cláusulas e

condlções segu ntes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
A sede da soc edade Passa a ser na:
Batista/MA, CEP: 65.225-OOO.

CLÁSULA SEGUNDA
F ca elerto o foro dê Comarca de

irrivrleg ados que os outros sejam,
presente contrato.

Rua Bom Viver, S/N, Bairro: Bom ViveÍ, São João

São João Batista do Estado do l4ãranhão, por mais

Éiiu .".". diriÍnrdas quasquer dúvidàs oriundas do

Em virtude das âlterações havidas, fica o presente contrato

iláusulas e coôdições ;eguintes, totalmente consolldôdas neste

alteração contratual.

soclal vigorando com as
presente rnstrLlmento de

CONTRATO SOC-IAL
coNsoLrDAÇAO

ECO MAIS AMBIENTAL LTDA

cNPl/MF no: 25.266.301lOOol-92
NIRE no 21 2 OO94O32-2

CLÁUSULA PRIMEIRA
A socLedade grra sob a razão socral de

CLÁUSULA SEGUNDA
A sociedade tern sede e domicillo na Rua
Batista /MA, CEP: 65.225-OOO.

ECO MAIS AMBIENTAL LTOÂ,

Bom viver, s/N, Bairro: Bom viver, São João

PafàgràfoÚnico.'AsocÉdadee"mpresáriatjmitadapoderáaqÚalquertempo,abrir
au fechar nttat ou outra depenoencta, mediante atteração contratual assinada por

todos os sócios.
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500.000
CLÁUSULA TERCEIRA
O capital socia é de R$ SOO.OOO,OO (quinhentos mil reais),
(quinhentas mil) quotas de R$ 1,00 (hum) rêal cada uma cada uma,
pelo sócio único, na seguinte proporção:

bassa a ser dividida

PdrágraÍo Único - a responsabitidade de cada sócio é restrita ao valor de suas

quot;s, mas todos respondem so dariamente peta integralização do capital social'

(Art. 1,O52, CC/2OO2)

CLÁUSULA QUÂRTA
A sociedade inr-clou suas atividades em 22/07/2íJL6 e seu prazo de duração é por tempo

indeterminado. (art. 997, II, CCl2OO2)

CúUSULA QUINTA
A sociedade te;á como objetos sociais, as seguintes atividadesl

. 3a11-4/OO - Coleta de resíduos não perigosos;

. 4g3o-2tog - Transporte rodoviário de produtos perigososi

. 3aL2-2lOO - Coleta de resíduos perigosos;

. 3a21-1700 - Tratamento e disposição de resíduos não- perigosos;

. 3s22-O/oO - TÍatamênto e disposição de resíduos perigosos'

CLÁUSULA SEXTA
Ài quotas tão indrvisíveis e não poderão ser cedidas ou transferrdas a terceiros sem o

aãnànti*"nto do outro sócto, a quern fica assegurado, em qualdade de condtções e prêço

ã i"iú o" pr"r"ranai" para a slla âquislçào se postas a venda, forTnallzand,o'-se realrzada a

."..àá ããrã., u urt.-ção contratual pertrnente. (aÉ' 1'o56, art ' l'o57 ' 
ccl2oo2) '

cLÁUSULA SÉTtMÂ
À;à;l,.,tt;"ç;" dê sociedade cabe ao sócio MAGNo DE JEsus DrNrz caMPos' que

;;.;;; -;*i;*t e atribuições de representar a empresa ativa' passiva' ludiciôl e

"-ri-trJi.lãirnànt", 
cabendo-ihes o uso do nome empresarial podendo assrnar pela mesma

iôõúôÀúÊrt:rr, iicando autorizada a prêstar aval e/ou Íênça em nome da sociedade'

inarúiu" onuri. ou alienar bens lmovels dô socredade na quàIdade de sôcio

inlfolàã.rnitltuooru. (Ârtigos 997, vI; 1'o13' 1'o1s, to6,4t cc/2oo2)

E 7o - Aos sóctos, caberá de comum acordo, uma retirada mensal' a título de "pró'

iabore , observadas as dtsposiçóes 'egulafientàres 
perttnenles'

§ 20 - A sociedade repre-sentada por seus administradores poderà,*!"al!l?:^ii*":
'podendo 

este ser oú nào socrc Daía representa-là' delerminàndo na ptocuràçao' o

nrdro e a finaldade esDecificd.

§ 30 - Poderão ser designados adfiinistradores não sócíos' obedecendo ao disposto no

iÃ. l.oal au Lei n.; fi-406/2002, ou seja, a designação deles dependerá de

airoiacào aa unàntmddde dos sócios, enquunto o capital não estiver tntegralizado, e

;.6o,i |arços, no min,mo. apos à t eqralizàcõo'

§ 40 - Os administradores poderão seí destituídos dos cargos eleitos' a qualquer

iempo, por aetiteração da maioria dos sócios, que compõem a maioria do capital

Sócio ('/o) Quotas

I4AGNO DE ]ESUS DINIZ CAMPOS 100 500.000 R$ 500.000,o0

Total 100 500.000 R9 SO0.OOO,OO
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CLÁUSULA OITAVA
Sem a necessidadê de reuniâo ou assembleia, o sócio qL*uueti
càpital social poderá excluir o sócio minoritário da sociedêde, se e
pondo em íisco a continuidade da empresa, em virtude de atos Í
mediante alteração do contrato socia

cúusuLA DÉcrMA TERcETRA
Os casos omissos neste contrato serão resolvidos
Crvr e de outros dispositivos legals que lhes sejam

Parágrafo único - A exclusão somente poderá seÍ determinada se na-alteraçào

contátuat contiver expressamente os motivos que justiÍicafi a exclusão por iusta
causa,

CúUSULA NONA
Ào t"..ino de cada exercício soclal, êm 31 de dezembro, o administrador prestará contas

lustifrcadês de sua administrêção, procedendo à elaboração do inventário, do tralãnço

ô"ti,-oni"f e do balanço de resultado econômlco, cabendo aos sócios, na proporção de suôs

quotas, os lucros ou perdas apllradas. (AÉ. 1.065, Ccl2OO2)'

CLÁUSULA DÉCtMA
Falecendo o,r interdltado qualquer sóclo, a sociedade cont nuará suas atividades com os

lãrdeiros, su."tso.". e o in."pu.. Não sendo possível ou inexistindo interessê destes ou

rlots) sócLo(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquida'lo com base

"ã'1itruçá. 
' put.irnonral da 

'socredade, à data da resolução, verificada em balanço

especialmente levantado

PdÍágraÍo único' o fiesmo procedimento será adotado efi outros casos efi que a

sicieáade se resolra em relação a seu sócio' (Att' 1'o2a e art' 7'031' cc/2oo2)'

cúusuLA DÉcrMA PRTMEIRA
õiJÀinistrador acima qúaliflcado, declara sob as penas dô lei, de que não estar impedido

ã"-àrá.."i à administraçâo da sociedade, por ler especral, ou em vrrtude de condenaçâo

a.iai*r,-"" por se eÁcontrar sob os efeltos dela, a pena que vede' ainda que

temporariamente, o acesso a cdrgos públicos; ou por crime fallmentar' de.prevaícação'

à.'rã or rrOotno, concussào, peculato, ou contra a economia popular' contra o sistema

íàlã.ãr""""irô"!r, 
-.áÀú 

no.-ut dé defesa da concorrência, contra as relações de

consJmo, Íe púolica, ou a prop'redaoe (AÉ. 1'011, § 1o, ccl2oo2)
cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
À. Áãàir,ãço* do contrato social, mediante deliberações dos sócios' deverão observar as

disposições aontidas nos ârtigos 1071/1080 do Código Civll'

e inegável
der que êste está

gravidâde,

com observância dos preceitos do Código
aplicáveis.

cúsuLA DÉcrMA QUARTA
;;;iJ; ãláÀ au 

-cornur.u 
de são João Batista do Estado do tlaranhão' por mars

prir,r"qiuJ* que os outros sejam, para serem dlrimidas quaisquer dúvidas oriundas do

presente contrato

E assim, por estarem justos e contratados, asslnam o presenLe instrumento em 1 (uma)

via, desi,nado ao reglslro e àÍqurvamenlo na Junla ComeÍ('al do Eslado do Mãranhão

IUCE14A, paÍd que produzà os eÍertos leqals

ECO MAIS AMBIENTAL LTDA

São João Batista/MA,29 de Janêaro de 2025'

MAGNO DE JESUS DINIZ CAMPOS
sócío Único/ Adnínist.ador
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Ceriificamos que o ato da empresa ECO MAIS AN4BIENTAL LTDA consta assinado digitalmente por:

3o/01/'z025 ro:51
DE 2eloal2a25'

eórÍco DE vERrrroÇio:
ú' 2e/aa/2a25'

JUC§,-tA
CNLOS NRÉ DE !O*ES PERETU

SÉCIETÁRTO GBB!

81633599353 I\4AGNO DE JESUS DIN,IZ CAI\,POS
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Junla Comerc,ddo EsÉdo do MaÍanhão

CERTIDÃO DE INTEIBO TEOR

FolocóPia dê Processo

Sistoma Nacionâlde Registro de Eôprêsas Mercarlrs ' SINAEM
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ud.,àd..LJê4dlçlo

Nomê Emp.ãsãnáI ECO MAIS Ârr6lErÍfaL LÍDÂ I Dr^tffilô
I urcztoozzoru s
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I
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caÊLos aNoRÉ DE MoRAES PEBElaa

sp.etãrô Gerâ
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CENTROMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

CNPJ/MF no: 25.266,301 / OOOI'92
NIRE no 21 2 OO94O32'2

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALÍERAçÃO E CONSOLIDAçÃO
ADITIVO II

LTDA

fi!.

CLÁSULA NONA
Fica eleito o foro da Comarca
que os outros sejam, para
contrato,

CCETTÍRAIIIAú 
-,

Pelo presente nstrumento particular de alteração e consolidação do contrato social, os

ôbaixo-ôssinados:

MAGNO DE IESUS DINIZ CAMPOS, brêslleiro, casôdo o sob regirne de comunhão parciai

de bens, empresário, nascido ern A/A2lÉBO, portador do RG no 816 335'993-53 sSP-Pla

ê inscri[o no CPF 816.335.993-53, residênte e domicillado na Rua Getúlio Vargas, S/N,

Bairro: Paulo Sexto, São loão Bêtistã/I4A, CEP: 65 225-000;

Único sócio dê uma sociedàde empresária limrtada sob a denominação de

CÊNTROMED DISTRIBUIDORA DÉ MEDICAMENTOS LTDA, COM SEdE NA ROdOViê IYA

203, 05, laguaremâ, Quadrâ: Área Í - Araçagy, São losé de Ribamar/|4A, CE-P 65 110-000'

com contrat-o social arôuivado na.luntã Comerclal do Estado do l\4aranhão - IUCEIUA, sob o

NIRE f 21 2 OO14O32-2 etn 22/07/2016 inscrita noCNPI sob o nÔ CNPJ:

25.266.30110001'92, resolvem entre si, como de fato resolvido tem, na melhor forma de

dlreito e de pleno ê comurn acordo, alterar o seu contrato social conforme as cláusulas e

condiÇões seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
A sede da sociedade passa a ser nor Área Povoado Gurgueiâ, S/N - Zona Rurâl, São

Bento/MA,65.235-OOO.

CLÁUSULA SEGUNDA
Resolve o sócio único, alterar ê razão social para: ECO MAIS AMBIENTAL LTDA-

CLÁUSULA ÍERCEIRA
O objeto social passa neste ato a ser a exploração do ramo de:

. 3a11-4/OO - Coleta de resíduos não perigosos;

. 4g3O-2/ 03 - TransPorte rodoviário de Produtos perigosos;

. 3Al2-2lOO - Coleta de resíduos perigosos;

. 3821-1/OO - Tratamento e disposição de resíduos náo perigosos;

. 3a22-O IOO - Tratamento e disposição de resíduos perigosos'

de São Bento do Estado do lYaranhão, por mais privilegiados

serem dirimtdas quaisquer dúvidas oriundas do presente

Em virtude das alterações havidas, fica o

cláusulas e condições seguintes, totalmente
alteração contratual.

presente contrato
consolidadas neste

social viqorando com
presente lnstrumento

as
de
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CONTRATO SOCIÂL
coNsoLrDAçÃo

ECO MAIS AMBIENTAL LTDA

CNPJ/MF no: 2s.26,6.3í]r I OOOa-9Z
NIRE no 21 2 OO94O32-2

CLÁUSULA PRIMEIRA
A soctedade gira sob a razão soc al de Eco MAIS aMBIENTAL LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA
À i".'à"4" Lem sede e dornicilro no Área Povoado Gurgueia, S/N - zona Rurâ|, São

Bento/I{4, 65.235-O00.

ParágraÍo Únia - A sociedade empresana hmttada poderà a Qualque,í tefipo' abrir

ou fíchar fitial ou outra dependêncta medante alteràçào cantratual assinada por

tados os sócios.

cúUsULA TERCEIRA
o .ãoital social e de R$ 5OO.OOO,OO (quinhêntos mil reais), dividido êm 500 000

i"";;;;i";;;) ãràútoL Àc r,0o inum)'reat câda uma cada urna' passa ê ser dividida

pelo sócro Únrco, 1d segurnte propoÍcáo:

ParágraÍo Údico A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas'qiátir, 
-ut todos respandem solidariamente peta integralização do capital social'

(Art. 1.O52, CC/2OO2)

CLÁUSULÂ QUARTA
À socieauoe rnlciou suas atividades em 22/0712076 e seu prazo de duração é por tempo

indelerminado. (art. 997, ll, cc / 2Oo2)

CLÁUSULA QUINTA
A sociedôde te;á como objetos sociais, as seguintes atividades:

. 3a11-4/OO - Coleta de resíduos não perigosos;

. 4ggO-2/O? - Transporte rodoviário de produto§ perigosos;

. 3a,2-zl oo - coleta de resíduos perigosos; -. 3a21-l/OO - Tratamento e disposição de residuos náo- perrgosos;

. iazz-o7oo - r.atãmento e disposição de resíduos perigosos'

CúUSULA SEXTA
i.-""*,i.;" rn.lrvisiveis e nào poclerão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o

l"""lJi'ii,i""iã á" àrt.á .ã.L. á q,"t r(a asseg,rado' e--,, rsudlddde de condiçõe' e preço

à'iài," à" piáf"ié* 
" 

para d sJd aqursicào '" oà'tas o venod torn'al'rdndo' se Íealizdda a

..à;ã ã"r5i, , 
"lt.t"cào 

.ontrotrrl penln"nLe (art' l'056, art' l'o57 ' ccl2oo2)'

sócio (ozo) Quotas Valor

l'4AGNO DE IESUS DINIZ CAf4POS 100 500.000 R$ 500.000,00

Total 100 500.ooo R$ so0.oo0,oo
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CLAUSULA SETIMA
A administração da socedade cabe ao socro MAGNO DE JESUS DIIÍIZ CAMPOS, que

recebem poáeres e atribuições de representôr a empresa aliva, (passrva, judiciôl e

extrajudiciêlmente, cabendo-lhes o uso do nome empresarial podendo àssinar pela mesma

ISOúDAN'IENTE, ficando autorizada a prestar avâl e/ou fiãnça em nome dê sociedade,
inclusive onerar ou âlienar bens imóveis da sociêdade na qualidade de sócio

único/administradora. (Artigos 997, VI; 1.O13. 1.O1S, 106,4, CC/ 2OO2).

§ 70 - Aos sócios, caberá de comum acordo, Lrma retiíada mensal, a título de "pró-

labore", observadas as disposições regulamentaÍes pertinentes

§ 20 - A sociedade representada por seus administradores poderá nomear procurador

iodendo este ser ou não sócio para representá-la, determinando na procuraçãot o

prazo e a fina dade específica-

§ 3o - Poderãa ser designados adninistrddores não sócios, obedecendo ao disposto no

ái. l.oa da rci n.i 10.406/2002, ou seja, a designaçáo deles clependerá de

àjrovaçao da unanimidade dos sócios, enquanto o capital não estiver integralízado' e

de dois terços, no minimo, após a inteqralização

§ 4ô - Os administradorcs poderão ser destituídos dos cargos eleitos, a qualquer

í"-po, po, deliberação da maioria dos sócios, que compõem a maioria do capital

social.

CúUSULA OITAVA
§em a necessiaaae dê reunião ou âssembleia, o sócio que detiver majs da metade do

ãàr"[i iàiiài pãããieãirui, o to.io rninoritá.io da socied;de. se entender que este está

óo!,iã "r. 
.i.ào a continuidade da empresa, ern virtude de atos de inegável gravidade'

mediante alteração do contrato social.

Parágrafo único ' A e\clusào somente pode'à ser deleímndda se,na-alteraçào

cont;fuat contiver expressamente os motNos que justifoam a e^clusào por justa

causa.

cúusuLA NoNA
Ào t"..i.o de cada exercicio social, em 31 de dezembro, o adÍrinistrador prestará contas

,,otir,."a", de suâ admrnrstíaçào, procedendo à elaboração do inventário' do balanço

;"i;;;;;t ";" b"l"nà a" t".rn"ão 
".onômico, 

cabêndo aos sócios, na proporção de suas

quotas, os lucÍos ou perdas apurâdas. (Art. 1'065, CC/2oO2J

CúUSULA DÉCIMA
i"f".ã"ao1u lntã.oitado qualqueÍ sócio, a sociedade continuaÍá suas atividades com os

;:;"i."t ;;.;;t;;;-ã oln.ubu.. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou

;;(;i.;;ioa;t;;;"""scente(s); o vâlor de seus haveres seÍá apurado e liqurdâdo com base

;:'-;,,1"ç;;'p;;il;ãr ãà ''oc'eaaae, à data da resorução' verificada em balanço

especialmente levantado

Parágrafo único' o mesmo procedimento será adotado em outros -casos 
em que a

tãri"á)a" ,á'*totru 
"m 

relaçáo a seu sócio (art' 1'028eart' 7'031' cc/2oo2)

cLÁUSULA DÉCTMÂ PRIMEIRA
õIàái"iJà.i ãi,.a qualificado, declara sob as penas da lei' de que nào estar impedido

ã"-ãr.r.ãi ã-ãoÃi"i.i.uçao aa so.ieaiàe, por lei especial' ou em virtude de condenação

ãrÀÀr,'", po. se en.ont.ar. sob os efeitos dela' a pena que vede' ainda que

remoorariarnente, o êcesso a .u.oo, piútitot, ou por crime talimentaí' de Prevarl(ação'

;:1 5; ;;t;;;;, ;o;;;., pecrrlàto. ou -contra 
a economra popular' 

-contrà 
o sr§tema

flnancêiro nacional, corltra normas de defesa da concorréncla' contra as relações de

.oÀrrÀ", rá p,iofi.", ou a píopriêdade (Àrt' 1'o11, § lo' ccl2oo2).
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ar as
cLÁUSULA DÉCIMÂ SEGUNDA
as modifrcações do contrato social, mediante del beraçôes dos
disposições contidas nos artiqos 1071/1080 do Código CLvil.

CLÁUSULÂ DÉCIMA TERCEIRA
Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos
Civil e de outros dispositivos leqais que lhes seiam aplicáveis.

ECO MAIS AMBIENTAL LTDA

são Luis/MA, 19 dê ovembro de 2024.

t'llCttO Or:eSUS OTNIZ CAI'{POS
s,óc i o Ú n i co / Ad n i n i stra d o r

preceitos do Códiqo

clÁsula oÉcrul qulnrl
Fica eleito o foro da cÀarca de São Bento do Estado do Maranhão, por mais privileg'ôdos

que os outros sejam, para serem dirimidas quaisquer dúvidas oriundas do presente

contrato.

E ass m, por estârem justos e contratados, àssinam o presênte.instrumento ern 1 (uma)

via, desiinado ao regiétro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do lvlarânhão _

IuCEYA, para qLe produTà os efertos legãls.
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o áto dâ empresa ECO MAIS A[,4BIENTAL LTDA consta assinado digitâlmente por:

roENTtFrcAÇÂO OO(S) ASSTMNTE(S)

CPF/CNPJ

81633599353 I\4AGNO DE JESUS DINIZ CAMPOS

/trt2o21 A5:16
a' t9/'r/2021'

c@rcô DE mrflcÀç)oi
cd Eftrrcs oo Mlsm e: 1elr1l2024

JUÇEMA
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CENTROMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
CNPJ/MF no: 25.266.3O1/OOO1-92

NIRE no 21 2 OO94O32-2

INSÍRUMENÍO PARÍICULAR DE ALTERAçÃO E CONSOLIDAçÃO CONTRATU
ADITIVO I

Pelo presente instrumento particular de alteração e consolldação do contrato social, os
abaixo-assinados:

RENATO SERRA TRINTA ÂBREU, bràsileiro, soltelro, nâscido em 01/A2/1992, empresário,
portador do RG no 0226454520028 SESC-N4A e inscrito no CPF no 049.309.873 93,
residente e domiciliado na Rua Epifânio Iloreira, 18, Letra A - Pacas, Plnheiro/lvlA, CEP:

65.200-000; e

JOSE CARLOS FIGUEIREDO DOS ANJOS FILHO, bràsileiro, solteiro, nascido em
Á/Oa/rc92, empresário, portador da CNH no 05494672700 DETRAN/|4A e inscrito CPF no

056.72B.853-65, residente e domiclllado na Rua Coronel Paiva, 02, Quadra 14 Con.l. lardlm
Eldorado - Turu. São L!íslf4A, CEP: 65.066-290;

Únicos sócios de uma sociedade empresária limitada sob a denominação de

CENTROIiIED DISTRIBUIDORA DE EDICAMENTOS LTDA, COM SEdE NA RUA PTINC|PAI.

No 1 - I\4ato Grosso, Palmelrânclia/|44, CEP 65.238-000, com contrato social arquivado na

.lunta Comercial do Estado do lYaranhão - IUCEI4A, sob o NIRE no 2L 2 0094032-2 em

22/07/2016 inscrita no CNPJ sob o n" CNPI: 25 266.301/0001-92, resolvem entre sl, como

de fato resolvido tern, na melhor forma de direlto e de pleno e cornurn acordo, alterar o seu

contrato social conÍorme as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
A sede da sociedade passa ê ser nal Rodovia MA 2o3, 05, Jâguârema, Quadra: area r
- Araçagy, São José de Ribamar/MA, CEP 65.110-0OO.

CLÁUSULA SEGUNDA
É adnrilido na qualidade de sócio MAGNO DE JESUS DINIZ CAMPOS, brasileiro, casado o

sob regime de comunhão parcial de bens, empresário, nascido em 14102/19A0, portador do

RG no-816.335.993-53 SSP-lvlA e inscrito no CPF 816.335 993-53, resldente e domiciliado

na Rua Getúlio Vargas, S/N, Balrro: Paulo Sexto, São João Batista/I4A, CEP: 65 
'25-000'

CLÁUSULA TERCEIRA
Retirã-se da sociedade o sócio RENATO SERRA TRINTA ABREU, cedendo e transferindo a

totalidade de suas quotas de côpital, no valor de R$ 5 000.00 (cinco mil reals)

iãpi"r"ntuau. por 5,0b0,00 (cinco mil) quotas, no vâlor nominal 
-de 

R$-1,00 (hum) real

.àtu ,ru, paia o sócio já qualificado neste instrumento MAGNo DE JEsus DrNrz
CAMPOS, o qual efetua o pagarrento das quotas êdqu rldas em moeda corrente do pais'

dando ê ;ecebendo ass m, o sócio retirante, plena, gerêt e rrrevogavel qurtação de todas os

seus direitos e obrigações que possuía na sociedade.

CLÁUSULA QUARTA
Retira-se da sãcledade o sócio JOSE CARLOS FIGUEIREDO DOS aNJOS FILHO, cedendo

etransferindoatotalidadedesuasquotasdecôpital,novalordeR$5000,00(cincomll
ieiiil iepresentaaas por 5.000,00 (cinco mil) quotês, no valor nominâl de R$ 1,00 (hum)

.àui áuoá u.u, pêra o sócio já qu;lficado neste instrumento MAGNo DE JEsus DINrz
CAMPOS, o qual efetua o pagamento dàs quotas adqulrldas em moeda corrênte do pals'

Oànio 
"É."ú"nOo 

assim, o sócio retirante, plena, geral e irrevogavel qultãçào de todas os

seus direitos e obr gações que possuía na socredade'

LTDÃs.
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CLÁUSULA QUINTA
O cãpitâl social quê êra de R$ 10.000,00 (dêz mil reais),
moedô corrente do pais, passô a ser de R$ 500 000,00
aumento é totalmente sobscrito e integralizado, neste ato, em
valor de R$ 490.000,00 (quatrocentos e noventa mil reâis).

CLÁUSULA SEXTA

totalmentê ializado em
(quinhentos frl reais), cujo

nac onal, no

O acervo desta empresa, ora transíormada, passa a constituir o capital da Sociedade
Limitada, represeniado por R$ 50O.OOo,OO (quinhentos mil reais), dlvidido êm 500 0o0

(quinhentas mil) quotas de R$ 1,00 (hum) reôl cada uma cada uma, passa a ser dividida
pe,o soLio Ln (o, nd segu nte propolção:

Parágrafo Único - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao vàlor de suas

qiotís, -a, todos respondem sotidariamente pela integralização do capítal social

(AÍt. 7.osz, CC/2OO2)

cLÁUsuLA SÉTIMA
Àid.inist."ção da sociedade caberá ao sócio MAGNO DE JESUS DINIZ CAMPOS' que

iàa"u"rn 
- p.ià.". e atribuições de rêpresentar ã empresa àtiva, passiva' judicial e

"*ii4rOi.iutrn"nt", 
cabendo-ihes o uso do nome eírpresanal podendo assinar pela mesma

ÉórÁoalarrure, f;cando autorizada a presLêr êval e/ou Flança em nome da sociedade'

inaiÀlu" on".u, ou alienar bens irnoveLs da socledade nã quàlidade de sócio

únúaàministradora. (Artigos 997, vI; 1.o13. 1'o15, 1064, ccl2Oo2)'

§ 7o - Aos sócios, caberá de comum acÔrdo, uma retirada mensal, a título de "pró

íabore", observadas as disposições regulamentares pertinentes'

§ 20 - A saciedade representada por seus administradores poderá,nomear 
-p-ro-cu^ra^dar-padendo este ser ou não sócio para representá1a, determinanda na pracuraçao' o

prazo e a finalídade es?ecífica

§ 30 - Poderão ser designados administradores nãa sócios, obedecendo ao disposto no

;ft. 1.aü da Leí n-; fi.406/2002, ou seja, a designaçâo deles dependerá de

aÍ)rovacaodaunanlmúàdedossócios,enquantoacapitalnãaestiverintegralizada,e
oe do9 leÍCo, ao minimo, apó, a tnrcgralizàcào-

§ 40 - As adfiinistradores poderão ser destituídos dos caÍgos eleitos' a qualquer

i"-po, io, detiberação da maioria das sócios, que compõern a naioria da capítal

CLÁUSULA OITAVA
õ uoÀini.i.uoo. u.i.a qualificado, declara sob as penas da lei, de que não estar lmpedido

ã"-"rá..ãi' ião Ãiri.tração da sociedade, por ler especral' ou em vrtude de condenaÇão

.riaÀr,-o, pã. ,e en.ont.ut sob os efertos dela, a pena que vede' ainda que

-empord'tamente, o acesso a cdrqus púol:cos; oJ oor címe.'ali-'lentar' de preval cação'

;;;ã;:;;;;;;;, io".r.t;", p"..,lu,o, o' contra a êco',,or ia 
. 
popular' coni-à o siste-na

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência' contra as relações de

là"rrÃ", re pública, ou a propriedade. (art' 1'o11, § 7o, ccl2ooz)'

sócio (oto) Quotas vâlor

I4AGNO DE JESUS DINIZ CAIYPOS 100 500.000 R$ 500.000,0o

Total 100 500,ooo R$ SOO.OOO,OO
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CLÁSULA NONA
Fica elêito o foro da comarcâ de são losé de Ribamêr do
privilegiados que os outros sêiêm, para serem dirimidas
presente contrato,

Estado do Pla
quaisquer dúv

, por mats
s oriundas do

Em virtude das alterações havidas, fica o presente contÍato social vlgorando com
cláusulas e condiçõês seguintes, totalmente consolidadas neste presente instrLrmênto

alteração contrâtual.

CONTRÂTO SOCIAL
CONSOLIDAÇÃO

CENTROMED DISTRIBUIDORÂ DE MEDICAMENTOS LTDA
CNPI/MF nor 25.266.301/ OOO1'92

NIRE no 21 2 OO94O32-2

cúUSULA PRIMEIRA
A sociedade gira sob a razão
MEDICAMENTOS LTDA,

cúusuLA SEGUNDA

social de CENTROMÉD DISTRIBUIDORA DE

A sociedade tem sede e domicílio na Rodoviâ MA 2O3,05,
- Araçagy, São José de Ribamar/MA, CEP 65.110-000'

Jâguarêma, Quadrô: Árêa r

as
de

Parágrafo Único - A sociedade empresária ltmitada poderá a qualque.r tempo' abrir
ou f;char Íiliat ou outra dependência, mediante alteração cantratual assinada por

todos os sócios.

CLÁUSULA TERCEIRA
ó-.ip[uf to.luf é de R$ 5oo.ooo,oo (quinhentos mil reais), dividido em s00 000

iorinÃá*ur mrl) quotês ie R$ 1,oo (hum) real cada uma cada uma, passa a ser dívidida

pelo sório jnr(o, na segu,nte propor.ao:

ParágÍafo Único - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas'

màs'todos respondem solidariamente pela integralização do capítal social (Art' l'O52'
cc/2oo2)

CLÁUSULA QUARTA
Ã-.J.a"à" inlciou suas atividades em 22/0712076' e seu prazo de duração é por tempo

indeterrninado. (Art. 997, ll, CCl 2OO2)

sócio (oro) Quotas valor

I'1AGNO DE ]ESUS DINÍZ CAP]POS 100 500.000 R5 500.000,00

Total 100 500.ooo R$ soo.0oo,o0
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CLÁUSULA QUINTA
À sociedôde te;á conro objetos sociais, as seguintes atividade§l:f

46.44-3.01 - COHERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E bROGAS DE USO

iúúano ao.+s-r-01 - coMERcro aracaDrsra DE TNSTRUMENÍos E MATERrars
pÀnÁ úso ueorco, crnuncrco, HosPrrÂLAR E DE LABoRÂroRro-s !9'12-\-2? -
tôúentro arncrdrstr DE PRorEsEs E aRTrcos DE oRToPEDra 46'49'4-9s -
ãóraiiiró rracaorsÍa DE ourRos EQUTPAMENToS E aRÍrcos DE uso PEssoaL

É óôiisirco NAo EsPEcrFrcaDos atlrentontlsurr (aRTrcos DEscaRTAvErs

im êÉnlL, Ànrrcos ot oPrrca, DENTRE ourRos) 46'4s-1-o3 - corERcro
Ãraclúsil DE pRoDUTos oDoNTolocrcos 46'64-a-oo - couERcro
nrÀêÀóisrl DE MAeurNÂs, aPARELHos E EQUTPAMENToS PARÂ -uso 

oDoNro'
iiiôiêó-iôsprrrr-rn prnres e pecl.s qt'tí-t-o1 - couERcro vaRElrsÍa DE

pnõóúros FARMAcEUTrcos, sEM MANrPuLAcao DE FoRMULÂs 49-3o-2-o2 '
riÃnsponr: RoDovraRro DE caRGA, ExcETo PRoDuro-s. -PERrcosos 

E

r.itiàÀlicÀÀ, rnrenMUNrcrPAL, rNTEREsraDuaL É TNTERNAcToNAL 4-6'49-4-oa'
êõúiicio 'rilcaorsra DE PRoDuros DE HTGTENE, LÍMPEza E c-o-NsERvacao

óóuiciirln +e.ls- -ol - co ERcro aracÂorsra oE EQUTPAMENToS ELETRrcos

ói-úéá-pissóÀr- E DouEsrrco 46.4s-4-o2 - coMERcro aracaDrsra DE

ÃãrÀrúoi iiernonrcos DE uso PEssoÂL E DomEsrrco .47.'72's-oo -
Aôü;RZió- vÀnr:rsra oe cosueircos, PRoDuros oE PERFU-MÁRra E DÉ

iiêiinÉárssorr- 47,r;3-6-c.2 - coMencró vaRElIsra DE aRrrGos,EsPoRrrvos
;i.;ó:oo: coMERcro vaREJrsra EsPEcraLrzaDo DE E|-ÉTRoool'lEsrrcos E

ÉôõúÃui=:nroãoi rúoro e vroro 33.1e-8-oo - MANUTENcao E REPAR-acao DE

iõúii'aiierrói E PRoDuros NAo EsPEcrFrcaDos aNrERroRMÉNrE

íMÂNUTENCÂO E REPARACAO DE NAO-ELETRONICOS E UTÉNSILIOS PARA USO

l[ã;ã;:'ü;-;ràã,^àiõniolóe iio E oE LABoRAroRro' DÉÍ{-rRE ourRos)
)qJô:i:ss - ourcrô lrrvroroeÀ pRoFrssroNArs, crENÍrFrcas E rEcNrcas

irÀõ-:ipÉrrrcaoas rtrtnronr'lilte (assEssoRra E coNsuLToRra ÍEcNrca

ir rneas pRoFrssroNArs, crENÍrFrcas E TEcNrcas)'

CLÁUSULA SEXTA
n. "r"t"r aa" rndivlslveis e nào poderão ser cedidas ou transfêridas a tercêiros sem o

;"$;t,;#;;;;;t1àiã.L, i q,i"- rica assesurado, em isualdade de condições e preço

;i;";ü ;" ;;;i";ê"." para a sua aquisicào se põstas á venda' formalizando' se realizàda a

."*àã oãrã., 
" "rt"i"ção 

contratuat pert'inente (art' 1'056, art' 1'o57' ccl2002)'

CLÁUSULA SÉTIMA
Àlàá.-,"Àiiçiõ da sociedade cabe ao sócio MAGNo DE JEsus DrNrz caMPos' que

;;#; -ôü;t e atribuições de representar à empresa ativa' p-assiva' judiciâl e

.,,ti"iro'.,otment", caDendo-lhes o ,so io 
"orn" 

empresaridl podendo assinar pelô mesma

iiàüir"^üli ii.*ti.""iã ;i;;ir";" ; p'esraÍ dvdr e/oJ ridnça em nome dã socreddde'

iiJÃiu" on..u, ou alienar bens imovers da sociedade na qualldade de sócio

,l"iãáà.i"itià0.à (artigos 997, vr; 1.o13. 1.o15, 10164, cc/zoo2)'

§ 70 - Aos sócios, caberá de comum acardo, uma retirada mensal' a título de "pró'

íabore", observadas as disposições regulamentares pertinentes'

§ 20 - A sociedade representada por seÚs administradores poderá nomear procurador

podendo este set ou nao soLto pdra reDresenta'ld- detetminan'lo na procuràçào' o

orazo e a finalidacle esqectnca

§ 30 - Poderão ser designados administradores não sócios' obedecendo ao disposto no

ài. LOêL au p1 n.o 1616612002, ou seja, a designação detes dependerá de

Zii-Àrãi oZ'riini.dade das sócios, enquanto o capitat não estiver integralizado' e

de do9 terÇos, no minifio após a integraltzàçào

§ 40 - Os administradorcs poderão ser destituídos dos catgos eleitos' a qualquer

íenpo, iõr aetiueração da maioria dos sócios, que compõem a maioria do caDital
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CLÁUSULA OITAVA
Sem a necessidâde de rêunião ou assembleia, o sócio que d

capitôl social poderá excluir o sócio minoritáro dâ sociedade,

mediante alteração do contrato social,

r mais da metade do

pondo ern risco a continuidâde da empresê, em vlrtude de atos
entender que este está
de inegável gravidade,

PdrágÍafo único'A exclusâo somente poderá ser determinada se na-alteraçào
contÃtual contiver expressamente os fiativos que justificam a exclusâa por justa

CLÁUSULA NONA
Ao lérmino de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas

lustlficaaas de sua adrninistração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço

àllii.àriur " 
a" balanço dê resúltado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas

quotas, os lucros ou perdas apuradas, (Art' 1.065, CCl2OO2I

cLÁUsULA DÉCIMA
á".ànao ou intêrditado qualqüer sócio, ô sociedade continuará suas atividãdês com os

r,ã.d.iror,.u.".to."t " o in.upur' Não sendo possível ou inexistindo interesse dêstes ou

aãf.i rã.Hii iÀ."""scente( s); o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base

Ãà'-áitu"çáii'pát.imonial d; 'sôciedade, à data da resolução, verificada em balanÇo

especiâlmente levantêdo

Pdrágrafo único - o mesmo procedimento será êdatado em outras casos em que a
'ririáàà" 

," ,"rotru .m relaÇão a seu sóclo (art' 1'028 ê art' 1'037' cc/2oo2)-

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
õlaÃi",rti"o* acimã qualificado, declarã sob as penas da lei, de que não estar impedido

ã"-"*"ia.i a administração da sociedade, por lel especial, or'r em virtLlde de condenaÇão

ã.i.iÀà,-", pã. .à 
"ncont.a, 

sob os efeilos dela, a pena que vede ainda que

remoordrrênerLe,oêcessoaca'gobpLbliLo>:oupocrlrneÍdl'-Írer(àr'oe.prevarlLdção'
;i;5;;;r';;;;. ionir..ao, p".-rluto, o, contra a economia popular' contra o sistema

í"'"'".ãn"- 
"ã'ã"!r, 

-.oná 
no?.u. de defesa da concorrência' contra as relações de

consumo, fé públlca, ou a propriedade. (Art' 1'o11, § lo, ccl2oO2I

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
Àr Àããif,ãç0". do contrato social, mediante deliberações dos sócios' deverão observar as

d sposições;ontidas nos ârtigos 1071/1080 do Código civil'

cLÁuSULA DÉCIMA TERCEIRA
õi."ã. ã.i*ã, "".te 

contrato serão resolvidos com observância dos preceitos do códi9o

ãirii" àà out.os oi.positlvos legais que lhes sejam aplicáveis

cúsuLA DÉcrMA QUARTa
r'ã-ãrã,t" " 

foro da cãmarca de são José de Ribamar do Estado do l'4aranhão' por mais

p.irifãgi"àoa que os outros sejarn, para serem dirimldas quaisquer dúvidas oriundas do

presente contrato.



E assim, por estarem justos e contrêtados, assinam
via, destinado ao registro e arqulvamento na Junta
JUCElvlA, pdra q.re proouzd os efeiros legd s.
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o presente instrumento em 1 (un,a)
Cornercial do Estado do l'4aranhão -

CENTROMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

São Luís/MA, 25 dê Abril de 2024.

t,tlGnO Or:ESUS oINIZ CAMPOS
sóci o Ú n ico / ad fi ín ístÍad o Í

JOSE CARLOS FIGUEIREDO DOS AN]OS FILHO
Sócio Reürante

RENATO SERRA TRINTA ABREU
Sócio Retírante



N,4INISTERIO DA ECONONIIA

Secretaria Especial de Desburocratzação, Gestão e GoveÍno D gital

Secretâria de Governo Digital

Depêrtamênlo Nacional de Registro Empresarial e lntegrâção
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ASSINATURA ELETRÔNICA

certificamos que o ato da empresa cENTROI\,IED DISTRIBUIDORA DE IVIEDICAMENTÔS LTDA consta assinado

digitâlmente por:

8T633599353

DO(S) ASSIMNTE{S}

RENATO SERRA TRINTA ABREU

JOSE CARLOS FIGUEIREDO DOS ANJOS FILHO

IVIAGNO DE JESUS DINIZ CAÀ,IPOS

/aa/2o2' t1:36
oE 3o/a1/2024

côDr@ DE úRt.!cÀçáo:
c@ BEttos m Ects@ 4i 2sl04/2024'

JUCE,.tÂ
NIOS MÚ D' MNS EEI*

sEcETaIo-GEN

(



RENATO SERM TRINTÂ ABRE'U, inscrito(a) no Câda§tro de Possoâ Fl§ica sob o oúÍnero

0491098?393, nacionâlidade bÍasileiÍa, nâtural de Sào Luis - MA' solteiÍo(s)' na§cido(a) eú

ol/o21lgg2, EMPRESARIo, RG: 0226454520028 -SSP-MA' Íe§identc e domiciliado ndo)

RUA HIATI, n' 05, QUADRA l5' ARÁCAGY, São José de Ribamar-MA' CEP 651 10000'

JOSE CARLOS FIGUEIREDO DOS ANJOS FILHO' inscÍiio(â) no Câdastro de Pessoâ Fisica

sob o número 05672E85365, nâcionalidsde bm§ileiÍa' natural de São Luis - MA' soheiÍo(a)'

nascido(a) cm !rn8/19r/2' ÊMPRESARIO' RG: 02'{4765ó20030. -SSP-MÀ' residentc e

domiciliado na(o)AVENIDA DOS HOLANDESES' n'SN' EDIF MAISON RÊNOIRAPT 103'

PONTA DO FAROL, São Luis-MA, CEP 65077ó35'

Rcsolvem, em comum acoÍdo, constituir uma socicdadc limitada' nos lermos da ki n "

10.406/2002, mediônte as condigôes c cláusulas se8üiotes:

Al DO NOME EMPRESAR]AL' DA SEDE E DAS FILIAIS

CLÁUSULA PRIMf,IRÀ. A sociêdade girârâ sob o nomc empresarial de CÉNTROMED

DISTRIBUIDORA DE T,IEOiàEUENTOS-TTDÀ E tEú SCdC NA RUÁ PRINCIPAL, OI, MATO

GRosso,Palmeirândia,MA,cEP65238000eusaráacxprcssãoCENTRoMEDcomonom€
i-ú.à poo"nao, todavia estabcleccr filiais, agências ou sucursais em qualquer ponlo do

rerritório nacional ou fom dele medianle altemção a§sinada por todos os $cios

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DA " CENTROMED DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS LTDA "

Pelo pÍesente inslÍumento paÍticular de Coítrâto Social:

CLÁUSULA SECUNDA. A sociedade terá o seguinle objeto social: 46 '14-3-0^l 
-.COMERCIO

Àr1ôoolsro DE MEDICAMENTos E DRocAs DE uso HUMANo 46'4s-l-01 -

êôüiiCô erncaotsrA DE INsTRUMENTos E MÂTERIAÍs PARA uso MÊDICo'

õiriúnàrcó, uósptret-.1r. E DE LABoRAroRlos 4645'l-02 - coMERCto

ÁÀêlólsri DE PRoTESES E ARrlcos DE oRroPEDlÀ 46 4e4-99 - coMERCIo

.iiacnórsro DE ourRos EQUIPAMENTos E ARTlcos DE uso PEssoAL E

oôúesrrco NAo ESPECIFIcADos ANTERIoRMENTE (ARTIGoS DÉscARrAvEls

eú cenaq ARTrcos DE oPTICA, DENTR-E ourRos) 4645-l-03 - coMERClo

lrlcaorsrÀ DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS 46 64-8-00 - CoÀ,íERCIO

eirãoórsre oe prneutNAS, APARELHos E EQUIPAMENToS PARA IJsg-qDôNrÔ'
úiorCó-nosprra:-4,À penrr.s E PEcAS 47.7i-7-01 - coMERClo vAREJISTA DE

pRãouros FAwÀcEUTIcos, sEM MANIPULACAo DE FoRMULAS 49 30'2-02 -

rnÁNiponrg RoDollARlo DE CARCA' ExcETo PRoDUToS PERIGosos E

üüôeuõns, TNTB*MUNIcIPÀL' INTERESTADUAL E INTERNÂc'oNAL 46'4e4'08 -

courncro Áre.caoÍsrA DE PRoDUros DE HIcIENE, LIMPEzA,! !9!:PlYl-c:o^

DO OBJT,TO SOCIAL

oÚuNÚo
à1 22la1/2at6 rI:53 soB N 212009'0322'

rci«oLo reo:or:go DE 2t/o1t2a'6 coDÍ@ D3 EPIFIcÃçro
1t6o!206{.3. NIRE: 21200910322

JUC3raA êa,troaoorsn-gorrcs
L1I!â. s'!*a Rodtlgu" Úndotçâ

.t6 Ltis- 22/a1/2aLâ

ri.r"*"a. '.'"

óãúicrLrln le.+s+-o1 - coMERclo ATAcADISTA DE EQUIPAMENToS ELETRIcoS
ÀA 

'IO.^-N) 
. r^NLíFRCIO ATA€ÁDISTA DEóu uso pessonr E DoMEsllco 46.494'02 ' 
W"'W



APARELHOS ELE"TRONICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO 47.72.5-OO.
VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS DE PERFUMÂRIA E DE I{IGIENE PE

4'7.63.6-02 - COMERCIO VAREJISTA DE AR?IGOS ESPORTIVOS 47.5

COMERCIO VAREJISTA ESPECTALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E
EQUIPAMENTO§ DE AUDIO E V:D€O 33,I9-8-OO . MANUTENCAO E REPARACAO DE

EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO ES?ECIFICADOS ÁNTERIORMENTE
íMANUTENCAO E REPÀMCAÔ DE NAO-ELETRO1'!*ICOS E U-TENSILIOS PARA USO
MEDICO, CIRURGICO, ODONTOLOGICO E DE LABORAIORIO, DENTRE OUTROS)

74.90.1.99 . OUTRAS AIIVIDÀDES PROFiSSIONAIS, CIÉNT'F'CAS E TECNICAS NAO
ESPECIPICADAS ÂNTERIORMENTE (ASSESSORIÀ E CONSULTORIA TECNICA EM

AREAS PROFISSIONAIS, CIENT]FICAS E TECNICAS)

I - Aaividade Principal: Comércio alacadislâ de medicalnentos e dtugas de uso humâno' CNAE

4644-1tAt.

2 - Alividade Sccundária: ComéÍcio aaacadista dc instÍumentos e mâteriais para uso médico,

cirurgico, hospitâla. e de lâborâtórios , CNAE 46.45-l/01

3 - Alividâde Secundáriar Comércio atacadi§tâ de próteses e aÍtigos de ortopedia , CNAE 4645-

v02.
4 - Àtividade Secundária: Comércio atacadi§ú d6 odlros cquipamBnlos e síigos de uso pcs§oâl e

doméstico não etpeeificados anteriormente , CN AE 4649'4/99.

5 - Arividsde Secundária: Comércio atacadista de produtos odontológicos , CNAE 4645-1103'

6 - Atividade Secundária: Comé.cio âtacadistâ de máquinas, aparelhos e eqüipamentos para uso

odonto-médico-hôspilalar; partes e peÇas, CNÂE 4664-8/00.

7 - Atividâde Selundâria: Comércio vaÍejisla de produtos farmacêuticos, sem manipulação dê

formuias , CN,AE 4771-?/01.

8 " Atividade Secundária: Transpone rodoviario de aargâ, exceto produto§ p€rigosos e mudaoças,

intennunisipal, interestÂdual c inicmâcional , CN AE 4930-2/02.

9 - Aliv:dade Secufldária: Comércio atacadisE de pÍodutos de higiere, limpeza ê con§ervação

domiciliaÍ, CNAE 4649-4/08.
l0 - Àtividade Secundária: Comércio ztacadista de equipamentôs elétricos de uso

doméstico , CNAE 4649-4/01.
It - Âtividadô Secundária: Comércio atacadista de apârelhos elelrônicos de uso

domóstico, CNAE 4649-4102.

12 - Atividade SecundáÍi.: Cornércio va.ejista de cosméticos, produtos de peÍfumaria e de

higicne pessoal , CNAE 4772-5100.

1t- Alividade Secundária: coméÍcio vatejisÍa de adgos .§portivos , CN AE 4763-6/02'

l4 - Atividâde Sêcundáriâ: Comér.io vâr€iista e§Pecializado de elei.odomé§licos e eq§iPainertos

de áudio e vídeo , CNAE 4153-9100.

15 - Atividâdc Secundária: Manulcnção e repamçãô de equipamcntos

esp€ci ficâdos ânt€riormente, CNAE 3319-8/00.

l6 - Àtividade Secund,áÍia: Ôutms atividade§ pro{i§§iorais, ciehtificâs

especificadas anreriormente. CNAÍ: 7490_l/99. D7
@/-

pessoal e

pessoal e

e prcdutos não

DÔ EsrÚo Do i,lINEÁo

*o'eôiõ reniõ:zeo Dz 2r/a1/2at6 cóDIGo DE wRrFÍcÀÇÀo'
r1601206443 Mre: 212009',|0322'

JUCEI{A ãerrrunrsmraqroos
PÓd!tguês G-donÇà

sío Loís, 22/01/20!6

À validãde dêst€ docmêntÕ, sê sujeitÔ à coÚprovaçáo d€ 3u ãut6ntiéidadê nÔs !êspeêtiwos portais'
i'"P"' "" """'""'



DO PRAZO DE DURAÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedâde iniciará suas arividades na data do arquivamenro dlste
ato na Junta Côlrle.ciâl do Estado do Maranhão e seu prâzo de dutaçào é indererminádc,.

DO CAPITAL SOCIÀL

CLi-USULA QUARTÂ. O capitâ: social será de R$ 10.000,00 ( dêz mil reais ). dividido eÍn
10.000 qlotâs de valor nomiaal de R$ I,O0 (um real) cada uma, sendo integraliádas neste ato
em moedâ corrente nacional pelos sócios, da seglinte formâ:

Sócio N" DE

QUOTAS

VALOR
Ü,{ITÁRIO

CAPITÁL
INTECRALIZADÔ

RENATO SEI{RA TRTNTÁ ABREU 5.000 R$ 1,00 R$ s.000,00
1OSE CARLOS FIGUEIREDO DOS
ANJOS FíLHC} 5.000 R$ i,00 R$ 5.000,00

IOTÂL 10.000 R$ 1,00 R$ 10.000,00

DA§ QI,'OTAS DA SOCIEDADE

CLÁUSüLA QUINTA. As quotas da sociedade são indivisiveis e nào poderão ser cedidas oü
transferidâs a terc.ei.os no todo ou em paÍ€, scm pÍévio c cxpÍ.§so coÍrssntimento do outÍo sócio,
a quem fica asseguado. em igualdade de condições e pÍeço, direito de preferênciâ pam sua
aquisiçào, se postas à vendâ. formalizândo, se rea:izlda a cessão delas, Jalleração contratual
pertinente.

DÁ RE§PONSÀBILIDÂDE

CLÁUSULA SEXTÁ, A responsabilidade de câda sócio é restrita ao valor de su.s quotas, mas
tôdos respondem solidâriamente pelâ i[tegralizâção do capital so.ial.

DA ÀDMINISTRÀçÃO E DO PRO LABORL

CLÁUSULA SÉTIMA, A administÍâção dâ sociedadc será excrcida isoladamentc pelo sócio
RENÁ'IO SERRÀ IRINTÂ ABREU, com ôs podercs e aúibuições de representação ativa e
passivâ na sociedâde, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os aros
compreendidos Íto objeto soriâl, seúpre de interesse da soci€dade, auioÍizado o uso do nome
empresarial, vcdâdo, l]o €ntanto, fazô-lo em atividadcs estraíhâs ao intcresse social oL assumir
obrigações seja em favor de qualquer dos quotislas ou dc aerceiros.

§ l' Fica facultada a nomçação de admiíistmdorcs nâo pcrtencentes ao quadro sociotáío, desdo
que aprovada por 2/3 dos sócios, nos termos do aí. L06I da Lei n" 10.046/2002.

o Do l,À!NEÀÔ

ú 22',a1t-A1ê

"iâ;;àoi.ó 
rlõ"ôi.io côDL@ DE EiÍllaÇÁo

Rodragaês uândo!ça
SECÂ!I]úIÀ-GERÀ],

.in úis. 22/a1/2ar6

§ 2"No exercicio da administração, os administmdores terão direito a uma reaimda mensal, a
tí§rlo de pro laborc, cuio valoÍ scrá dcfiaido dc comum âcordo erlrc o)giios. -

%t //il

JUCEMA



:ffi'j:,::::r:rAr., 
BÁLANÇo pArRrMoNrÂL 

Dos LU"*o. r,*,*
:j":r"I#fi *fr,;i^,1:';:üi;'".*:1ffi ,,""**;,;õ:""::;rH..o(s) admini

quando for ô câso.

r**:;il:xrsi";*mil::T:"É:.{i!iüt."".fl ::,il:}:H:.:;l"i:m:* l':li;.i.il:ffi?'" ;:l'ii #i'
;#[x;:::"ú#1"',:",,?,ãlT[.ilLl:,§k;jiii{1""T#:*H.:#,"ff 

,}
;'Jf X,r::;::::il;ü;:'ã,:rr#L§j'§,gm^-X jf *Í:EI.,"X;X

DA RETIRÁDA O

,r**611g;,-px*fu
DO DESIMPEDIMENTO

crÁusut a oÉctue. o(s) adminisbad(
rmpeordo(s) de er(erc.r(ern) u uor,n,.,o"'"'1*,lltllaraÍm)' 

sob as penas da ici. que nào estri(ào)
condenaçâo 

"ri^'"d, "r-fí.. ",*,ii;J|:: 
:"""dlq" por lei esPecial ou eÍn vinude .le

rempomriamenre. o acc*á ; "ü:;ffi::'l.sob 
os cfeiros.dela. a penâ que vede, âinda que

subomo. concussâo. p."urrro iu-í"n*'l' ::?oÍ 
crime falimenrar' de prcvarica6o' peita ou

nacroíat, coorm no,.as da d"f* d" .or"ollonomia 
popular' conÍa o sistema financeiro

propnedadc. (Arr. ,.0, i, í r, õôa1iü.''utÍ€ncra' 
contra as relações de cons'üno' fé Púb,ica ou

DoEsIÀ,oNi,1lNBÔ
ü 22101/2016 11:53 sos x'212009{9322'

PRorccolá: L6o5o32So DE 2r/a1/2ot6 coDt@ DE rRrEIcÀÇÀo:
11601206'143 NrEr 21200940322'

JUCEiIA
Rod.gu's &ndo'Ça

sio LUrs, 22l07/20r6
m''!çr'!àt'c B qov br
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:.t"lli"r""j""r-É:_r5^ry"-llly. .l"l ereiúo o foro da cidade de parmeiÉndia , para oexerçício e o cumprimenÍo dos direiros € obrigâçôes .esufa"t . a".i" *nt tl.

0() FoRO

Do ÉstNo m u*NtsÂo

;iüôô;õ,-1õo3ràó ís niottzora' cóô!@ DE ERr'rcç;.:

õinmoreo orsrersotDou o

Rodti$ês Éndôrça
sECE?ÁRu-GEú

'ia 
úis, 22/01/2076

rÚ ênPrêsafãcil É qÓr br

E, por se acharem em perfeilo acordo em audo quârdo neste instmmento panicular foi ravmdo,obrigam-se a cumpiir o presente contrtto assinando_o em-#;;;ffi;1o"..gt.,ro 
"â.qsivamenro nâ Junra Comerciat do Estado do M"rr"hà", ú;;;;;;;." "t"t.i ,"g",".

JUCEI.iA

RENATO SERRA TRJNTA ABREU

DOS ANJOS FILHO

Pztrn nândi^ , )s_defuAt4Lde zolL.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

ffiFr-l
6s.225,000

MAGNOCAMPOS293@GMAIL,COM

COMPROVA},lTE DE II.'SCRIÇÁO E DÉ SITUAÇÁO
CÂDASÍRAL

ECO íÚAIS AMBIENTAL I-TDA

3a.11-4-oo - Colelã de r€siduos não'p€ngGos

3312-2,00 -Coleta dê Esaduos Pe.igosos
1s 211-00 - Íratamenlo e dispÔs'Çao dê osduos náo perigosos

33.22-O-Oo - Irat.mêíto e drspos'çáo do Gsiduos pêngosos

49.30-243- Íranspoío rodovrário de produl06 p€ngôsÔs

206-2 - Sociêdáde EmpI6atia Limitâda

Aprovâdo pelâ lnstruçáo Normâliva RFB no 2' 119. de OO de dezembro de 2022

Emitido no diâ 0í/04/2026 às íO:58:27 (datâ e horâ de Brasilia)' Págrna 1/1
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PRETãTURA OE SÃO JOÀO BATISTA

sEcialaÀlÁ rulllclt^L oÉ nN§ç 5

§xPJ 3§t0í369000174
pRÀÇa oa riATRlz, 29 - cÊNTRo / sÀo JoÃ§ sarlsÍa ' xa

aLvÂRÁ DE LocallzÂçÀo E Fur'icloxArÉtlro
2026

CNP]
252ô6301000192

3412026

t í. d. cotuítuiçào
2210712019

194

ECO MAIS AMBIENTÂL LTDA

O.nominaçàô cofi.tcLl
ECO MAIS AMSIENÍAL

SOCI€OADE ÊMPR:SÂRIA LIMITADA

22101t2C16

R BOM VIVER

D3ú d. câd83t'o

31!A,t2025

lÍtíor'I.çôê! Adiclon.l.

vlucuirçao

ÊNIIOAOES EMPRESARIAIS

rrlvtoaoE ECo ÔnrcÂ

38114@CO!ETA DE RESIOUOS NAGPERIGOSOS

Horl'rio dc FuncionaÍnêrÍio:

LocaLE qÁo

S]N

31112na2à

saiío
goM vl!€R

Cód:qo d. aútáÍdc.Éo

F I YGATiAS

qwr.Wh*
*n"Bi#n1H,n'f'*

I

.t
I

ri

u



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA
SECRETARIA I\,4UNICIPAL DE FINANÇAS

CNPJ: 35 10'1.369/000'l -75

PraÇa da lMatrz, 29 - CentÍo / São João Bat sta lúA i CEP:65225'000

25266301000192

Certidão de lnformação cadastral

lnsc. Municipal:194-5 sitüação:ATlvA
Razão sôcial:ECO lúAlS AIIBIENTAL LTDA

Nome Fantasia: ECO IÚA!S AMBIENTAL

lnsc. Juntã Com.:
CNPJ: 25.266 301/0001-92

lnsc. Esiadual:
Vinculação: ENTIDADES EMPRESARIaIS

Naturêza Juridica: SOCIEDADE EÀ,4PRESARIA LlÀ'1 TADA

clâssificação:
oata de lnclusão: 31/01/25 10:15

Data de lnício:22107/16 00:00
MÉl: NÃo

lsênto ISSQN:NÃo
lsênto Alvará: NAO

Data de Constituição: 22107/19 00:00

COMERCIAL RBOI\4VVER

orEra oe aestouos NAo-PER GOSOS

COLETA DE RES DUOS PERIGOSOS

TRANSPORTE RODOVIARIO DE PRODUTOS

TRATAI\,4ENTO E DISPOSICAO DE RESIDUOS

NAO-PER GOSOS

TRATAI\,IENTO E DISPOSICAO DE RESIDUOS

PERIGOSOS

1.0

10
1.0

10

10

31tA1t2025

2510',112025

25t01t2025

25tA1na25

25rc112025

CADASÍRO I\4UNlCIPAL

ENDEREÇOS

ATIVIDADES CNAE
Data lncllsão Data Encerramento

PERIGOSOS

ENQUADRANIENTO
Data Éncêrra

_l
Enquadramento

OO4 ISS SIN,,IPLES NACIONAL

Oatâ lnício

221A712016

Páginâ 1 de 1

Tipo Logradouío

E n" pu Descíçeo da Atividade



0l/04/2026 l1:01 : Coôsulta SINTÊGRA/ICMS :

ir§t§âirrrcüi
a.'.1:,t i íd4at a, t*Í.*.lr, {+ 5.l*li{lt ill,rrr,r,!.!§. *t .*.{t,

Rêsultado da consun slNÍEGRArlcirs

c6cr 25,266.301/0001 9:r rns.rição Estádual: 12 331093'0

KZãO SOC'AI: ECO MAIS AMBIENTAL LÍDA

Rêgime APUTâçãO: SIMPLES NÀCIONAL

Losrâdourc: RUÂ BOM VIVER

trúmêro: S N compleÉêntol

MUNi'í'iÓ: SAO JOÂO BÂTISTÀ Uf: MÁ

CEP:6s225000 DDD:

!N F':1§AÇôEg COMPL'' I IÍÂRES

c aE Principâl: 1311100 corÉÍa DE RESiDUOS NÃO PERIGOSOS

rs122oo cÔtrÍa DE REsiDÜos 4ÂtGosos

]S!1OO TRÁÍAM€NTÔ É OI5M5ICÀO DE RESIIÚO'NÁÔ PFRIGÔS'C

Situação Cad.strál vig€ntê: HÂBILITÂDo

Dãtâ dêstã situâçáo cadâsÚâlr 07101/2025

|':., r ]| t l.' .i:|.i'.]

'', . - .'... 01/03/2011 (osRlGADO => sERvIço DETRÁNSPoRTE),

Ôhqêruà.ãô: osdàdÔs àc'mâ êstão ba.êàdos êm 
'nformàÇõerfori.1"i.iil,'"",i; ãáJ.t'J". ne" üüm comô.etidào de sua êret va êrLstên' â de raiô e de

;;;;l;;.;;;"i;;;;;i;',;","nda e ôem e:crúen a ÍÊsplnsàh i'radê tbutár â

denvâda de operàçÔes.om elÊ àiústadàs

t..a d: a.isllrr: 01/04/2026

htlps://sisieniasl.seíaz.ma.govb,siniegra/isp/6muhasLnleqÍa/consultaslnlegÍaResultadoconsullaisf
111



MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fedêral do Brasil
Prô.'r.â.1ôriâ-Gêrãl dá Fâzenda Nacional

CERNDÃO POSITIVA COM EFEIÍOS DE NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAS E À D|VIDA ATIVA DA UNIÃO

Nomê: ECO MAIS AMBIENÍAL LTDA
CNPJ: 25.266.301/0001-92

Ressalvâdo o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrevêr quaisquer dívidâs de

Íesponsabrlrdadê do suieito passivo acima identlficado qLle vierem â seÍ apuíâdas, é certificado que:

I constam debitos administrados pela Sêcretaíia da Recerlâ Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos lermos doarl 151 daLei nÔ 5 172, de 25 de outubro de 1966 _

Cóãigo Tíibulário Nacionâl (CTN), ou objeto de decisão judicial que determinà suâ

desco;sideraÇão pâra fins de certiícação da Íegularidade íscâ|, ou ainda náo vencidosi e

2. náo conslam inscr ções em Oívida Alivâ da União (DAU) na ProcÚradoria_Geral da Fezenda

Nacional(PGFN)

Conforme disposlo nos ârts 205 e 206 do CTN, esle docLrmento tem os mesmos efeilos da ceíidão
negâliva.

Esta cerlidâo e válida para o estabelecimento maÍiz e suas Íiliais e, no caso de ente iederativo, paÍâ

todos os ôrgãos e fundos públicos da âdminislração diÍeta â ele vinculados. Reíere_se à situâção do

sujeilo passivo no âmbito da RFB ê da PGFN e abrange-inclus ve as conlribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. ll da Lei no 8.212, de 24 deiulho de 1991

A ace lação desta certidão eslá condicionâda á verificaçáo de sua âutenlicidade na lnternel, nos
endereÇos <htpr//ríb gov br> ou <htlp://www.pgÍn.gov.br>.

Certidão emilida gratuilamente com bâse nâ Ponaria Conlunla RFB/PGFN no 1-751, de 2t1o12014.
Emltida às 10:47:13 do dia 19/03/2026 <hora e data de Brasília>.
válida até 1510912026.
Código de controle da certidãoi 3í37.E803.52DC.4CC0
Qualquer Íasura ou emenda invalidará esle documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecÍetaria da Rêceita Fedêíaldo Brasil
ProcuÉdoria-Gerâl da Fazendâ Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À D|VIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: MAGNO DE JESUS olNlzCAMPoS
CPF:816.335.993-53

Rêssâlvado o direiio de a Fâzerda Nac onêl cobrar e nsêrever qLlaisquer dív dâs de

rê<nônqàb lrrlàdê oo sLleilo oassivo acrrã ldêntlllcado qJe v'erern a seÍ ãouÍaoas' e cenlfcado que

;il;;#;:;;;; ;;ã ";" 
Iêrativas a crêdtos lr'ouràrros adrinrslíados pela sêcrêrana

ar'i"""ià i"á"*r do Brâsit (RFB) ê a inscÍiçôe§ em Dívida Ativâ da úniáo (DAU) junto à

ProcuÍadoria-GeÍal da Fazênda Nacional (PGFN)'

Esia ceÍtidão sê ÍeÍere à sitLração do sujeilo pâssilo no ambilo da of".' o" ,!91\: :ll"]n^:
rrclJs,ve as cortÍ bLl',ôes socrals pÍêv'slas Tas al'neas a " d' do paÍagra'o ulrco oo an' I I ÍIa c rr

8.212, de 24 de lulho de 1991.

A aceitaçáo desra certidáo esiá condiclonada à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lnteÍnet' nos

endêÍeços <hiip/rfb.gov.bí> ou <httpl/w!!w.pgf n'gov'bP'

Cêdidáo em[ida gratuitamenie com base na Portaria Conjunta RÊB/PGFN 
^a 

1 751 de 2hol2o14'

Ém,tlaa às 't t:1oiu do t ta 2gto3l2o26 <hoía e data dê Brasília>

V álida alé 251A912026 .

Códiqo de coniÍole da cêrtidão: 5E04.055F'0691'B2AF

Qual!uer rasura ou emenda invalidará êstê documento'



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N" Certidâo: 036040/26 Data da 1 1 10212A26 12:49:29

tnscriçãoEstadual: 1288'10980 CPFiCNPJ:25266301000192

Razão Sociâl: ECO MAIS AIVIBIENÍAL LTDA

Endereço: RUA BOM VIVER, S N CEP: 65225000 - BOM VIVER

^Têlefone: 
(98)70204841 Municipio: SAO JOAO BATISÍA UF: MA

Certificamos que, após a rcalizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria'

substanciado pelos a nigos 240 a242' da lei no7.799, de 1gt12l2\O2 e disposto no artigo 205 da lei

nó 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta secretariâ, em nome do sujeito passivo acima

identiÍicado. Ressalvado, iodavia' à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência'

Vafidade da CeÍtidão: 90 (noventa) dias: 1210512026'

A autenticidade desta certidão devêrá sêr conÍkmada no endereço:

;itp //ú;;;f", ;" gov.br/, cticanoo no item ;'óá,tioou"" 
" "' iug'ida em "Validação de certidão Negativa

de Débito".

CERTIDÁO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 11 10212026 12:0929



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N'Certidão: 070263/26 oata da certidão: o110412026 11:05147

CPF/CNPJ S1633599353 NÃO INSCRITO NO CADASIRO DE

CONÍRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO I\,IARANHÃO,

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema de§ta Secretaria'

^substanciado 
pelos artigos 240 a 242, da lei n" 7 799' d e 1gh2l2\O2 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172. de 25 de outubro de í966 (Código Tributário Nacional)' náo constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que

venham a ser apuradas e não alcangadas pela decadência

Validade da CeÉidão: 90 (noventa) dias: 30i06/2026'

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

;iü%;;;;i"r.má.ôv.or/, clicando no itàm i'óàttiao""" u 
"nl 

i"guida em "validação dê certidão Nesâtiva

de Débito".

CERTIDÃO EMITIOA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 01 10412026 1 1 :05:47



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE D|VIDA ATIVA

N'Certidão: 014434/26 Datâ da 1110212026 12:1O:04

lnscriçãoEslâdual: 128810980 CPF/CNPJ:25266301000192

Razão Social: ECO MAIS AMBIENTAL LTDA

Éndereço: RUA BOM VIVER' S N CEP: 65225000 - BOM VIVER

^Íelêfone: 
(98)70204841 Municipio: SAO JOAO BATISTA

Certificamos que, apôs a Íealização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, dalei n" 2'231' de 2911211962' substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n" 7.799, de 1gl'l2t2}O2' bem como prescreve o artigo 205 dâ lei no 5 '172' de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa' em

nome do sujeito passivo acima identiíicado

Validadê da CeÉidão: 90 (novênta) dias: í2105/2026'

A autenticidade dêsta certidáo deverá ser confirmada no endereço:

;õ;õ";ãi;ài ;, gov.or/' cticanoo no item ;C"ttlao""" u 
"rn 

i"g'ida em 'validação de certidâo Negativa

de Divida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

UF: N4A

Data lmpressão: 11t0212026 12:1004



n3.

No Certidão: 033528/26

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE D|VIDA ATIVA

Dâta da Certidão: 01:AU2A26 11:07:29

CPF/CNPJ CONSULTADO: 8í633599353

Certificamos que, após a rcalizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei nÓ 2'231 de2gl1211962' substanciado pelos'240 a 242' da lei

-'7.799. de 1gt12l2ol2, bem como prescreve no aÍtigo 205 da lei no 5'172' de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa' em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 30/06/2026

A autenticidade desta ceíidão devêrá ser conÍkmada no ênderêço:

;tü;rôã;i";i";.;;ú.0|.r, 
"ri""nooL"o 

iã' ;'ôã'tú0""" 
" "Ín 

i"guida em "validação de certidão Nesativa

de DÍvida Ativa".

CERTIDÀO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 01 10412026 1 1 :07'29



PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO
BATISTA

SECRETARIA 1\,4UNICIPAL DE FINANÇAS
CNPJ | 35.101.369/0001-75

PÍaça da Mattiz 29 - Centro / São João Bãtsta ' MA / oEP:65225_000

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS.CND NO 48/2026

AUTENTICAçÁO:FE82-ALMH

sAo JoAo BATISÍA-|\,1A, 1 1 I 0212026

1 1 10212026 12:04:53
USUÁRIO:ANONYI\,4OUS

^:ffi'lflA n"l",,fli3"8i8"T:iJl?!'.,ií13;,X13,:"iHJ::-':3#0'f'ây§'üB'#Y\l?i,
ã"à""tt*aã-qrii"" com os tributos mãicipais' o Requerente pretende com esta' fazer prova de

Qrit"çao O" triOuto., não podendo ser usado para outros fins'

A ReÍerida Certidão terá validade até 12105/2026

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dividas que venham a ser apurâdas'



PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO
BATISTA

SECRETARIA I\,4UNICIPAL OE FINANÇAS
CNPJr 35.101.3ô9/0001-75

Praça dã Mãlr2,29 - Centro / São João BaUsta - MA/ CEPr 65225-000

A110412026 11 08:49
USUÁRIO:ANONYI\4OUS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N'69/2026
AUTENTICAçÃO:5XUM.3N3E

CERTIFICO, a pedido da pessoa interessada, que o S(a): MAGNO DE JESUS DINIZ CAMPOS,

devidamente lnscrito(a) sob o CPF 8'16.335.993-53, residente à RUA GETULIO VARGAS' í906
PAULO Vl, encontra-se quites com os tributos municipais. o Rêquerente pretende com esta, fazer

prova de QuitaÇão de Tributos, não podendo ser usado para outros fins

A Referida Certidáo terá validade até 30/00/2026.

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apurada§'

SAO JOAO BATISTA-l\,'lA, 01t0412026.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO
BATISTA

SECRETAR A À4UNICIPAL DE FINANÇAS
CNPJ: 35.101 369/0001 75

PtaçadatÁaiz 29 - Ce.tro i São Jôão Balislà - [44 I CEP 65225_000

.,. *$3
?r*. U 4
",,, 

_ 
r-/ -

1 1 10212026 12:0628
USUÁRIO]ANONYMOUS

CERTIOÃO NEGATIVA DE DiVIDA AÍIVA MUNICIPAL.CNDA NO 49/2026

AUTENTICAÇÃO:NHUG.ORTO

CERTIFICO a pedido da pessoa interessada, que a emprêsa E-Co- MAls AMBIENTAL LTDA'

rnsciita sou o cNPJi 25.á66.301/0001-92, situada à R BoM vlvER' s/N BoM vlvER' Ne§te

vrnilipio, encontra-se quites lám os tributos municipais bem como o livro de DIVIDA

ATIVA deste setor de arrecadaçáo desta prefeitura, nada consta no que diz respeito a débito em

nome da referida empresa. O n"qu"t"nt" p'"t"nO" com esta' fazer prova de Quitação de Tributos'

não podendo ser usado para outros flns'

A Referida Certidão terá validade até 1210512026'

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dividas que venham a ser apuradas'

SAO JOAO BATISIA.MA 1110212026,



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO
BATISTA

SECRETARIÂ I\i]UNICIPAL OE FINANÇAS
CNPJ : 35.101.369i0001-75

Praça da rúatrlz 29 - Çenúo / Sào Joáo Bal slá ' À,4A / ÇEP: 65225_000

0110412026 l1:o9:4o
USUÁRIO:ANONYIVOUS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DiVIDA ATIVA MUNICIPAL-CNDA N' 7012026

AUTENÍlCAçÃO:IVFX-RBK6

CERTIFICO a pedido da pessoa interessada, que a empresa MAGl"lO-DE JEsUS DINIZ CAMPOS'

r*"iitu 
"oo 

o Cpr, atO.àas.gss's3, situada a RUA GETULIo VARGAS' í906 PAULO vl' Neste

üu"i"ipio, encontra-se quites com ái ttio'to" municipais' bem como o livro de DIVIDA

ÃiiúÂiã"t" 
""tor. 

oe arrecadaçáo desta prefertura, nada consta no desÍespeito a débido em nome

da reÍerida empresa. o Requerente pietende com esta, fazer prova de Quitação de Tributos' não

podendo ser usado Para outros flns.

A ReÍerida Certidão teÍá validade até 30/06/2026''dáÀ""rr"ão , pr"t"itura o direito de cobrar dividas que venhâm a ser apuradâs

sAo JoAo BATIST A-MA' O1tO412026'



2114312426.1340 consulla Rêqulâridade dÔ Empregêdor

Certificâdo de Regularidâde
rlo FGTS - CRI'

Inscrição: 2s.266-3or/aaa7'92
R?z:ão Éco r4ats ar.4BIENÍaL LTDA
rcial:
Endereço: RIJA Bor4 vlvER s/N / BoM VIVER / sao loao BAÍlsÍa / ll{ / 65225-aaa

a Câixa Econômica Fêderal, no uso da atribuição que lhe confêre.o Art'

I a-" i"i s.oào, de 1l de maro de 1990, certifrca que, nesla data' a

emoresa acima identúicada encontra_se em SltuaÇão regular pêrante o

Fúndo de Gdrant,a do Tempo de Servico - FGTS

ô oresente CeÍtifrcaoo náo sellra de prova contra cobrança de

áuarsquer débrtos reterentes ã contrlbuições e/ou êncêrgos oevloos'

iecorrentes das obrlgaçóes cot o FGTS'

vâlidâde: l3l03/2026 a 11104/2026

Certiticação Númêro. 2o26031303283a32123B26

Informação obtida em 21103/2026 13'Oo:31

A utrlzacâo deste Certlticàdo parâ os fins previslos êm. Ler- esta

:"ria.:l;;'; -"--r".iri<"ç;o dê autenticrdàde no site da carxa

www.calra'gov.br

htlps/6nsulta{í cáúa gov bícoísoltac'l/pages/consoltãÉmpÍegadorjsí
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome: ECO MAIS AMBIENTAL LTDA {MATRIZ E FfLÍÀIS)
cNP.l: 25.266. 30L / O00L-92
Certidão n" | 27265993 /2026
Éxped1Ção: 2a/A3 /2A26, às 13:01:53
vaiidaae, ú/Ag/2a26 - 180 (cenEo e oitenta) dlas' contados da data

de sua expediÇão.

Certifica-se quê Eco MÀrs ÀlllBrENTÀr' r'TDÀ (I'dÀTRr-z E Frr''1Àrs) '

lnscrito(a) no CNP.I sob o n' 25'266'3Ot/OOor- 92' NÀo coNsTA como

inaaimpLente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas'
Ceitidão emitida com base nos arts 642-A e 883-A da consolidaÇão

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns o 12'44o/2011 e

13.46'7/2011 , e no Ato or/2o22 da CGJT, de 21 de ianeirÔ de 2a22'

Os dados constantes desta Certidão são dê responsabilidade dos

Trlbunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a emprêsa em relaÇão

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais'
A aceitaÇão desta cêrtidão condiciona-se à ve'ificaÇão de suà

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

InEernet. (http://www.tst lus br)
Certidão emitida gratuitamenl e '

ÍNI'ORMAçÃO TMPORTÃ.!ÍIE

Dô Banco Nacional de Devedores Trabalhistas collstam os dados

necessários à identiflcaÇào des pessoas natuLals e iurídicas
inadimpLentes perante a 'lustiÇa do Trabalho quanEo às obriqações

estabelecidasemsentenÇacondenatóriatr.ansitadaemjulgadoouem
acordos judiciais trabalhistas' incLusive no concêrnente aos

recolhlmentos previdenciárros' a honorários' a custas' a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

á. .*".rçao de acordos firmados perante o MlnistériÔ Público dÔ

Trabalho, Comissão de ConcifiaÇão Prévia ou demais títufos que' por

disposiÇão legal, contiver forÇa executiva'



CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉB]TOS TRÀBÀI'HISTÀS

Nome: MÂGNO DE JESUS DINTZ CÀMPOS

CPF:815.335.993 53

Certidão í". 35835'732 / 2026
ExpediÇão: al/a4/2026, às 11 :13101
v"tiaade, 28/og/2a26 - 180 (cento e oitenEa) dies' contadÔs da data

de sua expêdiÇão.

certifica-se quê llÀGNo DB arEsÚs DrNrz cÀ!'lPos ' inscÍito(a) no cPE sob

o n' 815.335.9!3_53, NÃo coNsrA coÍno inadimplente no Banco Nacional

de Devedorês Trabal'hisLâs.
Certidão emitida com base nos arts 642-À

das Leis do Trabatho, acrescentados pelas
L3.46'1/20L'l , e no AEo Al-/2O22 da cGJT', de

Os dados constantes desla Certioâo são

e 883-A da ConsolidaÇão
Leis ns. o 12.44o/2all e

21 de janeiÍo de 2022.
de rêsponsabilidade dos

Tribunais do Trabalho '

No caso de pessoa iurídica' a certidão atesta a empresa em relação

a todos os seuÉ estabelecimenbos ' agências ou filiais'
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaÇão de sua

autentj.cíalacle no portal do TÍibunal superjÕr do Trabalho na

Internet (http: //www tst-ius br)'
Certidão emitida gratuitamente '

]NFORMÀçÃO N,IPORTÀNTE

Do Bânco Nacionaf de Devedores Trabalhistâs constam os dados

necessários à idêntificaÇão das pessoas oaturais e jurídicas

estabelecidas em sêntênÇa condênatória transitada em iulgado ou em

acordos judiciais trabalhistas' incLusive no concernênte aos

recolhÍmentos previdenciários' a honorários' a custas' a

emolumentos ou a recolhimentos deterninados em 1ei; ou decorrentes

de exêcuÇão de acordÔs firmados perante o Mjnistério Público do

TrabaIho, Comissáo de conciliação Prévia ou dêmais títulos quei por

disposição lêga1, contive]: fo!Ça executiva '
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ -

Av. foão XXIII, S/N - Centro
CNPI: 01.612.832/0001-21

TÉRMO DE ENCERRAMENTO

VOLUME OI

;89

MA

Nesta data procedemos com o encerramento do primeiro volume do

processo 066/2026 - PMAAP, devido à numeÍosa quântidade de páginas do

pÍimeiro volume.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 07 de abril de 2026'

t,t
)L- rc

Édivân Pirlho Pêreira
Ag'ente de Contratação da CPL / PMAAP


